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ão tenha dúvidas de que você, querido leitor e querida Nleitora, entra em contato com um dos maiores escritores do 

cristianismo primitivo. Impressiona o fato que a obra de um 

cristão leigo tenha assumido, já no segundo século, o lugar de 

destaque em meio aos escritos produzidos pelos papas, bispos e 

outros escritores renomados, trazendo para nós um patrimônio 

materialmente superior e recheado com um conteúdo vasto sobre 

a fé, a Igreja e o amor ao nosso Deus. O processo de dedicação ao 

ensino e à educação se tornou um elemento fundante do 

cristianismo primitivo, que seguia de perto o relacionamento 

estabelecido entre Jesus Cristo e os seus seguidores, numa troca 

intensa de valores e experiências capaz de motivar os discípulos 

para que crescessem no conhecimento e na comunhão com Deus. 

A cidade de Roma oferecia aos seus cidadãos estruturas 

pedagógicas de excelência, desde a formação familiar básica, 

passando pelas escolas dos gramáticos, até chegar à companhia 

dos filósofos. Nesse contexto, a comunidade de São Justino viu, 

no futuro mártir, uma oportunidade sem igual de fundar a mais 

antiga escola cristã de que se tem notícias, promovendo a fé cristã 

num processo de diálogo com o paganismo e o judaísmo daquele 

tempo. Assume-se, assim, desde o início do anúncio do 

Evangelho, a importância de refletir sobre as coisas da vida com o 

desafio de transmiti-las às próximas gerações, mantendo a 

autenticidade do depósito de fé ao mesmo tempo em que se abre 

para colher o que há de melhor e verdadeiro das diversas ciências 

humanas - biologia, música, geometria, antropologia etc. - numa 

atitude respeitosa de busca pelo conhecimento. Trata-se de um 

momento decisivo para a formação da identidade cristã que, 

embora ainda não tivesse visto definidos o Canôn Bíblico e os 

primeiros dogmas da Igreja, foi suficientemente capaz de 

preservar a verdade revelada por causa da coragem dos mártires, 

verdadeiros mestres e testemunhas da vida com Cristo.    

Paráfrase de I Apol. 50,5-9:

Kuvrie, ti;V ejpivsteuse th&/ ajkoh&/ hJmw&n;

Senhor, quem haverá de acredi-

tar naquilo que temos para dizer? 

Para quem o braço do Senhor se 

fez revelar? Dele verificamos nossas 

certezas mais elevadas apenas 

declarando-o como uma criança 

indefesa ou como um pedaço de 

tronco enraizado sobre a terra 

ressecada. Nenhum sinal de glória 

nem tampouco de honra existe ali. 

Ao olhar para ele, nós não consegui-

mos encontrar beleza, formosura, 

majestade, esplendor. Pelo contrário, 

tudo que dizia respeito a ele parecia 

inculto e miserável aos olhos dos que 

passavam. Homem chagado que 

tinha consciência de passar por 

grandes sofrimentos, porque o seu 

rosto estava desconfigurado, seus 

ideais se frustraram na desonra e na 

zombaria a ele imputadas e, por isso, 

não foi estimado como o amado a ser 

conhecido. 

Agora que ele carrega os nossos 

pecados e sofre por causa de nós e no 

nosso lugar, nós podemos compre-

ender em que intensidade ele se 

encontrava na condição de abati-

mento, ansiedade e sofrimento. De 

fato, ele foi revestido de feridas por 

causa da nossa iniquidade, flagelado 

por causa dos nossos pecados. 

Assim, um ensinamento de paz 

permanece sobre ele (paideiva eirhvnhV 

ajp j aujtovn). 

Abençoa o teu povo, Senhor, a 

fim de que possamos desenvolver, 

com o estudo acadêmico, a educação 

da paz e do respeito ao próximo. 

André Luiz Rodrigues da Silva 

recebeu o título de Mestre e de 

Doutor em Ciências e Teologia 

Patrística pelo Instituto Patrístico 

Agostiniano de Roma, na Itália, 

concluindo os seus estudos em 2012. 

Desde 2015, é Professor do PPG em 

Teologia do Departamento de 

Teologia da Pontifícia Universidade 

Cató l ica  do  R io  de  Janeiro .  

Desenvolve o Projeto de Pesquisa nas 

áreas de Patrologia e Cristologia, 

buscando pela aplicação da metodo-

logia patrística ao pensamento 

contemporâneo.  Atualmente,  

coordena a Iniciação Teológica a 

Distância do Departamento de 

Teologia da PUC-Rio e, como sacer-

dote da Arquidiocese do Rio de 

Janeiro, é pároco da Paróquia Nossa 

Senhora das Neves, em Santa Teresa, 

RJ. Especializou-se no pensamento 

de São Justino, buscando encontrar 

nas iniciativas pedagógicas do 

apologeta, mártir e filósofo os sinais 

de institucionalidade mais primiti-

vos do cristianismo romano. 

ANDRÉ LUIZ RODRIGUES DA SILVA
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Prefácio

A Igreja e sua tradição no campo  
da Educação a partir de Justino de Roma

Com grande carinho aceitei prefaciar a obra “Educação, Igreja 
e Discipulado em São Justino, mártir de Roma”, do Prof. 

André Luiz Rodrigues da Silva, doutor em Ciências Patrícias, pelo 
Agostiniano de Roma, e professor do Departamento de Teologia da 
PUC-Rio, na graduação e na pós-graduação. Foi, e creio que o será 
para todos os leitores, uma enorme oportunidade para beber das fontes 
patrísticas no campo da educação e constatar o quanto isso influenciou 
as gerações futuras, com seu imenso e bonito legado chegando até nós, 
com todo o acesso que temos aos textos do Padres da Igreja, orientais 
e ocidentais. 

Esta obra, trata-se, como pediu o Concílio Vaticano II (1962–
1965) de um voltar às fontes dos Padres da Igreja, os quais beberam 
enormemente das fontes bíblicas. Como eu gosto de dizer, os Padres 
da Igreja eram homens capazes nas ciências da Palavra de Deus, tan-
to do Antigo Testamento, como do Novo Testamento; foram homens 
que se debruçaram totalmente sobre a Palavra Escrita, para melhor 
compreender a Palavra Encarnada e continuar desvendando a Palavra 
Revelada, aquela que Deus, em seu silêncio, pronunciou na Plenitude 
dos Tempos, quando o tempo se fez maduro (Lc 1,1-4; Gl 4,4-5; Hb 
1,1-4). Os Padres da Igreja tinham presente o que afirma a Segunda 
carta de Timóteo: “Toda Escritura é inspirada por Deus e útil para 
instruir, para refutar, para corrigir, para educar na justiça, a fim de que 
o homem de Deus seja perfeito, qualificado para toda boa obra”. A 
educação percorre todos esses passo e forma para as boas obras, para 
a inserção e transformação social, e disso o Senhor nos pedirá conta 
no misericordioso e definitivo encontro, pois “somos criaturas dele, 
criados em Cristo para as boas obras” (Ef 2,10) e Deus “retribuirá a 
casa um segundo as suas obras” (Rm 2,6).
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Os Padres da Igreja foram homens que souberam dedicar-se ao 
estudo da Palavra e a confiar totalmente suas vidas nas mãos d’Aquele 
que é o “o autor e consumador de nossa fé”, Jesus Cristo (Hb 12,2). 
Eles compreenderam que “a fé é uma posse antecipada do que se espe-
ra, um meio de demonstrar as realidades que não se veem” (Hb 11,1), 
e por Ele entregaram suas vidas, sobretudo no campo da formação, 
educação e promoção humana, a fim de que todos tivessem “a vida 
plena” (Jo 10,10) prometida pelo Senhor e Mestre, Cristo Jesus, o Ló-
gos Eterno (Jo 1,1-18), aquele que é o princípio e o fim de todas as 
coisas: “o Alfa e o Ômega” (Ap 1,8), “por meio do qual todas as coisas 
foram feitas, visíveis e invisíveis” (Cl 2,16).

Ao menos três realidades são dignas de observação, para que pos-
samos considerar a relevância de um estudo de natureza pedagógica 
à luz da Literatura Patrística: 1) a criança que recebe seus valores e 
tradições de seus pais; 2) o discípulo que amadurece na companhia de 
seus mestres; 3) e o fiel que compreende a importância dos mistérios 
sagrados no contexto da sociedade em que vive. 

Os antigos chamam de pedagogo um servo cuja atribuição consistia 
na tarefa de levar e buscar as crianças de suas casas para as casas dos 
mestres, prevendo que a “pedagogia” seja uma palavra formada com 
duas raízes gregas: em primeiro lugar, o substantivo pai’V observando a 
criança como necessitada e favorecida de uma ajuda experiente para o 
seu desenvolvimento. Assume-se, em segundo lugar, a raíz do verbo a[gw 
para reforçar as ideias de dependência, de disciplina, de perseverança e de 
aprendizagem. O verbo a[gw, em grego, admite significados complemen-
tares que envolvem as ações de conduzir, guiar, nutrir, curar etc.

Quando nos voltamos para a Escritura, por exemplo, no Sl 119,52, 
lemos o salmista afirmar: “Senhor, desde criança aprendi seus manda-
mentos, que firmaste para sempre”. Para Paulo, na carta aos Gálatas, 
compara a Lei a um Pedagogo (Gl 3,24-25: oJ novmoV paidagwgovV), que 
é chamado a cumprir sua missão na educação, formação e acompa-
nhamento da criança até a idade adulta, para depois deixá-la livre para 
seguir seu caminho, dando passos rumo a seu ideal e destino, segundo 
o coração de Deus. Além dos mestres do ensino e acompanhamento, 
a própria vida se torna mestra de vida, como se percebe em toda a Es-
critura, e o grande παιδαγωγὸς é o próprio Deus, fonte e cume da vida.
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A observação do autor, acerca das três realidades dignas de obser-
vação no campo da educação, faz-me olhar para o fato de que Mishnah 
indica os períodos do aprendizado para o homem, em uma sequência 
muito interessante, observando as idades como momentos especiais 
para cada tipo de aprendizado e/ou decisão na vida: aos 5 anos, estamos 
aptos para a Escritura; aos 10, para a Mishinah; aos 13, para a obser-
vância dos Mandamentos (Lei); aos 15, para o Talmud (Babilonense e 
Palestinense); aos 18, para a alcova nupcial; aos 20, para seguir uma vo-
cação; aos 30, para o poder; aos 40, para o discernimento; aos 50, para o 
conselho; aos 60, para ser ancião; aos 70, para cabelos grisalhos; aos 80, 
para força especial; aos 90, para as costas curvadas; aos 100, o homem é 
alguém que já morreu (M. Aboth 5,21). Parece ser uma prática comum, 
visto que Regra de Vida da Comunidade Qumran, afirma: “Que, depois 
dos 60 anos, nenhum homem fique no poder como juiz da congregação; 
por causa da infidelidade dos homens, seus dias diminuem e, no calor de 
sua ira contra os habitantes da terra, Deus ordenou que a compreensão 
deles declinasse antes que seus dias se completassem”.

Igualmente para o mundo grego, que também tinha seu esquema, 
que parece ser inclusive parecido, talvez pela proximidade territorial da 
Grécia com o Oriente Médio, pois Sólon, o legislador ateniense (635–
560 a.C.), calcula a vida em 10 períodos de 7 anos (7 idades): sete anos 
depois do 1º sopro, o menino muda todos os dentes; fortificado por igual 
período, mostra os primeiros sinais viris; em um 3º, seus membros cres-
cem, a barba surge em seu rosto incerto; depois de um 4º período igual, 
sua força e seu vigor alcançam o apogeu; quando se passam 5 vezes 7 
anos, o homem deve pensar em se casar; aos 42 é bastante sábio para 
fugir de atos vis, estultice e medo; quando tem 7 vezes 7 anos, ao juízo 
somam-se perspicácia e eloquência; quando esses períodos somam 9, 
embora enfraquecidas as faculdades resistem; quando Deus lhe concede 
10 vezes 7, o homem idoso se prepara para o céu. 

Ainda, para Hipócrates (460–377 a.C.), o médico grego, conside-
rado o pai da medicina, o homem tem 7 idades e deve aprender cada 
vez mais em cada uma delas: lactância, infância, adolescência, juven-
tude, virilidade, meia-idade e velhice. Para ele, o homem: é infante até 
completar 7 anos, idade em que começa a trocar os dentes; é criança 
até alcançar a idade da puberdade, que acontece aos 14 anos; é rapaz 
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até a barba começar a crescer e essa ocasião é o fim de um 3º período 
de 7 anos; é jovem até o término do crescimento de todo o seu corpo, 
o que coincide com o 4º período de 7 anos; então, ele é um homem 
até chegar aos 49 anos ou 7 vezes 7 períodos; é idoso até os 56 anos, 8 
vezes 7 anos de idade; depois disso, é velho.

Para Clemente de Alexandria (150–215 d.C.), o grande pedagogo 
da humanidade é o Lógos Divino, que se revelou como servo humilde 
para que homens e mulheres saíssem da distração oscilante de suas 
obras a fim de que pudessem se assentar aos pés do Mestre, que é 
Κύριος/Senhor, Jesus Cristo, para receber o prêmio da salvação, que 
só é possível no nome d’Ele, como indica At 2,12: “Pois não há, de-
baixo do céu, outro nome dados aos homens pelo qual devamos ser 
salvos”; ainda, segundo Paulo: “Para nós, contudo, existe um só Deus, 
o Pai, de quem tudo procede e para quem nós somos, e um só Senhor, 
Jesus Cristo, por quem tudo existe e por quem nós somos” (1Cor 8,6). 

Neste sentido, no mar da vida, o barco não se desorienta em fun-
ção das fortes ondas, nem a telas das velas se arrebentam diante dos 
ventos que sopram constantemente em sentido contrário, nem tampou-
co naufragam aqueles que se confiam à instrução. Na verdade, tudo 
depende do Verbo Divino Pedagogo que, dentro de nós, prende-se à 
nossa frágil alma qual, de um barco, uma quilha subjacente ao edifício 
da fé. A quilha é aquela parte dos barcos que não apenas evita que as 
embarcações virem, mas sobretudo condiciona a pressão das águas do 
mar, para que a nau se projete para frente, ao invés de ser forçada a sair 
da rota por causa da impetuosidade do vento.

Com essa metáfora, tão linda quanto rara, Clemente de Alexan-
dria toma consciência de que as religiões pagãs, a lei judaica e a fé 
cristã são fases de uma única e mesma obra erguida pelo Lógos Divi-
no, ao mesmo tempo que são vetores que se ajustam num único e mes-
mo sentido de salvação. Essa parece ser igualmente a ideia do Canto 
das Kalendas de Natal — milhões e milhões de anos, desde que Deus 
criara o mundo...—, que coloca o Divino Criador tudo criando a seu 
tempo e tudo plenificando na pessoa do Lógos Encarnado, na plenitu-
de e amadurecer do tempo. 

Sob essa perspectiva de Clemente de Alexandria, podemos ler 
o salmo que ele mesmo menciona, o qual nos ajuda a entrar na dinâ-
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mica dos Salmos dos Degraus (Salmos 120–134), procurando subir à 
presença do Altíssimo e Onipotente, do totalmente Outro, como nos 
indica a Metafísica, mas que nos pede que estejamos próximos dos ou-
tros no cotidiano da vida (Lv 19,18.34: “Amarás o teu próximo como 
a ti mesmo”): 

De fato, Deus é bom para Israel, para os corações retos, por pou-
co meus pés tropeçavam um nada, e meus passos deslizavam, por-
que invejei os arrogantes vendo a prosperidade dos ímpios. Para 
eles não existem tormentos, sua aparência é sadia e robusta. A fa-
diga dos mortais não os atinge, não são molestados como os outros.  
(Sl 73(72),1-5)

Na verdade, seguindo as intuições de Clemente de Alexandria, 
são mais turbulentos os ventos da inveja e da arrogância do que as 
correntes provocadas pelo paganismo ou pelo judaísmo. Não à toa que 
Cipriano de Cartago (séc. III d.C.), igualmente no norte da África, 
indicava dois ventos circulando para tentar destruir a embarcação dos 
que creem: 1) a heresia soprando para dentro do barco e 2) a apostasia 
aumentando rapidamente a distância entre o náufrago e o navio. Aqui 
não se fala do pagão que vive para fora do convívio cristão, como 
também não se faz menção dos judeus que compartilhavam de tantas 
tradições e costumes com os cristãos. 

Para Clemente de Alexandria, fala-se, pelo contrário, dos erros 
pessoais de cada um, quando inventa e espalha as suas opiniões ou 
quando se rebela, para abandonar a Igreja. No entanto, no contexto 
de tanto perigo, Deus surge em sua bondade para escolher o seu novo 
Israel, que será todo aquele que tiver o coração reto, ou melhor, todo 
aquele cuja quilha, apesar de tantos tormentos e fadigas, funciona para 
manter o barco alinhado ao seu destino, para não permitir que o barco 
afunde por humanas vaidades.

A escola do Lógos Divino inaugurou estruturas mais avançadas e 
robustas para a formação catequética e mistagógica do ambiente ale-
xandrino, vendo em Panteno, Clemente e Orígenes os pioneiros de um 
sistema universalmente assumido nas próximas gerações do oriente e 
do ocidente. Não demorou muito para que aquele plano da ação trípli-
ce do lógos protrepticós, pedagogós e didáskalos estimulasse a herme-
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nêutica bíblica em três níveis — a saber: literário, moral e teológico 
—, na medida em que também provocava a revisão de todo projeto de 
evangelização na Igreja, que se expandia tanto no Oriente como no 
Ocidente. 

A forma mais madura e hierarquizada desse processo trouxe 
os catecúmenos para os cuidados dos diáconos, os neófitos para as 
mãos dos sacerdotes e os irmãos mais avançados no conhecimento da 
fé para a tutela pedagógica do bispo; esta trilogia de educadores foi 
formatando processos e caminhos que, mais tarde, foram dando os 
indícios das escolas catequéticas e futuras escolas e universidades, a 
exemplo das que foram surgindo ao redor dos mosteiros, paróquias e 
sedes episcopais.

De alguma forma, o desenvolvimento que se percebe nos indiví-
duos também foi uma realidade pela qual a comunidade cristã precisou 
vivenciar. Será irreversível o fenômeno que conduz os cristãos, reti-
rando-os daquele ambiente íntimo e familiar, para levá-los à condição 
de religião pública e institucional. Como nós só nos familiarizamos 
com os elementos e a lógica de uma igreja de ordem pública e institu-
cional, devemos fazer um esforço muito maior para não ler os escritos 
antigos a partir do nosso contexto eclesiástico hodierno. De fato, não 
foram poucas as vezes em que se chegou a conclusões impróprias, ao 
se afirmar que a Igreja Católica foi algo criado pelo Império Romano, 
defendendo-se com afinco que os séculos anteriores fossem despro-
vidos de institucionalidade e que a verdadeira experiência de fé fosse 
apenas aquela que Jesus Cristo quis inspirar nos corações de quem crê. 
Tal juízo não corresponde à veracidade histórica, pois a Igreja, desde 
os tempos apostólicos, sempre se esmerou por ser mestra e formadora 
institucionalmente falando e não apenas pessoalmente falando.

As páginas desse livro do Prof. André, que temos em nossas 
mãos, hão de nos mostrar um exemplo de uma análise crítico-patrís-
tica relevante para a questão, antecipando consideravelmente para o 
segundo século os sinais de institucionalidade que podem ser colhidos 
da documentação à nossa disposição. 

A comunidade cristã com a qual o leitor dessa obra deve se depa-
rar é patrocinada numa dinâmica de diálogo franco com a cultura e de 
assimilação e troca de valores com as ciências, especialmente com a 
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filosofia e a medicina, que depois desemboca nas 7 artes liberais, das 
escolas antigas e medievais. 

A utilidade de tudo isso se verifica com o propósito de reconhecer 
que a dicotomia entre o carisma e a instituição, entre a história e a fé, 
e até entre clero e leigos foi sendo constituída tardiamente. Por isso, o 
melhor modo de colher as informações desse estudo consiste no fato 
de reconhecer que a Igreja não se prejudica em sua natureza mística 
e material diante da proclamação da verdade e com a necessidade de 
se fazer presente em meio às diversas realidades desse mundo nem 
se desconfigura quando promove os leigos para que testemunhem no 
mundo o mistério de Cristo.

Justino de Roma (100–165 d.C.) conseguiu deixar o seu nome 
entre os autores mais ilustres do cristianismo. É oportuno que a sua 
personalidade e seu ensinamento continuem a nos fazer voltar para as 
fontes da fé cristã e a conhecer mais de perto o dia a dia da comunida-
de cristã primitiva, conservando o interesse por aquilo que os Padres 
da Igreja nos escreveram e deixaram como legado para as futuras ge-
rações. 

Esta obra está dividida em cinco capítulos: Grupos sociais e Es-
colas filosóficas; Tendências eclesiásticas; Características determinan-
tes da comunidade de Justino de Roma; Livros, conteúdo e ensino; 
Características da constituição pedagógica da Escola de Justino; mais 
ainda conta com Introdução, Conclusão, Índices diversos, Referências 
bibliográficas. 

Ou seja, essa é uma oportunidade ímpar para se aprofundar nos 
estudos de Justino de Roma e na temática da Educação, a partir de sua 
proposta a partir da trilogia indicada no título desta maravilhosa obra: 
“Educação, Igreja e Discipulado”.

Waldecir Gonzaga 
Doutor em Teologia Bíblica pela Pontifícia Universidade Gregoriana 

(Roma, Itália) Diretor do Departamento de Teologia 
da Pontifícia Universidade Católica Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro/RJ –Brasil. 
E-mail: waldecir@puc-rio.br 
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1. 
Introdução

Foram anos de dedicação e muitas viagens a bibliotecas euro-
peias e americanas a fim que recolhêssemos o mínimo neces-

sário para uma proposta original que considerasse os ensinamentos dei-
xados por são Justino em seus escritos. Inicialmente, nós havíamos duas 
frentes de pesquisa: por um lado, se nos mostrou a possibilidade da aná-
lise histórica dos antecedentes do cânon bíblico em Justino, por outro 
lado, víamos claramente a interação dos textos de Justino com os ensi-
namentos dos comentadores de Aristóteles. Aprouve, porém, às diversas 
circunstâncias da vida que brotasse aos nossos olhos um material vasto 
sobre a atividade pedagógica de Justino. Desse material surge, então, a 
proposta de aprofundarmos os elementos institucionais da comunidade 
romana da qual Justino participava como característica que fosse capaz 
de distinguir aquele centro de agregação em relação aos demais núcleos 
eclesiásticos existentes na grande capital do Império. 

Estudos que tentam reconstruir a história dos primeiros séculos 
do cristianismo são alvos fáceis de uma nomenclatura ambígua em re-
lação às escolas daquela época. Às vezes esta classificação diz respeito 
ao grupo doutrinal que define e distingue uma corrente de pensamento 
das outras. Em outras circunstâncias, os autores entendem um sistema 
mais organizado como um centro formativo público, cujas etapas de 
ensino são estabelecidas para além da relação professor e aluno. Em se 
tratando de são Justino, a linguagem que optaremos é tendencialmente 
pedagógico-institucional conforme a segunda classificação acima. 

À medida que a comunidade cristã em Roma se dividia a partir de 
tendências de interpretação ao interno dos grupos cristãos, deve existir 
um componente institucional mais profundo que garanta o interesse 
das gerações futuras pela atividade e produtividade que são Justino 
construiu em sua missão. O modo com o qual a comunidade romana 
de Justino impôs as suas ideias — isto é, submetendo as suas dificul-
dades à metodologia de uma escola de caráter filosófico — logrou 
mais sucesso do que as formas apresentadas pelas outras iniciativas.
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A nossa proposta para esse livro se caracteriza pela pesquisa a 
partir da busca do que entendemos que possa ser o conteúdo mais den-
so da estrutura escolar de são Justino. Sugerimos que o nexo entre es-
tes temas seja estabelecido desde a contextualização cultural romana, 
passando pelas múltiplas tendências cristãs até que possamos definir 
a existência de uma comunidade concreta onde Justino se encontrava. 
Os livros, os métodos e o conteúdo de ensino também serão vislum-
brados com uma seção reservada à concretização da atividade de Jus-
tino ao interno da sua comunidade.

Metodologicamente, temos como ponto de partida e referência 
constante os textos das Apologias e do Diálogo com Trifão na perspec-
tiva de uma análise que possa evidenciar a atividade de Justino como 
mestre e a sua relação com os seus discípulos. Como método de estudo 
nós também nos propomos em identificar os diversos grupos citados 
por Justino nos seus escritos, perguntando-nos sobre os elementos de 
distinção das escolas elencadas. 

Este livro tem a preocupação em desenvolver o entendimento so-
bre a comunidade de Justino em Roma, quer individualizar e ampliar 
a compreensão do método que a escola de Justino decidiu usar no pro-
gresso da formação cristã do segundo século e pretende reconhecer as 
propostas pedagógicas fornecidas pelo apologeta romano. 
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2. 
Grupos Sociais e Escolas Filosóficas

Nesse capítulo, gostaríamos de caminhar pelo ambiente so-
ciocultural no qual o nosso autor recebeu a sua formação e 

a partir do qual desenvolveu o seu ministério de professor de filosofia 
ao interno da comunidade cristã.

2.1 Grupos linguísticos: grego, latim, hebraico, siríaco
O grego, o latim e o hebraico estão vinculados à origem familiar 

de Justino. Flávia Neápolis, uma cidade palestina de reminiscências 
judaicas após a invasão dos romanos em 72 d. C., Prisco, um pai cujo 
nome latino sugere a colonização histórica daquele lugar, e Báquio, 
um avô cujo nome grego salienta a imposição da língua grega que re-
siste à introdução do latim são as chaves de ligação entre o apologeta 
romano e as três realidades culturais mais expressivas em suas obras1. 

O grego é a língua oficial usada por Justino em seus escritos. No 
segundo século, o grego é a língua popular do império. Esta língua 
não apenas lhe permite uma inserção profunda nos aspectos essen-
ciais da cultura da sua época como também o projeta na história 
da literatura grega como um dos mais importantes personagens da 
apologética cristã. Justino herda o grego dos poetas e dos filósofos 
renomados, embora os torne subordinados a Moisés2 e o seu estilo 
esteja muito aquém das referências linguísticas rebuscadas3. Justino 
lê os textos proféticos e os seus respectivos comentários em grego. 
A terminologia da versão grega dos LXX influencia diretamente a 
reflexão feita por Justino, que a instrumentaliza para compor provas 
da autenticidade da fé cristã4. Seja qual for a capacidade literário-
-estilística de Justino, o apologeta romano não mede esforços para 

1 JUSTINO DE ROMA. Dial. 1, 1.
2 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 8; 32, 1.
3 MORESCHINI, C., Storia della filosofia patristica, p. 297.
4 HENGEL, M., Septuagint as Christian Scripture, p. 37. Para aprofundar este assunto, é 
oportuno considerar SKARSAUNE, O., The Proof from Prophecy, 1987. 
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relatar qual seja o porte do seu conhecimento literário em relação aos 
autores antigos, pagãos ou profetas.

Uma inscrição epigráfica em latim, assemblada a uma estátua 
sobre cujas indicações Justino afirma que poderia ser encontrada em 
uma ilha entre duas pontes sobre o rio Tiber (ejn tw&/ Tivberi potamw&/ 
metaxu; tw&n duvo geϕurw&n)5, se torna uma fonte importante sobre o 
interesse de Justino pela língua latina. Indiretamente, Justino tem em 
mente esta inscrição ao citar, com frequência, Simão Mago em seus 
escritos6. O latim era a língua utilizada na administração pública do 
regime imperial7. Coincidentemente, Justino aponta a edificação e a 
dedicação daquela estátua como ato oficial do imperador (ajndriavnti 
par= uJmw&n wJV ϑeo;V tetivmhtai), reforçando a ligação entre a língua 
latina e atos da administração pública8.

Muitas vezes Justino busca na origem etimológica dos nomes 
hebraicos o significado que lhe convém para a demonstração da sua 
doutrina. Assim acontece, quando Justino explica o significado do 
nome de Jesus, dizendo que, na língua hebraica (th&/ eJbrai?di ϕwnh&/) 
“Jesus” significa homem, enquanto na língua grega (th&/ eJllhnivdi) o 
termo possui o significado de salvador9. Deste modo, podemos en-
tender como Justino esteja formulando ou explicando um conceito 
teológico a partir de uma leitura crítico-linguística, por mais simples 
que pareça. Este é o sentido com o qual ele mesmo dirá, mais adian-
te, que o nome de Jesus possui dois significados: ora de homem, 
ora de salvador (=Ihsou&V de; kai; ajnϑrwvpou kai; swth&roV o[noma kai; 
shmasivan e[cei)10. Outro exemplo que Justino oferece do uso do he-
braico é o significado da palavra “Amém” como “que assim seja 
feito” (to; gevnoito)11. 

5 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 26, 2.
6 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 15, 1; Dial. 120, 6.
7 LEONHARDT, J. Latein: Geschichte einer Weltsprache, p. 87. Com o estudo de Abbott e 
Johnson, nós podemos perceber que nem sempre o latim era a única língua da administração 
municipal. Tal estudo evidenciou como os decretos e documentos da prefeitura de Roma eram 
escritos ora em grego, ora em latim, ora em versão dupla. A maior ocorrência, porém, se dá em 
textos latinos. ABBOTT, F. F. - JOHNSON, A. C., Municipal administration, 1926. 
8 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 26, 2.
9 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 33, 7.
10 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 5 (6), 4.
11 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 65, 4.
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Ao passar para o Diálogo, onde a presença de Trifão tornaria as 
explicações etimológicas dos nomes hebraicos desnecessárias, Justino 
se apresenta como quem quisesse incrementar o seu comentário, ofe-
recendo um paralelo entre o hebraico e o siríaco (ejn th&/ =Ioudaivwn kai; 
Suvrwn ϕwnh&/) para explicar a origem do nome “Satanás”12. Muito tem-
po atrás, Jones se empenhara em defender a ideia de que tanto Justino 
teria realmente lido textos dos Evangelhos em siríaco, quanto teria 
conhecido mais profundamente esta língua13. Pelo que parece, Osborn 
aceita que Justino tenha conhecido a língua siríaca, numa tentativa de 
explicar que as incoerências textuais e linguísticas se esclareceriam na 
leitura daquele termo proposto por Justino a partir de uma influência 
linguística que se assemelhava aos dialetos de origem samaritana, de 
cujo território o próprio Justino provinha14. Os estudiosos não con-
seguem chegar a um acordo sobre o fato de Justino ter lido cópias 
siríacas dos evangelhos. Há quem queira afirmar e há quem queira 
negar esta possibilidade15. No entanto, poucos negam a possibilidade 
de Justino ter verdadeiramente conhecido o siríaco.

Para o nosso estudo é suficiente perceber o agrupamento destas 
línguas, a fim de nos convencermos que esta era uma capacidade a 
mais que favorecia a flexibilidade cultural e a cosmovisão de Justi-
no no contato com diversas culturas. Justino segue o conceito antigo 
sobre a origem da diversidade de línguas a partir do texto bíblico que 
conta a história da torre de Babel16. Para ele, Deus teria separado as na-
ções conforme a língua de cada povo17 e um dia todos seriam reunidos 
de novo — como nos textos bíblicos — proclamando a Cristo numa 
só língua18. No prólogo das questões filosóficas colocadas no Diálogo 
com Trifão, surge e desaparece uma sentença, em uma frase curta, a 
partir da qual acreditamos que Justino tenha atribuído a capacidade de 

12 JUSTINO DE ROMA. Dial. 103, 5.
13 JONES, J., A new and full method of settling, p. 90-91.
14 OSBORN, E. F., Justin Martyr, p. 61.
15 MASSAUX, É. The influence of the Gospel of Saint Matthew, p. 31. Sobre a crítica mais 
radical, ocorre conferir BLACK, M., An Aramaic approach, p. 194. 
16 Gn 11, 1-9. JUSTINO DE ROMA. Dial. 102, 2.
17 JUSTINO DE ROMA. Dial. 130, 3.
18 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 53, 6. Os textos bíblicos são Ex 37, 7; Is 45, 23; Rm 14, 11 
e Fl 2, 10.
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linguagem estritamente aos seres humanos por causa da alma racional, 
de maneira que aos animais jamais fosse concedida tal capacidade19. 
Se for assim, Justino faz uma reflexão mais aprofundada da questão, 
possivelmente equiparando a capacidade de linguagem à visão beatí-
fica. A passagem entre a capacidade humana de falar e a utilidade de 
conhecer outras línguas respalda tão somente que deve ter havido uma 
reflexão objetiva — possivelmente filosófica como aquela dos estoi-
cos — sobre o processo de linguagem, à qual Justino teria tido acesso.

2.2 Elogio ao imperador como “amante da cultura”
A primeira obra literária de são Justino, a I Apologia, se abre, 

entre outras coisas, com um elogio direcionado ao futuro imperador 
Lúcio Vero, filho adotivo de Antonino Pio. Com as primeiras linhas 
da sua obra, Justino trata Lúcio Vero como filósofo (ilovsooV) e como 
amante da cultura (ejrasthvV paideivaV)20. No contexto da I Apologia, 
conta-se que o termo paideiva deveria designar as qualidades pessoais 
adquiridas e almejadas pelo imperador, o que valeria a dizer que ele 
concluíra os estudos superiores e que os rumos naturais o levariam a 
continuar a perseguir os passos da instrução humanista e filosófica21.

Como para qualquer indivíduo que tivesse a possibilidade de rece-
ber uma boa educação, os personagens das classes mais altas dentro do 
sistema imperial também compartilhavam as etapas básicas da instrução 
escolar, onde a primeira fase era marcada pelo papel da família e as fases 
sucessivas por profissionais da educação. Relata-se que Plínio, o jovem, 
enaltecia os cuidados que cada pai deveria ter como instrutor dos pró-
prios filhos22. Mas já no período de Cato, no segundo século a.C., perce-
bia-se que as funções dos pais e dos familiares eram compartilhadas ou 
completadas com o auxílio de outrem, quando da necessidade de uma 
formação mais rebuscada para os meninos das classes mais elevadas23. 

Todavia, por detrás da saudação de Justino está uma vasta gama 
de informações que diz respeito às características inerentes ao proces-

19 JUSTINO DE ROMA. Dial. 4, 4.
20 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 1, 1.
21 MUNIER, CH., Justin, Apologie pour les Chrétiens, p. 127.
22 BONNER, S. F., Education in ancient Rome, p. 11-12. 
23 BONNER, S. F., Education in ancient Rome, p. 12. 
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so de implantação cultural e difusão da educação no Império. Para tra-
tarmos sobre este assunto, nós podemos recorrer a dois textos judiciá-
rios que relatam os decretos que favoreciam a educação entre Adriano 
e Antonino Pio. 

Seja o Divo Vespasiano, seja o Divo Adriano prescreveram que, a 
princípio, aos professores que tivessem a isenção dos múnus civis, 
ou seja, aos gramáticos, aos oradores, aos médicos e aos filósofos, 
fosse concedida também a indulgência, para não serem obrigados às 
normas de hospedagem24.

E em outro lugar:

Está escrita nas constituições do Imperador Cômodo uma passagem 
de uma carta de Antonino Pio, na qual se percebe que também os 
filósofos tinham isenção dos encargos públicos da tutela. Essas são 
as palavras: “igualmente, a todos estes o meu diviníssimo pai confir-
mou, por meio de um edito, as honras e imunidades precedentes, logo 
após ter subido ao trono, ordenando que filósofos, oradores, gramáti-
cos e médicos fossem isentos das taxas para o ginásio, para o registro 
público do mercado e para os serviços sacerdotais, assim como isen-
tos da obrigação de prover hospedagem, trigo ou azeite, sancionando 
ainda que nenhum deles fosse constrangido ao dever de julgar [sc. 
como os juízes], nem ao dever de desenvolver uma missão [sc. como 
embaixador], nem ao dever de se alistar como soldado ou marinheiro, 
nem qualquer outro tipo de encargo público”25.

Estas cláusulas normativas mostram que, aos poucos, os benefí-
cios foram sendo alcançados. O primeiro texto é muito mais simples 
do que o segundo, mas o espírito de incentivo à pesquisa e de promo-
ção da cultura está sendo gerado em ambos. Não há como negar que 

24 KRÜGER, P., CIC Digesta 50, 4, 14, 30.
25 KRÜGER, P., CIC Digesta 27, 6, 8: [Estin de; kai; ejn tai&V tou& basilevwV Kommovdou 
diatavxesin ejggegrammevnon keϕavlaion ejx ejpistolh&V =Antwnivnou tou& Eujsebou&V, ejn w|/ dhlou&tai 
kai; ϕilosovϕouV ajleitourghsivan e[cein ajpo; ejpitropw&n. e[stin de; ta; rJhmata tau&ta: +OmoivwV 
de; touvtoiV a{pasin oJ ϑeiovtatoV pathvr mou parelϑw;n eujϑu;V ejpi; th;n ajrch;n diatavgmati ta;V 
uJparcouvsaV tima;V kai; ajteleivaV ejbebaivwsen, gravyaV ϕilosovϕouV rJhvtoraV grammatikou&V 
ijatrou&V ajtelei&e eínai gumnasiarciw&n ajgoranomiw&n iJerwsunw&n ejpistaϑmiw&n sitwnivaV 
ejlaiwnivaV kai; mhvte krivnein mhvte presbeuvein mhvte eijV strateivan katalevgesϑai a[kontaV mhvte 
eijV a[llhn aujtou;V uJphresivan ejϑnikh;n h[ tina a[llhn ajnagkavzesϑai.
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as pessoas que desenvolviam tais atividades, usufruíam de um imenso 
benefício tributário assim como uma forte admiração por parte da elite 
imperial. Em geral, os dois atos imperiais transcrevem a isenção de 
taxas fiscais, que qualquer cidadão romano era obrigado a pagar ou 
cumprir. Que taxas eram estas? Embora fosse uma espécie de tributo 
de especiarias úteis para o ginásio do mundo clássico grego, as taxas 
para o ginásio (gumnasivarcoi) estavam vinculadas, em Roma, à ma-
nutenção dos espetáculos públicos, munindo os circos do que fosse 
necessário26. As taxas para o registro público (ajgoranomiva) custeavam 
o trabalho dos fiscais da ordem pública romana, no que diz respeito ao 
controle dos preços, medidas e qualidades dos produtos que estavam 
nos mercados da capital. Em tempos de carestia, o esforço aumentava 
para evitar a fome e outras condições que colocassem em risco a vida 
dos cidadãos27. A iJerosuvnh ou o tributo destinado aos sacerdotes era 
um título de honra para oficiais do serviço público que, quer na cidade 
como nos vilarejos, exerciam o controle patrimonial, a disposição de 
doações em dinheiro para os edifícios públicos, a organização dos jo-
gos dos gladiadores e a caça às feras28.

Além de serem isentos das taxas direcionadas ao serviço pú-
blico, os profissionais da educação não eram obrigados a prover 
os bens domésticos como os outros cidadãos. O império contava 
com a estrutura de cada propriedade romana para garantir alguns 
serviços: a ejpistaϑmiva era uma obrigação aos proprietários domi-
ciliares de hospedagem aos públicos servidores, juntamente com as 
suas comitivas. Os cidadãos deviam fornecer hospedagem, cama, 
lenha, sal e, se houvesse animais, feno29. Como múnus pessoais, as 
sitwnivai e a ejlaiwniva obrigavam as pessoas a doar trigo e azeite 
para o mercado. 

Os últimos benefícios enumerados representam aqueles cargos 
públicos aos quais os cidadãos eram obrigados a se dispor, quando 
fossem convocados nos ofícios legais ou militares. A Historia Augusta 
narra que Antonino Pio tinha conferido honras (honores) e estipêndios 

26 DE RUGGIERO, E., Diz. epig., Aedilis, p. 241.
27 DE RUGGIERO, E., Diz. epig., Annona, p. 485.
28 LOMAS, K., Rome and the western, p. 158.
29 BARBAGALLO, C., Lo stato e l’istruzione pubblica, p. 53. 
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(salaria) aos oradores e filósofos 30. Para Barbagallo, a maior ação dos 
imperadores foi a expansão dos benefícios para as províncias do im-
pério, o que, sem dúvidas, era um investimento direto no desenvolvi-
mento e no crescimento das escolas31. 

Certamente, Trajano, Adriano e Antonino Pio promoveram mais 
cultura do que qualquer outro imperador tivera feito antes, por causa 
desta preocupação com as províncias32.

2.3 Reconhecimento da capacidade retórica de Justino 
Os Padres da Igreja pertencem a uma tradição cultural diante da 

qual não se nega a importância da retórica. De tal modo os autores pa-
gãos dos primeiros séculos da era cristã exalam este tipo de formação 
que induz alguns estudiosos modernos a desconfiar do fato que os auto-
res antigos possam ter elaborado alguma novidade durante este período. 
Segundo Brehier, por exemplo, Sêneca teria extinguido o raciocínio fi-
losófico em nome de fórmulas retóricas ingênuas e, paralelamente, Aris-
tide teria valorizado a educação formal, considerando-a mais importante 
que a filosofia33. As reservas que surgem por causa da maneira radical 
com a qual tal avaliação é feita poderiam ser explicadas a partir de um 
contexto histórico peculiar, já que o segundo século era marcado pelo 
arcaísmo, um movimento literário estimulado pelo Imperador Adriano 
que academicamente se interessou pelos escritos dos antigos em conse-
quência da famosa decadência da literatura criativa34.

Contrariamente à ideia da falta de novidades durante o segundo 
século, Moreschini afirma que a própria língua grega enquanto tal se 
impõe em forma de cultura para além das áreas helênicas nativas atra-
vés das vantagens que os seus falantes promovem e possuem35, moti-
vo pelo qual os autores cristãos podem estabelecer maior familiaridade 
com os eventos históricos, as fontes culturais e a tradição filosófica com 
os quais se relacionam.36 Nós observamos que Justino também atesta os 
30 HOHL, E., HA, Ant. Pius 11, 3. 
31 BARBAGALLO, C., Lo stato e l’istruzione pubblica, p. 53-151.
32 BALSDON, J. P. V. D., Life & Leisure in Ancient Rome, p. 95.
33 BREHIER, É., Histoire de la Philosophie, p. 147.
34 REYNOLDS, L. D. - WILSON, N. G., Copisti e filosofi, p. 27.
35 MORESCHINI, C., Storia della filosofia patristica, p. 15.
36 MORESCHINI, C., Storia della filosofia patristica, p. 21.
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princípios da formação retórica no Dialogo com Trifão, declarando in-
suficientes as suas capacidades para articular as regras desta disciplina:

Citar-vos-ei passagens das Escrituras e não pretendo oferecer-vos 
discursos retoricamente preparados, pois não tenho talento para tal 
coisa. Deus apenas me deu a graça para entender as Escrituras e, sem 
recompensa ou inveja, convido a que todos participem dessa mesma 
graça para que eu não tenha de prestar contas disso no julgamento em 
que Deus, Criador do universo, nos julgará por meio do meu Senhor, 
Jesus Cristo37. 

Após uma análise mais minuciosa deste texto, nós podemos per-
ceber que a declaração da incapacidade em formular tal discurso (oujde; 
ga;r duvnamiV ejmoi; toiauvth tivV ejstin) não é um fato isolado. Aliás, 
parece que Justino queria iniciar um discurso mais detalhado, consi-
derando que ele não tenha negado, em tudo, o quanto a retórica po-
der-lhe-ia ser útil, pois o fato de dizer que ele não gostaria de elaborar 
o seu discurso somente com a força da técnica (ejn movnh/ tevcnh/) é um 
forte indício que ele não seja desprovido de tal técnica. Curiosamente, 
Justino não devia estar falando de suas prerrogativas pessoais, mas da 
capacidade humana a serviço da graça divina. Isto se esclarece com o 
que lemos antes e depois da sua afirmação sobre a técnica do discurso. 

As palavras sucessivas são aquelas que encontramos na passa-
gem acima, onde a graça divina é um dom reservado a todos para a 
compreensão das Escrituras. No entanto, Justino tinha advertido ante-
riormente que algumas dificuldades bíblicas não existiriam para aque-
les que fossem familiarizados com os artifícios retóricos: 

com um pouco de prática da linguagem figurada, não há necessida-
de de ver nenhuma dificuldade aqui (oujde; ejntau&ϑa ajporhvsaimen a]
n peri; oujdenovV, eij tropologivaV e[mpeiroi ka]n mikro;n uJpavrcwmen)38.

37 JUSTINO DE ROMA. Dial. 58, 1: Graϕa;V uJmi&n ajnistorei&n mevllw, ouj kataskeuh;n lovgwn 
ejn movnh/ tevcnh/ ejpideivknusϑai speuvdw: oujde; ga;r duvnamiV ejmoi; toiauvth tivV ejstin, ajlla; cavriV 
para; ϑeou& movnh eijV to; sinievnai ta;V graϕa;V aujtou& ejdovϑh moi, h|V cavritoV kai; pavntaV 
koinwnou;V ajmisϑwti; kai; ajϕϑovnwV parakalw& givnesϑai, o{pwV mh; kai; touvtou cavrin krivsin 
ojϕlhvsw ejn h|/per mevllei krivsei dia; tou& kurivou mou =Ihsou& Cristou& oJ poihth;V tw&n o{lwn ϑeo;V 
poiei&sϑai.
38 JUSTINO DE ROMA. Dial. 57, 2.
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De fato, Trifão reconhece o talento pessoal de Justino, sem per-
ceber o foco universal para onde Justino estava levando o seu discur-
so sobre a capacidade humana de interpretação das Escrituras. Assim 
como em outras vezes, a resposta impetuosa do judeu se tornará um 
testemunho positivo a favor da capacidade retórica pessoal do nosso 
autor. Isso pode ser verificado na boca de Trifão em quatro momentos 
distintos durante o diálogo:

Dial. 28, 1
Anteriormente, nós ouvimos aquilo que tu havias proposto e 
prestamos atenção a isso. De fato, para dizer a verdade, tu és 
digno de tal mérito39.

Dial. 50, 1
Parece-me que estás bem treinado no trato com muitos em todas 
as questões e, por isso, preparado para responder a tudo o que te 
perguntam40.

Dial. 56, 16 ...nunca vimos ninguém investigar, discutir ou demonstrar essas 
questões41.

Dial. 58, 2
Também quanto a isso tu te comportas conforme a piedade. 
Todavia, parece que falas com ironia ao dizer que não possuis a 
arte dos discursos42.

No mesmo capítulo 58 do Diálogo, então, encontramos a con-
firmação mais clara que Trifão estivesse sempre falando sobre a 
capacidade retórica nos discursos de Justino. Neste caso, Trifão 
examina a resposta que Justino lhe dá como um exemplo de modés-
tia, tópos útil para conquistar a atenção dos interlocutores e para 
não cansar a plateia. Com a fórmula “Ambitiosissimum gloriandi 
genus est etiam deridere”43, Quintiliano declara que o método mais 

39 JUSTINO DE ROMA. Dial. 28, 1: kai; provteron ajkhkovamevn sou tou&to probavllontoV kai; 
ejpesthvsamen: a[xion ga;r, wJV ajlhϑw&V eijpei&n, ejpistavsewV.
40 JUSTINO DE ROMA. Dial. 50, 1: [EoikavV moi ejk pollh&V prostrivyewV th&V pro;V pollou&V 
periv pavntwn tw&n zhtoumevnwn gegonevnai kai; dia; tou&to eJtoivmwV e[cein ajpokrivnesϑai pro;V 
pavnta a} a]n ejperwthϑh&/V.
41 JUSTINO DE ROMA. Dial. 56, 16: oujdeno;V oujdevpote tau&ta ejreunw&ntoV h] zhtou&ntoV h] 
ajpodeiknuvntoV ajkhkovamen.
42 JUSTINO DE ROMA. Dial. 58, 2: =AxivwV me;n ϑeosebeivaV kai; tou&to pravtteiV: eijrwneuvesϑai 
dev moi dokei&V, levgwn duvnamin lovgwn tecnikw&n mh; kekth&sϑai.
43 QUINTILIANO, Inst. Orat. XI, 1, 22.
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eficaz de elogio a si mesmo seja o desdenho das suas próprias ca-
pacidades.

Que as Sagradas Escrituras tenham a prioridade nos discursos de 
Justino44 não deve ofuscar o leitor do Diálogo com Trifão, no sentido 
que as mesmas citações são os meios pelos quais foi ilustrada a ca-
pacidade que Justino tinha em utilizar os instrumentos de linguagem 
com os quais os seus interlocutores — neste caso, os judeus — eram 
acostumados.

2.4 Percurso intelectual declarado no itinerário de 
conversão de Justino 

Em seu famoso itinerário filosófico, Justino listou alguns grupos 
de filósofos como platônicos (Platwnikoiv), estoicos (Stwi>koiv), peri-
patéticos (Peripathtikoiv), teóricos (Qewrhtikoiv) e pitagóricos (Pu-
tagorikoiv) como se eles não fossem capazes de encontrar a verdadeira 
natureza da filosofia que, como o apologeta romano diz, deveria ser 
descoberta na própria unidade da filosofia45. Em outro lugar, Justino 
também alude à existência da corrente filosófica defendida por certo 
sofista (soϕisthvV)46. Ademais, em outra citação, menciona ter encon-
trado um indivíduo que ele considerava cínico (kunikovV)47. Por fim, 
existe um número expressivo de filósofos que Justino cita em seus 
escritos: os mais importantes são Sócrates, Xenofonte, Heráclito, Epi-
curo e Crescente.

Nós temos o conhecimento da presença desses filósofos e dessas 
correntes filosóficas em Justino, mas nós ainda não possuímos uma 
compreensão clara do conjunto das suas aplicações ao ensinamento 
do apologeta romano. Se fôssemos considerar isso genericamente, se-
ria necessário perceber que Justino queria que os seus interlocutores 
presumissem que ele examinara os escritos de cada autor, antes de 
elaborar qualquer avaliação no seu modo de conceber as coisas. Na 
realidade, Justino diz assim:

44 OSBORN, E. F., Justin Martyr, p. 87. 
45 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 1.
46 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 5.
47 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 8 (3), 7.
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De fato, se ele [sc. Crescente] nos persegue sem ter lido a doutrina de 
Cristo, é homem absolutamente mau e que se coloca muito abaixo do 
próprio vulgo dos ignorantes, os quais com frequência se preservam 
de falar do que não entendem e, principalmente, de levantar falsos 
testemunhos; se leu, não entendeu a sua sublimidade; se a entendeu e 
age assim para ninguém suspeitar que ele seja cristão, então é ainda 
mais miserável e mau, pois se deixa vencer pela opinião vulgar e 
irracional e pelo medo48. 

Não há dúvidas de que estas palavras contenham uma argumen-
tação apologética contra as ameaças de Crescente aos cristãos mais 
clara do que o fato que elas pudessem demonstrar o comportamento 
intelectual de Justino. No entanto, a força destas palavras indica que 
são Justino pode ter estabelecido os livros que ele lera como uma fonte 
segura e indispensável de informações. Sendo assim, podemos dizer 
que a busca da coerência em suas afirmações e o início do percurso 
intelectual de Justino estão determinados pela leitura dos livros e dos 
autores aos quais ele faz referência em suas obras. 

2.4.1 Primeiro elenco de filósofos

A ordem narrativo-histórica com a qual são Justino apresenta as 
escolas por onde passou49 não corresponde à ordem da primeira lista 
que ele oferece50. A mínima conclusão a qual podemos chegar é que 
as condições que levaram Justino a conceber uma ideia unitiva de fi-
losofia é maior do que as experiências vividas ao interno de cada es-
cola filosófica ou mesmo do que as informações apreendidas por meio 
delas. Para a sistematização do conteúdo filosófico deste capítulo, nós 
organizamos os tópicos abaixo a partir da ordem narrativo-histórica, 
para assim confrontarmos o nosso estudo com base na passagem de 
uma escola para outra, até abrangermos o número compreensivo de 
correntes filosóficas citadas por Justino.

48 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 8 (3), 3: Ei[te ga;r mh; ejntucw;n toi&V tou& Cristou& didavgmasi 
katatrevcei hJmw&n, pampovnhrovV ejsti kai; ijdiwtw&n polu; ceivrwn, oi} ϕulavttontai pollavkiV peri; 
w|n oujk ejpivstantai dialevgesϑai kai; yeudomarturei&n: h] eij ejntucwvn, ˂mh; sunh&ke˃ to; ejn 
aujtoi&V megalei&on, h] suneivV, pro;V to; mh; uJpopteuϑh&nai toiou&toV tau&ta poiei&, polu; ma&llon 
ajggennh;V kai; pampovnhroV, ijdiwtikh&V kai; ajlovgou dovxhV kai; ϕovbou ejlavttwn w[n.
49 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 3-6.
50 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 1.
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primeira lista ordem narrativo-histórica
Platônicos 
Estoicos 

Peripatéticos 
Teóricos 

Pitagóricos

Estoicos 
Peripatéticos 
Pitagóricos 
Platônicos

2.4.2 Os estoicos 

Com os estoicos, nós entramos no universo pedagógico no mes-
mo lugar em que a filosofia, a gramática e a retórica compartilham 
os conceitos fundamentais sobre a linguagem. Tanto Crisipo51 quanto 
Sêneca52 consideravam que a gramática fosse uma parte integrante da 
filosofia, afirmando a necessidade para o filósofo de se perguntar a 
respeito das implicações da lógica sobre a linguagem. Diz-se que a 
presença mais antiga da terminologia “etimologia” esteja presente na 
obra de Crisipo53, quem, por exemplo, concebia o substantivo laovV 
(povo) como se fosse derivado do verbo lalevw (falar), descrevendo 
a fala como elemento distintivo entre os homens e os animais54. Os 
estoicos também relacionavam as palavras diav e zh&n, concebendo-as 
como paralelos de ZeuvV e da sua inflexão Diva para designar ao nome 
do deus grego a causa da existência dos seres55. Barwick afirma que os 
estoicos tinham influenciado os gramáticos romanos através do con-
ceito que diz respeito às virtudes da linguagem (ajretaiv lovgou)56, o que 
fora provavelmente herdado de Teofrasto e incorporado ao pensamen-
to dialético estoico. Egli demonstra como, a princípio, as palavras (ta; 
lektav) ou loquia — base do sistema semântico estoico — se multipli-
cavam em numerosos sistemas teóricos, mas como, ao final, podiam 
ser agrupadas em ordens segundo o léxico, a inclusão, a combinação e 
a transformação, sistemas linguísticos adotados pelos historiadores da 
gramática57. De fato, a história da gramática identifica a importância 
51 TIZIANO, D., Diogenes Laërtius 7, 189-202.
52 SENECA, Epistula 88, 2-3; 88, 42.
53 TIZIANO, D., Diogenes Laërtius 7, 200.
54 ALLEN, J., The Stoics on the origin of language, p. 14.
55 LONG, A. A., Stoic linguistics. In: Frede, D. - Inwood, B., Language and Learning, p. 36.
56 BARWICK, K., Probleme der stoischen Sprachlehre und Rhetorik, p. 95.
57 EGLI, U., Stoic syntax and semantics, p. 150.



Educação, Igreja e Discipulado em São Justino, Mártir de Roma

29

da doutrina sobre os casos dos substantivos e os sistemas de conjuga-
ção verbal como reflexão de origem estoica58, paralelamente às fontes 
secundárias para a formação estrutural de tal conceito59.

Long mostra, todavia, que corremos o risco de não entender com-
pletamente o princípio linguístico dos estoicos, se pensarmos que este 
sistema fosse, em primeiro lugar, um fenômeno evocado para a evo-
lução gramatical ou, em um momento sucessivo, se por isso deixamos 
de identificar as considerações essenciais propostas pelos estoicos60. 
É importante salientar, como Frede nos indica, que a doutrina estoica 
que os historiadores da gramática interpretam como importante não 
está relacionada à parte da dialética dedicada às expressões, onde pre-
sumivelmente ela deveria aparecer e onde normalmente os outros as-
suntos estoicos sobre gramática são tratados, como, por exemplo, as 
partes da linguagem61. Frede insiste que o sistema temporal das con-
jugações verbais esteja vinculado às reflexões filosóficas cujas razões 
partem do pressuposto dos aspectos verbais inerentes a cada tempo 
verbal que ora pode se apresentar como completo ora como incom-
pleto62. Isso se torna mais claro diante das nomenclaturas verbais de 
“perfeito”, “imperfeito” e outras que não possuímos hoje que, para 
os estoicos primitivos, deveriam constar como um apurado senso de 
distinção diante dos aspectos verbais63. Se, por um lado, os estoicos 
ensinavam que a origem e o desenvolvimento da linguagem estavam 
relacionados com o crescimento natural da razão64, por outro lado, 
com Rist, entendemos que a reflexão sobre a linguagem também se 
estabelecia na apresentação das categorias como conceito estoico que 
dependia da noção metafísica que os membros da Estoá ensinavam a 
partir de dois critérios:

No mundo dos estoicos a metafísica se preocupava antes de tudo com 
duas coisas: o todo (oujsiva em geral) e os objetos particulares. Por 

58 BÄUERLE, R., Meaning, use and interpretation of language, p. 247. 
59 MATTHAIOS, S., Neue Perspektiven für die Historiographie, p. 201. 
60 LONG, A. A., From Epicurus to Epictetus, p. 236.
61 FREDE, M., Principles of Stoic Grammar, p. 32.
62 FREDE, M., Principles of Stoic Grammar, p. 33-34. 
63 POHLENZ, M., Die Stoa: Geschichte einer geistigen Bewegung, p. 46-47.
64 DAHLMANN, H., Varro und die hellenistische Sprachtheorie, p. 7.
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isso, a análise do mundo será a análise dos objetos particulares. Cada 
objeto particular consistirá em pelo menos dois componentes mate-
riais, dentre os quais nenhum pode existir isoladamente65. 

Igualmente, nós encontramos Lloyd que estabeleceu que o ver-
dadeiro lugar dos estudos das categorias estoicas seria composto pe-
las ta; lektav, determinando assim a aceitação dos vínculos que unem 
gramática e metafísica no estudo dos estoicos66. Graeser vê, de fato, 
que estes vínculos nos introduzem a assuntos de natureza filosófica, 
de modo que expressam o ser que está relativamente disposto em suas 
particularidades e nos próprios objetos, como os conhecemos67.

Por causa deste nexo que há entre o sistema linguístico e aquele 
metafísico dos estoicos, Parente assume que esta doutrina tenha sido 
herdada pelos estoicos da tradição platônica que originalmente a ob-
servava a partir da ideal natureza dos objetos (pravgmata) designados 
no mundo das ideias68. É normal que a passagem do sistema linguís-
tico para a reflexão metafísica, ou vice-versa, esteja relacionada com 
a causalidade estoica. Neste sentido, enquanto nós encontramos uma 
oposição direta de Justino ao determinismo fatalístico estoico, nós nos 
deparamos com a expressão mais clara da sua aversão em relação ao 
estoicismo. Justino se vê impedido de aceitar a conflagração universal 
com base na mutação das coisas e, por isso, nega abertamente que os 
atos do homem e os sofrimentos que lhe são impostos sejam fruto da 
necessidade do destino69. A conclusão de Justino se configura numa 
crítica assaz elaborada. Lembramos que o próprio Justino disse ter 
permanecido um longo tempo com os filósofos estoicos70. Isso certa-
mente lhe permitiu entrar com certa profundidade no mundo da forma-
ção doutrinal estoica. Eis as palavras de Justino:

Os próprios filósofos estoicos, em sua doutrina sobre costumes, têm 
em alta estima esses mesmos princípios. Isso prova que eles não estão 

65 RIST, J. M., Categories and their uses, p. 44. SEDLEY, D., Stoic Metaphysics at Rome, 
p.140.
66 LLOYD, A. C., Grammar and Metaphysics in the Stoa, p. 73-74.
67 GRAESER, A., The Stoic Categories, p. 215.
68 PARENTE, M. I., Introduzione a Lo stoicismo ellenistico, p. 65.
69 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 6 (7), 3.
70 JUSTINO DE ROMA.Dial. 2, 3.
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no caminho certo na sua doutrina sobre os princípios e o incorpóreo. 
De fato, ao dizer que tudo o que os homens fazem acontece por ne-
cessidade do destino ou que Deus não é outra coisa senão isso que 
constantemente se muda, se transforma e se dissolve nos mesmos 
elementos, torna-se patente que têm ideia apenas do corruptível e que 
Deus, em suas partes e como um todo, se produz em meio a toda mal-
dade ou, por fim, que a virtude e a maldade nada são. Isso se choca 
contra toda ideia prudente, contra toda razão e inteligência71.

Estudos mais recentes tentam mostrar como os próprios filóso-
fos antigos — entre os quais poderíamos mencionar Justino — não 
compreenderam exatamente o que os estoicos queriam dizer com a 
doutrina do determinismo fatalístico72. Também entre os estudiosos 
modernos a tendência de uma leitura deturpada levou a análises in-
compatíveis com o ensinamento estoico73. Segundo Bobzien a maior 
parte dos problemas se encontra na exposição da causalidade no estoi-
cismo primitivo e a compreensão que outros, mais tarde, faziam deste 
conceito74. Dentro do percurso feito por Bobzien, ela nos mostrou que 
todas as instâncias de causalidade envolviam ao menos três fatores 
para Crisipo, sendo que dois eram corporais e um era incorporal: a 
causa é um fator corporal assim como o objeto, enquanto apenas o 
efeito é o fator imaterial que acontece no objeto75. Por isso, os maiores 
erros em relação à doutrina estoica teriam sido presumir que a causa 
(aijtiva) fosse imaterial76 ou insistir que fosse possível estabelecer a 
causa e o efeito a partir de um mesmo princípio ontológico77.

Ainda segundo Bobzien, Cícero fora o primeiro a aplicar esta 
teoria à liberdade moral, ao ensinar que a capacidade moral do homem 
é destruída pelo destino78, afastando-se deste modo do ensinamento 

71 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 6 (7), 8-9.
72 Um exemplo do tempo de Orígenes sobre a deturpação da doutrina estóica estaria no conceito 
de primeiro movimento, mas isso já é considerado tardio em relação ao período de Justino. 
Para mais informações, consulte-se SORABJI, R., Stoic first movements in Christianity, p. 
95-107.
73 BOBZIEN, S. Determinism and freedom in Stoic philosophy, p. 330.
74 BOBZIEN, S. Chrysippus’ Theory of Causes, p. 197.
75 BOBZIEN, S., Chrysippus’ Theory of Causes, p. 198. 
76 BOBZIEN, S., Chrysippus’ Theory of Causes, p. 199. 
77 BOBZIEN, S., Early Stoic determinism, p. 491.
78 De fato 40.
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original de Crisipo79. De qualquer maneira, mesmo que Justino não 
tenha entendido as particularidades do determinismo estoico, fez-se 
notório que problemas doutrinais filosóficos deturpavam os princípios 
da moralidade e do agir humano. Não é difícil, por isso, imaginar que 
uma das intenções de Justino, no desempenho da sua atividade cristã, 
fosse a necessidade de aprofundar filosoficamente os aspectos doutri-
nais aprendidos nas escolas filosóficas para a sustentação da doutrina 
moral cristã.

Antes de introduzir outro aspecto da formação filosófica estoi-
ca, gostaríamos de salientar a peculiaridade do estudo de Snyder, ao 
indicar que Sêneca, Epíteto, Marco Aurélio e a grande maioria dos 
estoicos se comportavam como quem não aceitasse ou evitasse a leitu-
ra dos escritos e livros produzidos nas escolas dos seus rivais80. Com 
isso, passamos a aprofundar os aspectos estoicos da escola filosófica 
romana no segundo século. 

2.4.2.1 O estoicismo romano de Epíteto

Um estudo consideravelmente recente e inovador mostrou que 
é possível correlacionar o cristianismo primitivo com o movimento 
filosófico estoico — quase como este fosse também considerado uma 
religião — não apenas do ponto de vista do intercâmbio da moralidade 
e da ética que estes dois grupos compartilhavam, como normalmente 
encontramos, mas também a partir do ideal social que eles desenvol-
viam, de cuja omissão os historiadores normalmente acusavam os es-
toicos81.

Nós não queremos, com isso, nos concentrar no estudo que levou 
Thorsteinsson a se debruçar sobre os elementos sociais comparativos 
entre estoicos e cristãos. O que nos importa neste momento é perce-
ber que este conceito social vinculante à reflexão filosófica estoica 
foi desenvolvido em ambiente romano, dentro das escolas estoicas do 
primeiro e do segundo século da nossa era82. Em relação a isso, entre 

79 Veja-se mais adiante como o historiador Tácito e provavelmente o filósofo Epíteto tinham 
uma concepção próxima àquela de Crisipo.
80 SNYDER, H. G., Teachers and Texts in the Ancient World, p. 41-42.
81 THORSTEINSSON, R. M., Roman Christianity and Roman Stoicism, p. 175-176.
82 THORSTEINSSON, R. M., Roman Christianity and Roman Stoicism, p.13-21.
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Sêneca, Cornuto, Musônio, Epíteto e Marco Aurélio, protagonistas do 
estoicismo romano, devemos nos ater com mais insistência sobre a 
vida do penúltimo personagem, pois os outros não fazem parte do pe-
ríodo que estamos estudando.

Sem dúvidas, após ter recebido as instruções filosóficas na escola 
de Musônio, nós encontramos Epíteto que cruza o limiar do segundo 
século d.C. e, até a beira da sua morte, nos anos 135, prossegue a sua 
atividade filosófica como mestre e chefe daquela mesma escola83. Os 
seus escritos são sinais claros que a relação entre professor e aluno, 
mestre e discípulo, era normatizada por máximas de condutas forte-
mente inspiradoras. É importante lembrar que o contato pessoal entre 
professores e alunos era um conceito tão definitivo para muitas escolas 
da antiguidade, que a própria ideia de um fundador se subordinava 
àquela relação imediata84. 

Semelhantemente, nós nos conscientizamos que os elogios à 
escola estoica começavam a aparecer naquela época como se pro-
pagassem o interesse em promover tal doutrina. Mesmo sem se 
considerar um filósofo, Tácito enaltecia a escola estoica da seguin-
te forma:

Por outro lado, [os estoicos] consideram que o destino estabeleça a 
congruência das coisas, não pelo movimento das estrelas, mas verda-
deiramente segundo princípios e nexos de causas naturais; eles nos 
permitem a escolha da vida, que, ao ser escolhida, forja uma ordem 
precisa daquilo que existe85.

Tudo leva a acreditar que Tácito estivesse espelhando a admira-
ção que tivera percebido diretamente de Epíteto, pois o uso de electio 
correspondente à proaivresiV é um termo que, entre os estoicos, so-
mente Epíteto utilizava86. 

Neste sentido, Epíteto ensina que o antecedente do processo de 
anuência humana entre o bem e o mal é a maior qualidade da liber-

83 HADOT, P., La citadelle intérieure, p. 75.
84 SNYDER, H. G., Teachers and Texts in the Ancient World, p. 43. 
85 MARTIN, R., Tatitus. Anais VI, 22, 2: Contra alii fatum quidem congruere rebus putant, sed 
non e uagis stellis, uerum apud principia et nexus naturalium causarum; ac tamen electionem 
uitae nobis reliquunt, quam ubi elegeris, certum imminentium ordinem. 
86 DOBBIN, R., Epictetus. Discourses and Selected Writings, p. XII.
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dade humana87. Long ressalta como Epíteto, no capítulo 36 dos Dis-
cursos, assume o tratamento personalizado da filosofia, em nome dos 
estoicos. Isto é, Epíteto “trata a filosofia como uma organização que é 
especificamente endereçada a pessoas individuais, de quem isso exi-
ge um reconhecimento franco no que diz respeito às suas verdadeiras 
necessidades e inadequações”88. Ao lado da liberdade de escolha e do 
respeito pessoal, as virtudes completam o quadro geral dos princípios 
pedagógicos empregados por Epíteto. Consideramos estes princípios 
pedagógicos pela conveniência de saber que a conquista das virtudes 
não dependia da experiência espontânea das capacidades humanas ou 
da sorte de talentos naturais, enquanto elas exigiam um empenho per-
manente que se fundava na observação de métodos de estudo e de 
leitura bem delimitados89. Igualmente, as diatribes de Epíteto serão o 
meio que o autor encontrou para explorar, juntamente com os seus dis-
cípulos, uma reflexão direcionada à autoridade imperial da sua época, 
mostrando também assim, senão o influxo, os objetivos da atuação da 
escola estoica90.

Long listou algumas passagens de Epíteto, tentando organizar os 
seus objetivos educacionais. Ao final, destacou que a meta principal 
dos filósofos era a capacitação em haver as faculdades governativas 
(hJgemonikovi) em concordância com a natureza; a educação almejada 
pelo filósofo consiste em aprender a escolher por aquilo que seja justo 
do modo como existe e aprender o que é devido ou não aos outros; ne-
nhum bem externo deve ser provido aos outros pela filosofia, enquanto 
esta se questiona como seja possível ter e abster-se sem dificuldades; o 
uso da linguagem de uma pessoa educada segue seus princípios rituais 
e religiosos, no modo como usa as palavras91. 

Observando os aspectos particulares e intrínsecos da organiza-
ção escolar de Epíteto, nós acolhemos as contribuições do holandês 
Hijmans Jr. e do sacerdote americano Yieh. A proposta de Hijmans 
Jr. foi estabelecida a partir do reconhecimento de princípios comuns à 

87 Disc. II, 10, 1.
88 LONG, A. A., Epictetus: a stoic and socratic guide to life, p. 103. 
89 BONHÖFFER, A., Die Ethik des stoikers Epictet, p. 159.
90 SOUILHE, J., Épictète. Entretiens, p. XXVI.
91 LONG, A. A., Epictetus: a stoic and socratic guide to life, p. 118-121.
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Ciência da Educação, onde ele pôde verificar o desempenho de Epíteto 
sobre esse assunto. Hijmans Jr. considera que (1) a clara preocupação 
com a educação, (2) a importância que dá à lógica, pedindo aos seus 
estudantes que tenham sempre um manual desta disciplina em mãos, 
(3) os exercícios práticos para mestre e alunos e (4) o próprio método 
da diatribe aceito como ideal pedagogo-escolar fundamentam, de ma-
neira clara, os ditames da escola de Epíteto92.

No caso de Yieh, o universo educativo de Epíteto é descrito com 
um pouco mais de detalhes. Yieh parte do princípio da autoconsciên-
cia de Epíteto como característica do seu ser filósofo, enquanto ele 
mesmo investe na tradição do pensamento filosófico estoico até então, 
descrevendo os pilares do estoicismo primitivo como modelos a se-
rem imitados e excelentes companheiros de sabedoria93. Em segundo 
lugar, Yieh coloca a função social que Epíteto exerce como professor, 
citando a preocupação do próprio filósofo para que os seus ensinamen-
tos não fossem meras práticas racionais sem nenhuma interação com a 
vida real94. A identificação com a importância da diatribe e do uso dos 
recursos retóricos formais enseja, em terceiro lugar, o que Hijmans 
também já tinha argumentado95. Enfim, destacam-se as informações 
sobre casas privadas — acentuamos aqui total importância para esta 
característica — que eram utilizadas como lugar de ensino. Segundo 
as mesmas informações, esta era uma característica isolada da escola 
de Epíteto em Roma, o que habitualmente não houvera encontrado um 
aluno de filosofia em Atenas96. Estas informações são mínimas, mas 
entram no fulcro do desenvolvimento eclesiástico de uma realidade 
romana nova para o ensino adotado pela Igreja, porque nos permite 
orientar o nosso estudo diante dessa atestação histórica com o patrocí-
nio de um dos antecedentes mais próximos em anos e lugar. Qualquer 
contato com o estoicismo romano depois de Epíteto pode ter facilitado 

92 HIJMANS JR. B. L., ASKHSIS, notes on Epictetus’ education system, p. 33-48.
93 YIEH, J.Y.-H., One teacher, Jesus’ teaching, p. 190.
94 Frag.Ep. 1. Veja-se a citação em YIEH, J.Y.-H., One teacher, Jesus’ teaching, p. 197.
95 YIEH, J.Y.-H., One teacher, Jesus’ teaching, p. 200-202.
96 YIEH, J.Y.-H., One teacher, Jesus’ teaching, p. 206. Segundo Blommer, jovens romanos 
que começavam a ler e a escrever podem ter frequentado lugares de instrução infantil fora das 
suas casas para algumas das suas lições. BLOMMER, W. M., The school of Rome, p. 11. Em 
todo caso, com Epíteto nós vemos o movimento contrário, do retorno à educação domiciliar.
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ou inspirado são Justino no processo de adaptação do ambiente es-
tritamente eclesiástico em uma escola de filosofia, já que a estrutura 
domiciliar já tinha se transformado em palco para a instrução escolar 
filosófica e a estrutura eclesiástica vivenciada nas casas das famílias 
cristãs ainda não conhecia tal função. 

Por isso, se voltarmos, neste momento, o nosso olhar sobre as 
breves frases que Justino escreveu sobre o seu envolvimento com fi-
lósofos estoicos97, entendemos que existem grandes chances para Jus-
tino ter frequentado as casas de amigos ou mesmo dos seus profes-
sores para ouvir aquilo que tinham a lhe dizer, como normalmente o 
ambiente estoico romano lhe propunha. Neste sentido, também de um 
modo geral, tal adaptação não deveria ser necessariamente estranha 
aos outros cristãos, vista a velocidade da aceitação com que este pro-
cesso se deu. Voltaremos a este assunto mais adiante.

Para encerrarmos esta parte do nosso estudo, é oportuno demar-
car o sentimento de independência dos alunos do estoicismo tardio, na 
medida em que eles eram motivados pelos seus mestres a não criar la-
ços afetivos com nenhuma escola filosófica, como o resultado de uma 
a experiência na qual observavam as suas diretrizes morais e éticas, 
tentando adaptá-las a todas as circunstâncias da vida98.

2.4.3 Os peripatéticos 

Sula levou a primeira edição completa99 e sistemática produzida 
por Andrônico de Rodes, da Grécia para a Itália, salvando os livros do 
esquecimento permanente. A sobrevivência destes livros está vincula-
da coincidentemente com aqueles escritos em prosa classificados como 
“acroamáticos” ou “esotéricos” e cheios de terminologias filosóficas 
técnicas, cuja leitura pressupunha a familiaridade com a filosofia100.

Entre o final do primeiro século a.C. e a metade do segundo 
século d.C. houve duas fases de interesse acentuado pelos escritos 

97 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 6 (7), 8-9.
98 REYDMANS-SCHILS, G., Philosophy and education in Stoicism, p. 571.
99 Jaeger sutilmente sugere a existência de um progressivo “corpus Aristotelicum”, o qual 
teria reunido no terceiro século a. C. os livros que hoje nós conhecemos da edição moderna 
aristotélica. JAEGER, W., Aristotle: Fundamentals of the History, p. 152. 
100 COOPER, J. M., Aristotle, p. 126.
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de Aristóteles, ou seja, aquilo que os estudiosos de língua inglesa 
chamam de Aristotelian revival101. Para aqueles que quisessem ler 
Aristóteles no segundo século, seria inevitável que a sua atenção 
não fosse direcionada para Roma, onde os livros estavam. Má-
ximo de Tiro, um filósofo medioplatônico, fala da presença dos 
textos de Aristóteles em Roma como especial componente para 
o treinamento filosófico desenvolvido na capital imperial. Máxi-
mo de Tiro permaneceu pouco tempo em Roma no período dos 
Antoninos e de Cômodo, mas foi o tempo suficiente para adqui-
rir os conteúdos para sua versão sobre o ensinamento aristotéli-
co. Segundo Lilla, o pensamento de Máximo de Tiro é marcado 
pelo sincretismo natural do medioplatonismo do segundo século, 
o que pode ser percebido, sobretudo, nos argumentos apofáticos 
da sua teologia102. É natural que Máximo de Tiro tenha demonstra-
do uma preferência maior por Atenas do que por Roma. De fato, 
Máximo menciona muito pouco a sua estadia em Roma103. Segun-
do Máximo, qualquer incidência da filosofia aristotélica sobre o 
pensamento platônico seria prova da consequência do tratamen-
to destas obras pelos personagens romanos, por isso ele destaca 
que a produção literário-filosófica romana pressupõe uma tendên-
cia aristotélica, enquanto aquela grega se formularia a partir de  
estruturas platônicas:

Então, como explicar que a virtude seja integrante da contemplação e 
a ação não o seja da arte? Permita-me explicar: para tal eu não usaria 
as minhas próprias palavras, mas aquilo que provém da Academia 
torna-se usual à cultura platônica e, [somente] mais adiante, eu [as 
posso] ressaltar. Por isso, eu suspeito que o ensinamento tenha vindo 
da Itália para Atenas, quando certo pitagórico teria trazido esta bonita 
troca para a antiga Grécia. Então, o ensinamento seria este: segundo 

101 SHARPLES, R., Aristotle’s exoteric and esoteric works, p. 507. Na opinião de Frede, seria 
melhor conceber este interesse por Aristóteles, inglobando-o ao conjunto de autores clássicos 
que motivaram este interesse no primeiro século a. C. ao invés de pensar em um interesse 
isolado apenas em relação aos livros de Aristóteles. FREDE, M., The Cambridge history of 
Hellenistic philosophy, p. 783.
102 LILLA, S., Introduzione al Medio platonismo, p. 87-88. 
103 Três são as vezes que Máximo de Tiro menciona a península italiana: Diss. 8, 2; 20, 9 e 27, 
5 em contraposição às inúmeras vezes em que a capital grega será recordada. TRAPP, M. B., 
Maximus Tyrius, Dissertationes, p. 361.
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a primeira divisão, a alma do homem se distribui em duas partes: a 
primeira delas é a razão, a segunda a paixão104.

Galeno foi um dos representantes da tradição filosófica estabele-
cida no segundo período de interesse pelos escritos de Aristóteles. O 
cirurgião filósofo se torna para nós o personagem mais significativo 
da literatura pagã, enquanto nos oferece indicações sobre a evolução 
das pesquisas e da vida de um homem intrigado pela busca do conhe-
cimento e ao mesmo tempo reflete algumas situações semelhantes à 
vida de são Justino.

Galeno chegou a Roma em 162 d.C., pouco tempo antes do mar-
tírio de Justino. Citações que relembram a sua adolescência foram 
transmitidas como uma espécie de autobiografia, onde conta-se a his-
tória do retorno de um anônimo discípulo de Aspásio, que permanece-
ra no exterior por um longo tempo. Estas e outras situações coincidem 
com as informações que temos nos escritos de Justino. Por isso, veja-
mos mais de perto a descrição autobiográfica de Galeno:

Chegando à idade de quatorze anos, eu fora discípulo de filósofos da 
cidade, sobretudo de um estoico, discípulo de Filopator, por um breve 
período de tempo, e de um platônico, discípulo de Gaio, já que ele 
não se permitia tempo livre, por causa dos empenhos políticos que os 
[cidadãos] da cidade lhe impunham, ao considerá-lo o único que fos-
se justo, apto [à administração] dos bens mais preciosos, acessível e 
humilde. Então, outro alguém da nossa cidade, discípulo do peripaté-
tico Aspásio, retornou de uma longa viagem ao exterior e depois dele 
outro que era epicurista ateniense. De todos eles o meu pai examinou 
a vida e a doutrina, por minha causa, acompanhando-me quando eu 
ia a eles105.

104 TRAPP, M. B., Maximus Tyrius, Dissertationes, p. 228. Diss. 27, 5: Pw&V oún ajreth; 
metevcousa ϑewrivaV kai; pravxewV oujk e[stin tevcnh# tauvth/ moi levgonti ejϕevpou. levxw de; oujk 
ejmautou& lovgon, ajlla; ejx =AkadhmivaV oJrmhϑevnta kai; ejpicwvrion th&V PlavtwnoV movshV te kai; 
porrwtevrw ejpanavgw: uJpopteuvw ga;r ejx =ItalivaV =Aϑhvnaze ejlϑei&n to;n lovgon, Puϑagoreivwn 
tinw&n ejmporivan tauvthn kalh;n steilamevnwn eijV th;n ajrcaivan +Ellavda. oJ d= oún lovgoV tauvth/ 
e[cei. hJ tou& ajnϑrwvpou yuch; nenevmhtai divca kata; prwvthn nomhvn, kai; to; me;n aujth&V ejstin 
lovgoV, to; de; pavϑoV...
105 KÜHN, C. G., GALENO, Diag. VIII, CMG V, 41-42: uJpoplhrwvsaV de; tessareskaidevkaton 
e[toV, h[kouon ϕilosovϕwn politw&n, ejpi; plei&ston me;n Stoi>kou& FilopavtoroV maϑhtou&, bracu;n 
dev tina crovnon kai; Platwnikou& maϑhtou& Gai?ou, dia; to; mh; scolavzein aujto;n, eijV politika;V 
ajscolivaV eJlkovmenon uJpo; tw&n politw&n, o{ti movnoV aujtoi&V ejdovkei divkaiovV te kai; crhmavtwn 
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Em primeiro lugar, a informação de Galeno sobre a viagem de 
um peripatético anônimo coincide com a atividade cultural de Jus-
tino em busca da verdade. De fato, Justino viajou extensivamente e 
bastante do seu comportamento inovador em relação à cultura pagã 
e à filosofia deve-se àquilo que os diversos centros de cultura do seu 
tempo poderiam ter oferecido a ele. As viagens dos filósofos, ou dos 
homens de cultura — como entendemos considerá-los para ampliar o 
conceito pedagógico — foram testemunhadas também por Justino106.

Em segundo lugar, Galeno e Justino testemunham a movimentação 
das mesmas correntes filosóficas no contato entre discípulos e mestres, 
evidenciando a inquietação tanto da parte de uns como de outros. 

Em terceiro lugar, especial atenção precisa ser dada à compreen-
são do pai de Galeno sobre como ele deveria examinar o estilo de 
vida (bivoV) dos filósofos e as suas doutrinas (dovgmata), que parecem 
corresponder exatamente à mesma atitude de Justino em relação ao 
anônimo peripatético107. De fato, tanto o comportamento do pai de Ga-
leno quanto a necessidade de desculpar a si mesmo pelo breve período 
que passou com o filósofo platônico desperta o desejo de compreender 
mais sobre o modo de viver daquela época.

Em quarto lugar, Roma é um importante palco da pesquisa huma-
na, dos avanços sociais e da formação de filósofos de projeção inter-
nacional. Criteriosamente, Roma ocupa um lugar de proeminência no 
universo da instrução aristotélica. Não precisa tanto esforço para supor 
que Roma oferecia as melhores condições para a instrução do conter-
râneo de Galeno, quem não menciona, porém, onde o aristotélico teria 
adquirido a sua formação. Galeno revela, ao invés, que as atividades 
peripatéticas desenvolvidas em outras cidades estão relacionadas com 
a instrução que os seus mestres recebiam em Roma. 

Eu fui a Roma, onde realizei muito numerosas dissecações para 
Boeto, com quem Eudemo e o peripatético Alexander de Damasco 

eínai kreivttwn, eujprovsitovV te kai; pra&/oV. ejn touvtw/ dev tiV kai; a[lloV h́lϑe polivthV hJmevteroV 
ejx ajpodhmivaV makra&V, =Aspasivou tou& Peripathtikou& maϑhth;V, kai; meta; tou&ton ajpo; tw&n 
=Aϑhnw&n a[lloV =EpikouvreioV, w|n aJpavntwn oJ path;r di= ejme; tou& bivou kai; tw&n dogmavtwn 
ejxevtasin ejpoiei&to, su;n ejmoi; pro;V aujtou;V ajϕiknouvmenoV. 
106 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 6.
107 Veja-se, em seguida, a nossa análise sobre Dial. 2, 3.
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sempre se fizeram presentes. Atualmente em Atenas, Alexander 
reivindica ensinar os argumentos peripatéticos publicamente108.

Em consequência, o último — mas não menos importante —lu-
gar dos sinais deste movimento cultural é ocupado pelo paralelo en-
tre os centros de formação, em especial entre Roma e Atenas. Isto se 
verifica na citação que Galeno faz sobre a presença de Alexandre de 
Damasco em ambas as cidades. 

Em geral, a atuação do ensinamento aristotélico no segundo sé-
culo foi elaborada por comentadores peripatéticos. Enquanto alguns 
estudiosos concordam que Aristóteles tenha deixado instrumentos 
para corroborar os ensinamentos de Platão, como se os livros do 
estagirita servissem como uma introdução aos problemas platônicos, 
Ebessen afirma que a proposta de compatibilidade entre os dois per-
sonagens mais ilustres da filosofia antiga deriva da compreensão que 
Porfírio havia sobre a lógica aristotélica, por isso, esta interpretação 
não seria válida para o segundo século109. De fato, outros estudiosos 
tentam distinguir as características de cada filosofia, para compreen-
der o processo e a função que os comentários exerceram sobre cada 
uma. De acordo com Blumenthal, por exemplo, poderíamos consta-
tar um personagem do quarto século como Temístio que permanece-
ra fiel ao ensinamento original da tradição peripatética, não obstante 
a clara menção e admiração que faz a Platão110. Temístio, na opinião 
de Blumenthal, transmite o pensamento de Platão, parafraseando as 
suas palavras. No entanto, quando começa a tratar do pensamento 
aristotélico, “a reverência a Platão não se adapta a uma sobrepo-
sição do Platonismo em relação aos textos Aristotélicos”111, cujas 

108 KÜHN, C. G., GALENO, Praen. I, CMG II, 218: ajnh&lϑon eijV +Rwvmhn, ejn h|/ kai; tw&/ Bohϑw&/ 
pampovllaV ejpoihsavmhn ajnatoma;V, parovntoV aujtw&/ ajei; me;n Eujdhvmou te tou& peripathtikou& 
kai; =Alexandrou tou& Damaskhnou&, tou& nu&n =Aϑhvnh/sin ajxioumevnou tou;V peripathtikou;V 
lovgouV didavskein dhmosiva/. 
109 EBBESEN, S., Porphyry’s legacy to logic, p. 145.
110 BLUMENTHAL, H. J. Themistius: the last Peripatetic commentator on Aristotle? p. 123.
111 BLUMENTHAL, H. J. Themistius: the last Peripatetic commentator on Aristotle? p. 116. 
Na mesma página, Blumenthal explica que a platonização do aristotelismo foi mais exaustiva 
mais tarde durante os quinto e sexto séculos. Por isso, entre os comentadores se costumava 
perceber as tentativas de demonstrar como apenas a alma abaixo do nível individual da alma 
estivesse unida ao corpo como a forma à matéria. 
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características fundamentais continuam a estabelecer a relação entre  
corpo e alma. 

Por isso, é no conjunto dos comentadores peripatéticos que a filo-
sofia aristotélica será desenvolvida durante o segundo século. Aspásio 
escreveu comentários sobre alguns livros de Aristóteles: Ética Nico-
maqueia, Categorias, Sobre a Interpretação, Física, Sobre o Céu, Me-
tafísica e também Da sensação e o sensível. Barnes mantém a opinião 
que o comentário de Aspásio sobre a Ética Nicomaqueia ilustra como 
o comentador utilizava os termos platônicos para apresentar a filosofia 
peripatética. Note-se, porém, que isso nunca significou uma platoni-
zação da doutrina Aristotélica, para Aspásio. Pelo contrário, Aspásio 
acreditava seguir fielmente uma tradição originalmente aristotélica112.

Barnes menciona repetidamente o estilo literário com o qual As-
pásio normalmente empregava a terceira pessoa (aujtoiv) para se referir 
aos peripatéticos, como se não fosse um dentre eles. De acordo com 
Moraux, Aspásio não era tão solidário com Aristóteles e, decisivamen-
te, com o Peripato113. Mesmo assim, Barnes tenta identificar que há 
sim um contato que distinguiria Aspásio como verdadeiro peripaté-
tico114. As principais tentativas dos comentários de Aspásio, segundo 
Barnes, teriam sido produzidas como explicação de passagens obscu-
ras e o preenchimento das lacunas de origem aristotélica115.

Adrasto também escrevera alguns comentários curtos sobre o So-
bre interpretação, Primeiros Analíticos e as Categorias116 e buscou 
esclarecer as questões aristotélicas durante o seu comentário ao Timeu 
de Platão117. No que diz respeito à interação das escolas filosóficas 

112 ALBERTI, A. - SHARPLES, R. W., Aspasius: the earliest extant commentary on Aristotle’s 
Ethics, p. 5-6.
113 MORAUX, P., Der Aristotelismus bei den Griechen, p. 256.
114 ALBERTI, A. - SHARPLES, R. W., Aspasius: the earliest extant commentary on Aristotle’s 
Ethics, p., 25-26.
115 ALBERTI, A. - SHARPLES, R. W., Aspasius: the earliest extant commentary on Aristotle’s 
Ethics, p., 25.
116 Galeno é a fonte através da qual nós sabemos da existência do comentário de Adrasto sobre 
as Categorias e de outros comentários que não chegaram até nós. Prog. XIX, 42, 10 - 43, 1.
117 Por meio de Porfírio se confirma a informação do comentário de Adrasto ao Timeu. 
Nesta obra, o interesse de Adrasto se concentraria na cosmologia, na física e na posição das 
estrelas do céu. Ptol.harm. 96, 1-6. Teão de Esmirna é testemunha da propagação da doutrina 
aristotélica através dos comentários de Adrasto para além da área da filosofía. Neste caso é a 
aplicação do pensamento aristotélico à matemática. Math. 120, 12 - 121, 11.
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com as outras identidades culturais, Adrasto representa uma estrada fi-
losófica de mão dupla: parte-se de um crescimento natural da maneira 
de produzir o pensamento entre os filósofos que extrapola os limites 
dos grupos em questão e ao mesmo tempo um movimento paralelo 
começa a ganhar força do lado oposto, em que diferentes grupos — 
matemáticos como Adrasto, cirurgiões como Galeno, cientistas como 
Aspásio e cristãos como Justino — começam a abrir-se e a encorajar 
uma nova reflexão orientada pelas linhas filosóficas.

Dentro do mesmo contexto, Sosígenes escreveu outro comentário 
sobre as Categorias de Aristóteles. Ele será lembrado mais tarde como 
verdadeiro peripatético por Déxipo118. As palavras de Sosígenes, trans-
mitidas por Déxipo, mostram o desenvolvimento da relação entre os 
dizeres, os pensamentos e a realidade, o que se tornou uma relevante 
questão que fora explorada por Aristóteles no Sobre a Interpretação 
e mais tarde utilizada pelos peripatéticos como uma reação contra as 
críticas estoicas, segundo aquilo que diria Sharples119.

Herminos estabeleceu conexões entre os tratados sobre os 
céus e a lógica. Em relação ao primeiro item, Alexandre de Afro-
disia nos deixou o parecer sobre a sua participação na conferência 
de Herminos120 sobre o movimento e a medida dos corpos celestiais 
e a necessidade de uma causa para eles121. Segundo Moraux, é im-
possível saber se Herminos teria concebido a ideia de um motor 
imóvel que ao mesmo tempo fosse transcendente122. Em relação à 
lógica, com Herminos a questão ontológica a respeito daquilo que 
se diz se intensificou. A sua obra é o ponto inicial para os tópicos 

118 Ar.CatDex. 7,4.
119 SHARPLES, R. W., Peripatetic philosophy, p. 56. Paralelamente, Lynch sustém que o 
comportamento de Sosígenes contenha sinais claros de estoicismo, por isso nega que se possa 
confiar apenas na relação que existia entre Sogígenes e Alexandre de Afrodisia — mestre 
e discípulo — para considerar o primeiro tão expressamente aristotélico como o segundo 
certamente tenha sido. LYNCH, J. P., Aristotle’s school, p. 215.
120 De caeloSimp. 430, 32ff: Eu ouvi de Herminos, disse [Alexandre de Afrodisia], como também 
era apresentado nos escritos de Aspásio, que, se existisse uma diminuição em torno ao corpo 
celestial, antes disso deveria ter existido uma discarga [ JErmivnou dev, ϕhsin, h[kousa, kaϑa; h́n 
kai; ejn toi&V =Aspasivou ϕerovmenon, eij e[stin a[nesiV peri; to; ϑei&on sw&ma, h́n ejpivtasiV kai; pro; 
tou&]. Para a citação do texto em grego, MORAUX, P. Aristoteles, the Lehrer Alexanders von 
Aphrodisias, p. 169.
121 De caeloSimp. 380, 3-5.
122 MORAUX, P., Der Aristotelismus bei den Griechen, p. 398. 
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que serão considerados com mais frequência posteriormente como, 
por exemplo, o fato de enfatizar as palavras th&V oujsivaV ao interno 
da definição de homônimo (oJmwvnumon)123.

Enfim, com Aristóteles de Mitelene completamos a lista dos co-
mentadores peripatéticos do arco de tempo em que são Justino ainda 
estava vivo. Diz-se que Aristóteles de Mitelene tenha escrito comentá-
rios sobre o Sobre o Céu e sobre a Metafísica124. Este autor se questio-
nou sobre a conexão entre o princípio do movimento e as característi-
cas do nou&V, enquanto ligava a sua causalidade ao intelecto divino125.

Um tópico de particular interesse que emerge da análise detalha-
da sobre a Ética Nicomaqueia é a frequência com a qual Alexandre 
de Afrodisia menciona o estagirita e os comentadores precedentes no 
que diz respeito à aplicação de distinções lógicas ao conceito sujeito/
matéria adaptado à ética126. Depois de Alexandre de Afrodisia, todos 
os comentadores de Aristóteles, com exceção de Temístio, foram neo-
platônicos127. Desta maneira, isto determina que o desenvolvimento da 
tradição peripatética no mundo antigo é levado ao seu término com a 
atividade de Alexander de Afrodisia. Segundo Sharples:

Parte das razões para Alexandre não ter individuado seguidores na 
sua própria escola é, sem dúvidas, o declínio de interesse na educação 
formal superior durante o terceiro século, se comparado com o segun-
do. Mas isso não faz nenhum sentido para tentar explicar por que o 
aristotelismo declinou onde o platonismo não sofreu modificações. 
Mais uma vez, como no terceiro século a.C. a falta de um apelo dou-
trinal distintivo pode ter exercido a sua influência. Onde o platonismo 
tinha uma mensagem radical e distintiva, o aristotelismo apelava para 
estudantes e, em diferentes níveis, para o senso comum... De fato, 
mais poderia ter sido feito sobre aqueles textos e as suas aplicações; 
mas, se Alexandre tivesse desenvolvido as suas ideias a respeito do 
intelecto mais tarde, ele poderia estar por adotar uma posição que não 
fosse diferente daquela dos próprios neoplatônicos128.

123 Ar.Cat.Simp. 30, 5-15.
124 MORAUX, P., Der Aristotelismus bei den Griechen, p. 401-406.
125 MORAUX, P., Der Aristotelismus bei den Griechen, p. 406-425.
126 R. W. SHARPLES. The school of Alexander?, p. 86.
127 SHARPLES, R. W., The Peripatetic school, p. 154.
128 SHARPLES, R. W., The Peripatetic school, p. 168.
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Alexandre de Afrodisia não está mais no mesmo período que Jus-
tino. No entanto, a sua visão sobre o passado não se perde, em especial 
quando testemunha a evolução da escola peripatética, cujos comenta-
dores foram protagonistas. 

2.4.3.1 Dial. 2, 3: drimuvV, wJV w[/eto 

Do segundo capítulo do Diálogo com Trifão nos chega a única 
evidência sobre o imediato contato de Justino com o ensinamento pe-
ripatético. Em primeiro lugar, Justino relê o seu itinerário a partir da 
ideia de uma epistemologia perfeita e exclusiva que a filosofia deveria 
ser, ao contrário das diversas partes nas quais, segundo o mártir, ela 
tinha se transformado. Em segundo lugar, se por um lado Justino narra 
haver renunciado a instrução estoica por causa da concepção que lhe 
fora apresentada sobre a divindade — pobre em conceitos teológicos, 
segundo ele —, por outro lado, ao abandonar o filósofo peripatético, 
o apologeta não expressou nenhum obstáculo à filosofia aristotélica, 
mas, acima de tudo, se questionou sobre o comportamento de alguém 
que tirava vantagens monetárias da sua prática filosófica129. Em tercei-
ro lugar, a passagem de Justino entre uma escola e outra não signifi-
ca nem que ele tenha julgado o conjunto de doutrinas de uma escola 
como se fosse melhor do que da outra nem tão pouco que ele tenha re-
jeitado examinar o conteúdo filosófico das escolas que ele tinha aban-
donado. Por último, a partir dos escritos de Justino nós não sabemos 
quanto tenha durado cada contato com as diversas escolas filosóficas 
no decorrer da sua vida. De qualquer forma, em cada estágio Justino 
deve ter tido tempo suficiente para saber onde ele poderia confrontar 
as ideias dos seus opositores e onde os livros necessários para este 
confronto poderiam ser encontrados.

Neste sentido, gostaríamos de nos dedicar à análise da declaração 
de Justino sobre o peripatético no Dial. 2, 3:

129 Gottschalk mostra que, sob o reino dos imperadores Antoninos, havia remuneração 
comum para os filósofos, em compensação pela função que exerciam nas escolas, o que 
trouxe benefícios positivos para os peripatéticos. Gottschalk explica. GOTTSCHALK, H. B., 
Aristotelian philosophy in the Roman world, p. 1080-1181.



Educação, Igreja e Discipulado em São Justino, Mártir de Roma

45

Original ...touvtou me;n ajphllavghn, ejp= a[llon de; h|ka, Peripathtiko;n 
kalouvmenon, drimuvn, wJV w[/eto130.

Alemão
...wandte ich mich von diesem ab und ging zu einem anderen 
Manne, einem sogenannten Peripatetiker, der sich für geistreich 
ansah131.

Francês ...je pris congé de lui, et passai à un autre, portant le titre de 
Péripatécien, et, à ce qu’il croyait, esprit fort pénétrant132.

Inglês ...I left him and turned to a Peripatetic who considered himself 
an astute teacher133.

Italiano ...lo lasciai e andai da un altro, chiamato peripatetico. Acuto, o 
almeno si riteneva tale134.

Latim ...ab eo discessi, atque ad alium me contuli, quem Peripateticum 
vocabunt, hominem, ut sibi ipse videbatur, peracutum135.

Português Então, separei-me dele e dirigi-me a outro, um peripatético, que 
se acreditava ser homem perspicaz.

De fato, Justino expressa a sua opinião sobre este homem ob-
jetivamente com duas palavras: “peripatético” (PeripathtikovV) e 
“sutil” (drimuvV). Por razões que tentaremos esclarecer, as traduções 
formularam um juízo profundamente negativo, que, por sua vez, 
teria alargado e distorcido a crítica inicial que Justino faz ao peri-
patético.

Antes de qualquer coisa, nós sugerimos uma tradução mais 
neutra para o texto que vimos acima: “Separei-me dele e dirigi-me 
a outro, chamado peripatético, [e] sutil, como ele [mesmo] con-
siderava [ser]”. Desta forma, nós poderíamos formular três teorias 
de como Justino quisera expressar a sua opinião sobre aquele pe-
ripatético:

a)	As traduções têm razão ao indicar a pretensão do peripatético, 
se drimuvV se refere negativamente ao comportamento daquele 
filósofo.

130 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 3.
131 HAUESER, P., Des heiligen Philosophen und Märtyrers Justinus «Dialog mit dem Juden 
Tryphon», p. 38.
132 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 189.
133 FALLS, T. B., St. Justin Martyr: Dialogue with Trypho, p. 5-6.
134 VISONÀ, G., S. Giustino: Dialogo con Trifone, p. 90. 
135 MIGNE, J-P., PG VI, col. 473. 
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b)	De uma forma ou de outra, Justino poderia estar elogiando o 
comportamento do peripatético, como se quisesse expressar a 
primeira impressão que teve em relação àquela pessoa.

c)	Justino não possuiria nenhum interesse inicial pelo compor-
tamento daquele homem, mas pelo conteúdo da sua filosofia. 
Consequentemente, o peripatético seria sutil ou astuto não por 
causa das suas maneiras, mas em correspondência ao que ele 
teria dito a Justino sobre Aristóteles.

Se nós admitimos a terceira teoria, existe ainda outra possibilida-
de de evidenciar o ensinamento da escola aristotélica, como se Justino 
designasse diretamente a palavra drimuvV depois de tê-la escutado no 
discurso do peripatético136 ou como se indicasse indiretamente o ob-
jeto em discussão. Acreditamos que a segunda opção seja a melhor.

Não poderíamos negligenciar as questões com motivos ulteriores 
que teriam permitido a unanimidade das traduções por tanto tempo. 
Todas as traduções apresentadas acima concordam com a opinião final 
que Justino tem sobre aquele peripatético: “Eu o deixei por esse mo-
tivo, pois ele absolutamente não parecia filósofo”137. De acordo com 
Barnard, estas palavras são parte de uma antipatia comum dos filóso-
fos medioplatônicos que tendiam a desprezar os peripatéticos138. Para 
Andresen, esta reação refletiria — ou pelo menos confirmaria — o 
mesmo sentimento crítico manifestado por Ático139. Da maneira pessi-
mista como Grant explica, a conversão de Justino não passaria de uma 
introdução do apologeta romano em questões que ele entendia como 
iniciante ao platonismo, ignorando cada detalhe no conhecimento es-
pecífico sobre Aristóteles140. Por enquanto, a inexistência explícita de 

136 A palavra drimuvV está presente poucas vezes nas obras de Aristóteles. Neste caso poderíamos 
pensar, por exemplo, numa citação oral de De Sophisticis Elenchis, onde Aristóteles afirma 
que um argumento incisivo (drimu;V lovgoV) seja aquele que produz a maior perpexidade. De 
Soph. El. 182b 32. Esta passagem parece ser a única da literatura aristotélica onde a palavra 
drimuvV tenha o seu significado em relação à uma pessoa como aparece no Diálogo com Trifão. 
Em outro lugar, esta palavra é utilizada para identificar algo que cujo cheiro não é agradável. 
De sensu 442a 19.
137 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 3: Kai; aujto;n ejgw; dia; tauvthn th;n aijtivan katevlipon, mhde; 
ϕilovsoϕon oijhϑei;V o{lwV.
138 BARNARD, L. W., Justin Martyr, his life and thought, p. 9.
139 ANDRESEN, C., Justin und der mittlere Platonismus, p. 160-161.
140 GRANT, R. M., Aristotle and the conversion of Justin, p. 246.
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um contraste com a filosofia de Aristóteles nos escritos de Justino141 
nos leva a crer que o Diálogo com Trifão faça uma distinção objetiva 
entre a crucial conjectura de Justino — isto é, mhde; ϕilovsoϕon oijhϑei;V 
o{lwV — e a outra ideia que ele expressa sobre o peripatético anônimo 
— isto é, drimuvV, wJV w[/eto — como dois momentos diferentes do con-
tato tanto com o filósofo quanto com o seu ensinamento. 

Devido ao fato que Justino testemunha sobre si com quase os 
mesmos argumentos durante a conclusão narrativa da sua conversão, 
é possível coligá-la à sua impressão sobre o peripatético, para dirimir 
os preconceitos. Essencialmente, Justino diz:

E eu não voltei a vê-lo mais. Contudo, senti imediatamente que se 
acendia um fogo em minha alma e se apoderava de mim o amor pelos 
profetas e por aqueles homens amigos de Cristo. Refletindo comigo 
mesmo sobre os raciocínios do ancião, cheguei à conclusão de que 
somente essa é a filosofia segura e proveitosa142.

Em consequência, os parâmetros que normalmente qualificaram as 
citações do peripatético do Diálogo com Trifão não são delineados pelas 
outras fontes filosóficas indiretas, como o medioplatonismo, pelo menos 
não tão decisivamente quanto foram determinados pela experiência cristã 
de Justino. Isto significa em outras palavras: como todos os outros filóso-
fos, não foram os peripatéticos privilegiados em alcançar a unidade que 
define a natureza da filosofia, mas os cristãos assim o fizeram (tauvthn 
movnhn eu{riskon ϕilosoϕivan). Se, por um lado, Justino refuta a atitude 
do peripatético em lucrar monetariamente com o seu comportamento, por 
outro lado, ele nos informa sobre a verdadeira vantagem (suvmϕoron) que 
somente a fé cristã lhe pôde fazer encontrar. O contraste entre as palavras 
“eu não o considero um verdadeiro filósofo” e “agora eu sou um filósofo” 
distingue, em primeiro lugar, o processo de conversão do apologeta roma-
no, depois de que, especifica o desejo que todos os homens, incluindo os 
peripatéticos, possam inserir-se nesta mesma verdade.
141 Parece que não existe nenhuma evidência formal para opor a doutrina de Justino àquela 
aristotélica.
142 JUSTINO DE ROMA. Dial. 8, 1: kai; oujkevti aujto;n eídon. =Emoi; de; paracrh&ma pu&r ejn th/& 
yuch&/ ajnhvϕϑh, kai; e[rwV e[ceiv me tw&n proϕhtw&n kai; tw&n ajndrw&n ejkeivnwn, oi{ eijsi Cristou& ϕivloi: 
dialogizovmenovV te pro;V ejmauto;n tou;V lovgouV aujtou& tauvthn movnhn eu{riskon ϕilosoϕivan 
ajsϕalh& te kai; suvmϕoron.
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2.4.3.2 Outro interesse da classe imperial

É razoável pensar que Galeno não tenha alcançado a sua notorie-
dade entre a classe imperial somente por causa das suas habilidades 
como cirurgião143. Bowersock nota que o prestígio dos médicos em 
meio aos aristocratas não é uma novidade144. Pelo contrário, isso acon-
teceu certamente por causa da sua preparação filosófica, que incluía 
um interesse particular pelos estoicos e por Aristóteles145. De acordo 
com as palavras de Galeno, o conhecimento da filosofia era sinônimo 
de alta habilidade e as pessoas que alcançam este nível esperam rece-
ber particular respeito por seus esforços.146 Existe um nível interesse e 
de vida em que não há espaço para disputas imaturas (a[neu ϕiloneiki-
vaV) entre aqueles que querem aprofundar a verdade147.

Quando o texto narra uma sessão de dissecação com cobaias 
animais preparadas pelo ex-consul Flávio Boécio, isso nos induz a 
pensar que os outros personagens — médicos, oradores, filósofos — 
frequentavam a casa do oficial romano interessados especialmente nas 
demonstrações que aquelas seções poderiam oferecer148.

Alexander de Damasco, qual professor da doutrina peripatética 
para Flávio Boécio e qual versado nas questões platônicas149, é a maior 
indicação que, durante aquele período específico, os membros das 
classes sociais imperiais romanas queriam atualizar e se familiarizar 
com a linguagem filosófica. 

A dissecação daquele dia ilustra, como nenhuma outra referência 
anterior, a vivacidade da pesquisa anatômica contextualizada em um 
ambiente domiciliar em função da relação entre médico e uma plateia 
elitizada e selecionada. O ponto de partida é a anatomia da laringe e 
a demonstração da formação das cordas vocais, a fim de comprovar 

143 BOWERSOCK, G. W., The prestige of Galen, p. 61.
144 BOWERSOCK, G. W., The prestige of Galen, p. 59.
145 FREDE, M., On Galen’s Epistemology, p. 279-281.
146 NUTTON, V., CMG V.8.1, Prog. 5, 11: ejmou& de; pri;n ajnatevmnein eijpovntoV wJV aujto;V me;n 
deivxaimi ta; ejk th&V ajnatomh&V ϕainovmena, sullogivsasϑai de; ta; ejx aujtw&n perainovmena oujk 
ejmou& movnon ajlla; kai; tw&n aJpavntwn ma&llon ejlpivzoimi duvnasϑai to;n didavskalon =Alevxandron, 
oiJ me;n a[lloi pavnteV wJV ejpieikh& to;n lovgon ajpedevxanto, timh;n eijV to;n =Alevxandron e[conteV.
147 NUTTON, V., CMG V.8.1, Prog. 5, 11.
148 NUTTON, V., CMG V.8.1, Prog. 5, 9.
149 NUTTON, V., CMG V.8.1, Prog. 5, 9.
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que as funções vitais (ejnevrgeia) e a vida (zwhv) dos animais não eram 
prejudicadas, se lhes fossem cortadas as cordas vocais. Esta foi uma 
seção de anatomia após a qual todos os intelectuais de Roma (oiJ ϕilo-
vlogoi a{panteV o{soi kata; th;n tw&n +Rwmaivwn povlin) concordaram que 
as seções futuras seriam frequentadas pelo maior número possível de 
médicos e filósofos interessados nestas pesquisas150. 

2.4.4 Os pitagóricos 

Na escola platônica de Numênio de Apameia encontramos os 
princípios pedagógicos dos neopitagóricos. Numênio encontra-se, 
assim, no intercâmbio disciplinar daquele ambiente multicultural, ao 
qual acenaremos mais adiante ao falar sobre sincretismo do medio-
platonismo. Há que se identificar, talvez, semelhança de Numênio de 
Apameia com um homônimo romano da mesma época e, sem dúvidas, 
reconhecer a sua familiaridade com ideias que emergem da própria 
capital imperial151.

Em sua obra Sobre a ruína da Academia de Platão, à qual pode-
mos ter acesso por meio de fontes fragmentárias, Numênio faz uma 
leitura da história da filosofia, pensando em sucessões de eventos li-
gados às escolas filosóficas e aos seus mestres. Segundo Frede, duas 
coisas saltam aos nossos olhos, quando nos deparamos com a análise 
de Numênio: em primeiro lugar, Sócrates e Platão teriam sido pita-
góricos. Em segundo lugar, enquanto os ensinamentos de Sócrates 
tinham conduzido os seus discípulos à obscuridade sobre os ensina-
mentos de Pitágoras, Platão teria esclarecido esses princípios aos seus 
seguidores152.

Do ponto de vista da relação entre professores e alunos, nós sele-
cionamos trechos dos fragmentos da obra de Numênio, a fim de per-
ceber que esta era uma estrutura bem evoluída entre os filósofos deste 
segmento. Em especial no Frag.Num.26, nós encontramos expressamen-
te que um dos motivos que levaram ao desmerecimento da filosofia 
era a ausência de princípios práticos, problema comum entre a filo-

150 NUTTON, V., CMG V.8.1, Prog. 5, 9-19.
151 FREDE, M., Numenius, p.1038.
152 FREDE, M., Numenius, p.1045.



50

André Luiz Rodrigues da Silva

sofia teórica e aquela pragmática. Assim adverte Numênio, acusando 
os estoicos: “Por um lado, disse, estão as coisas que nós vos dizemos 
na diatribe, ó discípulos, por outro lado, as que devemos viver”153. A 
particularidade deste fragmento está no fato que Numênio narra uma 
anedota onde certo Lacide discute com alguns escravos por causa de 
vasos colocados na dispensa de sua casa. Como os escravos pareciam 
ser mais astutos que Lacide, o texto diz que este passou a se comportar 
como um estoico diante dos seus escravos (aujto;V me;n a]n dhvpouϑen 
ejstwi>keuveto pro;V tou;V pai&daV)154. Segundo Numênio, Lacide deveria 
ter aproveitado a situação para fazer uma reflexão com os seus escra-
vos sobre os benefícios da ordem domiciliar, mas este teria apenas 
demonstrado arrogância em conduzir as coisas por meio de disputas 
inúteis155. Numênio é o representante desta corrente neopitagórica que 
tenta salvar a doutrina platônica das impurezas trazidas pelo próprio 
Aristóteles e por Zenão156. Mal sabe ele, porém, que ele se tornará o 
pai do neoplatonismo com todo o seu ecletismo. 

A teologia pitagórica contribuiu muito para o desenvolvimento 
do sincretismo religioso do neoplatonismo. Este tema começa a ser 
tratado com o auxílio de Strong, quem dedicou um ensaio filosófico 
para o estudo de um templo pitagórico em Roma. Neste opúsculo, 
Strong ressalta a existência dos rituais religiosos de purificação aos 
quais os pitagóricos eram introduzidos em Roma157. Estas práticas 
cultuais nada mais são que um reflexo do comportamento filosófico 
teológico do grupo. Analisando a teologia de Numênio, Kenney obser-
va que o neopitagórico se insere em um movimento filosófico que se 
desenvolve a partir da luta contra o politeísmo cultual e o panteísmo 
estoico158.

153 Frag.Num. 26, 96-99: [AllwV, e[ϕh, tau&ta, ẃ pai&deV, ejn tai&V diatribai&V levgetai hJmi&n, a[llwV 
de; zw&men.
154 Frag.Num. 26, 92-93.
155 Frag.Num. 26, 80- 84: Diatribai; oún h́san pavntwn ejkei; kai; lovgoi kai; ajntilogivai: kai; e}n 
oujde;n ejn tw&/ mevsw/ kateleivpeto, oujk ajggei&on, ouj tw&n ejn ajggeivw/ tiϑemevnwn, oujc o{sa eijV oijkivaV 
kataskeuh;n a[ll= e[sti suntelh& .
156 Frag.Num. 24, 65-69.
157 STRONG, R. J., The Pythagorean Temple in Rome. Oxford 1980, 5.
158 KENNEY, J. P., Proschresis Revisited, p. 218.
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2.4.4.1 Requisitos para a reflexão filosófica 

Por um lado, nós ressaltamos a impressão que permaneceu nos 
escritos de Justino pela capacidade de eloquência, transmissão de cul-
tura e inteligência (ajnhvr polu; ejpi; th&/ soϕiva ϕronw&n)159 deixadas pelo 
pitagórico do Diálogo com Trifão. Aquele homem devia ser muito res-
peitado (eujdokimw&n) no lugar onde estava160. Por isso, Justino se sentiu 
imediatamente estimulado a segui-lo. Para nós, então, é importante o 
uso que Justino faz da terminologia ajkroathvV e sunousiasth;V. Os 
dois termos significam discipulado, mas o primeiro está relacionado 
com o escutar e o segundo com o colocar-se em companhia de al-
guém; estes são princípios básicos do discipulado antigo161. Ao interno 
da escola pitagórica, existia a divisão de dois grupos de estudantes: 
os ouvintes (ajkousmatikoiv) e os matemáticos (maϑhmatikoiv)162. Com 
termos próprios diversos, mas similares aos usados pelos pitagóricos, 
Justino declarou a sua vontade em segui-los, acreditando que esses 
tinham verdadeiramente algo que contribuiria para a sua busca da di-
vindade (kai; ma&llon h|/ ejpivstasϑaiv ti aujto;n wj/ovmhn)163.

Por outro lado, a figura daquele pitagórico se apresentou exces-
sivamente exigente em relação a conhecimentos preliminares para o 
bom entendimento da filosofia. Isto levou Justino a abandoná-lo. Os 
seus requisitos eram a música (mousikhv), a astronomia (ajstronomiva) e 
a geometria (gewmetriva), como instrumentos de capacitação para aju-
dar a alma a se desligar das coisas sensíveis (a} th;n yuch;n ajpo; tw&n 
aijsϑhtw&n perispavsei), e a dispô-la ao inteligível (toi&V nohtoi&V aujth;n 
paraskeuavsei crhsivmhn)164. 

Os requisitos pitagóricos para a filosofia, vistos acima, coincidem 
com a tendência de outro personagem do início do segundo século, 
o neopitagórico Nicômaco de Gerasa. No que diz respeito à música, 
Nicômaco dizia que Pitágoras teria sido o inventor do primeiro siste-
ma de escalas165 e relacionava as técnicas musicais ao conhecimento 
159 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 4.
160 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 4.
161 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 4.
162 GODWIN, J., The Pythagorean sourcebook and library, p. 76.
163 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 5.
164 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 4.
165 RIEDWEG, C., Pitagora: vita, dottrina e influenza, p. 80.
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da natureza166. O início do comentário que faz à aritmética é marcado 
pela definição da filosofia como amor à sabedoria e da sabedoria como 
compreensão dos seres, como se estes conceitos dependessem de Pitá-
goras167. Dizem que os seus escritos se tornaram muito influentes para 
o futuro da aritmética, da música e da numerologia168. Desse modo, sa-
bemos que os seus escritos funcionavam como manuais escolares para 
suscitar aos alunos interesse pela teoria dos números169. Outros requi-
sitos preenchiam as exigências dos pitagóricos na acolhida de novos 
alunos junto de si. Normalmente, quando alguém se aproximava com 
a intenção de frequentar um grupo pitagórico, era submetido a uma 
espécie de teste psicológico. A habilidade em acolher os conselhos ou 
de silenciar diante das propostas (ejcemuϑei&n) era avaliada juntamente 
à capacidade de resposta, rapidez e perspicácia170.

2.4.5 O medioplatonismo 

O medioplatonismo é o ambiente filosófico do segundo século 
em que as diversas escolas de filosofia se fundam num emaranhado de 
conceitos, cujo ponto de partida é a interpretação dos textos de Platão 
e cujo impulso abre as portas para o futuro do platonismo da escola 
de Porfírio e de Plotino, o que os autores chamam, então, neoplatonis-
mo. Mesmo com algumas referências à cidade de Roma e com visitas 
constantes de personagens promissores, não há interesse por parte dos 
medioplatônicos em fixar um centro de formação estável na capital 
imperial. Segundo Lilla, muitos textos patrísticos dos primeiro e se-
gundo séculos são diretamente influenciados pelo medioplatonismo, 
cujas características básicas são a forte coloração religiosa e o sincre-
tismo cultural171.

Em geral, a marca distintiva do platonismo – assim ressalta An-
dré – se caracterizava pela disposição através da qual os seus mem-
bros estavam vinculados a uma permanente crítica de juízo e exor-

166 BERTIER. J., Nicomaque de Gerase, p. 139-140.
167 HADOT, I., Arts libéraux et philosophie dans la pensée antique, p. 64.
168 KAHN, C. H., Pythagoras and the Pythagoreans, p. 110.
169 KAHN, C. H., Pythagoras and the Pythagoreans, p. 111.
170 GODWIN, J., The Pythagorean sourcebook and library, p. 81.
171 LILLA, S., Introduzione al Medio platonismo, p. 5.
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tação sobre as outras escolas172. Assim, como cúmplice da ação dos 
personagens do medioplatonismo sobre as outras filosofias, ela nos 
ajudou a verificar anteriormente como Galeno e Numênio configuram 
os exemplos de interesses das diferentes escolas que interagiam entre 
si. Com Plutarco, nós encontramos um momento muito importante de 
releitura cultural que se estreita na aproximação fictícia entre Teseu 
e Rômulo, figuras que eram associadas às estórias narradas sobre os 
primórdios da capital grega e romana respectivamente173. A obra de 
Alcuíno se destaca já pelo título que porta, DidaskalikovV, e pelo uso 
imediato que os discípulos dos filósofos médio e neoplatônico fizeram 
dela. Dillon nos informa que o termo com o qual o livro tinha sido inti-
tulado já era estabelecido de forma ampla como um termo técnico que 
designava manuais de instrução para as escolas do segundo século174. 
Lilla chama a atenção para o papel das disciplinas auxiliares identifi-
cado por Alcuíno, do mesmo modo que sucessivamente por Clemente, 
ao pregar a utilidade da dialética, da geometria e da astronomia175.

Em breve, destacamos o conceito mais claro e mais próximo da 
proposta da nossa pesquisa com as palavras de Dillon, que indica a 
importância dos ensinamentos passados de mestre para mestre:

O carro-chefe da transmissão da doutrina platônica durante todo 
este tempo [sc. o primeiro e o segundo século d.C.] não será tanto 
uma série de tratados escritos e publicados como fora a tradição oral 
das escolas, incorporada, talvez, a notas escritas pelos professores 
e alunos... mas que só raramente assumirá uma forma teoricamente 
observável para nós. Se falarmos da influência, então, de Antíoco, 
Posidônio e Ário Dídimo sobre a escolarização da metade do segun-
do século d.C. se deve simplificar, ao extremo, a situação. De fato, 
eles estão ali, como influências remotas, mas a principal influência 
sobre um filósofo é aquela do seu próprio professor, e a obra de 
Platão e Aristóteles lidas com os olhos dele; e a principal influência 
dele [sc. do professor] foi, por sua vez, o seu professor, e assim 
sucessivamente....176

172 ANDRE, J. M., Les écoles philosophiques aux deux premiers siècles de l’Empire, p. 48. 
173 SOARES, C. - FERREIRA, J. R., - FIALHO, M. C., Ética e Paideia em Plutarco, p. 5. 
174 DILLON, J., Alcinous. The Handbook of Platonis, p. XIII.
175 LILLA, S., Introduzione al Medio platonismo, p. 39.
176 DILLON, J., The middle Platonists, p. 338.
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2.4.5.1 Sincretismo e unidade filosófica 

Superou-se o período no qual as informações de múltiplas origens 
alarmavam os estudiosos e os deixavam incomodados, ao ponto de for-
mular críticas insustentáveis para os dias atuais. Isso foi o que aconte-
ceu em relação à origem da terminologia “neoplatonismo”, quando os 
estudiosos perceberam que o ecleticismo de Plotino formulava um novo 
estado para tradição platônica na antiguidade177. Enquanto representa um 
sincretismo religioso, esta teoria evoca, em primeiro lugar, as percepções 
filosóficas de várias correntes que se misturavam nos escritos dos autores 
singulares. Embora acreditassem, por exemplo, que os seus ensinamentos 
e as suas interpretações fossem fiéis às declarações doutrinais dos fun-
dadores das suas escolas, os filósofos do medioplatonismo misturavam 
os conceitos e as terminologias, desenvolvendo ou elaborando um novo 
esquema de doutrinas filosóficas. Em segundo lugar, a circunstância onde 
mais se percebeu a evolução das doutrinas filosóficas foi na parte destina-
da à identificação do intelecto com a unidade divina178. 

Em Justino, o tema da unidade da filosofia corresponde ao foco 
central do sincretismo religioso do medioplatonismo, enquanto ele 
aceita uma convergência de todas as disciplinas em virtude da desco-
berta da felicidade e da contemplação divina. Justino herda, ao mesmo 
tempo, o patrimônio terminológico da teologia apofática e faz ecoar os 
ensinamentos da escola platônica em outras diversas ocasiões, como 
o fizeram Plutarco e Ático179. No entanto, nos escritos do apologeta 
romano o conceito de unidade da filosofia se mostra subordinado à vi-
vência de um cristianismo idealizado contra a idolatria do poder impe-
rial e a manipulação malvada que os demônios maus exerceriam sobre 
os homens e, por isso, não pode ser vinculado isoladamente como um 
exemplo de sincretismo religioso próprio do medioplatonismo. 

2.4.5.2 Dial. 2, 6: consenso ou ironia? 

Segundo Rist, por detrás das críticas que mostram a instrumenta-
lização da filosofia em função da argumentação teológica está a decla-

177 FREDE, M., Numenius, p. 1040. 
178 DILLON, J., Alcinous. The Handbook of Platonis, p.XL.
179 ANDRESEN, C., Justin und der mittlere Platonismus, p. 194.
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ração de Justino ao afirmar que a filosofia dependesse dos elementos 
da revelação cristã, especialmente quando ele falava da anterioridade 
de Moisés em relação a Platão180. Justino foi o primeiro escritor cristão 
que propôs um paralelo entre a narração do Gênesis sobre a criação 
do mundo e os textos platônicos relacionados a este tema181. Justino é 
muito claro, porém, ao afirmar que Moisés seja mais antigo que Platão 
pelo fato que Moisés seja, segundo a sua forma de entender a história 
das doutrinas filosóficas, mais antigo que todos os escritores gregos182. 
Nós identificamos dois elementos desta relação de Justino que preci-
sam ser considerados para atenuar a gravidade com que os filósofos 
modernos tendem a ler este paralelo. 

Não podemos permitir, em primeiro lugar, que esta afirmação de 
Justino se transforme em um sistema estrutural a partir do qual de-
pendessem todas as análises filosóficas que Justino faz. Acreditamos 
que quanto mais nós deslocarmos as perspectivas antropológicas para 
o sistema escatológico de Justino, mais benefícios nós alcançaremos 
para entendermos as afirmações que nos parecem confusas pela redu-
ção das questões protológicas. Ou seja, melhor para nós seria identifi-
car a estrutura mental de Justino a partir do bem que futuro lhe atinge 
do que a partir da incerteza que passado lhe sugere. É incoerente que-
rer provar a anterioridade histórica entre Platão e Moisés. É absoluta-
mente conveniente estabelecer a relação entre estes autores a partir das 
“causas finais” dos seus ensinamentos, salientando que Justino não 
usa este termo. 

Os maiores indícios da necessidade deste deslocamento são os 
conceitos relacionados ao lovgoV spermatikovV e a própria iniciação de 
Justino ao platonismo, que não se dera de forma imediata e espontâ-
nea. Não obstante toda força que o platonismo ofereceu ao pensamen-
to de Justino, o modo como ele descreve a sua passagem para aquela 
última experiência antes da sua conversão deixa questões no ar. Por 
que Justino demorou tanto para decidir falar com os platônicos, se ele 
mesmo indicara que eles tinham importante fama?183 A narração da 

180 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 8; 32,1.
181 MUNIER, CH., Justin, Apologie pour les Chrétiens, p. 185, n. 6.
182 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 8; 59, 1; II Apol. 13, 5.
183 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 6.
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sua conversão propõe uma sequência ambígua dos fatos, pois não está 
claro se Justino permanecera na companhia dos platônicos até o seu 
encontro com o velho cristão. Bobichon chama a atenção dizendo que 
a solidão que Justino busca, o icaromenipo de Luciano fora encontrar 
entre os filósofos184. No final das contas, não possuímos dados para 
qualificar se a escolha de Justino pelo platonismo teria sido a última 
em opção ou a melhor que se propôs. 

No entanto, podemos tocar diretamente na autoridade dos escri-
tos de Platão e dos outros escritores gregos por uma referência a algo 
que nós gostaríamos de identificar como o axioma da anterioridade de 
Justino. Ao início da I Apologia Justino diz assim:

A razão exige dos que são verdadeiramente piedosos e filósofos que, 
desprezando as opiniões dos antigos, se estas são más, estimem e 
amem apenas a verdade. De fato, o raciocínio sensato não só exige 
que se abandonem os que realizaram e ensinaram algo injustamente, 
mas também que o amante da verdade, de todos os modos e acima da 
própria vida, mesmo que seja ameaçado de morte, deve estar sempre 
decidido a dizer e a praticar a justiça185.

Com esta citação estamos diante de uma das afirmações mais inu-
sitadas da literatura patrística, porque Justino diminui o valor dado à 
antiguidade e do testemunho válido que os antigos poderiam oferecer 
aos novos. A antiguidade só terá valor se não agredir a justiça e, por 
isso, acima da antiguidade estará este axioma ao tentar resguardar a 
prática moral do filósofo e a busca única da verdade. Isso quer dizer 
que o paralelo sobre a anterioridade de Moisés em relação aos escrito-
res gregos e a Platão não pode ser lido com os olhos de quem encontra 
na antiguidade a autoridade absoluta para a interpretação dos fatos 
“históricos” relatados por Justino.

184 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 579, n. 3, 1.
185 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 1: Tou;V kata; ajlhvϑeian eujsebei&V kai; ϕilosovϕouV 
movnon tajlhϑe;V tima&n kai; stevrgein oJ lovgoV uJpagoreuvei, paraitoumevnouV dovxaiV palaiw&n 
ejxakolouϑei&n, a]n ϕau&lai ẃsin: ouj ga;r movnon mh; e{pesϑai toi&V ajdivkwV ti pravxasin h] 
dogmativsasin oJ swvϕrwn lovgoV uJpagoreuvei, ajll= ejk panto;V trovpou kai; pro; th&V eJautou& yuch&V 
to;n ϕilalhvϑh, ka]n ϑavnatoV ajpeilh&tai, ta; divkaia levgein te kai; pravttein aiJrei&sϑai dei& .
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2.4.5.3 Características das referências platônicas presentes nas 
obras de Justino 

Trazemos à gala a proposta a parte relativa ao platonismo do tra-
balho exaustivo e abrangente feito por Lampe como ponto de partida 
da análise que precisamos fazer sobre a natureza dos textos platônicos 
citados por Justino. Abaixo se segue uma tabela com as principais re-
ferências apresentadas por Lampe186:

I Apol. II Apol. Dial. Referências em Platão

8,4 Górgias 523 E, 524 A; República X 615 A; 
Fedro 249 A.

3(8),6 República X 595 C.

10, 6 República X 595 AB.

44,8 República X 617 E.

3,3 República V 473 DE.

12,3 República 365 CD.

3,7 a 4,1
Fedone 65 E - 66A; República VI 509 B  
(VII 533D); Filebo 30 D; Fedro 247 C; 

Epístola VII 341 CD; Banquete 210 E - 212 A.

4,4 Fedone 72 E - 73 A; 76 C; 66 B.

2,3; 3,1
e 17,4 Apologia de Sócrates 30 C.

5,3 10,5 Apologia de Sócrates 24 BC.

68,2 Cretone 43 D.

3,1 Parmênedes 127 B

18,1 Fedone 107 C.

6,2 Teeteto 176 AB; Fedro 246 E.

3, 6; 4,1 Fedro 247 C.

186 LAMPE, P., Die stadtrömischen Christen in den ersten beiden Jahrhunderten, p. 354-358. 
As referências que nós omitimos eram apenas suposições de um paralelo entre o pensamento 
de Justino e Platão. O número completo das citações pode ser verificado na referência 
bibliográfica acima.



58

André Luiz Rodrigues da Silva

4,5 Fedro 249 DE.

I Apol. II Apol. Dial. Referências em Platão

18,5 5,1; 4,2 Fedone 76ff; Fedro 246 A.

1,5; 4,4 República 614; Timeo 42 BD.

4,7 Timeo 92 C.

4,5 Fedone 74 AB; 91 E; Fedro 249 C.

10,6 Timeo 28 C

60,1
60,5-7 Timeo 34 AB; 36 BC.

5,4 Timeo 41 AB.

10,2; 16,7 Timeo 29 AE.

59; 20,4 Recurso à cosmologia platônica.

10,2; 59,1 Timeo 50 D; 30 A.

5,1 Conflito interno da escola platônica.

2,6; 
7(6),8 Fedro 248 AB; Teeteto 176B.

7(6),8 Os três princípios: Deus-Ideia-Matéria.

8,1 As três partes da filosofia segundo a escola 
platônica: Ética - Física - Dialética.

2,6 Objetivo religioso do medioplatonismo.

3,5 Definição de ente em Ático.

60,6 Pseudo-Platão Epístola 312 E

8,1 Sofista 263 E.

11,6 ta; dokou&nta em Alcuíno.

11,6 1,4; 8,2; 
142,3 eujdaimoniva.

43,6; 57,1 Górgias 493 C.

14,1; 6,2 Paralelo com o medioplatonismo.
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Não precisa ir a fundo sobre os conceitos de cada citação para 
perceber que Justino compartilha um número relativamente expressi-
vo de doutrinas com os filósofos de origem medioplatônica, sobretudo 
Ático e Alcuíno. Muitas vezes esta relação é subordinada às fontes 
estoicas. Vê-se, ao mesmo tempo, que a citação dos textos platônicos é 
uma presença equilibrada e quase que constante nos escritos do mártir 
romano. Os principais problemas filosóficos sobre a realidade divina, 
sobre a transcendência da alma e sobre a moralidade dos atos humanos 
passam a fazer parte também da reflexão cristã filosófica. Embora a 
esfera das fontes platônicas não englobe todas as obras de Platão nos 
escritos do apologeta, Justino cita ou faz alusão às mais importantes, o 
que implicaria imediatamente o acesso material às obras ou a coleções 
filosóficas187 que dessem suporte para a sua consulta. Os temas princi-
pais, porém, da reflexão bíblica do Diálogo com Trifão não exigem o 
suporte dos textos platônicos. 

2.4.6 Outras escolas filosóficas 

A indicação que Justino faz de outras escolas filosóficas nos in-
troduz ao inacessível, mas real, mundo das máximas ou das iniciativas 
independentes e anônimas, que sempre existiram e que sempre con-
tinuarão a existir por detrás dos resquícios documentais da literatura 
humana. É o lugar onde os empreendimentos literários se concretizam 
em dizeres populares ou se frustram e não realizam progressos su-
ficientes para a sua atestação histórica. Às vezes não são essenciais 
para a pesquisa do autor, porque conquistaram muita popularidade ou, 
em ocasiões diferentes, nós os ignoramos pela insignificância da sua 
presença no passado. 

2.4.6.1 Os teóricos 

Para a falta de documentações sobre um grupo de filósofos com 
este nome e com base na diferença que um manuscrito do Diálogo com 
Trifão traz deste termo em minúscula, enquanto outras correntes filo-
sóficas citadas na mesma passagem apresentam iniciais maiúsculas, 
187 Segundo Pouderon o conhecimento de Justino sobre Platão depende de florilégios. 
POUDERON, B., Les apologistes chrétiens et la culture grecque, p. 49.
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algumas hipóteses propuseram a solução a partir da associação deles 
mesmos com os pitagóricos, como se “teóricos” fosse outro nome para 
designar um único grupo188. Não nos surpreende que o termo apareça 
apenas uma vez, mas é intrigante o fato que tal identificação com os 
pitagóricos não aconteça. 

2.4.6.2 Os cínicos 

Talvez os únicos inimigos declarados por Justino sejam Crescente 
e os possíveis representantes do cinismo que se comportavam da mesma 
maneira insensata que ele (oiJ oJmoivwV aujtw&/ ajϕraivnonteV)189. Tacião nos 
informa que Crescente fora o artífice da acusação que levou Justino à 
morte190, enquanto Eusébio de Cesareia, entre outras coisas, retrata a 
citação de Tacião sobre a ação deplorável de Crescente em Roma191. 
Supõe-se que Crescente teria sido um professor que teria aderido à fi-
losofia cínica192. Com um jogo de palavras, Justino negava reconhecer 
Crescente como filósofo193, chamando-o de amante dos rumores (ϕilo-
vyoϕoV) e da ostentação (ϕilovkompoV)194. Em suma, não havendo mais 
que curiosidades entre cínicos e cristãos195, é peculiar perceber em outra 
esfera o costume de alguns pregadores cínicos viajantes que cultivavam 
a popularidade através de discursos moralizantes e de exemplificações 
morais, determinando a força política provinda das bases populares196.

2.4.6.3 Os epicuristas 

No final do segundo século, Diógenes Laércio se esforçará para 
a popularização dos escritos de Epicuro, concedendo-lhe o último de 

188 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 576. Veja-se também 
ALFONSI, L., Nota Giustinea, p. 46-48: G. Girgenti, Giustino Martire: il primo cristiano 
platonico. Milano 1995, 52-53.
189 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 11, 2. 
190 Orat.19, 1. 
191 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 16, 8: KrhvskhV gou&n oj ejnneotteuvsaV th&/ megavlh/ povlei 
paiderastiva/ me;n pavntaV uJperhvnegkn...
192 LITFIN, B. M., Getting to know the Church Fathers, p. 60.
193 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 8 (3), 2.
194 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 8 (3), 1.
195 DOWNING, F. G., Cynics and Christian origins, p. 170-175. Inclui-se aqui alguns exemplos 
de personagens e os problemas relacionados à perseguição dos cristãos por causa dos cínicos.
196 PEACHIN, M., The Oxford Handbook of social relations, p. 136.
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dez livros sobre a vida dos filósofos197. No entanto, não se pode falar 
de uma organização da escola epicureia no tempo de Justino. A força 
do epicurismo está na marca estética deixada na vida quotidiana pela 
elegância e pela amenidade da classe dirigente com certo rigor estoi-
zante198. Alguns personagens da história de Roma são marcados pela 
influência do seu pensamento, como no caso do conspirador contra 
Júlio César, Cássio, cujas ideias políticas eram similares àquelas in-
troduzidas por Epicuro199.

2.4.6.4 Os sofistas 

Há que se acrescentar à informação sobre as isenções que os filó-
sofos conquistaram diante dos editais imperiais a constatação que in-
dica como os sofistas compunham uma classe numerosa e a mais rica 
entre os grupos beneficiados. Terão sido os sentimentos de patriotismo 
e a afeição pela cultura que teriam estimulado os sofistas à renúncia de 
tal privilégio, como nos sugere Bonner200 até porque não seria possível 
que a administração das cidades mantivesse um benefício que alcan-
çasse tanta gente assim201. 

Da escola sofista de Alexandria durante o primeiro século d.C. 
chegam as indicações — interpretadas por Bowersock — que tentam 
equalizar as referências de numerosos grupos de sofistas202 e uma fon-
te antiga que sugere surpreendentemente o oposto (hJ tw&n soϕistw&n 
ajporiva)203. A hipótese parte do princípio que, em primeiro lugar, os 
sofistas de Alexandria tendiam a substituir as exigências que os pro-
fessores de retórica impunham aos seus alunos em relação ao conhe-
cimento básico de filosofia que estes deveriam ter antes de começar 
os seus estudos de retórica204. Indiretamente, o privilégio filantrópico 

197 SHARPLES, R. W., Stoics, Epicureans and Sceptics, p. 6.
198 ANDRE, J. M., Les écoles philosophiques aux deux premiers siècles de l’Empire, p. 41.
199 ANDRE, J. M., Les écoles philosophiques aux deux premiers siècles de l’Empire, p. 7. 
200 BONNER, S. F., Education in ancient Rome, p. 160.
201 BOWERSOCK, G. W., Greek Sophists in the Roman Empire, p. 31.
202 De agr. 136.
203 A fonte seria o papiro P.Oxy. 2190, formado por sessenta e cinco linhas divididas em duas 
colunas, provavelmento do período de Vespasiano, onde podemos encontrar um carta de um 
tal Nélio ao seu pai, Teone.
204 BOWERSOCK, G. W., Greek Sophists in the Roman Empire, p. 21.
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concedido aos filósofos estimulava novos jovens a se especializar, a 
fim de se tornarem professores de retórica. Todavia, em terceiro lugar, 
a demanda para os sofistas era muito maior do que para os professores 
de retórica, porque o interesse dos alunos previa muito mais a escola 
dos sofistas do que a do orador. Por causa dessas três circunstâncias, 
Bowersock conclui que o papiro P.Oxy 2190, em questão, não nota 
simplesmente uma redução dos sofistas por si mesmos, mas a con-
veniência das escolas que eles administravam, onde os seus alunos 
podiam aprender e praticar declamações205. Percebe-se assim, que a 
tendência da popularidade sofista dependia também do distanciamento 
do interesse naturalmente filosófico e a abertura para outros campos de 
ensino ao interno das suas escolas. 

2.4.7 Reflexão Conclusiva

O que pouco fora dito até agora sobre os filósofos com quem 
Justino obtivera a sua formação introdutória sobre filosofia é que cada 
indivíduo daquele grupo — formado por cinco personagens anônimos 
dedicados às questões últimas, ou seja, um estoico, um peripatético, 
um pitagórico, um platônico e, intencionalmente, um cristão — repre-
senta sistemas concretos de envolvimento doutrinal verificáveis nas 
estruturas gerais que cada grupo apresentava, sendo que, este grupo 
forma um testemunho garantido e realista do alcance das escolas de 
filosofia às esferas mais comuns do ambiente intelectual. Outra consi-
deração importante que conseguimos identificar é que poucos são os 
contemporâneos de Justino que tiveram a possibilidade de frequentar, 
avaliar e compreender ao menos as bases destas escolas da forma tão 
ampla como o apologeta romano fora privilegiado. Mesmo que fosse 
forte a mistura dos conceitos filosóficos entre as escolas, o mais fre-
quente era encontrar filósofos que perseguiam sempre o mesmo ideal 
numa mesma escola durante o decorrer da sua vida.

A rede de ensino do segundo século é marcada pelo contato entre 
mestres e discípulos na busca de uma interação produtiva em nível 
intelectual e cultural. Onde quer que esta interação aconteça, haverá 
sempre uma alusão, nos textos de Justino, capaz de contextualizá-la, 
205 BOWERSOCK, G. W., Greek Sophists in the Roman Empire, p. 24.
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pois todas as expressões culturais e filosóficas mencionadas pelo már-
tir vinculam a proposta das suas doutrinas à constituição pedagógica 
de uma sociedade composta por estudiosos cuja inquietação os moti-
vava ao aprofundamento das mesmas doutrinas em ambiente escolar. 
São Justino estabelece uma relação pessoal com personalidades di-
versificadas das escolas filosóficas e representantes da cultura do seu 
tempo. Isto lhe potencializa na sua atuação como filósofo cristão. Isto 
lhe capacita a liderar a configuração da sua Igreja também qual uma 
escola filosófica. E, se não encontra resistência, é porque este método 
era mais amplo e aceitável de quanto se possa imaginar. 

Não podemos terminar esta seção, sem reforçar o preâmbulo da 
mesma, com a convicção que Justino represente um personagem fide-
digno e peculiar do universo do intelectualismo antigo.
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3. 
Tendências Eclesiásticas

Neste terceiro capítulo, interessar-nos-emos pela visão histó-
rica das agregações cristãs em Roma, de modo que, a partir 

das várias tendências eclesiais, nós possamos apresentar um número 
aproximativo das comunidades existentes na capital imperial. Neste 
contexto, é importante perceber que nós compreendemos o conceito 
“tendências eclesiásticas” a partir das relações de agregação cristã e o 
contato desta realidade com as diversas formas de intercâmbio que o 
segundo século lhe ofereceu. Propomos também um rápido aceno ao 
rabinismo no segundo século, para completar o quadro da instrução 
nas realidades externas à comunidade de Justino. 

3.1 A formação eclesial romana rudimentar
Os Evangelhos narram o encontro de Jesus com pessoas que 

eram naturais de Roma206. Nós não sabemos, porém, quais teriam 
sido as vantagens ou as desvantagens da presença dessas pessoas na 
realidade cristã romana em formação. Originalmente, os primeiros 
cristãos que chegaram a Roma talvez tenham sido aqueles judeus de 
cidadania romana que estavam em Jerusalém no dia de Pentecostes 
e, com o dom do Espírito Santo, teriam aderido aos ensinamentos de 
Cristo207. Siniscalco menciona o centurião Cornélio e o procônsul 
Sérgio como pessoas que ilustram possibilidades remotas de partici-
pação na constituição inicial da igreja romana, porém prevê que as 
descrições de tais participações são escassas em documentação208. 
Os expertos no assunto descrevem as cisões entre judeus e cristãos 
de Roma, por volta de 49 d.C. quando da revogação do edito de 
Cláudio, como a mais antiga atestação documental sobre a existência 
de cristãos em Roma209.

206 Mt 8, 5: Um centurião romano. Mt 27, 2: Pilatos.
207 At 2, 10.
208 SINISCALCO , P., Il cristianesimo nella società, p. 17-18.
209 SINISCALCO , P., Il cristianesimo nella società, p. 18-19.
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Pelo menos dois escritos neotestamentários teriam sido remetidos 
intencionalmente à comunidade romana: a Epístola de são Paulo aos Ro-
manos210 e o Evangelho de Marcos211. Por um lado, a comunidade roma-
na do Evangelho de Marcos estaria passando por problemas causados seja 
pela perseguição aos cristãos seja por causa de divisões internas. Assim, 
são Marcos teria escrito o seu evangelho, a fim de estimular os fiéis de 
Roma a partir do testemunho do sofrimento de Cristo212. Por outro lado, 
as mais importantes informações, como afirma Witherington, são que as 
características de todas as famílias citadas por Paulo na sua Epístola aos 
Romanos reforçariam a formação domiciliar de entidades eclesiais já no 
período da carta. Ao todo seria possível calcular cinco protótipos do que 
seriam as futuras domus ecclesiae apenas com as citações de Paulo: 

Paulo conhece pelo menos cinco casas-igrejas em Roma - a primeira 
gerenciada por Priscila e Áquila, a segunda na qual inclui Asíncrito, 
Flegonte, Hermes, Pátrobas e Hermas, a terceira na qual inclui Filó-
logo, Júlia, Olimpas, Nereu e a sua irmã, [a quarta composta pelos] 
cristãos da casa de Aristóbulo e [enfim, a quinta composta pelos] cris-
tãos da residência de Narciso. Isto significa que deveria ter existido 
alguns cristãos primitivos em Roma com status sociais suficiente-
mente significativos ao ponto de possuir mais do que uma simples 
sala em uma ilha (em termos modernos, um apartamento)213.

Neste mesmo sentido, Stuhlmacher confirma as palavras de Wi-
therington, acrescentando:

Como Rm 16 documenta, os cristãos se organizavam em Roma tam-
bém no tempo da Epístola aos Romanos em primeiríssimo lugar 
como forma de comunidades domiciliares singulares214.

210 Rm 16, 1-24.
211 TAYLOR, V., The Gospel according to Mark, p. 32.
212 DONAHUE, J. R. - HARRINGTON, D. J., The gospel of Mark, p. 42. 
213 WITHERINGTON, B., Paul’s Letter to the Romans, p. 8-9: “Paul knows of at least five 
house churches in Rome - one sponsored by Priscilla and Aquila (16.5), one that includes 
Asyncritus, Phlegon, Hermes, Patrobas, and Hermas (16.14), one that includes Philologus, 
Julia, Olympas, and Nereus and his sister (16.15), the Christians in the house of Aristobolus 
(16.10) and the Christians in Narcissuss’ household (16.11). This means that there had to have 
been some early Christians in Rome of significant enough social status to have more than just 
a room in an insula (in modern terms, an apartment house)”.
214 STUHLMACHER, P., Der Brief an die Römer, p. 11-12.
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Consequentemente, a presença dos apóstolos Pedro e Paulo teria 
confirmado e respaldado as bases do cristianismo romano215. Segundo 
Gahbauer, seria importante perceber que as fontes gregas - as fontes 
mais antigas - retratam a dependência da igreja romana em relação 
à afirmação conjunta da presença dos dois Apóstolos, corroborando 
assim a autoridade deles para com a igreja de Roma216. Além da pre-
sença “missionária” de Pedro e Paulo, Roma tem o privilégio de ser 
guarnecida dos túmulos dos mesmos dois santos Apóstolos. Entre a 
morte deles e o culto de veneração aos seus túmulos, estão os vestígios 
da tradição cristã romana217, malgrado as fontes inexatas e as conse-
quentes questões sobre os detalhes dessa passagem histórica218. Apesar 
das relevantes indicações iconográficas cristológicas nas catabumbas 
romanas do final do segundo século, infelizmente não se conhece ne-
nhuma versão pictórica com temática apostólica, o que ofusca um en-
tendimento abrangente da questão sobre a autoridade cristã antiga219.

Desde suas origens, a condição da comunidade perseguida em 
Roma foi sempre objeto de reflexão e motivo de enriquecimento es-
piritual. Zwierlein retrata isto, quando examina os princípios neotes-
tamentários que levaram os escritores sagrados a identificar Roma 
metaforicamente com Babilônia220. Se, por um lado, atos humanos de 
ódio e desprezo motivaram pagãos e judeus nas suas denúncias contra 
os cristãos, por outro lado, os mártires almejavam expressar aos seus 
algozes o valor do testemunho que ofereciam221. Neste sentido, sob 
ameaças de martírio, Inácio de Antioquia será levado a julgamento 
para Roma. Além de compor um lugar de reconhecimento pelo seu 
estilo retórico, a Carta de santo Inácio aos romanos é um testemunho 
que ultrapassa as efusões do coração do autor, evidenciando assim, 
segundo Maccarrone, um contexto eclesiológico cujas prerrogativas 
puderam ser demarcadas por santo Inácio222.

215 GAHBAUER, F., Petrus und Paulus in Rom, p. 156-157.
216 GAHBAUER, F., Petrus und Paulus in Rom, p. 157.
217 CLOSA FARRES, J., La tradición romana de San Pedro y San Pablo, p. 142.
218 LIETZMANN, H., Petrus und Paulus in Rom, p. 165.
219 BISCONTI, F., L’origine dell’iconografia di Pietro e Paolo, p. 393.
220 ZWIERLEIN, O., Petrus in Rom: die literarischen Zeugnisse, p. 7.
221 SAULNIER, C., La persécution des chrétiens et la théologie du pouvoir à Rome, p. 255-257. 
222 MACCARRONE, M., Apostolicità, episcopato e primato di Pietro, p. 13.
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Para Knoch, no tempo de Clemente Romano, a proposta de uni-
dade das Igrejas de Roma era um fenômeno que confirmava a exis-
tência de muitas comunidades particulares que manifestavam abertura 
umas às outras. Em si mesma, a Carta de Clemente se une à expressiva 
presença daquela delegação enviada a Corinto, para reforçar a comu-
nhão entre as comunidades particulares, que é concretamente percep-
tível no encargo que a mesma delegação obteve, isto é, o auxílio na 
supressão das correntes ideológicas e a oração que todos faziam pelo 
bem universal das autoridades, mesmo daquelas pagãs223. 

Ao contrário das indicações limitadas sobre a presença cristã no 
primeiro século romano, há vários indícios sobre a expansão das co-
munidades eclesiásticas no segundo século. O que podemos dizer é 
que duas características básicas do cristianismo no primeiro século 
ainda são fatores pertinentes à vida dos cristãos do tempo de são Jus-
tino, isto é, as suas casas ainda são centros de agregação para a vivên-
cia da fé e a sua prática ainda é hostilizada por meio de perseguições 
hediondas. 

Ao estudarmos os traços eclesiásticos das comunidades de Roma, 
não temos a intenção imediata de identificarmos o conteúdo hetero-
doxo que as pode distinguir, em se tratando dos centros heréticos que 
mencionaremos. Na medida do possível, a nossa principal interroga-
ção versará ora sobre a estrutura organizativa das diversas comunida-
des ora sobre os aspectos pedagógicos que elas oferecem ou poderiam 
oferecer. 

3.2 A formação rabínica e a metodologia midráxica 
Como fora apresentado acima, Misiarczyk representa hoje um 

nome de respeito pelos seus estudos sobre as semelhanças entre a tra-
dição midráxica e o Diálogo com Trifão. O sacerdote polonês faz uma 
introdução ao assunto da sua tese, atentando para os limites existentes 
entre as obras de Justino e a produção histórica da literatura rabínica: 

Ainda se alguém admitisse certa relação entre o Diálogo com Trifão e 
as tradições rabínicas, estas últimas foram conservadas em escritos de 

223 KNOCH, O. B., Im Namen des Petrus und Paulus, p. 36.
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tradição tardia (depois de 200 d. C.). Ademais, reconhecendo que Tri-
fão provavelmente não era o rabino Tarfão equivale a admitir que ele 
não fosse um representante oficial do judaísmo do segundo século224. 

O problema da anterioridade de Justino em relação às fontes ra-
bínicas não era a questão central da discussão apresentada por Misiar-
czyk. De fato, o fulcro da arrelia era a autenticidade histórica da obra 
justineia. Neste sentido, o parecer de Higgins se tornou perigoso ao 
sustentar que Justino teria colocado palavras na boca de Trifão, para 
que os seus leitores acreditassem que o acordo entre as ideias de um 
messias espiritual e da sua origem humana fossem propostas pelos 
próprios judeus, o que - segundo Higgins - não encontraria bases na li-
teratura rabínica225. Aliás, para alguns autores quanto mais retrocedês-
semos no cristianismo primitivo, mais anacrônica se tornaria a apli-
cação ao rabinismo literário226. Diversamente, Misiarczyk afirma que 
Higgins fora precipitado em suas afirmações, porque não considerava 
as leituras rabínicas de Zc 9 e Dn 7, onde os rabinos já evidenciavam 
tanto os aspectos humanos quanto aqueles sobrenaturais, respectiva-
mente presentes em cada passagem227. Comentando o emprego de Dn 
7 no Diálogo com Trifão, Misiarczyk diz:

Analisando o uso justineo de Dn 7, 14-15 percebeu-se que nas fon-
tes rabínicas que atestam a interpretação messiânica do texto esta é 
atribuída aos rabinos que viveram na primeira metade do III século. 
Ora, o testemunho do Diálogo com Trifão, do NT, das Semelhanças 
de Enoc e de IV Esdras 13 confirmam a sua antiguidade (I século). 
Além do mais, as Semelhanças de Enoc e IV Esdras 13 confirmam 
que a ideia de um Messias que possui características ‘sobrehumanas’ 
e que seja ao mesmo tempo de ‘natureza’ humana era conhecida no 
ambiente apocalíptico do II século228. 

224 MISIARCZYK, L., Il midrash nel Dialogo con Trifone di Giustino Martire, p. 17. Tradução 
do autor.
225 HIGGINS, A. J. B., Jewish Messianic Belief in Justin Martyr’s Dialogue with Trypho. p. 
305.
226 SMITH, M., A comparison of early Christian and early rabbinic tradition, p. 169.
227 MISIARCZYK, L., Il midrash nel Dialogo con Trifone di Giustino Martire, p. 17.
228 MISIARCZYK, L., Il midrash nel Dialogo con Trifone di Giustino Martire, p. 252. 
Tradução do autor. 
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Então, se precisarmos considerar os aspectos da literatura de ori-
gem rabínica no segundo século, devemos entender - como sugere 
Hirshman - que os textos que temos deste período são apresentados 
como um conjunto de dizeres ou máximas, ao contrário do que será a 
produção literária atribuída a uma estrutura rabínica mais orgânica229. 
Neusner identifica o problema sobre a autoridade dos textos e o modo 
mais adequado de recebê-los, insinuando certa crítica à tendência em 
reconhecer a autoridade de uns em detrimento de outros. Segundo 
Neusner, faz-se necessária, acima de tudo, a superação do conceito 
segundo o qual a literatura rabínica por si mesma formasse um corpo 
literário único e uniforme, de modo que se determine que qualquer 
texto literário rabínico seja apropriadamente analisado segundo as 
suas características naturais230. Urge também que os estudiosos dei-
xem de lado o preconceito e as tendências ideológicas cujas tentativas 
de harmonização das doutrinas antigas atrapalham a reconstrução his-
tórica que os documentos antigos propõem ao lado de uma avaliação 
concreta do valor a ser dado a cada fonte231. 

É importante ressaltar que o que disse, Neusner o fez em nome do 
judaísmo. No entanto, ele era consciente que o assunto do rabinismo 
no segundo século insidia nas pesquisas do cristianismo e da sua for-
mação. Neste momento Neusner avalia consistentemente a formação 
das diversas realidades existentes no segundo século, dizendo: 

A formação do Judaísmo é, por si mesma, um fenômeno social e in-
telectual forte, pois em meio a outros fenômenos semelhantes, isso 
nos ensina como descrever e interpretar a interação entre a situação 
histórica, por um lado, de uma sociedade distinta e, por outro, a visão 
de mundo trazida à existência para explicar e dar forma à mesma 
situação histórica232. 

Em outro momento, Misiarczyk mostra a distinção entre os dois 
principais conceitos que envolvem a explicação de midraxe, esclare-
229 HIRSHMAN, M., Rabbinic Universalism in the Second and Third Centuries, p. 101.
230 NEUSNER, J., New Problems, New Solutions, p. 414. 
231 NEUSNER, J., New Problems, New Solutions, p. 414.
232 NEUSNER, J., New Problems, New Solutions, p. 418. Neusner está interagindo com os 
resultados da reflexão sobre o rabinismo em geral, tocando, assim, o vértice em que o interesse 
entre cristãos e judeus se encontra.
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cendo que um grupo de estudiosos considera o termo como expressão 
de um corpo literário e outro grupo de pesquisadores o entende mais 
como um método do que como um conjunto de textos233. Em base a 
esta argumentação, é oportuno lembrar que o contato de são Justino 
com o rabinismo não se estabelece pelo conhecimento que ele não 
poderia possuir dos textos rabínicos do final do segundo século, mas 
com a metodologia de ensino difusa já no período anterior à sua atua-
ção em defesa dos cristãos. Estudos mostram que os judeus possuíam 
uma academia para rabinos em Roma por volta dos anos 130 d.C.234. 
Cappelletti nos informa da possível presença de três estruturas arqui-
tetônicas diferentes para a concentração de judeus: sacra collegia, 
sinagogas e gerousiva. Todas as três modalidades concorriam para a 
agregação judaica. No entanto, a função destes lugares e a participa-
ção aos seus serviços eram caracterizantes. Segundo Cappelletti, os 
sacra collegia eram ocupados pelos magistrados ou anciãos e os seus 
membros eram responsáveis pela preparação do culto hebreu235. Em-
bora o culto estivesse presente nas sinagogas, estas estruturas se carac-
terizavam especialmente pela presença de pessoas importantes e pela 
administração dos cemitérios236. A gerousiva - de origem controversa 
em Roma - aparece em raras inscrições, mas seria composta por uma 
assembleia de anciãos capacitados para a administração das demais 
comunidades judaicas e para o diálogo com o Império Romano237.

Em geral, as autoridades judaicas descritas por Justino são con-
ceitos que não apresentam - segundo Bobichon - distinções precisas 
nas quais pudéssemos confiar238. No entanto, o crítico francês mostra 
como, ao interno das funções apresentadas por Justino, aparecem os 
secretários da comunidade (grammatei&V) e os mestres judaicos quais 
rabinos. Os primeiros seriam escrivães responsáveis por redigir os 
atos jurídicos ou escritos relacionados à Lei, enquanto os outros, como 
veremos à frente, estariam associados diretamente às questões polêmi-

233 MISIARCZYK, L., Il midrash nel Dialogo con Trifone di Giustino Martire, p. 15.
234 CAPPELLETTI, S., The Jewish community of Rome, p. 8.
235 CAPPELLETTI, S., The Jewish community of Rome, p. 8-9. 
236 CAPPELLETTI, S., The Jewish community of Rome, p. 8-9.
237 CAPPELLETTI, S., The Jewish community of Rome, p. 11.
238 BOBICHON, P., Autorités religieuses juives et «sectes» juivre dans l’œuvre de Justin 
Martyr, p. 11.
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cas entre cristãos e judeus239. Mais recentemente, Bobichon observou 
que também o conhecimento de Justino sobre a cultura judaica de sua 
época se limitava às exegeses midráxicas, que se estabeleceram no 
ambiente da sinagoga, enquanto o apologeta aparentemente não apre-
senta evidências de conhecimentos sobre as informações que determi-
nam a prática religiosa judaica, própria da reflexão reservada ao uso 
interno das academias240.

Nessa perspectiva, se considerarmos os testemunhos de são Jus-
tino, veremos que ele refere que os mestres judaicos se autodenomina-
vam Rabis (rJabbi; rJabbiv)241 e tinham alcançado um prestigio importan-
te junto aos hebreus242. A argumentação do apologista considera não 
apenas as conclusões, mas também os passos da reflexão judaica243. A 
frequência com a qual encontramos os conceitos “os nossos mestres” 
(didavskaloi hJmw&n) ou “os vossos mestres” (didavskaloi uJmw&n) res-
pectivamente na boca dos judeus e nas indicações feitas por Justino 
mostra que o apologeta romano conhecia, em parte, o ambiente de 
instrução judaica e de alguma forma colhia informações sobre esta 
função. Tais expressões podem indicar aspectos compartilhados ou re-
jeitados no processo de instrução, por serem também sinais frugais da 
conscientização da identidade em ambos os grupos. Perceba-se que 
quase em todos os casos Justino exprime a sua opinião sobre os mes-
tres hebreus, como quem avalia o modo como eles se comportam ao 
ensinar a doutrina hebraica. Bobichon insiste em dizer que tal avalia-
ção é sempre negativa244. Mesmo assim, Justino possui uma opinião 
objetiva sobre os “mestres” do judaísmo. 

Justino acusa os mestres hebreus pelas conclusões às quais eles 
chegaram, já que ele as considera contraditórias à mensagem bíblica. 
Consequentemente, dois seriam os problemas: ora o exagero de querer 

239 BOBICHON, P., Autorités religieuses juives et «sectes» juivre dans l’œuvre de Justin 
Martyr, p. 7-9.
240 BOBICHON, P., Comment Justin a-t-il acquis sa connaissance exceptionnelle des exégèses 
juives? , p. 121.
241 JUSTINO DE ROMA. Dial. 112, 5.
242 JUSTINO DE ROMA. Dial. 48, 2.
243 JUSTINO DE ROMA. Dial. 110, 1.
244 BOBICHON, P., Les enseignements juifs, païen, hérétique et chrétien dans l’œuvre de 
Justin Martyr, p. 237.
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interpretar todos os símbolos com a mesma importância ora a falta 
de bom senso nas propostas oferecidas245. Os mestres judeus teriam 
se perdido em discussões irrelevantes - segundo são Justino -, com-
prometendo o entendimento dos textos bíblicos246; por essa e outras 
razões, eles não seriam aptos a compreender os desígnios divinos, pois 
as suas motivações teriam origem em suas paixões247.

Mesmo nas questões essenciais, eles teriam distorcido o sentido 
das Escrituras, por causa de incompreensões gramaticais intencionais 
ou não248. A crítica de Justino mais acirrada é sobre a manipulação das 
passagens bíblicas a partir do significado que essas podem conter. Se-
gundo Justino, alguns significados cristológicos ainda não eram claros 
para muitos mestres judeus, que não teriam escrúpulos em eliminar 
as terminologias, caso fosse claro a eles o seu significado cristão249. O 
problema está, então, na aceitação da tradução dos LXX. Justino en-
tende que a não aceitação da LXX por parte dos judeus de seu tempo 
seja pretensiosa: o critério que faz com que os mestres judeus neguem 
a LXX não seria aplicável à tradução grega paralela que eles mesmos 
propunham250. É oportuno verificar que, se, ao declarar a existência 
de falsos profetas, Justino tinha consciência e admiração pelos bons 
profetas, o paralelo poder-nos-ia induzir a aplicação imediata sobre a 
existência de bons mestres hebreus. Mas em geral, esta não é a opinião 
de Justino251. 

Antes da saudação de despedida, as últimas palavras que Justino 
proferiu a Trifão e aos seus amigos recomendavam que esses deixas-
sem a opinião dos seus mestres, mostrando assim que isto era uma 
das maiores preocupações de Justino durante a sua conversa com os 
judeus252. Enfim, é importante verificar que os chefes das sinagogas 
são apresentados metaforicamente como mestres fariseus. Neste caso, 

245 JUSTINO DE ROMA. Dial. 112, 4.
246 JUSTINO DE ROMA. Dial. 112, 4.
247 JUSTINO DE ROMA. Dial. 134, 2.
248 JUSTINO DE ROMA. Dial. 62, 2.
249 JUSTINO DE ROMA. Dial. 120, 5.
250 JUSTINO DE ROMA. Dial. 43, 8. Igualmente no Dial. 71, 1 Justino diz que a causa da 
sua desconfiança dos mestres judeus seria a forma com que eles tratam a tradução da LXX.
251 JUSTINO DE ROMA. Dial. 82, 1.
252 JUSTINO DE ROMA. Dial. 142, 2.
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percebemos que Justino cita os chefes da sinagoga, enquanto não men-
ciona nenhum elemento institucional à frente da sua comunidade cris-
tã253. Independente da questão da liderança hierárquica da comunidade 
cristã, talvez esta omissão pudesse indicar que Justino se autoafirmara 
como uma liderança cristã a serviço do ensino.

3.3 O herético Marcião e os seus seguidores
Diante da vasta gama de informações que um estudo como este 

pode gerar e ao mesmo tempo para não nos perdermos, inibimos as di-
retrizes do nosso estudo aos aspectos que detectamos inovadores para 
a pesquisa que estamos fazendo, sem a necessidade de expormos os 
princípios introdutórios da história ou da teologia de Marcião.

3.3.1 Aspectos eclesiais da comunidade de Marcião 

A princípio, enquanto formação eclesiástica, as características 
básicas dos marcionitas tinham sido estabelecidas por Harnack, quem 
afirmava que:

A unidade das escolas marcionitas se encontrava, em primeiro 
lugar, no reconhecimento da Bíblia estabelecida pelo fundador (com-
preendidas as Antíteses); em segundo lugar, na rejeição do Criador 
e do Antigo Testamento; em terceiro lugar, na proclamação do Deus 
estrangeiro manifestado em Cristo para a redenção e, em quarto lugar, 
numa ascese rígida, assim como, finalmente, numa forte estima pelo 
mestre254.

Obviamente, Harnack identificava as características gerais da 
história dos seguidores de Marcião, cuja existência extrapola o limiar 
do quinto século, não obstante as tentativas de repressão à doutrina 
herética255, conservando alguns sinais até mesmo depois de quase um 
milênio de cristianismo256. Ao contrário, de fato, interessa-nos especi-
ficamente o segundo século com as características originárias e fun-
dantes daquela que fora a primeira comunidade de Marcião. Tudo leva 

253 JUSTINO DE ROMA. Dial. 137, 2.
254 HARNACK, A., Marcion: Das Evangelium vom fremden Gott, p. 199. Tradução do autor.
255 BLACKMANN, E. C., Marcion and his influence, p. 4.
256 HARNACK, A., Marcion: Das Evangelium vom fremden Gott, p. 197.
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a crer que os cinco pilares marcionitas, identificados acima por Harna-
ck, estejam ao centro das características eclesiásticas também na sua 
origem, aliás, com tal densidade que as tornam capazes de determinar 
todo o processo histórico das comunidades heréticas. No entanto, isto 
ainda não é o bastante para a compreensão que temos buscado ob-
ter. Permitimo-nos, assim, algumas premissas hipotéticas para a nossa 
análise:

a)	A mais simples constatação a se fazer é que os primeiros segui-
dores de Marcião eram romanos ou estavam em Roma.

b)	Em Roma há diversidades de comunidades cristãs identificá-
veis fisicamente no lugar em que cada grupo se reúne, embora 
nem todos os edifícios onde estivessem tenham sido preserva-
dos na história. Consequentemente, adquirir a mesma forma 
de agregação que as demais comunidades cristãs em Roma foi 
um processo natural para os marcionitas. A viabilidade desta 
hipótese é confirmada pelo estudo de Moll, segundo o qual a 
concordância entre as práticas rituais do Batismo e da Eucaris-
tia - inclusive quais sacramentos unitariamente dependentes - é 
absolutamente invariável quer nas igrejas com doutrinas orto-
doxas quer na comunidade marcionita em formação257.

c)	Marcião e Justino nunca teriam frequentado, ao mesmo tempo, 
o mesmo centro de agregação cristã. Embora ambos estives-
sem contemporaneamente em Roma, tudo leva a crer que eles 
nem sequer fizeram parte da mesma comunidade cristã. Então, 
a aproximação das comunidades eclesiásticas, o possível en-
volvimento mútuo entre cristãos das diversas comunidades e a 
simples vivência quotidiana da fé teriam marcado uma e outra 
comunidade com a necessidade de responder às ameaças e po-
sições mútuas.

d)	É preciso esclarecer que parte da doutrina apresentada por Jus-
tino, mesmo sem citar Marcião, está vinculada à reflexão ecle-
siástica do seu tempo, mas a produção dos textos de Justino 
que nós possuímos258 não depende de um confronto doutrinal 

257 MOLL, S. The Arch-Heretic Marcion, p. 123.
258 Justino escrivera um texto contra as heresias, que os autores posteriores denominaram 
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com a então recém-fundada heresia romana. Por isso, em pri-
meiro lugar, a reflexão do apologeta romano não seria autôno-
ma, pois a Justino nunca teria sido solicitada a questão, como 
se ele tivesse o compromisso de dar uma resposta aos proble-
mas de origem marcionita. Em segundo lugar, alguém de outra 
comunidade cristã com doutrina ortodoxa teria desempenhado 
tal função com aparente êxito para o seu tempo. Neste senti-
do, reconhecemos a dificuldade de manter esta hipótese com o 
forte relevo que tem a observação de Harnack, quando diz que 
Justino teria sido o primeiro adversário de Marcião259. Vale a 
pena dizer, porém, que as Apologias e o Diálogo com Trifão 
não possuem tal característica.

e) Inerente à produção de um texto bíblico paralelo, revisado e 
modificado, sobressai a desconfiança - talvez não absoluta-
mente consciente, mas com resultados catastróficos, no entanto 
- do conteúdo ensinado e da autoridade de quem os apresenta. 
Sendo assim, assumimos o direito de constatar que esta fosse 
a expressão eclesiástica mais delicada, perigosa e facilmente 
compartilhada, características essas que colocam Marcião e 
os seus seguidores ao centro da questão que estamos tratando. 
Isto é, Marcião acredita que uma conspiração teria falsificado 
todo ensinamento da Igreja - como Moll nos faz recordar260. 
Esta é uma forte crítica aos fundamentos ministeriais e doutri-
nais, onde o esforço da Igreja teve que encontrar um esclareci-
mento e um amadurecimento das suas definições para garantir 
a autoridade da sua doutrina e dos seus líderes261. 

Sintagma (Suvntagma), onde o próprio apologeta romano afirma ter incluído um conteúdo anti-
marcionita (I Apol. 26, 8). Infelizmente, esta obra se perdeu nos séculos passados. Brevemente, 
Munier nos diz que é uma questão em aberto e sem definições se Justino teria escrito uma obra 
exclusivamente contra Marcião, como fora testemunhado por Irineu de Lião no Ad. haer. IV, 
6, 2. MUNIER, CH., Justin, Apologie pour les Chrétiens, p. 202, n. 1. 
259 HARNACK , A., Die Überlieferung der griechischen Apologeten, p. 141.
260 MOLL, S., The Arch-Heretic Marcion, p. 125.
261 SHODU, E. L., La mémoire des origines chrétiennes selon Justin Martyr, p. 63.
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3.3.2 Balanço entre os testemunhos patrísticos posteriores e as 
referências que Justino faz a Marcião e a seus adeptos 

Ainda precisamos aprofundar as características elementares das 
duas comunidades romanas mais importantes do segundo século. Des-
ta vez, Hoffmann há a voz para dizer:

A tentativa em distinguir os marcionitas dos outros cristãos não es-
boça a heresia dos primeiros, mas, sobretudo, o estado de confusão 
no qual os dois grupos contemporâneos, cada qual denominando a 
si mesmo com o título de ‘cristão’ e declarando-se representante da 
verdadeira fé, estavam competindo pelo título com base em diferen-
tes doutrinas262.

As informações que nós possuímos nos mostram que, antes da 
sua cisão com a Igreja, Marcião era cristão. Wilson atestou pela pri-
meira vez que seria difícil para um pagão compreender o que se passa-
ra ao interno da Igreja com a ‘emancipação’ de Marcião263. Seguindo 
os passos de Wilson, Moll declara que estamos diante de um proble-
ma interno na igreja, que teria sido completamente incompreensível 
para pessoas que não fizessem parte desta realidade264. Como Justino, 
Marcião era um estrangeiro265 que, a princípio, tinha sido acolhido 
e valorizado pelos membros da sua comunidade em Roma. Conta-se 
que Marcião teria doado uma soma expressiva em dinheiro para a sua 
igreja, mas que lhe fora tudo restituído em ocasião da sua revolta266. 

Na verdade, a criação de uma nova comunidade é um processo 
muito mais articulado que o abandono da comunidade de origem. Na 
opinião de Simonetti, havia, em geral, uma tensão muito forte seja por 
parte dos membros da comunidade, que desmascaravam as doutrinas 
infiltradas, seja por parte daqueles que ainda permaneciam ao inter-
no da mesma comunidade pela conveniência que aquela estrutura lhe 

262 HOFFMANN, R. J., Marcion: on the restitution of Christianity, p. 31.
263 WILSON, R. S., Marcion: Heresies of Early Christian and Medieval Era Series, p. 65.
264 MOLL, S., The Arch-Heretic Marcion, p. 129. 
265 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 26, 5: “Markivwna tina Pontikovn”; I Apol. 58, 1: “Markivona 
to;n ajpo; Povntou”.
266 JOHNSON, M. D., The evolution of Christianity, twelve crises that shaped the church, 
p. 30.
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oferecia267. No entanto, a diversidade e as características das comuni-
dades domiciliares poderiam definitivamente ter facilitado a Marcião 
e aos seus seguidores a reconfiguração de uma nova comunidade com 
as características que lhes apetecessem.

A reflexão que são Justino quer fazer na I Apol. 26 sobre Marcião 
tem um cunho histórico-eclesiástico, não necessariamente doutrinal, 
como mostramos ainda há pouco. Por consequência, nós poderíamos 
tomar a iniciativa para interpretar as expressões “o}V kai; nu&n e[ti” e “o}
V kata; pa&n gevnoV ajnϑrwvpwn” paralelamente como se fosse possível 
imaginar, a partir da primeira, uma referência imediata e específica 
aos cristãos romanos que ainda se deixavam contaminar pelos ensi-
namentos heréticos e, em um segundo momento, a alusão à expansão 
da sua doutrina marcionita entre vários povos da terra. Normalmente, 
os estudiosos abordam o testemunho de Justino em I Apol. 26 como 
sendo importante para a compreensão da velocidade com que a here-
sia se difundiu268. Nós nos associamos a esta interpretação, porém nós 
dividimos as duas expressões como se estivessem relacionadas a fases 
distintas da propagação da heresia. Não precisa fazer muito esforço 
para concordar que a doutrina marcionita teria fomentado as suas ba-
ses primeiramente em Roma, depois em outras partes diferentes do 
mundo. 

Outro paralelo que pode ter reflexos na comunidade romana nos 
fora sugerido pelas expressões “ejsti; didavskwn tou;V peiϑomevnouV”269 
e “w|/ polloi; peisϑevnteV”270. Quando uma doutrina se alastra da ma-
neira como aconteceu com o ensinamento de Marcião, é claro que o 
fundador daquele modo de pensar não efetua um contato direto com 
todos os que foram influenciados por ele. Deste modo, a primeira ex-
pressão poderia ser interpretada em relação às pessoas mais próximas 
a Marcião, cujo número necessariamente era maior em Roma. O que 
configuraria a escola marcionita propriamente dita. De fato, por ser 
mais indeterminada, a segunda expressão evocaria a presença de mui-
tas pessoas que, embora sem um contato direto com Marcião, teriam 

267 SIMONETTI, M., Ortodossia ed eresia tra I e II secolo, p. 300, n. 16.
268 KNOX, J., Marcion and the New Testament, p. 8.
269 JUTINO DE ROMA. I Apol. 26, 5.
270 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 58, 2.
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assumido o seu modo de pensar ou por meio dos seus discípulos ou 
por meio dos seus escritos. Neste caso, se presume que a maior parte 
destas pessoas não estaria em Roma. 

Ademais, note-se o uso verbal de sunarpavzw quando são Justino 
diz que Marcião é um lobo que arrebata as ovelhas (wJV uJpo; luvkon 
a[rneV sunhrpasmevnoi) 271. Se, por um lado, nós percebemos a admo-
nenda de Justino aos que irracionalmente (ajlovgwV) deixavam a sua fé 
para seguir os ensinamentos de Marcião, como nas palavras do asiá-
tico Rodão, transmitidas por Eusébio de Cesareia, por outro lado, em 
seus sucessores o lobo do Ponto (oJ PontikovV luvkoV)272 continuava 
a exercer o perigo para os cristãos de Roma. Como discípulo de Ta-
cião273, Rodão era da terceira geração da escola de Justino. Eusébio 
transmite as palavras de Rodão quem diz ver em Apele, marcionita 
dissidente, um homem da tropa (ajgevlh)274 de Marcião que se ocupava 
em frequentar (summeivgnumi)275 a sua comunidade. Isto é um indicador 
que de Justino a Rodão a(s) comunidade(s) cristã(s) de Roma era(m) 
constantemente alvo dos opositores, mas deveria ser difícil para um 
cristão principiante distinguir as nuanças tanto das doutrinas ortodo-
xas quanto das heréticas. 

O tema central da controvérsia marcionita é a ideia que os heréti-
cos sustinham sobre Deus. Segundo Moreschini, o objetivo inicial de 
Tertuliano é explicitado desde o início do Contra Marcião, no qual o 
teólogo africano desejou demonstrar a impossibilidade da existência 
de duas divindades276. De fato, o dualismo de Tertuliano era uma ques-
tão crucial, enquanto colocava em jogo a autenticidade da existência 
divina, base central de toda reflexão teológica277. Dunn nota que a pro-
blemática sobre Deus possui também elementos eclesiais, dizendo que 
Tertuliano se preocupa em oferecer ao leitor pagão uma descrição so-
bre a vida da Igreja, designando assim a comunhão litúrgica, a sabedo-

271 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 58, 2.
272 EUSÉBIO DE CESAREIA. HE V, XIII, 4.
273 EUSÉBIO DE CESAREIA. HE V, XIII, 8.
274 EUSÉBIO DE CESAREIA. HE V, XIII, 2.
275 EUSÉBIO DE CESAREIA. HE V, XIII, 5.
276 MORESCHINI, C., Polemica antimarcionita e speculazione teologica in 
Tertulliano, p. 11.
277 OSBORN, E. F., Tertullian: First Theologian of the West, p. 88. 
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ria dos anciãos, a caridade aos pobres e a moral cristã como conceitos 
intrínsecos ao conteúdo ao qual um pagão deveria ser introduzido278.

Embora Tertuliano e Justino declarem a diferença entre a fé or-
todoxa e a fé marcionita sobre Deus, existe uma peculiaridade muito 
importante entre as duas maneiras de expor a doutrina de Marcião. 
Vejamos as informações abaixo sobre tal diferença e, depois, dedique-
mo-nos a aprofundar os aspectos de cada um.

Opinião de Justino sobre Marcião Opinião de Tertuliano sobre Marcião
Deus aceitável Deus desprezível Deus aceitável Deus desprezível

Outro deus

e outro filho

Deus Criador do 
Universo e Cristo 
como seu Filho

Deus de Jesus 
Cristo

(do Evangelho)

Deus Criador do 
Universo

(da Lei)

De fato, Tertuliano faz as seguintes considerações no Contra 
Marcião:

O herege do Ponto anuncia dois deuses, tal como as duas Simpléga-
des serão o seu naufrágio: um é aquele que ele não pode negar, ou 
seja, o Criador, o que significa dizer o nosso, e o outro é aquele 
cuja existência ele não poderá provar, ou seja, o seu279.
E:
Então, dado que esta separação entre lei e evangelho seja a mesma 
que tenha insinuado que o Deus do evangelho é outro em contra-
posição ao Deus da lei, parece que antes desta separação não fosse 
possível o conhecimento de Deus, que se tornara conhecido por meio 
do argumento de separação, e assim não fora revelado por Cristo, 
quem existia antes da separação, mas fora inventado por Marcião, 
quem instituiu a separação em contraposição à paz entre o evangelho 
e a lei280.

278 DUNN, G. D. Tertullian, p. 38.
279 TERTULIANO, Ad. Marc. 2, 1: Duos Ponticus deos adfert, tamquam duas Symplegadas 
naufragii sui, quem negare non potuit, id est Creatorem, id est nostrum, et, quem probare non 
poterit, id est suum.
280 TERTULIANO, Ad. Marc. 19,5: Igitur cum ea separatio legis et euangelii ipsa sit, quae 
alium deum euangelii insinuauerit aduersus deum legis, apparet ante eam separationem deum 
in notitia non fuisse, qui ab argumento separationis innotuit, atque ita non a Christo reuelatum 
qui fuit ante separationem, sed a Marcione commentatum, qui instituit separationem aduersus 
euangelii legisque pacem.
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Nos manuais heresiológicos, nós sempre aprendemos que os 
marcionitas contrapunham o Deus benéfico apresentado por Jesus 
àquele malvado do Antigo Testamento. Aland reafirma que o caráter 
da dualidade divina dependesse de quanto fosse escrito por Marcião 
nas Antíteses281. Ireneu de Lião também expressa o seu conhecimento 
sobre a doutrina marcionita, declarando que fossem duas divindades 
a causa do afastamento de Marcião em relação à sã doutrina282. No 
Diálogo sobre a reta fé em Deus de Adamâncio, as mesmas expressões 
aparecem para descrever os dois conceitos teológicos283. Hipólito, ao 
invés, apresenta uma leve variação, quando diz que Marcião acredita-
va em um Deus bom e em um demiurgo malvado284. 

Lampe descreveu as duas qualidades do demiurgo marcionita - 
o que vale a dizer, belicoso e inconstante - contextualizando-as no 
advertido período do reinado de Trajano. Tal período fora marcado 
por permanente situação de guerra, com constante movimentação das 
tropas em direção a Dácia e à Mesopotâmia, território entre os quais a 
cidade natal de Marcião se situava. Por isso, os eventos relacionados à 
administração imperial de Trajano podem ter influenciado diretamente 
o pensamento de Marcião, como nos explica Lampe285. Já segundo 
Tollington, o dualismo de Marcião - com o qual estamos acostumados 
a lidar - suportaria dois contrastes respectivamente discerníveis. Por 
um lado, encontrar-se-ia o cristianismo em contraposição ao Antigo 
Testamento. Em um segundo momento caracterizado pelos conceitos 
que se distanciam da linguagem bíblica, poder-se-ia constatar a antíte-
se entre os elementos materiais e aqueles espirituais286, como Marcião 
tivera concebido, por exemplo, ao negar o nascimento de Cristo numa 
realidade carnal287. A doutrina cristológica será, então, o alvo direto da 
doutrina marcionita. De acordo com Riparelli, a cristologia de Mar-
cião se distancia da fé católica por causa da negação da mediação de 

281 ALAND, B., Marcione-Marcionismo, col. 3021: “I carattere dei due dèi è puntualmente 
precisato nelle Antitesi”.
282 IRINEU DE LIÃO, Ad. haer. I, 27, 2-4.
283 Diál.Adm. 810 b 10s.
284 Ref. omn. haer. VII, 18.
285 LAMPE, P., Die stadtrömischen Christen in den ersten beiden Jahrhunderten, p. 209-210.
286 TOLLINGTON, R. B., The two elements in Marcion’s dualism, p. 263.
287 GRILLMEIER, A., Jesus der Christus im Glauben der Kirche, p. 210.
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Cristo, que deveria apenas liberar o homem da natureza decadente ofe-
recida pelo Criador288. 

A inversão de Justino torna a sua versão sobre a heresia marcio-
nita difícil de ser enquadrada nos demais testemunhos antigos a esse 
respeito. Curiosamente, pouco sobre o dualismo divino marcionita 
transmitido por Tertuliano parece coincidir com os termos usados por 
Justino na I Apologia:

...os maus demônios também lançaram à frente Marcião do Ponto, 
que agora ensina a negar o Deus criador de tudo o que é celeste e 
terrestre, assim como a Cristo, Filho de Deus, que foi anunciado 
pelos profetas, e prega não sabemos qual outro deus fora do criador 
de todas as coisas, assim como outro filho seu289.

Sendo assim, caso Justino não caia em confusão terminológica ao 
declarar a sua opinião sobre esta heresia, o Deus marcionita na obra 
do apologeta romano é assimetricamente contrário ao Deus marcio-
nita da formulação teológica de Tertuliano. Para quem não conhece a 
história da heresia de Marcião, a leitura dos textos de Justino leva a 
crer que Marcião rejeitava a Deus Pai e a Cristo, em função da cren-
ça em outros deuses paralelos. Entendemos que esta dificuldade não 
esteja vinculada a nenhum erro terminológico, mas que, ao invés de 
transmitir o ensinamento de Marcião como Tertuliano o fizera, Justino 
quisesse convencer os seus leitores das consequências problemáticas 
da sua doutrina. Por isso, é evidente que I Apol. 26, 5 também formule 
a consequência da heresia, ao dizer que Marcião leva os seus a acre-
ditar na existência de um deus maior do que o Criador (meivzwn tou& 
dhmiourgou&).

Os detalhes e as nuanças do progresso dogmático cristológico ou 
teológico não são a preocupação principal neste momento do nosso es-
tudo. Nós gostaríamos apenas de destacar como Justino não estivesse 
utilizando a mesma tradição que Tertuliano, quem deve ter recebido 
288 RIPARELLI, E., Movimenti dualisti dinanzi alla figura di Cristo da Marcione ai 
Catari, p. 90.
289 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 58, 1: Kai; Markivwna de; to;n ajpo; Povntou... proebavllonto oiJ 
ϕau&loi daivmoneV, o}V ajrnei&sϑai me;n to;n poihth;n tw&n oujranivwn kai; ghi?nwn aJpavntwn ϑeo;n kai; 
to;n prokhrucϑevnta dia; tw;n proϕhtw&n Cisto;n uiJo;n aujtou& kai; nu&n didavskei, a[llon dev tina 
kataggevllei para; to;n dhmiourgo;n tw&n pavntwn ϑeo;n kai; oJmoivwV e{teron uiJovn.
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informações paralelas àquelas que Justino fosse capaz de lhe oferecer. 
Enfim, enfatizamos as terminologias “didavskei” e “nu&n e[ti ejsti; di-
davskwn tou;V peiomevnouV”, respectivamente ao interno dos textos da 
I Apol. 58, 1 e I Apol. 26, 5, para mostrar que, ao fazer referências a 
Marcião, Justino estava atento à existência de um grupo formado pelo 
herético do Ponto e por seu discipulado. 

Se retomarmos o discurso que iniciamos há pouco sobre a de-
pendência de Justino à reflexão que a comunidade cristã fez sobre 
os problemas originados por Marcião, percebemos que o apologeta 
apresentara todas as características necessárias para a superação da-
quele problema: conhecimento amplo das sagradas escrituras, origem 
palestinense e formação helênica, bom senso e equilíbrio, histórico 
e renome filosófico. Inevitavelmente, nós nos perguntamos o porquê 
que são Justino não ocupara esta função tão importante. Então, chega-
mos à teoria que Justino não faça parte da mesma comunidade cristã 
ortodoxa que um dia se confrontara de maneira objetiva e direta com 
os problemas apresentados por Marcião. Tal comunidade, porém, teria 
criado um grupo de respostas substancialmente aceitáveis e práticas 
que convenceu, auxiliou e influenciou todos os opositores da heresia 
em formação. Neste sentido, mais uma vez seria indispensável pensar 
na comunhão entre as diversas comunidades particulares de Roma. 

O décimo primeiro capítulo do Diálogo com Trifão torna-se de-
finitivo para a profissão da fé de Justino em relação imediata à heresia 
de Marcião, embora não faça ali nenhuma referência explícita ao gru-
po herético. Diz Justino:

Trifão, não haverá e nem houve outro Deus desde a eternidade, além 
daquele que criou e ordenou este universo. Também não cremos que 
o nosso Deus seja diferente do vosso, mas o mesmo que tirou vossos 
antepassados da terra do Egito, “com mão poderosa e braço excelso290.

É muito importante perceber que estamos no início do longo diá-
logo que dera origem à obra de Justino. Esta teria sido a primeira inter-

290 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 1: Ou[te e[stai pote; a[lloV ϑeovV, ẃ Truvϕwn, ou[te h́n ajp= 
aijw&noV, ejgw; ou{twV pro;V aujtovn, plh;n tou& poihvsantoV kai; diatavxantoV tovde to; pa&n. Oujde; 
a[llon me;n hJmw&n, a[llon de; uJmw&n hJgouvmeϑa ϑeovn, ajll= aujto;n ejkei&non to;n ejxagagovnta tou;V 
patevraV uJmw&n ejk gh&V Aijguvptou ejn ceiri; krataia&/ kai; bracivoni uJyhlw&/.
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venção oficial de Justino, depois de ter declarado a sua fé católica291. 
O interessante é que, antes de responder ao grupo de perguntas que 
Trifão lhe havia feito no capítulo anterior, Justino pretende evitar que 
o percurso da conversa seja contaminado pela doutrina herética. Per-
ceba-se, então, que Trifão em nenhum momento reagiu à declaração 
de Justino que o Deus dos judeus fosse o mesmo dos cristãos. No má-
ximo, Trifão se questiona da possibilidade de Cristo como outro Deus 
ao lado do Deus Criador do Universo292. 

Ora, em nossa opinião, estas são as evidências de que (1) entre 
os judeus fora de Roma293 não houvesse o conhecimento formal da 
heresia de Marcião. Todavia, é deveras provável que, em Roma, os 
judeus soubessem que esta heresia colocava obstáculos perniciosos 
entre eles e os cristãos. Na verdade, (2) os cristãos se viam na obri-
gação de preservar a fé ortodoxa que fora esclarecida no contato 
com a doutrina herética, não porque quisessem estabelecer relações 
com as tradições da lei judaica294, mas efetivamente por causa da 
revelação divina realizada através do povo hebreu. Em particular, 
(3) o senso da unidade “eclesial” que se recupera - cujas origens, 
ousaríamos dizer, se encontram em Roma - está desvinculado dos 
privilégios institucionais locais, em virtude daquele componente 
teológico (oJ poihvsaV kai; diatavxaV tovde to; pa&n) que não descreve 
somente a ação regular de Deus entre judeus e cristãos, mas, sobre-
tudo, estabelece a excelência da vivência segundo as normativas de 
vida ao interno do cristianismo. Para precisarmos esta última par-
ticularidade da teologia de Justino e para encerramos este assunto, 
precisamos recorrer ao capítulo 23 do Diálogo com Trifão onde, na 
sucessão das mesmas dificuldades, Justino argumenta em defesa 
da bondade (kai; ϕilavnϑrwpoV kai; prognwvsthV kai; ajnendeh;V kai; 
divkaioV kai; ajgao;V) de um Deus único ao estabelecer sempre leis 

291 Até o décimo capítulo do Diálogo com Trifão a conversa entre os dois grupos ainda 
apresentava características de um encontro expontâneo e argumentações vagas, no que diz 
respeito à profissão de fé de cada um. A partir daqui, então, Justino se reafirma na condição de 
cristão, enquanto Trifão e os seus amigos tomam partido claro sobre as suas tradições judaicas.
292 JUSTINO DE ROMA. Dial. 50, 1.
293 Segundo Eusébio de Cesareia, o diálogo narrado na obra de Justino ocorrera na cidade de 
Éfeso (ejpi; th&V =Eϕesivwn povlewV). EUSÉBIO DE CESAREIA. HE IV, 18, 6.
294 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 1.
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universais para todos os povos (ta; aujta; divkaia pa&n gevnoV ajnϑrw-
vpwn beboulh&sϑai pravssein)295.

3.3.3 Autoridade do espírito profético em Justino em 
contraposição à heresia de Marcião 

Uma das dificuldades dos primeiros séculos consiste na carência 
terminológica de “Antigo Testamento” ou “Novo Testamento” como 
conceitos que correspondam à definição canônica. Este assunto está 
sendo divido em duas partes, na nossa pesquisa. A primeira parte, que 
agora passamos a abordar, fala da origem dos textos de tradição judai-
ca ao interno do cristianismo em relação à proposta marcionita. Na se-
gunda parte, ressaltada mais adiante no quinto capítulo, estudaremos a 
relação propriamente dita entre os textos de origem judaica e os textos 
de origem cristã.

O que mais dificulta a nossa pesquisa é a natureza terminológica 
dos conceitos antigos e a maneira como nós a interpretamos com base 
na nossa concepção atual. No entanto, não obstante a ausência da no-
menclatura veterotestamentária, sabe-se que já os primeiros cristãos 
aceitaram os textos de origem judaica, acolhendo-os em suas narra-
tivas históricas, em suas profecias, na sabedoria que resultava da sua 
leitura, em suas orações e em sua normativa moral, como ressalta Gre-
ch296. No mesmo artigo, o recém-porpurado afirma que, se isto acon-
teceu, é porque deve ter ocorrido um link decisivo entre cristãos e os 
livros dos hebreus297. A questão vai além do fato de admitir que uma 
versão - no caso dos primeiros cristãos, a LXX - seja inspirada por 
Deus. Segundo Cimosa, o percepção que os cristãos obtiveram da fé 
em um Deus universal estimula a pensar que as palavras da revelação 
devem poder alcançar as pessoas de todas as línguas298.

Justino também nunca utilizou a terminologia “Antigo Testamen-

295 JUSTINO DE ROMA. Dial. 23, 1-2.
296 GRECH, P., Problems of O. T. Interpretation in the First Centuries, p. 6. É interessante 
como Grech percebe as características constitutivas dos livros do Antigo Testamento em toda 
a sua amplitude, verificando, assim, a utilização abrangente dos textos veterotestamentários já 
no processo de formação dos textos neotestamentários.
297 GRECH, P., Problems of O. T. Interpretation in the First Centuries, p.13.
298 CIMOSA, M., Guida allo studio della Bibbia greca (LXX), p. 24.
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to” para designar um conjunto de livros299. Isso não significa, porém, 
que não haja um conceito equivalente. Não nos importa nesta matéria 
que este conceito seja uma antecipação ou não da formação do câ-
non bíblico. De fato, percebemos que o uso terminológico de “espírito 
profético” (pneu&ma te to; proϕhtikovn) poderia corresponder ao grupo 
de textos que nós conhecemos como tal. A primeira evidência que te-
mos é que, em nenhum momento, Justino atribuí esta terminologia 
aos textos que nós declaramos como do Novo Testamento, apesar de 
que todos os temas propostos sejam profundamente relacionados com 
o ministério de Cristo e a fé em Deus Pai, criador de todas as coisas.

Na verdade, apenas Dial. 49, 6 poderia sugerir que esta termino-
logia fosse aplicada a um personagem do NT. Todavia, percebemos 
que a intervenção é realizada por Trifão, que, a partir da afirmação de 
Justino que o espírito de Elias se encontrava em João Batista, conclui 
que, para ele, seria difícil conceber que o espírito profético estivesse 
também em João Batista. Embora não seja o que Justino queira dizer, 
no Dial. 82, 1, Justino determinará o seu ponto de vista dizendo que os 
cristãos herdaram os carismas proféticos (proϕhtika; carivsmata) que 
os judeus perderam por causa do seu coração duro.

Em se tratando de um conceito que distingue a inspiração dos 
livros dos judeus, porém, Justino é muito claro em mostrar que o espí-
rito profético se manifestara nos livros redigidos em hebraico (th&/ ijdiva/ 
aujtw&n eJbrai?di ϕwnh&/ ejn bivbloiV uJp= aujtw&n suntetagmevnaV ktwvmwnoi 
periei&pon)300. Através de pessoas determinadas (di= w|n) entre os judeus, 
o espírito profético anunciava (proekhvruxe)301 em primeira mão os 
eventos futuros e inspirava-lhes (ϑeoϕorevw) o que deveria ser dito302.

Por um lado, existe uma semelhança absoluta entre a palavra pro-
fética (oJ LovgoV oJ proϕhtikovV) e as escrituras dos Judeus, que são 
santas e proféticas (aJgivai kai; proϕhrikai; graϕaiv)303, chegando a ser 

299 No Dial. 51, 3 Justino usa o termo “kainh; diaϑhvkh” em um contexto claramente oposto 
à antiga prática dos judeus, mas o apologeta romano quer expressar mais o valor da aliança 
espiritual com Deus do que qualquer referência terminológica aos livros bíblicos. 
300 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 31, 1. 
301 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 31, 1.
302 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 35, 3.
303 JUSTINO DE ROMA. Dial. 32, 2. Não há diferença entre o espírito profético e a palavra 
profética, que são usados indistintamentes por Justino. Para aprofundar esta relação, leia-se 
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usado como referência literal de passagens bíblicas304. Por outro lado, 
este conceito não diz respeito apenas à referência literal do texto, mas 
também ao conteúdo e ao entendimento que a palavra profética suge-
re305, nem tão pouco era uma compreensão restrita dos cristãos, pois 
Trifão também alude às escrituras citadas por Justino usando o termo 
“palavras proféticas” (ajpo; tw&n proϕhtikw&n lovgwn levgeiV)306. Uma 
vez apenas, o espírito profético será identificado com o Espírito San-
to307.

O espírito profético é, literalmente, classificado como uma voz de 
autoridade por Justino no Dial. 112, 5:

Se não abandonardes os ensinamentos dos que se exaltam a si mes-
mos e gostam de ser chamados: “Rabi! Rabi!”; se não vos aproxi-
mardes das palavras proféticas com a decisão de estardes dispostos a 
sofrer por parte de vossos homens o mesmo que os profetas sofreram, 
com certeza não tirareis nenhum proveito de seus escritos308.

Bobichon explica que a palavra chave para a compreensão deste 
texto, inicialmente de difícil entendimento, é e[nstasiV, que, no Dial. 
142, 2, possui o senso positivo com o qual o apologeta expressa a per-
severança daquele que coopera pela sua salvação e ao mesmo tempo 
é munido da coragem necessária para combater os seus opositores309. 
Em suma, alguns dizem que a autoridade que o apologeta dá aos es-
critos proféticos seja percebivelmente jurídica310. Segundo Edwards, 
duas coisas uniam os cristãos dos primeiros séculos em relação às Es-
crituras judaicas: o primeiro elemento era a relevância que os escri-

Dial. 77, 2; 110, 3; 112, 5 (2x); 128, 4; I Apol. 13, 3; 35, 10; 40, 5 e 44, 6. Além do mais, outros 
textos mostram a total equivalência entre as Escrituras dos judeus e o espírito profético. Dial. 
56, 6 e 85, 5. 
304 JUSTINO DE ROMA. Dial. 114, 1.
305 JUSTINO DE ROMA. Dial. 129, 1.
306 JUSTINO DE ROMA. Dial. 27, 1.
307 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 6, 2.
308 JUSTINO DE ROMA. Dial. 112, 5: jEa;n oún mh; tw&n didagmavtwn tw&n eJautou;V uJyouvntwn 
kai; ϑelovntwn rJabbi; rJabbi; kaleivsϑai kataϕronhvshte, kai; meta; toiauvthV ejnstavsewV kai; 
nou& toi&V proϕhtikoi&V lovgoiV prosevlϑhte, i{na ta; aujta; pavϑhte uJpo; tw&n uJmetevrwn ajnϑrwvpwn 
a} kai; aujtoi; oiJ proϕh&tai e[paϑon, ouj duvnasϑe o{lwV oujde;n ajpo; tw&n proϕhtikw&n wjϕevlimon 
labei&n.
309 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 852.
310 STYLIANOPOULOS, T. G., Justin Martyr and the Mosaic law, p. 66.
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tos de proveniência hebraica possuíam, mas ao mesmo tempo o modo 
como isso foi utilizado pelos cristãos para manifestar os seus ensina-
mentos e os seus costumes311.

O espírito profético é, ao mesmo tempo, a garantia de contato 
entre o fato predito por Deus e realizado na história dos homens atra-
vés de Cristo e dos seus seguidores312. Portanto, o espírito profético 
possui, em parte, um vínculo estreito com a comunidade dos fiéis, em 
quem se realizam todas as profecias. Sendo assim, a comunidade ecle-
sial passa a ser lugar da realização das palavras do espírito profético 
e, por isso mesmo, elemento de reflexão313. Neste sentido, o espírito 
profético pode perfeitamente substituir as terminologias modernas que 
não encontramos para designar uma oposição direta ao pensamento 
e definições da doutrina de Marcião. De fato, o cristianismo romano 
ortodoxo foi capaz de formular um sentimento de pertença aos textos 
proféticos que assumiram, por sua vez, lugar de importância absoluta 
para a compreensão do ensinamento da doutrina cristã. Deste modo, 
o processo pedagógico das igrejas romanas teria sido indiretamente 
determinado pelo resultado do confronto com a heresia marcionita. 
Justino lucrará todos os benefícios que este sentimento possa render à 
doutrina cristã.

Horner se questionou en passant sobre a razão pela qual Trifão 
não tenha oferecido nenhuma reação às palavras de Justino sobre a 
heresia marcionita, comentando que não estaria em voga a objeção 
ao dualismo teológico de Marcião, mas a integração do monoteísmo 
hebraico314. Nós constatamos acima que a maior crítica que Justino faz 
aos mestres hebreus é relacionada à manipulação dos textos bíblicos 
por uma iniciativa ideológica. Com isso, sem admitirmos se o tenha 
feito ou não, acreditamos que Justino tivesse um argumento à sua dis-
posição para confrontar-se com a proposta que Marcião fazia da revi-
são e dos textos bíblicos, o que, conclusivamente nos leva a pensar que 
a linguagem bíblica de Justino represente a vitória da ortodoxia cristã 
em Roma em oposição a Marcião.

311 EDWARDS, M. J., Apologetics in the Roman Empire, p. 5.
312 JUSTINO DE ROMA. Dial. 49, 2.
313 JUSTINO DE ROMA. Dial. 82, 1.
314 HORNER, T. J., Listening to Trypho, p. 30.
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3.4 Constituição pedagógica das escolas gnósticas 
elencadas no trigésimo quinto capítulo do Diálogo com 
Trifão 

Da mesma forma como são Justino listou o elenco resumido dos 
membros da classe imperial da sua época, dos poetas, dos filósofos, 
dos profetas e de tantos personagens ilustres - nominando-os e, às ve-
zes, distinguindo-os - assim também fá-lo-á em razão da presença das 
escolas gnósticas, que o apologeta enumera ao lado dos marcionitas.

... uns se chamam marcionitas, outros valentinianos, outros basilidia-
nos, outros saturnilianos e outros com outros nomes, trazendo cada 
um o nome do fundador da seita...315.

 Justino constatou que cada grupo poderia ser distinguido a partir 
da doutrina (gnwvmh) 316 ensinada pelo seu fundador (ajrchgevthV), por 
cujo nome os grupos eram conhecidos. Os elementos constitucionais 
destes grupos eram interpretados por Justino, quando o apologeta se 
expressava com as palavras “ajnovmoiV kai; ajϑevoiV teletai&V koinwnou&-
si”317, demonstrando que as suas agregações colocavam em risco seja 
os valores civis como os valores cristãos. Vale lembrar, como nos diz 
Bobichon, que a palavra telethv pertencia à linguagem de iniciação 
aos mistérios gnósticos318. As palavras que citamos acima estão con-
textualizadas na argumentação que Justino faz contra os gnósticos que 
se denominavam cristãos, mas não viviam tais quais319. Nós coloca-
ríamos em relevo a afirmação que Justino faz, dizendo que ele mesmo 
não mantivesse nenhuma comunhão com aqueles grupos (w|n oujdeniv 
koinwnou&men) 320. De fato, essa afirmação deve ser entendida ou a ní-
vel pessoal ou em relação àquela comunidade específica onde Justino 

315 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 6: ...oiJ mevn tineV kalouvmenoi Markianoiv, oiJ de; 
Oujalentinianoiv, oiJ de; Basileidianoiv, oiJ de; Satornilianoiv, kai; a[lloi a~llw/ ojnovmati, ajpo; tou& 
ajrchgevtou th&V gnw&mhV e{kastoV ojnomazovmenoV...
316 Segundo Lampe, este termo possui vários significados, mas no Dial. 35, 6 - como em outras 
recorrências patrísticas - era usado para designar a doutrina herética. LAMPE, G. W. H., A 
patristic Greek lexicon, p. 317. 
317 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 6.
318 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 679, n. 18.
319 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 2.
320 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 5.
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congregara, mas é menos provável que abranja toda a realidade ecle-
siástica de Roma, onde certamente havia uma infiltração, como vimos 
acima, dos seguidores das diversas correntes.

As próximas páginas deste estudo servem para aprofundarmos os 
aspectos pedagógicos e eclesiásticos dos grupos citados por Justino, 
a fim de compormos, na medida do possível, o cenário da instrução 
gnóstica.

3.4.1 Os valentinianos 

Os valentinianos formavam o grupo mais organizado entre os 
gnósticos no que diz respeito à instrução e à iniciação dos seus adeptos. 
Enquanto a escola de Marcião exportava as suas doutrinas de Roma 
para outras partes do mundo, os valentinianos, em sentido contrário, 
implantavam as ideias trazidas do oriente, importando um gnosticis-
mo que logo-logo haveria de receber uma nova roupagem ocidental. 
Na linguagem dos antigos, era a criação das duas escolas (duae scho-
lae... duae cathedrae) valentinianas321. Se, por um lado, Teódoto de 
Bizâncio transmite o seu orgulho em pertencer à escola oriental dos 
valentinianos, em oposição à escola ocidental que teria deturpado o 
ensinamento original de Valentino322, é muito sugestivo que, por outro 
lado, Hipólito tenha precisado que a escola ocidental se caracterizasse 
pelo ensinamento italiano (hJ jItaliwtikh; didaskaliva)323, o que, sem 
dúvida nenhuma, deveria representar a formulação gnóstica que Roma 
deu aos valentinianos.

Importantes são as palavras de Simonetti a respeito deste grupo:

O gnosticismo de tendência mais intelectualística e aberto, em maior 
grau, em relação ao cristianismo alcança o máximo do seu desenvol-
vimento com a gnose valentiniana, pela profundidade e organização 
da especulação e pelo refinamento dos procedimentos técnicos: seja 
no plano da exegese da Sagrada Escritura, seja naquele plano da dou-
trina cristológica e trinitária, os mestres desta seita gnóstica estiveram 

321 Ad. Val. 11, 2.
322 THOMASSEN, E., The spiritual seed, p. 39. A diferença principal entre as duas escolas 
consistia na doutrina sobre o Corpo de Cristo, que para os orientais valentinianos era espiritual, 
enquanto os ocidentais acredivam que Jesus possuísse um corpo psíquico.
323 Ref. omn. haer. VI, 35, 5.
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à vanguarda do desenvolvimento da cultura cristã e, em muitas áreas, 
iniciaram os rumos de toda a reflexão posterior324.

No que diz respeito à presença dos valentinianos em Roma, sa-
be-se que Valentino permaneceu ali um longo período de tempo, cujo 
arco histórico de vinte anos coincide com os últimos anos da vida de 
Justino325. Eusébio de Cesareia atribui à pregação que Policarpo fez na 
Igreja de Roma (c.160) a passagem de numerosos hereges (polloiv ajpo; 
tw&n proeirhmevnwn aiJretikw&n) que seguiam Valentino ou Marcião326.

Thomassen apresenta uma questão polêmica ao dizer que Valen-
tino não tinha sido condenado em Roma como herege, reduzindo o 
valor da consideração que Justino faz sobre os valentinianos327. Tudo 
começa, porque Tertuliano desconhece qualquer advertência ao ensi-
namento de Valentino que a priori tenha apresentado dificuldades para 
os cristãos da sua época328. A seriedade da questão foi considerada por 
Markschies, quem tentou aprofundar se Valentino era ou não, ele mes-
mo, um herege329. O que podemos verificar ao interno desta questão 
é o quanto nós ainda precisamos entender as estruturas eclesiásticas 
do segundo século romano e as relações entre as diversas realidades 
pertinentes àquela época. De qualquer maneira, segundo o teólogo no-
rueguês Thomassen, três condições explicariam o fracasso dos líderes 
romanos, enquanto esses não foram capazes de reconhecer a tendência 
do ensinamento de Valentino: em primeiro lugar, provavelmente Va-
lentino não teria sido valentiniano; caso a comunidade tivesse reco-
nhecido a sua tendência, em segundo lugar, todos o teriam tolerado; 
enfim, reconhecendo a necessidade de explicitar as suas afirmações, 
Thomassen declara que há de se encontrar uma resposta para o proble-
ma na organização estrutural entre as igrejas romanas e na necessidade 
que a mesma teve para motivar o exercício de poder entre a metade e 
o fim do segundo século330. 

324 SIMONETTI, M., Testi gnostici cristiani, p. 121.
325 Plummer, A., Epistles of st. John, p. 26. 
326 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 16, 5.
327 THOMASSEN, E., Orthodoxy and Heresy in Second-Century Rome, p. 245.
328 Ad. Val. 4, 1.
329 MARKSCHIES, C., Valentinus Gnosticus?
330 THOMASSEN, E., Orthodoxy and Heresy in Second-Century Rome, p. 245-246.
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De fato, nós não estamos interessados no componente doutrinal 
da heresia de Valentino, mas as hipóteses de explicação oferecidas por 
Thomassen encontram-se amplamente em harmonia com as vias de 
pesquisa que tentamos oferecer neste estudo. Cremos que a polêmica 
acima esteja menos vinculada à historicidade da autoridade romana 
cristã do que essa possa objetivamente depender das constatações da 
multiforme estruturação que as comunidades eclesiásticas romanas 
formaram neste mesmo período. No percurso que estamos fazendo, já 
é possível descrever um centro de agregação cristã que haja Valentino 
como instrutor, guia e mestre de doutrina, sem que isso comprometa a 
autoridade e a autenticidade dos ministérios católicos que se mantive-
ram fiéis aos ensinamentos de Cristo.

Portanto, em resposta a Thomassen, quem sustenta que Justino 
tenha indicado os valentinianos como hereges, embora as autoridades 
eclesiásticas de Roma não tenham feito isso com Valentino331, deve-se 
perceber que Justino não articula a sua opinião de maneira solitária, 
enquanto o que ele diz provavelmente dependa das decisões anteriores 
aos seus escritos. Se não for confiável considerá-lo enquanto autorida-
de eclesiástica, ao menos deveríamos confiar que ele está em contato 
com a autoridade eclesiástica que determinou o perigo das doutrinas 
destes hereges. Igualmente, quando Justino critica os valentinianos, o 
faz exatamente em função do ensinamento de Valentino como funda-
dor (ajrchgevthV) da doutrina herética, como nos outros casos apresen-
tatos acima.

Depois de afrontarmos estas dificuldades, cabe-nos agora dispor 
os, então, possíveis indícios ora da instrução ora da agregação dos 
valentinianos em Roma. A criação de um grupo cristão gnóstico de de-
nominação como os valentinianos sugere aos estudiosos a expressão 
mais forte de agregação a partir do valor da unidade cristã. Por isso, 
Tite insiste em falar sobre estruturas simultaneamente organizadas que 
apresentassem, ao seu interno, formas de cooperação coexistentes às 
formas de conflitos, que ora uniam e ora dividiam as opiniões332. Se-
gundo Irineu, um dos artifícios ou artimanhas dos valentinianos era 

331 THOMASSEN, E., Orthodoxy and Heresy in Second-Century Rome, p. 241.
332 TITE, P. L., Valentinian Ethics and Paraenetic Discourse, p. 10.
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a simulação da linguagem doutrinal católica diante de multidões (si-
mulantes nostrum tratractum)333. Na mesma passagem, Irineu mostra 
como os lideres deste movimento gnóstico discursavam em público, 
tratando de identificarem-se como ordinários (communes) e eclesiás-
ticos (ecclesiastici)334. Se os valentinianos realmente faziam isso que 
Irineu relata, este é um exemplo claro da existência de uma hostilida-
de católica organizada. Ademais, Irineu e Hipólito concordam que a 
atividade dos valentinianos comprometia os seus ensinamentos com a 
leitura e a dependência direta dos livros de Valentino335. O nascimento 
da escola de Valentino estaria, então, relacionado à agregação de par-
tidários cristãos que aderiram ao seu ensinamento.

Não havendo encontrado sinais claros de um lugar específico onde 
os valentinianos pudessem exercer a sua atividade pedagógica, Dunder-
berg optou por aceitar que a estrutura doméstica fosse o melhor lugar 
para isso, pois ali todas as demais estruturas cristãs se adaptavam336. 

Na conclusão do seu estudo, Tite tenta chamar a atenção dos estu-
diosos para a exigência de considerar a importância dos aspectos pare-
nético-retóricos dos valentinianos, mostrando, assim, que as tendências 
das duas escolas (ocidental e oriental) produziram propriamente ao in-
terno dos grupos valentinianos a necessidade de elaborar um esquema 
de persuasão que convencesse os leitores dos livros produzidos pelos 
hereges, a fim que esses permanecessem fiéis à perspectiva de cada 
grupo337. Tite identificou uma espécie de pressão moral fundamentada 
na leitura de tais livros em correspondência à cosmovisão que os auto-
res dos livros poderiam apresentar338. Pouco otimista será a opinião de 
Lampe, quando afirma que, para os estudiosos mais atentos, os detalhes 
que podemos identificar na agregação (na tropa) dos valentinianos ofe-
recem mais informações de cunho histórico do que intelectual339.

Nós sabemos que os valentinianos eram um grupo grande e im-
portante de gnósticos cristãos em Roma. Os seus líderes eram mestres e 

333 EUSÉBIO DE CESAREIA, Adv. Haer. III, 15, 2.
334 EUSÉBIO DE CESAREIA, Adv. Haer. III, 15, 2.
335 EUSÉBIO DE CESAREIA, Adv. Haer. 1, prefácio; Ref. omn. haer. VI, 35, 5-7.
336 DUNDERBERG, I., Valentinian teachers in Rome, p. 168.
337 TITE, P. L., Valentinian Ethics and Paraenetic Discourse, p. 303.
338 TITE, P. L., Valentinian Ethics and Paraenetic Discourse, p. 309.
339 LAMPE, P., Die stadtrömischen Christen in den ersten beiden Jahrhunderten, p. 257.
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instrutores que observavam as diretrizes lançadas por Valentino em seus 
livros. O próprio Valentino, na qualidade de professor daquela doutrina 
e em nome da notoriedade que assumia, se candidatou para ser o bispo 
de Roma, mas não obteve nenhum resultado em seu intuito340. Valenti-
no, mesmo tendo sido advertido pelas autoridades cristãs, continuou a 
ensinar a sua doutrina ao interno da comunidade dos fiéis até o dia em 
que foi afastado definitivamente da comunhão com os irmãos341. Sabe-
mos também que havia, entre os valentinianos, uma longa e detalhada 
instrução para a iniciação da sua gnose. Segundo Clemente de Alexan-
dria, as principais substâncias que auxiliavam os valentinianos na ini-
ciação dos seus membros eram a água, o azeite e o pão, elementos sobre 
os quais descia uma força para transformá-los em um poder espiritual 
(eijV duvnamin pneumatikh;n metabevvblhtai)342. O batismo era uma porta de 
entrada para a gnose, por isso os valentinianos insistiam na importância 
que o momento sucessivo, aquele da instrução, traria aos iniciados:

No entanto, não é apenas o banho que liberta, mas também a gnose, 
quem nós éramos, naquilo que nos tornamos; onde nós estávamos ou 
onde nós fomos colocados; para onde estamos caminhando, donde 
somos resgatados; qual seja o nascimento, qual seja a regeneração343.

Thomassen possui um vasto estudo sobre os detalhes e as suti-
lezas das diversas formas de iniciação gnóstica nas fontes valentinia-
nas344. Ademais, por meio de Eusébio de Cesareia, encontramos um 
testemunho literário que cancela a ambiguidade do termo usado para 
designar a agregação dos valentinianos. Eusébio diz que Bardesanes 
frequentara anteriormente a escola de Valentino (provteron th&V kata; 

340 Ad. Val. 4, 1. “et ingenio... et eloquio” são os termos usados nesta passagem por Tertuliano 
para designar a atividade de Valentino.
341 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 11, 1.
342 Exc. 82, 1. 
343 Exc. 78, 2: e[stin de; ouj to; loutro;n movnon to; ejleuϑerou&n, ajlla; kai; hJ gnw&siV, tivneV h́men, 
ti; gegovnamen: pou& h́men, h] pou& ejneblhvϑhmen: pou& speuvdomen, povϑen lutrouvmeϑa: ti; gevnnhsiV, 
tiv ajnagevnnhsiV. Perceba-se que no sistema valentiniano existia uma formação que era dada 
antes do batismo para introduzir os iniciados na linguagem gnóstica, mas a permanência dos 
membros neste grupo também se dava a partir do progressivo acesso aos conhecimentos 
mitéricos dos gnósticos.
344 Recomendamos a leitura desta parte do livro de Thomassen para aprofundar as diferenças da 
iniciação valentiniana. E. Thomassen, The spiritual... op. cit. Leinen - Boston 2006, 334-385.
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Oujalenti&non scolh&V)345. Eusébio também evidencia o fato que Barde-
sanes tivera a capacidade literária (iJkanwvtatovV tiV ajnh;r e[n te th&/ Su-
vrwn ϕwnh&/ dialektikwvtatoV) para produzir um diálogo contra Marcião 
em sua língua materna346. Para os estudiosos, permanece a dúvida se 
Bardesanes e, consecutivamente, a formação que recebera poderiam 
ser interpretados a partir de conteúdos autenticamente cristãos ou pu-
ramente gnósticos347. No entanto, por míseras que fossem as referên-
cias a Cristo, Bardesanes teria composto uma cristologia de tendência 
docetista por meio da qual enfatizava na função de Jesus como mestre 
e promulgador da nova lei348.

Em suma, enquanto os valentinianos potencializavam as suas téc-
nicas argumentativas e as suas metodologias de ensino para a inicia-
ção dos seus membros aos seus cultos mistéricos, da parte da Igreja a 
proposta de Justino parecia explorar outros interesses desvinculados 
da formação catequética, como veremos mais adiante.

3.4.2 Os basilidianos 

Löhr se dedicou à pesquisa que levasse em consideração os elemen-
tos da formação da escola basilidiana. A verificação mais pertinente que 
ele faz, para nós, é que nunca houve uma formação basilidiana genui-
namente romana; os membros desta escola gnóstica teriam se apoiado 
em outras escolas, como nos marcionitas que ali residiam, mas as fontes 
gnósticas não os atestam naquele lugar349. Sabe-se, porém, da crucial 
importância de Basílide como professor cristão em Alexandria durante 
o período do Imperador Adriano. Basílide fez do seu filho, Isidoro, o seu 
maior aluno, quem, por sua vez, herdou do pai a atividade didática350. In-
contestavelmente, Basílide foi um professor cristão de grande influência 
e se destacou pela sua atividade didática351.

345 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 30, 3.
346 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 30, 1. 
347 RIPARELLI, E., Movimenti dualisti dinanzi alla figura di Cristo da Marcione ai Catari, p. 
105.
348 DRIJVERS, H. J. W., Bardaiṣan of Edessa, p. 220.
349 LÖHR, W. A., Basilides und seine Schule, p. 15.
350 LÖHR, W. A., Basilides und seine Schule, p. 325.
351 NEYMEYR, U. Die christlichen Lehrer im zweiten Jahrhundert, p. 202.
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Apesar da configuração herética que fez prevalecer os aspectos 
gnósticos do ensinamento de Basílide, entende-se que a iniciativa basi-
lidiana em Alexandria tenha lançado os alicerces pedagógicos que moti-
varam o desenvolvimento da escola de Clemente e de Orígenes352. Com 
o olhar crítico de Simonetti, nós nos deparamos com os testemunhos 
de Hipólito e de Eusébio, entre os quais se percebia, respectivamente, 
a consideração da heresia basilidiana como uma variação do ensina-
mento proposto pelas escolas gregas de filosofia, com especial acento 
na filosofia aristotélica, ou a qualidade da própria obra de Basílide para 
orientar os seus sequazes353. Não obstante a ausência de Basílide em 
Roma, a sua fama se faz notória ao ponto que Justino a mencionasse 
em seus escritos. A questão mais provocante que surge na nossa leitura 
das notícias sobre Basílide orbita por sobre a informação que temos que 
alguns cristãos considerassem as heresias, em geral, uma contaminação 
do cristianismo pela filosofia e o maestro alexandrino fosse vítima des-
sas acusações354. Certamente, esta jamais teria sido a ótica de Justino.

3.4.3 Os saturnilianos 

Os saturnilianos também seriam oriundos de uma escola gnósti-
ca alexandrina. No entanto esses se destacam por apresentarem uma 
estrutura doutrinal gnóstica bastante primitiva, como se as suas bases 
fossem assinaladas pela tradição do judaísmo local355. As poucas in-
formações que chegaram até nós sobre Saturnilo nos indicam que ele 
fora discípulo de Menandro e que tinha desenvolvido a sua atividade 
na Síria356. Essas informações são suficientes para nos fazer pensar na 
existência de uma estrutura pedagógica rudimentar também na Síria.

3.4.4 Outras comunidades anônimas 

Infelizmente, nem sempre o nosso querido Justino completa as 
listas que começa a compor. Esta é uma característica singular dos 

352 LÖHR, W. A., Basilides und seine Schule, p. 332.
353 SIMONETTI, M., Testi gnostici cristiani, p. 88-89.
354 VIGNE, D., Enquête sur Basilide, p. 291.
355 VIGNE, D., Enquête sur Basilide, p. 290.
356 CASTAGNO, A. M., Satornilo, col. 4767.
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textos do apologeta. Nós a trataremos mais adiante, quando estudar-
mos os aspectos retóricos da sua obra. De qualquer forma, no mesmo 
capítulo em que Justino numera as escolas gnósticas que introduzimos 
acima, o apologeta romano também torna vaga, para nós, a questão so-
bre outras formas não denominadas de cristianismo gnóstico. Justino 
alerta somente sobre a existência de outros grupos com outros nomes 
(a[lloi a[llw/ ojnovmati)357. Não há nenhuma informação complementá-
ria que elucide quais eram estas formas de agregação. No entanto, a 
fim de evitarmos um encerramento incompleto, no que diz respeito às 
realidades eclesiásticas em Roma, em geral, selecionamos dados que 
consideramos úteis para o nosso estudo.

Durante o diálogo com Trifão, o judeu se surpreende com uma 
afirmação que Justino fizera sobre a salvação daqueles que continua-
riam a guardar as leis mosaicas, os assim conhecidos judeus-cristãos. 
Trifão está incomodado com o fato de Justino expressar a sua própria 
opinião, em contraste com os costumes de outros cristãos ao interno da 
comunidade eclesiástica. Vejamos o texto:

Trifão perguntou: E se alguém quiser observar essas coisas, sabendo 
que é certo o que dizes, embora reconhecendo que Jesus é o Cristo, 
crendo nele e obedecendo-lhe, esse se salvaria? Eu lhe respondi: Tri-
fão, segundo o meu parecer, afirmo que essa pessoa se salvaria, con-
tanto que não pretendesse que os outros homens, isto é, os que vêm 
das nações e estejam circuncidados do erro por Jesus Cristo, tivessem 
a todo custo que observar o mesmo que ele observa, afirmando que se 
não observarem não poderão salvar-se. É o que fizeste no começo do 
nosso diálogo, afirmando que eu não me salvaria se não observasse a 
vossa lei. Ele me replicou: Então por que disseste: “segundo o meu 
parecer”? Há quem diga que tais pessoas não se salvarão? Eu respondi: 
Sim, Trifão. E há pessoas que não se atrevem a dirigir a palavra, nem a 
oferecer seu lar a elas. Mas eu não concordo com essas pessoas. Se pela 
fraqueza de sua inteligência continuam ainda observando o que lhes é 
possível da lei de Moisés, o que sabemos ter sido ordenado por causa 
da dureza de coração do povo, e justamente com isso esperem em Cris-
to e queiram guardar o que eterna e naturalmente é justo e piedoso, e 
se decidam a conviver com os cristãos e fiéis, e não procurem, como já 
disse, persuadir os outros a se circuncidarem com eles, a guardar os sá-

357 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 6.
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bados e outras prescrições da lei, estou de acordo com os que afirmam 
que se deve recebê-los e manter completa a comunhão com eles, como 
homens que têm os mesmos sentimentos que nós e são irmãos na fé358.

O diálogo acima valoriza uma série de informações que estão 
conectadas aos problemas deste capítulo, mas, ao mesmo tempo, an-
tecipa questões importantes sobre aquilo que estamos por estudar no 
próximo capítulo. Inicialmente, é possível perceber que o problema 
das tendências eclesiásticas não é unanimemente compreendido pelos 
membros da Igreja. Ambos, Justino e Trifão, estão à procura de deci-
frar quais sejam os elementos essenciais para as suas crenças e quais 
componentes poderiam ser irrelevantes no processo de conversão e 
adesão às mesmas. Indubitavelmente, o fato de perguntar-se sobre a 
dependência da salvação em relação à forma de vínculo eclesiástico 
(ou agregador da parte dos judeus) era um problema sério, haja vista a 
variedade de realidades agregadoras que se lhes apresentavam.

É importante perceber que, de dentro da sua realidade cristã, Jus-
tino esteja comparando ao menos três ambientes diferentes: o primeiro 
seria composto por cristãos que negassem a salvação aos judeus-cristãos; 
aqueles que não viam problemas em aceitar os costumes da lei de Moisés 
compunham o segundo grupo de cristãos; em terceiro lugar, Justino assu-
me que o seu modo de ver seja tão sóbrio, quanto os do segundo grupo.

Mais uma vez, nós estamos diante de uma terminologia que nos 
auxilia bastante a entender o contexto da questão. Justino fala clara-

358 JUSTINO DE ROMA. Dial. 47, 1-2: Kai; oJ Truvϕwn pavlin: =Ea;n dev tiV, eijdw;V o{ti tau&ta 
ou{twV e[cei, meta; tou& kai; tou&ton eínai to;n Cristo;n ejpivstasϑai dhlonovti kai; pepisteukevnai 
kai; peivϑesϑai aujtw&/, bouvletai kai; tau&ta ϕulavssein, swϑhvsetai# ejpunϑavneto. Kajgwv: +WV 
me;n ejmoi; dokei&, ẃ Truvwn, levgw o{ti swϑhvsetai oJ toiou&toV, eja;n mh; tou;V a[llouV ajnϑrwvpouV, 
levgw de; tou;V ajpo; tw&n ejϑnw&n dia; tou& Cristou& ajpo; th&V plavnhV peritmhϑevntaV, ejn panto;V 
peivϑein ajgnwnivzhtai taujta; aujtw&/ ϕulavssein, levgwn ouj swϑhvsesϑai aujtou;V eja;n mh; tau&ta 
ϕulavxwsin, oJpoi&on ejn ajrch&/ tw&n lovgwn kai; su; e[pratteV, ajpoϕainovmenoV ouj swϑhvsesϑaiv me 
eja;n mh; tau&ta ϕulavxw. Kajkei&noV: Dia; tiv oún eípaV: +WV me;n ejmoi; dokei&, swϑhvsetai oJ toiou&toV, 
eij mhvti eijsivn oiJ levgonteV o{ti ouj swϑhvsontai oiJ toiou&toi# Eijsivn, ajpekrinavmhn, ẃ Truvϕwn, kai; 
mhde; koinwnei&n oJmilivaV h] eJstivaV toi&V toiouvtoiV tolmw&nteV: oi|V ejgw; ouj suvnainovV eijmi. =All= 
eja;n aujtoi; dia; to; ajsϑene;V th&V gnwvmhV kai; ta; o{sa duvnantai nu&n ejk tw&n MwsevwV, a} dia; to; 
sklhrokavrdion tou& laou& noou&men diatetavcϑai, meta; tou& ejpi; tou&ton to;n Cristo;n ejlpivzein kai; 
ta;V aijwnivouV kai; ϕuvsei dikaiopraxivaV kai; eujsebeivaV ϕulavssein bouvlontai kai; aiJrw&ntai 
suzh&n toi&V Cristianoi&V kai; pistoi&V, wJV proei&pon, mh; peivϑonteV aujtou;V mhvte peritevmnesϑai 
oJmoivwV aujtoi&V mhvte sabbativzein mhvte a[lla o{sa toiau&tav ejsti threi&n, kai; proslambavnesϑai 
kai; koinwnei&n aJpavntwn, wJV oJmosplavgcnoiV kai; ajdelϕoi&V, dei&n ajpoϕaivnomai.
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mente da atitude de alguns cristãos intolerantes que não aceitavam o 
acesso dos judeus-cristãos, note-se, aos seus círculos de discussão e 
aos seus ambientes domiciliares (mhde; koinwnei&n oJmilivaV h] ejstivaV 
toi&V toiouvtoiV tolmw&nteV). Parece que Justino não está falando apenas 
de colóquios como aquele estabelecido com Trifão ou visitas domici-
liares em geral. Justino está falando da convivência com os cristãos e 
com os fiéis (suzh&n toi&V Cristianoi&V kai; pistoi&V) que se atualiza no 
fato de receber os judeus-cristãos em suas casas-igrejas e manter com-
pleta comunhão com eles (proslambavnesϑai kai; koinwnei&n aJpavn-
twn) como a irmãos (ajdelϕoiv). Por isso, é muito provável que Justino 
estivesse falando da sua própria comunidade, ao dizer que partilhava a 
opinião de outros que toleravam os judeus-cristãos.

Justino também mostra a sua compreensão em relação à condição 
dos judeus-cristãos, quando diz que são fracos de doutrina (eja;n auj-
toi; dia; to; ajsϑene;V th&V gnwvmhV). Indiretamente, Justino ilustra a sua 
preocupação em garantir uma doutrina mais firme para os irmãos e ao 
mesmo tempo determina o conhecimento das falhas nos ensinamentos 
de outros, com a mesma terminologia usada para a crítica dos gnós-
ticos (gnwvmh). Por fim, é indiscutível a autoridade de Justino. Deste 
momento do diálogo, Trifão demonstra não ter mais dúvidas de que 
esteja falando com alguém, para cuja função foi confiada autoridade 
em pronunciar-se em nome da Igreja. 

3.5 Referências à inscrição SIMONI DEO SANCTO 
Se se torna possível enquadrar o amplo contexto em que as está-

tuas eram produzidas para a cidade de Roma em definições sintéticas 
sobre esta prática, poder-se-ia dizer que Clerc e, sobre as suas pega-
das, Stewart conquistaram o mérito ao demonstrar que o jeito moderno 
de concebermos este conceito não corresponde precisamente ao sen-
timento romano antigo. De fato, Stewart cita um breve verbete de um 
dicionário do décimo oitavo século que diz “statua apud veteres dice-
batur promiscue simulacrum, imago, signum. Triplicem istam appella-
tionem uni rei accommodet Cicer. pro dom. c. 43”359 (Por estátua entre 
os antigos se dizia, indiscriminadamente, simulacrum, imago, signum. 

359 STEWART, P., Statues in Roman Society, p. 21.
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O pro Dom. 43 de Cícero atribui esta tríplice aplicação a um [só] obje-
to). Objetivamente, os antigos sabiam distinguir entre estátuas com re-
presentações divinas e estátuas com representações humanas. Apesar 
da designação do termo ser mais abrangente, um simulacrum normal-
mente representava um deus ou, menos frequentemente, um represen-
tante do governo ou da realeza que poderia ser interpretado como um 
deus360. No que diz respeito aos signi, a sua representação podia osci-
lar entre os personagens das forças armadas e os deuses361. Se por um 
lado as imagines correspondiam a qualquer representação, as statuae 
eram quase fixadamente referente aos mortais362. Clerc dizia que, entre 
os autores de língua grega do segundo século, não havia como afirmar 
distinções terminológicas no que diz respeito às imagens363, apesar da 
explosão de fabricação seja para o culto dos deuses pagãos, seja em 
honra das virtudes dos heróis ou das pessoas ilustres. Na antiguidade, 
a categoria dos pedagogos, por exemplo, não esteve ausente das ho-
menagens públicas feitas aos diversos personagens ilustres que eram 
honrados com estátuas por causa da sua importância na sociedade364. 

Mais do que nunca, hoje o valor artístico e histórico de uma es-
cultura está acima de qualquer valor moral ou espiritual que este objeto 
possa ter recebido no momento em que foi construído, sobretudo se data 
de um período muito antigo. Em março de 2001, manifestantes funda-
mentalistas talibãs destruíram duas estátuas budistas milenares no Vale 
de Bamiyan, no Afeganistão, e a comunidade global pronunciou a sua 
revolta contra aquele ato. Pode ser chocante, mas Justino literalmente su-
gere que a mesma coisa seja feita em relação àquela estatua de Simão365, 
objeto que atual, provável e felizmente se encontra nas dependências 
do Museo Vaticano. Para nós hoje nada justificaria a posição de Justino, 
mas ele mesmo explica o porquê da sua obstinação. Em primeiro lugar, 
o apologeta romano sentia que aquela imagem ameaçava a sua busca da 

360 STEWART, P., Statues in Roman Society, p. 21.
361 STEWART, P., Statues in Roman Society, p. 22.
362 STEWART, P., Statues in Roman Society, p. 24 e 22.
363 CLERC, C., Les théories relatives au culte des images chez les auteurs grecs du IIme 
siècle, p. 4.
364 HOENIGSWALD, H. M., The prosody of the Epic Adonius and its prehistory, p. 158.
365 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 56, 4: Kai; to;n ajndriavnta, eij bouvlesϑe, kaϑairhvsate 
(quanto à estátua, se quiserdes, derrubai-a).
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verdade, enquanto o erro dos governantes aos quais ele tinha se dirigi-
do nas Apologias incidia diretamente na base mais sólida da fé cristã, 
ou seja, na validade da proclamação de um único e verdadeiro Deus366. 
Outro elemento importante, para são Justino, era a suposta dependência 
de todas as escolas gnósticas (a aprendiza Helena, Menandro, Marcião) 
às atividades de magia que Simão Mago promovia367. Ademais, o uso 
daquela imagem não representava uma personificação de uma virtude 
ou das qualidades humanas a serem seguidas, o que tornava ímpio o 
culto a ela promovido. Enfim, talvez este seja um forte sinal do processo 
de adesão à estrutura sociocultural do cristianismo em confronto com as 
demais formas de culto e filosofia urbana, enquanto aquela estátua simu-
lava o que o cristianismo desde as suas origens evitara se tornar - culto 
de supertição e magia - e, por isso, esse sinal se torna fundamental para 
a compreensão eclesiástica romana.

3.6 Reflexões conclusivas
O fenômeno de “dispersão” das comunidades cristãs de Roma no 

segundo século coincide com a forma com a qual a comunidade emergiu 
do grupo de judeus romanos (da Diáspora) após a descida do Espírito 
Santo em Pentecostes. Ao invés de acreditar em uma única comunidade 
eclesiástica que tenha se dividido em dois ramos - e assim sucessiva-
mente - após as contendas entre Pedro e Paulo, é mais razoável enxergar 
um número variado de células eclesiais, predominantemente domésti-
cas, cujas particularidades assumem as características básicas de agre-
gação cristã para o culto litúrgico e a propagação dos ensinamentos por 
elas propostos: liderança espiritual e seguidores partidários.

Não basta que distingamos os líderes das doutrinas ortodoxas ou 
heterodoxas junto às suas convicções. Diante da complexidade de ele-
mentos relacionados à grande metrópole que Roma já era na metade 
do segundo século, torna-se um perigo conceber princípios gerais da 
eclesiologia romana, nos quais se tenda a fundamentar elementos im-
portantes da fé cristã, sem levar em consideração a enorme difusão 
de ideias ao interno de cada comunidade e sem conservar um espírito 

366 JUSTINO DE ROMA. Dial. 120, 6.
367 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 26, 3-5.
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crítico em relação às funções mais elementares da agregação pela fé. 
Cristãos, judeus e gnósticos também esquadrinham os campos, 

as fronteiras e as correspondências de interesse agregador ao menos 
no contato imediato entre mestre e discípulos. Além de uma série de 
elementos doutrinais diversificados, percebe-se que a estrutura de en-
sino que cada grupo escolhe para si se propõe como um lance de sorte, 
ou seja, ainda é um processo que deve amadurecer as bases da for-
mação, da estrutura orgânico-social e dos componentes pedagógicos 
oferecidos por eles. Mais lúcido e consciente dos benefícios que este 
processo pode promover para a fé cristã, então, é são Justino que, além 
de fornecer um amplo juízo sobre os filósofos, poetas e escritores gre-
gos, empenha-se em observar todas as esferas da tradição cristã - os 
próprios cristãos, os judeus, os gnósticos etc - e percebe as falhas e as 
necessidades para uma melhor atuação da Igreja ou, no seu jeito, para 
superar os obstáculos que o impediam de conquistar a verdade. En-
cerramos, assim, esta parte do nosso estudo com uma crítica justineia 
pertinente, aplicável a todas as realidades que citamos até aqui:

Quero explicar por que ela [sc. a filosofia e, por consequência, o cris-
tianismo] passou a ter muitas cabeças. A questão é que aos primei-
ros que a ela se dedicaram e se tornaram famosos em sua profissão, 
seguiram outros que não fizeram mais nenhuma investigação sobre 
a verdade. Ao contrário, levados pela admiração da constância, do 
domínio de si e da raridade das doutrinas dos seus mestres, só acei-
taram como verdade o que cada um tinha deles aprendido. Então, 
transmitindo a seus sucessores doutrinas semelhantes às primitivas, 
cada escola tomou o nome daquele que foi o pai da doutrina368. 

Justino, deste modo, nos componentes da relação mestre e discípu-
lo, reconhece a necessidade de encontrar um método melhor para a in-
vestigação da verdade e para o progresso de compreensão unitiva da fé. 

368 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 2: Ou| de; cavrin poluvkranoV ejgenhvϑh, ϑevlw eijpei&n. Sunevbh 
toi&V prwvtoiV aJyamevnoiV aujth&V kai; dia; tou&to ejndovxoiV genomevnoiV ajkolouϑh&sai tou;V e[peita 
mhde;n ejxetavsantaV ajlhϑeivaV pevri, kataplagevntaV de; movnon th;n karterivan aujtw&n kai; 
th;n ejgkravteian kai; to; xevnon tw&n lovgwn tau&ta ajlhϑh& nomivsai a} para; tou& didaskavlou 
e{kastoV e[maϑen, eíta kai; aujtouvV, toi&V e[peita paradovntaV toiau&ta a{tta kai; a[lla touvtoiV 
proseoikovta, tou&to klhϑh&nai tou[noma, o{per ejkalei&to oJ path;r tou& lovgou.
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4. 
Características Determinantes da  
Comunidade de Justino em Roma

Quanto mais nós enxergamos os sinais característicos daque-
las realidades eclesiásticas que compõem o ambiente roma-

no, objeto de estudo do capítulo anterior, mais conscientemente somos 
nós estimulados a entender que Justino fazia parte de uma estrutura 
eclesial diferente. No entanto, dizer que Justino não pertença à igre-
ja onde os marcionitas, os valentinianos ou até mesmo Clemente ou 
Hermas teriam congregado ainda não significa que somos habilitados 
a mover as peças deste quebra-cabeça com o intuito de determinar 
os elementos distintivos da comunidade de Justino em Roma. Muitas 
são as dificuldades em se encontrar o ponto de articulação entre a es-
trutura eclesial romana em geral e aquela específica onde são Justino 
se encontrava. Grech nos adverte a não generalizar os indícios do se-
gundo século, pois o número de fontes perdidas faz escapar do nosso 
alcance os detalhes que elas poderiam esclarecer369. A princípio, todos 
nós somos conscientes de que a adesão cristã sempre vinculou os fiéis, 
uns mais que outros, à frequência dos centros de agregação. O nosso 
problema é tentar identificar se Justino oferece dados da sua própria 
participação eclesiástica que possa determinar definitivamente as pro-
priedades da sua comunidade.

Desde os mais remotos períodos da evangelização, a vida cristã 
foi classificada como um oJdovV em consequência das palavras através 
das quais Jesus chamou a si mesmo caminho (oJdovV), verdade (ajlh-
vϑeia) e vida (zwhv)370. Entre os filósofos antigos o conceito deste cami-
nho era vinculado à atividade intelectual. A mesma palavra oJdovV é usa-
da por Justino na sua conclusão do Diálogo com Trifão para resumir 

369 GRECH, P., Problems of O. T. Interpretation in the First Centuries, p. 7. No que diz respeito 
ao próprio Justino, há obras suas que não chegaram a nós, como já indicamos acima, e mesmo 
ao interno do Diálogo com Trifão possuímos lacunas que corroboram para a atestação de 
Grech.
370 Jo 14, 6.
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o seu desejo que Trifão, os outros judeus que o acompanhavam e toda 
humanidade (pa&V a[nϑrwpoV) se juntassem à mesma fé371. Este termo 
sugere ordem, progresso, disciplina e instrução. Justino dispôs-nos al-
guns detalhes que podem nos introduzir aos aspectos característicos da 
sua atividade ao interno da sua escola.

4.1 Obscuridade arqueológica 
O próprio templo de Jerusalém, Deus o chamou casa ou moradia sua 
não porque necessitava disso, mas porque não vos entregaríeis à ido-
latria se os seguísseis pelo menos aí. E que isso é assim o diz Isaías: 
Que casa me haveis construído? Diz o Senhor: o céu é o meu trono e 
a terra é o estrado dos meus pés372.

Antes de qualquer coisa, nós sabemos que estamos entrando em 
um tema que é contraditório, pois, como percebemos na citação acima, 
mesmo sabendo que as suas moradias eram lugares de encontro entre 
o povo e Deus, os cristãos não queriam vincular nenhum valor aos 
edifícios sagrados além daquele funcional. Aliás, em se tratando das 
formas de agregação cristã espalhadas pelo mundo, Justino relaciona 
curiosamente três possibilidades de estrutura eclesiástica: as carroças 
dos nômades (aJmaxovbioi), uma estrutura composta por pessoas que 
não possuem moradia fixa (a[oikoi kaloumevnoi) e um terceiro grupo de 
cristãos que morava em tendas de pastores (ejn skhnai&V kthnotrovϕwn 
oijkouvntoi)373. Esta é a prova que Justino dá, para demonstrar que os 
cristãos celebram a Eucaristia do pão e do vinho em todo lugar da terra 
(ejpi; th&/ eujcaristiva/ tou& a[rtou kai; tou& pothrivou, ta;V ejn panti; tovpw/ 
th&V gh&V gnomevnaV uJpo; tw&n Cristianw&n)374. Perceba-se claramente que 
o ponto de partida da visão eclesiástica universal do apologeta romano 
é a dependência ou não de uma moradia. Eis aqui o conteúdo possí-
vel para estudos futuros, se nos questionamos sobre a relação de são 
371 JUSTINO DE ROMA. Dial. 142, 3.
372 JUSTINO DE ROMA. Dial. 22, 11: Kai; ga;r to;n nao;n to;n ejn =Ierousalh;m ejpiklhϑevnta 
oujc wJV ejndeh;V w]n wJmolovghsen oi´kon aujtou& h] aujlhvn, ajll= o{pwV kai; kata; tou&to 
prosevconteV aujtw&/ mh; eijdwlolatrh&te. Kai; o{ti toutov ejstin, +Hsai??aV levgei: Poi&on oi´kon 
wj/kodomhvsatev moi# levgei kuvrioV. +O oujranovV moi ϑrovnoV, kai; hJ gh& uJpopovdion tw&n podw&n 
mou. Menciona-se Is 66, 1.
373 JUSTINO DE ROMA. Dial. 117, 5.
374 JUSTINO DE ROMA. Dial. 117, 1.
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Justino e outros autores dos primeiros séculos com estruturas eclesiás-
ticas que não fossem domus ecclesiae. Quanto a nós, dedicamo-nos à 
compreensão mais profunda da estrutura domiciliar romana onde são 
Justino estabelecera a sua escola de filosofia.

Como Johnson diz, “os dados arqueológicos são, por natureza, 
fontes escondidas”375. De fato, a própria cidade de Roma é uma fonte 
escondida em cada um dos seus ângulos. Não tem sido fácil para os 
estudiosos degelar as imagens petrificadas sob as ruínas de Roma. Em 
termos de arqueologia, isso se torna ainda mais difícil, por causa da 
necessidade de demonstrações de cada hipótese, o que aumenta o risco 
de reconstruir algo que jamais existiu. Grandazzi se preocupa com os 
resultados de metodologias inapropriadas:

É claro que... não existe nada mais que uma concepção de história 
que é constantemente enumerada em supercriticismos e inteiramente 
fundada em noções de fatos e eventos. Vista sob esta perspectiva, 
a história do início de Roma permanece, em grande parte, a lacuna 
obscura que isso era para o supercristicismo. Mas, tão cedo alguém 
a considere com diferentes instrumentos, esta lacuna será preenchida 
pelos elementos que escapam da observação e que, a cada dia, apa-
recem mais claramente nas análises escavadas com critérios inade-
quados376.

Esta é a cidade de Roma: um lugar obscuro onde nós percebemos 
a sua vida por meio das ruínas que constantemente nos oferece indí-
cios a fim de que entendamos parte do que se passou na sua história. 
Em algum lugar, Roma pode ainda esconder as ruínas de um edifício 
onde a comunidade-escola de Justino se situava. Sabe-se, porém, que 
não há nada mais difícil de ser encontrado do que os vestígios do que 
teria sido uma escola romana antiga377. De fato, Roma é o lugar onde 
Justino era acostumado a andar pelas ruas, feiras-livres, restaurantes 
e termas. Também ali Justino visitou outros cristãos378. É necessário 
entender que, na opinião de Salzmann, os cristãos de Roma tinham 
um lugar onde eles pudessem se encontrar e, como um lugar público, 
375 JOHNSON R. W. - SCHENE, M. G., Cultural resources management, p. 33.
376 GRANDAZZI, A., The foudation of Rome, p. 205.
377 BLOMMER, W. M., The school of Rome, p.13.
378 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 336.
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o governo da cidade sabia onde estes estariam, por exemplo, durante 
os seus encontros noturnos379. Curiosamente, Minns e Parvis afirmam 
que Justino possivelmente não conhecia todos os lugares ou pessoas 
da Igreja romana da sua época e nem mesmo teria encontrado alguns 
personagens que cita em suas obras380. Por sua vez, Lampe identifica o 
lugar onde os cristãos se encontravam como o domicílio de Justino e 
o lugar onde ele fora possivelmente preso junto aos seus companhei-
ros381.

Hoje em dia, a pesquisa arqueológica mais recente sobre a escola 
de Justino foi realizada por Snyder, quem, na busca da identificação 
topográfica daquele edifício, atualiza os dados das pesquisas, sugerin-
do três diferentes lugares reconstruíveis a partir dos textos dos Atos do 
martírio de Justino:

a) As termas de Myrtino;
b) As termas de Marmetino;
c) Uma terceira localidade possível na cidade de Roma.

A primeira sugestão invoca os exemplos de Sêneca e Marcial, 
enquanto eles tecem comentário sobre domicílios com pequenas vizi-
nhanças de termas em Roma. De acordo com Snyder, embora alguns 
registros arqueológicos mostrem as evidências desta hipótese, como 
a planta de mármore severiana, isso ainda não poderia ser provado 
diretamente por nenhuma citação de Justino382.

Consequentemente, Snyder tenta resolver a questão, apelando 
para a topografia romana descrita por documentos do quarto século, o 
que lhe permite pensar nas Termas de Marmetino, na Via Appia, como 
o possível lugar da escola. O ponto de partida destas duas primeiras 
hipóteses é a possível variação paleográfica dos manuscritos dos Atos 
do martírio de Justino.

379 SALZMANN, J. C. Lehren und Ermahnen, p. 274.
380 MINNS, D. - PARVIS, P., Justin, philosopher and Martyr: Apologies, p. 59: Justino “would 
have been aware of the existence of the other groups of Christians, and other places of meeting, 
in the city, but he might not have a close knowledge of all of them. He may not have known 
the name of the woman accused by her estranged husband (2A 2,1), just as he did not know 
the name of the third person who came forward and declared his Christianity (2A 2,20)”. Nesta 
citação, entre parênteses estão as formas que o autor escolheu para abreviar a II Apologia.
381 LAMPE, P., Die stadtrömischen Christen in den ersten beiden Jahrhunderten, p. 239.
382 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 360.
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Três citações ajudam Snyder a reforçar uma terceira hipótese: em 
primeiro lugar, ele usa o famoso texto de Dial. 1, 1 no qual Justino 
inicia a sua obra fazendo referências ao pórtico do ginásio (ejn toi&V 
tou& xustou& peripavtou)383. Em segundo lugar, Snyder fala do culto de 
Júpiter Latiaris mencionado por Justino na II Apologia384. Finalmente, 
Snyder fala da possibilidade de demarcar a escola de Justino nos lu-
gares caracterizados pelos cultos primaveris de Proserpina como filha 
de Júpiter385. Em sua conclusão, o arqueólogo articula todas as três 
alternativas, dizendo:

O leitor pode julgar se a tentativa de localizar Justino na Região I, 
ou mais aproximadamente em uma vizinhança especifica perto do 
Mutatorium Caesaris e um ponto de encontro entre a Via Appia e a 
Via Latina seja vantajoso. E ainda, mesmo que a localização junto às 
termas de Mamertino não pudesse ser finalmente provada, é ainda um 
importante resultado aprender sobre as vantagens e desvantagens que 
um apartamento na vizinhança de casas termais poderia ter oferecido 
para um professor como Justino386. 

Perceba-se que, mesmo um importante estudo como este realiza-
do por Snyder apresenta conclusões nebulosas, não por causa da falta 
de metodologia ou seriedade no seu estudo, mas pela própria natureza 
da questão.

4.2 A comunidade de são Justino em seus escritos
No dia do seu martírio, o prefeito de Roma pergunta a Justino 

onde os cristãos se reuniam (pou& sugevrcesϑe). Se, por um lado, Jus-
tino dá a sua versão, afirmando que isso dependesse da opção e da 
possibilidade (proaivresiV kai; duvnamiV) que os cristãos encontravam 
segundo a demanda de cada um, por outro lado, desmitifica a impres-
são que Rústico estava manifestando sobre o fato que todos os cris-
tãos se reuniam em um único lugar (nomivzeiV ejpi; to; aujto; sunevcesϑai 

383 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 357.
384 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 358. O texto de Justino sobre o culto de 
Jupter Latiaris se encontra em II Apol. 12, 5.
385 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 359.
386 SNYDER, H. G., Above the bath of Myrtinus, p. 362.
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hJma&V pavntaV: oujc ou{twV dev...)387. Neste sentido, as próximas pergun-
tas de Rústico não serão mais sobre as comunidades cristãs romanas 
em geral, mas especificamente sobre a escola de Justino388. A seguinte 
resposta de Justino deu origem aos estudos que vimos sobre a obscu-
ridade arqueológica da sua escola:

Justino respondeu: eu vivo com certo Martinho, nas termas de Ti-
miotino, e essa tem sido a minha residência durante todo o tempo em 
que estive esta segunda vez em Roma. Não conheço outro lugar de 
reuniões a não ser aquele ali. Quando alguém quis achegar-se a mim, 
eu lhe comunicara as palavras da verdade389.

À primeira vista, esta citação pode criar embaraço, pois Justino 
afirma que não conhece nenhum outro lugar de reunião (sunevleusiV) 
em Roma. Todavia, tudo se esclarece se percebemos que tanto Rústico 
quanto o apologeta romano estejam falando exclusivamente de um cen-
tro de formação como aquele de Justino, até porque não haveria outro 
modo de interpretar a liderança do apologeta expressa no texto acima.

Há outros textos que dão margem à existência da escola de Justino:

Antes, nós nos odiávamos e nos matávamos mutuamente e não com-
partilhávamos o lar com aqueles que não pertenciam à nossa raça pela 
diferença de costumes; agora, depois da aparição de Cristo, vivemos 
todos juntos, rezamos por nossos inimigos e tratamos de persuadir os 
que aborrecem injustamente390.

Neste caso, as características da escola seriam especificadas pela 
vida em comum, oração pelos inimigos e atuação na educação da dou-
trina cristã. Outros dois indícios dos escritos de Justino que nos levam 

387 At. mar. Just. III, 1.
388 At. mar. Just. III, 2.
389 At. mart. Just. III, 3: jIousti&noV ei[pen: ejgw; ejpavnw mevnw tino;V Martivnou tou& Timiotivnou 
balaneivou para; pavnta to;n crovnon, o}n ejpedhvmhsa to; deuvteron th&/ +Rwmaivwn povlei: ouj 
ginwvskw de; a[llhn tina; sunevleusin eij mh; th;n ejkei&. kai; ei[ tiV ejbouvleto ajϕiknei&Vϑai par= ejmoiv, 
ejkoinwvnoun aujtw&/ tw&n th&V ajlhϑh&V lovgwn .
390 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 3: oiJ misavllhloi de; kai; ajllhloϕovnoi kai; pro;V tou;V 
oujc oJmoϕuvlouV dia; ta; e[ϑh kai; eJstivaV koina;V mh; poiouvmenoi, nu&n meta; th;n ejpiϕavneian tou& 
Cristou& oJmodivaitoi ginovmenoi, kai; uJpe;r tw&n ejcϑrw&n eujcovmenoi kai; tou;V ajdivkwV misou&ntaV 
peivϑein peirw&menoi.
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à sua escola são a Sinagoga dos judeus e os livros que o apologeta 
tinha à sua disposição. Quase no final do Diálogo com Trifão, Justino 
fala de Jacó nesses termos:

De fato, não era lícito para Jacó tomar ao mesmo tempo duas irmãs 
em matrimônio. Ele serve Labão por causa de suas duas filhas e, en-
ganado sobre a mais jovem, o serviu novamente outros sete anos. Lia 
era vosso povo e sinagoga, e Raquel a nossa Igreja. Cristo está até 
agora servindo por uma e outra, assim como pelos servos de ambas391.

É verdade que Justino poderia estar usando os termos sunagwghv e 
ejkklhsiva de forma general ou espiritual, sem explorar os significados 
de edifícios de natureza religiosa ou pensando que os cristãos estives-
sem reunidos naquele lugar indicado pelo termo ejkklhsiva392. Toda-
via, as citações imediatamente posteriores compõem o contexto justo 
para entendermos os termos. Justino diz que os mestres dos hebreus 
são cisternas quebradas (lavkkoi sustetrimmevnoi)393 inadequadas para 
a retenção de água (u{dwr mh; dunamevnwn sunevcein)394 em comparação, 
note-se, com os cristãos que são as fontes de águas vivas de Deus (hJ 
tou& ϑeou& zw&sa phghv)395. Por isso, nós acreditamos que, ao explicar a 
passagem sobre Jacó e as suas duas esposas, Justino tenha em mente 
a estrutura de ensino da sua comunidade, idealizando-a numa leitura 
ampla para o ensinamento da Igreja. Em todo caso, o termo ejkklhsiva 
alude a uma estrutura com finalidades educacionais.

Justino também fala de cristãos instruídos pela Lei e pelos após-
tolos de Jesus396. O número deles no mundo é a prova da autenticidade 
da fé que possuem. Certamente aqui Justino fala sobre a Igreja Univer-
391 JUSTINO DE ROMA. Dial. 134, 3: Duvo ga;r ajdelϕa;V kata; to; aujto; ouj ϑemito;n gamh&sai 
to;n =Iakwvb: kai; douleuvei de; tw&/ Lavban uJpe;r tw&n ϑugatevrwn, kai; yeusϑei;V ejpi; th&/ newtevra/ 
pavlin ejdouvleusen eJpta; e[th. =Alla; Leiva me;n oJ lao;V uJmw&n kai; hJ sunagwghv, +Rach;l de; hJ 
ejkklhsiva hJmw&n. Kai; uJpe;r touvtwn douleuvei mevcri nu&n oJ Cristo;V kai; tw&n ejn ajmϕotevraiV 
douvlwn.
392 Em Dial. 63, 5 são Justino deseja que todos aqueles que creem em Cristo formem uma 
só alma, uma só sinagoga e uma só igreja (wJV oúsi mia&/ yuxh&/ kai; mia&/ sunagwgh&/ kai; mia&/ 
ejkklhsiva/), dando aos termos sunagwghv e ejkklhsiva significado espiritual para designar 
exclusivamente os cristãos.
393 JUSTINO DE ROMA. Dial. 140, 2.
394 JUSTINO DE ROMA. Dial. 140, 2.
395 JUSTINO DE ROMA. Dial. 140, 1.
396 JUSTINO DE ROMA. Dial. 110, 2.
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sal. Porém, olhando mais de perto o texto, nós percebemos que Justino 
usa o termo kthvmata para designar as propriedades confiscadas dos 
cristãos que eram vítimas de perseguição. Não há dúvidas que Justino 
esteja mirando os problemas pelos quais a sua comunidade sempre 
ficou exposta:

...e cultivamos a piedade, a justiça, a caridade, a fé e a esperança, que 
nos vêm de Deus Pai por meio do seu Filho crucificado. Cada um de 
nós se senta debaixo da sua parreira [sc. da parreira do Pai], isto é, 
cada um tem considerado a si mesmo a única esposa [de Cristo]. 
Com efeito, vós sabeis que a palavra profética diz: ‘E a sua mulher 
como vinha fértil’... está à vista de todos que não apostatamos de nos-
sa fé. Ao contrário, quanto maiores são os nossos sofrimentos, mais 
ainda se multiplicam os que abraçam a fé e a piedade pelo nome de 
Jesus... Com efeito, a vinha plantada por Deus e pelo Cristo Salva-
dor é o seu povo... Falar da atribulada e expulsa é dizer que, quanto 
ao que depende de vós e dos outros homens, cada cristão é expulso 
não só de suas próprias propriedades, mas do mundo inteiro, pois 
não permitis o direito à vida a nenhum deles397.

Embora o conteúdo da monogamia matrimonial seja uma mensa-
gem coerente com o ensinamento do cristianismo398, acreditamos que 
o texto acima não ofereça espaço senão à interpretação eclesiástica dos 
conceitos propostos. Para Thomassen, os sentimentos de eclesialidade 
eram claros no coração dos membros da comunidade399. Ademais, na 
época de Justino seria impossível pensar sobre presença de cristãos 
em catacumbas400. Pelo contrário, Justino diz que paga os impostos or-

397 JUSTINO DE ROMA. Dial. 110, 3.4.5: gewrgou&men eujsevbeian, dikaiosuvnhn, ϕilanrwpivan, 
pivstin, ejlpivda, th;n par= aujtou& tou& patro;V dia; tou& staurwϑevntoV, uJpo; th;n a[mpelon th;n 
eJautou& e{kastoV kaϑezovmenoi, toutevsti movnh/ th&/ gameth&/ gunaiki; e{kastoV crwvmenoi: o{ti 
ga;r oJ LovgoV oJ proϕhtiko;V levgei: Kai; hJ gunh; aujtou& wJV a[mpeloV eujϑhnou&sa, ejpivstase... 
o{ti oujk ajϕistavmeϑa th&V oJmologivaV, dhlovn ejstin, ajll= o{sw/per a]n toiau&tav tina givnhtai, 
tosouvtw/ ma&llon a[lloi pleiovneV pistoi; kai; ϑeosebei&V dia; tou& ojnovmatoV tou& =Ihsou& givnontai... 
hJ ga;r ϕuteuϑei&sa uJpo; tou& eou& a[mpeloV kai; swth&roV Cristou& oJ lao;V aujtou& ejsti... Th;n 
ga;r ejkteϑlimmevnhn ˂kai; ejxwsmevnhn˃, toutevstin ajpo; tou& kovsmou, o{son eJϕ= uJmi&n kai; toi&V 
a[lloiV a{pasin ajnϑrwvpoiV, ouj movnon ajpo; tw&n kthmavtwn tw&n ijdivwn e{kastoV tw&n Cristianw&n 
ejkbevblhtai ajlla; kai; tou& kovsmou pantovV, zh&n medeni; Cristianw&/ sugcwrou&nteV.
398 SILVA, A. L. R. La presenza delle virtù nelle opere di San Giustino, p. 57-59.
399 THOMASSEN, E., Orthodoxy and Heresy in Second-Century Rome, p. 249.
400 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 24, 2.
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dinários e extraordinários de suas propriedades401, motivo a mais para 
acreditar que a sua comunidade não fosse clandestina402. 

Há textos de Justino que sugerem a ida de cristãos às sinagogas ou 
o convite de cristãos para que outros venham à comunidade deles. Nas 
duas ocasiões, fala-se da leitura de livros. Justino quer que pensemos 
que ele tenha frequentado algumas sinagogas para estudar as Escritu-
ras, ou pelo menos para ficar alerta sobre o modo como os judeus as 
interpretavam. O apologeta relata ter o conhecimento material da pre-
sença de Jr 11,19 na sinagoga dos judeus403. Ao mesmo tempo, parece 
que Justino convida os seus interlocutores romanos a visitarem a sua 
comunidade para o aprofundamento dos conhecimentos de Moisés404. 
A probabilidade é de cinquenta por cento, já que estes livros estavam 
ou nas sinagogas ou nas igrejas. O que seria menos provável é o fato 
de Justino convidar os seus interlocutores a irem para uma sinagoga 
e serem submetidos a interpretações que o próprio apologeta vinha 
criticando. Justino também ousa ao convidar os seus interlocutores 
romanos à leitura de livros pagãos censurados, segundo ele, dentre os 
quais estariam em sua posse os papiros de Histaspes, da Sibila e dos 
profetas (aiJ ta;V +Ustavspou h] SibuvllhV h] tw&n proϕhtw&n bivbloi)405. 

O fato decisivo é que os cristãos romanos atestados nas obras 
de Justino frequentemente vão a uma comunidade que, além de apre-
sentar as características de igreja, escola e domicílio, possui uma bi-
blioteca munida com excelente número de livros. As pessoas viajam 
para Roma para encontrar-se com Justino naquele lugar406. I Apol. 67, 

401 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 17, 1. Em outros lugares Justino diz que a filosofia é 
uma propriedade enorme e muito preciosa diante de Deus (ϕilosoϕiva mevgiston kth&ma kai; 
timiwvtaton ϑew&/). Dial. 2, 1.
402 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 11, 2.
403 JUSTINO DE ROMA. Dial. 72, 3: Kai; ejpeidh; au{th hJ perikophv, hJ ejk tw&n lovgwn tou& 
+Ieremivou, e[ti ejstin ejggerammevnhn e[n tisin ajntigravϕoiV tw&n ejn sunagwgai&V =Ioudaivwn.
404 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 62, 4: ...a} eij bouvlesϑe maϑei&n, ejk tw&n suggrammavtwn 
ejkeivnou ajkribw&V maϑhvsesϑe. 
405 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 12.
406 Nas Atas do martírito de Justino, os seus alunos eram de diferentes classes sociais e de 
diferentes nacionalidades. Nós podemos encontrar outra informação em Dial.64, 2, que 
diz:... “por mais malícia que demonstreis, continuarei respondendo a tudo o que objetardes 
e contradizerdes. É o que faço absolutamente com todos, de qualquer nação que sejam e que 
queiram discutir comigo ou informar-se sobre essas questões” [...Dio; ka]n uJmei&V ponhreuvhsϑe, 
prosmenw& pro;V oJtiou&n probalei&sϑe kai; ajntilevgete ajpokrinovmenoV: kai; to; aujto; kai; pro;V 
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3 transmite o encontro cristão dominical de pessoas que vinham da 
cidade e das áreas suburbanas. Quando os cristãos se encontravam 
para celebrar o Domingo do Senhor, eles gastavam o tempo que fosse 
possível com a leitura e o comentário dos livros sagrados. De acordo 
com Barnard, a notícia de I Apol. 67, 3 mostra o contexto regular da 
liturgia do Domingo e, por isso, estabelece que o que Justino vivencia 
em sua comunidade, também é vivido em diferentes centros de agre-
gação litúrgica407.

Espera-se que os judeus tenham lido os livros deles e conheçam o 
conteúdo por eles propostos408. O conjunto destes escritos é de grande 
valia, porque as pessoas podem tirar grandes proveitos da sua leitura409. 
Enquanto isso, Justino anuncia aos seus interlocutores que existe um ma-
terial cristão que está à disposição deles para serem lidos e nada impedirá 
quem quer que queira acessar a essas informações. Outras passagens cor-
roboram esta possibilidade, quando mostram que Trifão, em diferentes 
momentos, teria lido os livros cristãos410, enquanto Justino comprova que 
possivelmente o judeu tivera acesso aos livros411. Como Justino percebeu 
que a visão de Trifão não era tão acurada como isso poderia ser depois de 
ter lido os livros cristãos412, ele sugere que o hebreu visite de novo o lugar 
onde estão os livros, como o faz em I Apol. 62, 4. 

Querendo Deus que ainda seja possível, num futuro próximo, en-
contrar a casa de Justino, seria útil que os arqueólogos passassem a 
considerar uma domus romana com estruturas adjacentes para o arma-
zenamento de livros, a fim de proporcionar o reconhecimento facilita-
do da mesma.

Nós vimos que Justino estabelece a comparação entre os cristãos e 
os pagãos, entre os cristãos e os judeus, entre os cristãos e os gnósticos. 
No entanto, será na relação interna ao cristianismo ortodoxo que o apo-
logeta romano empregará a distinção do compromisso do seu ministério 

pavntaV aJplwV tou;V ejk panto;V gevnouV ajnϑrwvpwn, suzhtei&n h] punϑavnesϑai mou peri; touvtwn 
boulomevnouV pravttw].
407 BARNARD, L. W., St. Justin Martyr: the first and second Apologies, p. 183, n. 413.
408 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 3.
409 JUSTINO DE ROMA. Dial. 7, 2.
410 JUSTINO DE ROMA. Dial. 10, 2.
411 JUSTINO DE ROMA. Dial. 18, 1.
412 JUSTINO DE ROMA. Dial. 29, 2.
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e o reconhecimento da doutrina pura e piedosa (kaara; kai; eujsebh;V 
gnwvmh) dos demais membros da igreja romana413. Se ao tempo das Apo-
logias a iniciativa em escrever aos romanos tinha sido algo praticamente 
pessoal, Justino revela que ele e o grupo de estudo que conseguiu criar 
são capacitados para a produção literal do diálogo em curso414.

Acreditamos ser conveniente encerrar esta seção importante do 
nosso estudo com uma panorâmica teológico-eclesiástica que reforce o 
valor das citações apresentadas acima. Note-se que, na perspectiva de 
Justino sobre a função da Igreja inserida na comunidade romana, o apo-
logeta está muito mais preocupado em refletir sobre as razões eclesiais 
que sustentam a autenticidade do ser cristão (idolatria, virtude moral, 
fidelidade a Deus, circuncisão do coração) do que interpretar os fatos 
históricos como Pentecostes ou a presença dos Apóstolos em Roma. A 
bênção de Jacó em Gn 49,10-11, repetitivamente citada por Justino415, 
ilustra que a adesão de fé das nações a Cristo está sempre vinculada à 
participação dos cristãos nos ensinamentos da doutrina de Cristo por 
todo orbe da terra (eijV th&n pavsan oijkoumevnhn ejxelϑovnteV tau&ta ejdi-
vdaxan)416. Por isso, Justino não apresenta dificuldades em afirmar que é 
discípulo da verdadeira e pura doutrina de Jesus Cristo (oJ th&V ajlhϑinh&V 
=Ihsou& Cristou& kai; kaϑara&V didaskalivaV maϑhthvV)417.

4.3 Condição moral da comunidade cristã 

De acordo com Justino, todos os homens foram criados com a 
capacidade de perceber a moralidade dos seus maus atos quando eles 
estiverem fazendo algo errado418. Ao mesmo tempo, o apologeta roma-
no percebe uma conspícua falta de consciência de pecado, resultante 

413 JUSTINO DE ROMA. Dial. 80, 2.
414 JUSTINO DE ROMA. Dial. 80, 2-3. Não há nenhuma indicação de uma composição 
coletiva do Diálogo com Trifão, pois certamente os elementos de narração seguem a vivacidade 
das etapas que foram vivênciadas por Justino apenas. No entanto, a promessa de compor esta 
obra está inserida na comparação entre vários cristãos de boa fé e o grupo de cristãos mais 
educados.
415 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 32, 1-11; Dial 52-54.
416 JUSTINO DE ROMA. Dial. 53, 5.
417 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 2.
418 JUSTINO DE ROMA. Dial. 141, 1.
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de várias situações: a) maus hábitos (e[ϑh ϕau&la); b) leis fracas (novmoi 
ponhroiv); c) suspensão dos sentimentos de culpa; d) má educação (aj-
natroϕh; kakhv)419. 

Em um artigo sobre a antropologia justineia, nós mostramos que a 
condição moral dos cristãos segue o ideal de perfeição que se reconfigu-
ra no segundo século dentro do cristianismo. Assim como declaramos 
naquele artigo, a perfeição de vida estava à disposição de todos os que 
acreditavam em Cristo, de todos aqueles que amavam a justiça ou que 
a colocavam em prática. Esta perspectiva cristã interrompeu o avanço 
de ideias reducionistas através das quais a perfeição era destinada ex-
clusivamente aos filósofos420. Hoje nós percebemos que poderíamos ter 
considerado o importante papel da filosofia, a fim de apresentar uma 
proposta mais acurada sobre aquilo que Justino pretendia expressar com 
a aquisição universal da perfeição por meio da verdade421. Em outro 
lugar, nós demonstramos como justiça (dikaiosuvnh) estabelece o fulcro 
do debate sobre as virtudes. Para Justino, justiça é o nome do amor (aj-
gavph) que torna os homens aptos a guardar os mandamentos de Deus422. 

O universalismo da perfeição como proposta de reflexão sobre a 
vida cristã é o fruto da inserção de Justino no diálogo intelectual da 
sua época, por isso, faz-se necessário o reconhecimento da sua origi-
nalidade e, consecutivamente, da motivação interna que fomentava a 
perseverança dos membros da escola do apologeta romano. Em algum 
lugar dos escritos de Justino, é possível entender que a própria compo-
sição do seu texto pressuponha o valor moral que sempre dirigia a sua 
vida, determinando que interpretação e ética sejam equivalentes no 
sentido que se comunicam quais fundamentos observados pelo autor:

Digo-vos isso porque não me preocupo com nada além de dizer a 
verdade. Não temerei ninguém, ainda que tivesse de ser imediata-
mente despedaçado por vós. A prova é que, sem me preocupar em 
nada com meus conterrâneos, isto é, com os samaritanos, comu-

419 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 61, 10; Dial. 93,1; Em relação à suspenção dos sentimentos 
de culpa, o segundo texto indica a falha daqueles que ignoram os pensamentos naturais. 
Para Justino, os sentimentos naturais do homem são caracterizados pela sua capacidade em 
discernir e escolher o bem que faz.
420 SILVA, A. L. R, Indícios da antropologia justineia, p. 34-35.
421 JUSTINO DE ROMA. Dial. 3, 3.
422 SILVA, A. L. R. La presenza delle virtù nelle opere di San Giustino, p. 90-93.
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niquei por escrito ao imperador que estão enganados em seguir o 
mago Simão, se seu próprio povo, que eles afirmam ser deus, acima 
de todo princípio, poder e força423.

Perceba-se aqui que Justino está fazendo uma releitura da compo-
sição das Apologias, recorrendo à importância da verdade qual valor 
moral que o levou a escrevê-las e que também o levou à morte. Nestes 
termos, Justino alude à implicação eclesiástica de teor estritamente ro-
mano, quando ao tempo da composição do Diálogo com Trifão ainda 
percebe o envolvimento entre líderes imperiais e as formas de magias 
difundidas por Simão o mago. Neste momento não é relevante para 
Justino oferecer a Trifão a leitura das Apologias, como fizera com tan-
tos outros textos. O texto não apresenta elementos suficientes para que 
exploremos as razões exatas que fizeram Justino inserir este comentá-
rio sobre as Apologias dentro do Diálogo com Trifão. Diz-se apenas 
que os judeus não apresentaram nenhuma reação424.

Cristãos estão comprometidos em viver uma nova vida e em 
proclamar a palavra de Deus. Para eles é urgente que cada um cor-
rija quem pratique o mal: entende-se que todo aquele que repreende 
ou é repreendido pelo pai, vizinho, filho, amigo, marido ou mulher 
por causa de uma falha425 é fiel e digno das promessas de Deus. De 
fato, conversão e testemunho, partes do percurso assumido com o 
batismo, garantem os graus de instrução que, em II Apol. 2, 1, Jus-
tino identifica como aquisição dos ensinamentos de Cristo (ta; tou& 
Cristou& didavgmata). Igualmente, Justino oferece o exemplo de uma 
mulher que vê a vida transformada ao se tornar cristã. Ela mesma 
busca os meios de convencer o seu marido a aderir ao conhecimen-
to da verdade426. São Justino não alude aqui a algum personagem 

423 JUSTINO DE ROMA. Dial. 120, 6: Kai; tau&ta, eípon, o{ti oujde;n oujdeno;V rontivzw h] tou& 
tajlhϑevV levgein, levgoimi, oujdevna duswphvsesϑai mevllwn, ka]n devh/ parautivka uJϕ= uJmw&n 
melisϑh&nai. Oujde; ga;r ajpo; tou& gevnouV tou& ejmou&, levgw de; tw&n Samarevwn, tino;V ϕrontivda 
poiouvmenoV, ejggravϕwV Kaivsari prosomilw&n, eípon plana&sϑai aujtou;V peiϑomevnouV tw&/ ejn 
tw&/ gevnei aujtw&n mavgw/ Sivmwni, o}n ϑeo;n uJperavnw pavshV ajrch&V kai; ejxousivaV kai; dunavmewV 
eínai levgousi. 
424 JUSTINO DE ROMA. Dial. 121, 1.
425 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 1, 2: Pantacou& gavr, o}V a]n swϕronivzhtai uJpo; patro;V h] 
geivtonoV h] tevknou h] ϕivlou h] ajdelϕou& h] ajndro;V h] gunaiko;V kat= e[lleiyin....
426 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 2, 1-20.
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hierárquico que ocupe a função para instruir os irmãos sob tais re-
comendações morais427, mas certamente se enquadra como leigo nas 
responsabilidades de conduzir tal tarefa, provavelmente confiada 
pelo líder da sua comunidade.

A associação entre palavras e ações (h] lovgoV h] e[rgoV)428 é uma 
constante irrefutável dentro dos escritos de Justino. Na verdade, nós 
podemos perceber o impacto sobre a vida de Justino do exemplo de 
Jesus, cujas palavras e obras nunca cessaram de impressionar o apo-
logeta romano, por causa da coerência que demonstravam429. Durante 
as perseguições, os cristãos eram advertidos a não dizerem mentiras, 
por causa da fé deles em Cristo e porque eles avaliavam impiedoso 
não dizer a verdade em todas as circunstâncias430. O mesmo prin-
cípio de insistência que associa palavras e obras move os mártires a 
confessarem a sua fé em nome da verdade que foi transmitida pelo 
ensinamento cristão:

Honramo-los (sc. Deus e o seu Cristo) também em obras, em conhe-
cimento e de coração até a morte, nós, que recebemos a nossa instru-
ção de toda a verdade431.

Os cristãos da comunidade de Justino começam a ser inundados 
por este conceito de fé como testemunho de sangue na esperança do 
convívio eterno com Deus432. Literalmente, o acento que se dava ao 
ensinamento das Escrituras concorreu para o sentimento que impul-
sionava os cristãos a preferir a morte a, dizendo mentiras, negar a Cris-
to que é a plena verdade:

E que nós, que alcançamos a sabedoria por meio deles (sc. os ensi-
namentos dos profetas), confessamos que as sentenças de Deus são 

427 No mesmo capítulo, Justino narra que os amigos dela exortam para que a esposa não 
abandone o seu marido, mas ela não consegue suportar por muito tempo a vida dissoluta que 
ele vivia. No fim, eles se separam.
428 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 3 (4), 2.
429 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 7: kata; mhdevna trovpon ejpilhvyimon aujtou& lovgon h] pra&xin 
ϕaivnesϑai.  
430 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 3 (4), 4: ajsebe;V de; hJgouvmenoi mh; kata; pavnta ajlhϑeuvein.
431 JUSTINO DE ROMA. Dial. 39, 5: ...hJmei&V... kai; ejn e[rgoiV kai; gnwvsei kai; kardiva/ mevcri 
ϑanavtou, oiJ ejk pavshV th&V ajlhϑeivaV memaϑhteumevnoi timw&men .
432 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 8, 1.
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mais doces do que o mel e o favo, se manifesta no fato de que, mesmo 
ameaçados de morte, não negamos o seu nome433.

O que parece mais excepcional é o fato que não é apenas um 
entusiasmo empolgante natural da literatura sobre os mártires que en-
volve as citações que estamos lendo, mas uma reflexão que está na 
estrutura central dos escritos e da vida do apologeta romano. Embora 
esta fosse uma grande convicção desde o início da pregação do Evan-
gelho — haja vista a morte dos Apóstolos —, agora a reflexão sobre o 
martírio assume nova importância, porque a justificação para a postura 
cristã diante do perigo de morte está começando a ser estruturada a 
partir de razões e exemplos filosóficos. Justino não pretende que as 
pessoas não educadas (pantelw&V ijdiw&tai) sejam consideradas a partir 
de princípios filosóficos, mas é inevitável que ele perceba a aproxi-
mação entre a falta de capacidade de reflexão de uns e a habilidade 
intelectual dos outros, quando ambos mostram a mesma nobreza em 
seus comportamentos:

Com efeito, ninguém acreditou em Sócrates, até que ele deu a vida 
por essa doutrina; em Cristo, porém, que em parte foi conhecido por 
Sócrates... acreditaram não somente os filósofos e homens cultos, 
mas também artesãos e pessoas totalmente ignorantes, que souberam 
desprezar a opinião, o medo e a morte434.

Ainda que nós tentássemos explicar que a escolha dos filósofos 
e das pessoas educadas fosse o resultado de diferentes maneiras de 
racionalidade, para Justino permaneceria claro que ambos os grupos 
compartilhavam costumes e observâncias relacionadas não somente 
com o fazer o que era preciso ser feito, mas também com o fazer aqui-
lo que ao interno da comunidade era ensinado435.

433 JUSTINO DE ROMA. Dial. 30, 2: Kai; o{ti glukuvtera uJpe;r mevli kai; khrivon oJmologou&men 
aujtav, oiJ soϕisevnteV ajp= aujtw&n, ejk tou& kai; mevcri ϑanavtou ajnexarnhvtouV hJma&V givnesϑai tou& 
ojnovmatoV aujtou& ϕaivnetai.
434 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 10, 8: Swkravtei me;n ga;r oujdei;V ejpeivsϑh uJpe;r touvtou 
tou& dovgmatoV ajpoϑnhvskei: Cristw&/ de;, tw&/ kai; uJpo; SwkravtouV ajpo; mevrouV gnwsϑevnti..., ouj 
ϕilovsoϕoi oujde; ϕilovlogoi movnon ejpeivsϑhsan, ajlla; kai; ceirotevcnai kai; pantelw&V ijdiw&tai, 
kai; dovxhV kai; ϕovbou kai; ϑanavtou kataϕronhvsanteV.
435 JUSTINO DE ROMA. Dial. 19, 1-2. Nós concluímos isso, em parte, por causa da questão 
de Trifão e, em parte, por causa da resoposta de Justino. Para Trifão, quanto mais alguém for 
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Todos estes aspectos da condição moral estão presentes no dia do 
martírio de Justino. Dois fatos, porém, se manifestam indispensáveis 
para compreender o que se passara: em primeiro lugar, todos os com-
panheiros de Justino morrem exprimindo a mesma adesão ao valor da 
verdade, proclamando que não ofereceriam sacrifícios aos ídolos436. 
Em segundo lugar, note-se, o teor do interrogatório do prefeito Rústi-
co passa a identificar Justino como o mestre e os seus companheiros 
como os seus discípulos: “O prefeito Rústico disse: dize-me onde tu os 
reúnes ou em que lugar tu juntas os teus discípulos”437.

O início da narração do martírio de Justino e de seus companhei-
ros diz que eles tinham sido presos e levados para a presença de Rús-
tico438. É provável que todos tenham sido presos na escola de Justino, 
durante alguma exposição que o apologeta romano estivesse fazendo, 
segundo nos atesta Lampe439. Naquele dia, seis pessoas acompanha-
ram Justino à morte por decapitação unanimemente conscientes do 
que faziam. Entre eles, é interessante destacar a presença de um es-
cravo, Evelpisto440, e de uma mulher, Caridade441. Evelpisto afirma ter 
sido instruído pelos pais à fé católica, quando Rústico lhe pergunta 
se fora Justino que lhe ensinara tal doutrina. Não esconde, porém, a 
satisfação em participar dos discursos feitos por Justino em sua esco-
la442. Presume-se, assim, que a escola de Justino já não fosse mais uma 
escola de formação inicial para cristãos. Enfim, um grupo muito hete-
rogêneo como aquele necessitou de tal tipo de formação para combi-
nar calorosamente os elementos próprios da condição moral original 

capaz de oferecer a sua vida e passar por torturas mais isso indica a necessidade de adesão 
à lei judaica. Justino, ao invés, mantém esta questão ao interno da observação dos costumes 
cristãos, afirmando que os tormentos infligidos aos cristãos são a melhor garantia da escolha 
do seu jeito de viver (Dial. 10, 1-3), da maneira que eles distinguem entre bem e mal (I Apol. 
43, 3; 46, 1-5) e dos princípios em geral que guiam a esperança dos cristãos sobre o depois da 
morte (veja-se, por exemplo, o papel da graça na educação cristã em Dial. 32, 5, a intrepidez 
em Dial. 96, 2 ou mesmos os sinais de cortesia em Dial. 80, 4). 
436 At. mar. Just. IV.
437 At. mar. Just. III, 2: JRouvstikoV e[parcoV eípen: eijpev, pou& sunevrcesϑe h] eijV poi&on tovpon 
ajϑroivzeiV tou;V maϑhtavV sou#
438 At. mar. Just. I, 2.
439 LAMPE, P., Die stadtrömischen Christen in den ersten beiden Jahrhunderten, p. 239.
440 At. mar. Just. IV, 3.
441 At. mar. Just. IV, 2.
442 At. mar. IV, 7.
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implantada por Justino: o ideal de perfeição universal e a necessidade 
de sempre dizer a verdade.

4.4 Competência ministerial da maestria cristã 
Nesta parte do nosso estudo, dedicaremos a nossa atenção aos 

sinais do desempenho ministerial de Justino como filósofo cristão. 
Muito famosa é a citação onde são Justino aparece vestido com uma 
toga (sch&ma) de filósofo, tomando a iniciativa de encorajar conversas 
que proporcionem benefícios (o[ϕeloV) para a vida das pessoas443. Isso 
mostra que os filósofos ocupavam uma importante posição institucio-
nalizada pelo reconhecimento das suas atividades entre os seus discí-
pulos e entre pessoas interessadas em conhecer mais sobre as razões 
de viver. Na I Apologia, Justino claramente diz que o uso daquelas 
vestes está relacionado com a profissão (uJposcevsiV) que exerce, ape-
sar da crítica que faz aos que portam estas vestes, mas não vivem 
segundo a sua profissão444. 

Se, no entanto, no momento do encontro com os judeus ainda 
não havia nenhum elemento externo que sugerisse a Trifão e a seus 
companheiros a pertença de Justino ao cristianismo, nem por isso o 
apologeta hesitou em esconder a sua postura. Pelo contrário, apenas 
pôde, ele expôs o fato de ser cristão como prioridade e princípio cen-
tral de sua filosofia445. Ora, não é preciso distanciar as pessoas por 
causa de suas ideias diferentes. O filósofo não tem o direito de fazer 
isso, pois ele mesmo é chamado a identificar pontos de concordância 
(sugkatavϑesiV) que fomentem a busca da verdade446.

Embora Justino cite outras obras da sua autoria, o ponto de refe-
rência mais antigo que possuímos sobre a sua atividade ministerial é 
a própria produção literária das Apologias. De fato, percebe-se que, 
desde o início, a linguagem adotada por Justino esbanja segurança e 
autoestima. Isso significa que, pela renúncia dos elementos amadores 
— precipitação irracional (a[logoV oJrmhv) e rumores malvados (ϕhvmh 

443 JUSTINO DE ROMA. Dial. 1, 2.
444 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 8.
445 JUSTINO DE ROMA. Dial. 8, 1.
446 JUSTINO DE ROMA. Dial. 67, 4.
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kakhv)447 — e pela certeza da retidão dos seus atos448, a produção lite-
rária das Apologias reforça imediatamente o caráter profissional que o 
apologeta romano quer dar a sua obra.

Um dos momentos mais críticos do Diálogo com Trifão é marcado 
pelas gargalhadas ofensivas (ajnagevlaw) que alguns amigos de Trifão 
deram diante das afirmações de Justino a respeito do cristianismo como 
verdadeira filosofia449. O comportamento agressivo daqueles homens se 
intensificou quando Justino afirmou que eles seguiam os ensinamentos 
de mestres que não entendiam as Escrituras. Assim prossegue o texto:

Então os companheiros de Trifão deram novamente uma gargalhada 
e começaram a gritar de forma não educada. Eu me levantei e esta-
va pronto para ir embora. Ele [sc. Trifão], porém, pegando-me pelo 
manto, disse-me que não me deixaria até que eu tivesse cumprido a 
minha promessa450.

A descrição deste momento da conversa é amplamente ilustrativa 
no que diz respeito à competência ministerial de Justino, da qual Tri-
fão está convencido ao ponto de puxá-lo pelo manto de filósofo, para 
que permanecesse ali naquele lugar. De fato, diante das exigências 
que Justino faz para prosseguir com o seu discurso451, dois amigos de 
Trifão vão embora, caçoando do que Justino propunha452. O restante 
da conversa, porém, é tão estimulante para aqueles que permanecem 
que eles trazem outros companheiros no dia seguinte.

Assim, não é suficiente pensar em um golpe de sorte, como se as 
circunstâncias favorecessem o incremento de um estilo de vida filosó-
fica. Deve-se argumentar, porém, com base em uma proposta sólida de 
transformação interna, mas que possua todas as prerrogativas externas 
necessárias para a confirmação e a outorga da sua autoridade. Neste 

447 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 2.
448 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 4.
449 JUSTINO DE ROMA. Dial. 8, 3. 
450 JUSTINO DE ROMA. Dial. 9, 2: =Anegevlasan oún pavlin oiJ met= aujtou& kai; a[kosmon 
ajneϕϑevggonto. =Egw;; de; ajnasta;V oi|ovV t= h[mhn ajpevrcesϑai: oJ de; mou tou& iJmativou labovmenoV ouj 
pri;n ajnhvsein e[ϕh, pri;n o} uJpescovmhn ejktelevsai.
451 JUSTINO DE ROMA. Dial. 9, 2. Aquele que quisesse permanecer, deveria se comportar de 
maneira mais educada durante as intervenções ou em silêncio durante as exposições.
452 JUSTINO DE ROMA. Dial. 9, 3.
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sentido, Justino convida o poder imperial a examinar os ensinamentos 
cristãos apresentados por ele453. Por isso, pode-se dizer que a introdu-
ção da filosofia ou o reconhecimento da linguagem filosófica marcou 
voluntariamente a passagem do cristianismo de um corpo de ensina-
mentos originalmente tido como vulgar para a categoria de doutrina 
oficialmente razoável e digna de respeito. O protagonista deste proces-
so foi, sem dúvidas, Justino junto à sua comunidade romana.

Inúmeras vezes os atributos da competência cristã são ressaltados 
nas obras de Justino, donde sobressai o fato de ter recebido os dons 
que os judeus renunciaram454 e, consequentemente, compor a verda-
deira estirpe dos sumos sacerdotes de Deus455. Estas são as marcas de 
um processo, cujo benefício da salvação comprova que aos cristãos foi 
dada a graça de ouvir e compreender os mistérios divinos456. Depois 
que percebemos as advertidas críticas que alguns cristãos faziam aos 
judeus — como salientamos anteriormente —, em nome de quem, se-
não de si mesmo, Justino poderia fazer a declaração sobre o fato dos 
judeus permanecerem considerados como irmãos para ele?457. Certa-
mente não foi uma tentativa isenta de uma crítica lúcida sobre a função 
de um cristianismo maduro:

Com efeito, através dos sinais feitos por Moisés, tendes motivos para 
compreender que Jesus é o Cristo, mas vós não quereis entender; ao 
contrário, pensando que nós também somos insensatos, nos propon-
des questões que vos vêm à cabeça, quando sois vós que ficais sem 
palavras ao encontrar um cristão instruído458.

Então, em resposta à capacidade de clareza e objetividade das 
explicações de Justino, o personagem que se associa aos outros no 
segundo dia do diálogo diz:

453 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 4.
454 JUSTINO DE ROMA. Dial. 82, 1.
455 JUSTINO DE ROMA. Dial. 116, 3.
456 JUSTINO DE ROMA. Dial. 121, 4.
457 JUSTINO DE ROMA. Dial. 96, 2.
458 JUSTINO DE ROMA. Dial. 93, 5: [EconteV ga;r ajϕorma;V ajpo; tw&n genomevnwn shmeivwn 
dia; MwsevwV sunievnai o{ti ou|tovV ejstin, ouj bouvlesϑe, ajlla; kai; pro;V touvtoiV, hJma&V ajlogei&n 
duvnasϑai uJpolambavnonteV, suzhtei&te o{per uJmi&n sumbaivnei, kai; uJmei&V ajporei&te lovgwn, o{tan 
eujtovnw/ tini; Cristianw&/ sumbavlhte.
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Disseste a verdade. Não temos argumento para responder. Com efei-
to, eu mesmo perguntei muitas vezes aos nossos mestres sobre isso e 
ninguém me deu uma explicação. Continua, pois, o que estás dizen-
do, porque nós te esperamos como alguém que nos revela um misté-
rio, pois até os ensinamentos dos profetas são objeto de calúnias459.

Em resumo, os sinais que encontramos sobre profissionalismo 
ministerial de são Justino são o uso das vestes de filósofo, a importân-
cia que ele mesmo dá à sua produção literária e o reconhecimento dos 
seus interlocutores durante o Diálogo com Trifão.

4.5 Estrutura e suporte material para os professores 
cristãos 

O nosso esforço em argumentar sobre a estrutura e o suporte 
material oferecido à escola de Justino está caracterizado pelo número 
reduzido de informações, mas nem por isso estas características nos 
deixam inseguros naquilo que precisamos dizer. Com efeito, na opi-
nião de Justino, o exercício da sua atividade como filósofo cristão é 
incompatível com um processo de lucro monetário que dependa dos 
benefícios e privilégios que a sua profissão possa gerar. Para ele é ab-
solutamente ofensiva a arrecadação de taxas, contribuições ou tributos 
(misϑo;V kai; eijsϕora; kai; tevlesma) que promovam doutrinas idolátri-
cas ou ensinamentos perversos460. 

Na sua concepção, o que lhe fora transmitido deve ser ensinado 
generosamente a outros que o queiram aprender (panti; boulomevnw/ 
maϑei&n, wJV ejdidavcϑhmen, ajϕϑovnwV paradidovnteV)461. Ao mesmo tempo, 
são Justino é confiante que todas as suas necessidades serão supridas por 
Deus, que provê todas as coisas (aujto;n parevconta pavnta oJrw&nteV)462. 

Consequentemente, o único modo de encontrar um patrocínio 
que levantasse os recursos e que, ao mesmo tempo, cobrisse todas as 

459 JUSTINO DE ROMA. Dial. 94, 4: =Alhϑw&V eípaV: oujk e[comen lovgon didovnai: kai; ga;r ejgw; 
peri; touvtou pollavkiV tou;V didaskavlouV hjrwvthsa, kai; oujdeivV moi lovgon ajpevdwken. {Wste 
levge su a} levgeiV: prosevcomen ga;r soi musthvrion ajpokaluvptonti, kai; di= w|n ta; tw&n proϕhtw&n 
didavgmata sukoϕanthtav ejsti.
460 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 27, 2.
461 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 6, 2.
462 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 10, 1.
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despesas materiais da escola de Justino é o cuidado que a comunidade 
tinha em atenção às necessidades dos seus próprios membros: “...an-
tes, amávamos, acima de tudo, o dinheiro e as rendas de nossos bens; 
agora, colocamos em comum o que possuímos e disso damos uma 
parte para todo aquele que está necessitado”463. 

Além da ajuda aos necessitados, é justo que pensemos numa es-
trutura administrativa cujo zelo central fosse estabelecido na manu-
tenção das necessidades comuns, como as provisões domiciliares, o 
pagamento das taxas do governo e tudo mais que interessasse o bem 
de todos naquela comunidade. Convencidos que, desde o ingresso de 
Justino nesta comunidade, a atividade do nosso autor se tornara uma 
prioridade para os líderes daquela instituição, acreditamos que tam-
bém as suas viagens, a compra de material para produção, cópia e 
armazenamento dos livros, a acomodação dos alunos estrangeiros e 
todas as possíveis necessidades da escola estivessem a cargo do con-
selho monetário — se assim o podemos chamar — da comunidade 
romana de Justino. O fato é que existe alguém ao interno daquela co-
munidade que delibera em favor da manutenção e dos gastos relativos 
à atividade de são Justino. Possivelmente o presidente da comunidade 
(oJ proestwvV), que recolhia as doações de todos os membros da comu-
nidade464, era o encarregado desta função.

No que diz respeito aos aspectos legais e administrativos, 
Bonner ressalta que não existia nada que pudesse deter um profes-
sor que quisesse abrir uma escola em Roma, tanto que ele fosse res-
ponsável financeiramente pela gestão econômica do local465. Para 
isso, não faltaram, ao interno da comunidade, os benfeitores que, 
além de ajudar os mais necessitados, também colaboravam com 
aquilo que fora preciso466.

463 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 2: crhmavtwn de; kai; kthmavtwn oiJ povrouV panto;V ma&llon 
stevrgonteV, nu&n kai; a} e[comen eijV koino;n ϕevronteV kai; panti; deomevnw/ koinwnou&nteV.
464 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 67, 6. Neste caso o termo para designar o presidente da 
comunidade cristã é de origem Platônica. Rep. 428e. 
465 S. F. Bonner, Education... op. cit. California 1977, 47.
466 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 67, 1: oiJ e[conteV toi&V leipomevnoiV pa&sin ejpikourou&men, kai; 
suvnesmen ajllhvloiV ajeiv .
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4.6 Avanço da credibilidade dos mestres cristãos e 
acessibilidade ao processo formativo 

A credibilidade de Justino é a primeira coisa a ser considerada 
por Eusébio de Cesareia, ao recordar-se da importância do ministério 
do apologeta romano, dizendo que ele era um autêntico amante da fi-
losofia verídica (gnhvsioV th&V ajleϑinou&V ϕilosoϕivaV ejrasthvV)467. Pelo 
que parece, a credibilidade que os mestres receberam no ambiente da 
escola filosófica foi absorvida e aplicada à realidade cristã, com Justi-
no. A autoridade dos ensinamentos dos Padres da Igreja corresponde, 
em parte, à credibilidade que eles tinham ao seu tempo, embora a te-
nham conquistado por meio de um progressivo empenho de diálogo 
com a cultura do seu tempo, por isso se fala de um avanço da credibi-
lidade que possuíam. 

Um exemplo claro disso são as etapas estabelecidas para que Jus-
tino conquistasse a confiança de Trifão e dos seus amigos. Não nos 
parece ocasional que Justino cite o texto de Is 53, 1: “Senhor, quem 
acreditou naquilo que ouviu de nós?”468. Justino tinha reclamado com 
Trifão porque, ainda que o seu discurso fosse centrado nas Escrituras, 
os judeus não lhe davam crédito (oujde; hJmi&n prosavgousin uJma&V toi&V 
gegrammevnoi&V pisteuvete)469. 

Por outro lado, ao invés de lamentar-se sobre o comportamento 
daqueles que caçoavam dos cristãos, Justino faz uma leitura cristo-
lógica com a qual relaciona o desprezo que Jesus sofria na cruz e as 
zombarias que os cristãos escutam pelo fato de acreditar e professar 
os ensinamentos de Cristo470. Chegando ao fim do Diálogo com Tri-
fão, nós encontramos uma cena interessante, onde a discussão se torna 
dura por parte das críticas que Justino fazia aos mestres dos judeus. 

Em um determinado momento, Justino declara que as perguntas 
de Trifão são repetitivas, presumindo que aquele seria o modo que o 
judeu encontrou para que Justino repetisse alguns de seus ensinamen-
tos aos que chegaram ao segundo dia. Surpreendentemente, o texto diz 
que Trifão, ao piscar os olhos (dia; tw&n ojϕϑalmw&n neuvmati) consentiu 
467 HE IV, 8, 3.
468 JUSTINO DE ROMA. Dial. 114, 2: Kuvrie, tivV ejpivsteuse th&/ ajkoh&/ hJmw&n#
469 JUSTINO DE ROMA. Dial. 114, 5.
470 JUSTINO DE ROMA. Dial. 101, 2.
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com aquilo que Justino tinha entendido471. Este é o momento que Jus-
tino ganha a credibilidade diante de Trifão e possivelmente diante dos 
outros. A importância deste fato se percebe também na transformação 
da postura do próprio Justino, quem se torna mais cordial até o fim 
do encontro, intensificando os tratamentos com os quais se dirige aos 
seus interlocutores: usa por seis vezes o termo “senhores” (w´ a[ndreV) 
em Dial. 124, 1; 125, 1; 130, 3; 138, 1; 141, 4 e 142, 3; usa ainda “vo-
cês outros” (w´ ou|toi) em Dial. 128, 2; “irmãos” (w´ ajdelϑoiv) em Dial. 
137, 1 e “amigos” (w´ ϕivloi) em Dial. 137, 3. 

Estas serão as últimas palavras de Trifão, únicas depois do piscar 
de olhos do Dial. 123, 8: 

 ...eu te confesso que gostei muitíssimo da tua conversa e sei que 
os meus companheiros estão sentindo a mesma coisa. Com efeito, 
encontramos mais do que esperávamos e muito mais ainda do que era 
possível esperar. Se nos fosse dado fazer isso com mais frequência, 
examinando esses mesmos temas, o proveito seria ainda maior...472.

As últimas palavras de Trifão são um elogio explícito à capaci-
dade do ministério de Justino. Em resposta ao hipotético “com mais 
frequência” (sunecevsteron) de Trifão, Justino elegantemente insinua 
que seria capaz de assumir tal tarefa “diariamente” (kaϑ= hJmevran), se 
permanecesse naquele lugar473.

É importante que o comentário de Simonetti sobre a comunidade 
romana do Papa são Calixto474 não fique restrito ao paralelo que ele faz 
em relação à escola de Alexandria, mas se possa perceber que a esco-
lha comunitária pela aplicação da cultura é evidente nos escritos que 
estamos citando. Dado o contexto no qual está inserida esta afirmação 
de Simonetti, o que quer dizer, a credibilidade da igreja católica na sua 
ortodoxia entre o II e III século, nós identificamos as suas palavras com 
a intuição que havíamos adquirido da leitura dos textos de Justino. 

471 JUSTINO DE ROMA. Dial. 123, 8.
472 JUSTINO DE ROMA. Dial. 142, 1: ...o{ti ejxairevtwV h{sϑhn th&/ sunousiva/, oJmologw&, 
kai; touvtouV de; oímai oJmoivwV ejmoi; diateϑei&sϑai: plevon ga;r eu{romen h] prosedokw&men kai; 
prosdokhϑh&naiv pote dunato;n h́n. Eij de; sunecevsteron h́n tou&to poiei&n hJma&V, ma&*llon a]n 
wjϕelhϑei&men, ejxetavzonteV aujtou;V tou;V lovgouV...
473 JUSTINO DE ROMA. Dial. 142, 2.
474 SIMONETTI, M., Ortodossia ed eresia tra I e II secolo, p. 311.
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Definitivamente, enquanto Simonetti procurou no Pastor de Her-
mas e na I Clemente elementos gerais que justificassem a sua interpre-
tação sobre o desempenho intelectual dos cristãos, nós não consegui-
mos ver em nenhum outro componente da literatura cristã anterior a 
Justino os elementos decisivos que marcassem tão fortemente toda a 
igreja de Roma no que diz respeito à mesma escolha.

Assim, antes da comunidade de Justino, Roma é um núcleo de 
aglomeração de personagens com competências particulares positivas. 
Depois da comunidade de Justino, a voz dos cristãos romanos faz-se 
ouvir por um representante que tenta levar os seus ensinamentos à 
compreensão da classe imperial e, por consequência, inicia o processo 
que, na nossa opinião, resultará no interesse e na aceitação romana 
cristã do sistema escolar e da inserção cultural através da filosofia. E 
se isso, em um modo que não compete a nós aprofundarmos neste es-
tudo, favoreceu até mesmo na unificação da organização eclesial que 
potencializou a autoridade do bispo de Roma475, nas suas bases, repre-
senta o serviço incontestável para o entendimento da fé e a vivência da 
justiça, ao qual Justino efetivamente se dedicou.

Desta forma, permanece suspensa a pergunta sobre se e quando 
a credibilidade de Justino passou a depender do fato que ele estives-
se em Roma. Além do mais, para Eusébio, o martírio de Justino em 
Roma coroa definitivamente os esforços bem-sucedidos de um longo 
período de dedicação à defesa e exposição da verdade476. Por esta ra-
zão, Eusébio recomenda a leitura das obras de Justino como se o apo-
logeta romano possuísse uma autoridade insubstituível para o mundo 
antigo. Eusébio diz:

Justino nos deixou um grande número de obras que testemunham 
um espírito cultivado e zelado pelas coisas divinas e que estão cheias 
de utilidade... Foi necessário dizer todas estas coisas [sc. Eusébio tinha 
apresentado o elenco dos livros de Justino] para encorajar os amigos 
do estudo a frequentar com zelo as obras deste autor477.
475 SIMONETTI, M., Ortodossia ed eresia tra I e II secolo, p. 313.
476 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 16,1.
477 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV,18,1 e 10: Plei&sta de; ou|toV katalevloipen hJmi&n 
pepaideumevnhV dianoivaV kai; peri; ta; ϑei&a ejspoudakuivaV uJpomnhvmata, pavshV wjϕeleivaV 
e[mplea...kai; tau&ta de; ajnagkaivwV eijrhvsϑw eijV protoph;n tou& meta; spoudh&V tou;V ϕilomaϑei&V 
kai; tou;V touvtou perievpein lovgouV .
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4.7 Persuasão e fé
Assim como nós temos buscado os aspectos determinantes da 

comunidade-escola de são Justino, com êxito exemplar o belga Joly 
explorou as funções essenciais do que ele chama racionalismo cristão 
dos apologetas, reservando um espaço muito importante para a veri-
ficação do uso exclusivo que o apologeta romano faz da terminologia 
pistevw e peivϑw, assim como dos seus respectivos substantivos. Se-
gundo Joly, nenhum outro escritor da literatura apologética oferece tal 
relação, o que revela o específico interesse que motivava a atividade 
filosófica do nosso autor478. Além do uso coordenado dessas termino-
logias dentro da I Apologia479, percebeu-se que, em muitos casos por 
substituição, são Justino emprega o verbo peivϑw onde normalmente 
se pressupõe o uso de pistevw, a fim de exprimir o caráter positivo da 
adesão de fé ao processo racional da filosofia. A seguir, reproduzimos 
o elenco apresentado por Joly480:

I Apol. 5,4 w|/ peisϑevnteV hJmei&V...
pela fé que temos nele [sc. em Cristo]

I Apol. 14,1 meta; to; tw&/ lovgw/ peisϑh&nai ejkeivnwn me;n ajpevsthmen...
Depois de crer no Verbo, nós nos afastamos deles [sc. dos demônios]

I Apol. 53,2 Tivni ga;r a]n lovgw/ ajnϑrwvpw/ staurwϑevnti ejpeiϑovmeϑa...
Por qual motivo haveríamos de crer que um homem crucificado

I Apol. 65,1481 +Hmei&V de; meta; to; ou{twV lou&sai to;n pepeismevnon...
Da nossa parte, depois que assim foi lavado aquele que creu...

II Apol. 1, 2

cwri;V tw&n peisϑevntwn tou;V ajdivkouV kai; ajkolavstouV ejn 

ajiwnivw/ puri; kolashvsesai
Exceto os que acreditam que os iníquos e os intemperantes serão 
castigados com o fogo eterno

478 R. Joly, Christianisme et philosophie: études sur Justin et les Apologistes grecs du deuxième 
siècle. Bruxelles 1973, 114.
479 I Apol. 8, 2; 10, 1; 10, 4; 17, 4; 18, 2 e 30, 1.
480 R. Joly, Christianisme ... op. cit. Bruxelles 1973, 115.
481 Veja-se também o mesmo emprego em Dial. 32, 4; 58, 2 e 59, 5.
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II Apol. 10, 8

Swkravtei me;n ga;r oujdei;V ejpeivsϑh... Cristw&/ de;... ouj 

ϕilovsoϕoi oujde; ϕilovlogoi movnon ejpeivsϑhsan
De fato, ninguém acreditou em Sócrates... em Cristo porém... 
acreditaram não só os filósofos e os homens cultos

Dial. 29, 2482

mevcriV o{tou ajnevsth ejk nekrw&n kai; pevpeiken aujtou;V... kai; 

ou{tw peisϑevnteV tau&ta ejdivdaxan... o{ϑen kai; hJmei&V bevbaioi ejn 

th&/ pivstei kai; maϑhteiva/ aujtou& ejsmen
até que ele ressuscitou dos mortos e os [ sc. os apóstolos] 
convenceu... Persuadidos, assim eles ensinaram estas coisas... 
Por isso, nós nos sentimos firmes na sua fé e doutrina

Dial. 96, 2483

pepeismevnoi o{ti panϑ= o{sa uJpevschtai oJ ϑeo;V dia; tou& 

Cristou& ajgaϑa; ajpodwvsei hJmi&n
nós acreditamos que Deus dará a nós todos os bens que ele nos 
prometeu por meio de Cristo

Não há como perceber esta nuança terminológica pelas traduções 
modernas, que sempre deveriam considerar a características apresen-
tadas nesta tabela. No que diz respeito à nossa reflexão, nós gosta-
ríamos de reforçar que o texto de maior destaque no estudo de Joly 
— Dial. 53, 5-6 — não diz respeito apenas ao conteúdo da fé, mas 
também à sua exposição (maϑhteiva), porque está claro que, com tudo 
o que vimos neste capítulo, a atividade de mestre cristão elaborada a 
partir de uma reflexão filosófica justineia exclusiva sobre as necessi-
dades de aperfeiçoar a linguagem do discurso evangélico se torna o 
fundamento do que Joly chamou racionalismo cristão dos apologetas.

4.8 Reflexões conclusivas
Como resultado da união de todas as características que explora-

mos neste capítulo, nós já podemos enxergar os elementos distintivos 
da comunidade romana de Justino a partir da atividade que desempe-
nhava e dos vínculos eclesiásticos extrínsecos ao seu próprio minis-
482 Paralelamente se percebe o emprego do termo em relação aos ensinamentos dos judeus em 
Dial. 9, 1 e 137, 2 ou em relação ao culto de Mitra em Dial. 70, 1.
483 Veja-se também Dial. 106, 1.
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tério. Vimos que, em si mesmas, as dificuldades de localização topo-
gráfica da escola de Justino não são um problema, mas são algo que 
engloba todas as estruturas escolásticas da antiguidade. Embora fosse 
consciente da presença de tantas realidades eclesiais fisicamente dis-
tintas, Justino compreende o conceito universal da Igreja, sobretudo no 
testemunho que os fiéis oferecem ao morrerem por amor de Cristo. No 
entanto, ao enfatizar a necessidade de sempre dizer a verdade diante 
das acusações dos perseguidores, Justino introduz a reflexão filosófica 
e estimula os seus companheiros-discípulos com os mesmos valores. 
Não há dúvidas textuais sobre o fato que Justino desempenhava de 
maneira profissional a função de filósofo e professor e que possuísse 
os recursos monetários necessários para desempenhar a sua atividade. 

Os indícios confirmam que a escolarização da comunidade de são 
Justino tenha como elemento de distinção a aplicação dos princípios 
filosóficos, já que só o fato de haver professores ao interno da sua hie-
rarquia não era uma novidade dentro do cristianismo. Em relação aos 
valentinianos, os professores já ocupavam uma função — possivel-
mente catequética — muito importante. Justino vislumbrou um cris-
tianismo amadurecido pela reflexão filosófica que, ao mesmo tempo, 
interpretasse, avaliasse e guiasse os homens no processo do conheci-
mento de Deus, dos costumes e das normas da justiça. Ao menos entre 
os cristãos, Justino conquistou o espaço de credibilidade que buscava 
com os seus escritos. 
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5.  
Livros, Conteúdo e Ensino

Qual capítulo que se debruça sobre o material didático e a ati-
vidade pedagógica em conexão com as conquistas justineias 

de novos horizontes, as próximas linhas são a constatação efetiva de 
que nós estamos diante de um novo approach eclesiástico que usufrui 
das técnicas e metodologias oferecidas pelas escolas de filosofia, não 
apenas no que diz respeito ao conteúdo, mas também nas suas moti-
vações de ensino.

5.1 Exemplo do uso da matemática
Justino admite que o seu conhecimento em geometria seja rudi-

mentar, quando narra o seu encontro com um filósofo pitagórico ao 
início do Diálogo com Trifão484. As citações matemáticas, se assim po-
demos considerá-las, são aparentemente banais. Todavia, acreditamos 
que juntas elas possam nos introduzir ao esquema pedagógico justineo 
propriamente dito. 

Na prática, são Justino acredita que o fator numérico da supe-
rioridade dos cristãos no mundo em relação aos judeus seja prova da 
autenticidade do cumprimento das profecias e respaldo da verdade 
do seu ensinamento485. No entanto, em que sentido o que é mais nu-
meroso (pleivonaV) poderia respaldar a veracidade (ajlhϑestevrouV) de 
alguma coisa? Acreditamos que Justino responda a esta pergunta ao 
recordar um conselho prático sobre a necessidade da repetição de tex-
tos no discurso:

Se agora vos repito aquilo que já antes tinha dito muitas vezes, não 
me parece coisa fora de propósito. Sempre estamos vendo o sol, a lua 
e os astros percorrer o mesmo caminho, trazendo as mudanças de es-
tações; não é porque se perguntou muitas vezes a um contador quanto 
são dois mais dois e por sempre ter respondido quatro, que ele deixará 
de dizer que são quatro. Quanto mais se afirma com certeza, sempre 

484 JUSTINO DE ROMA. Dial. 3, 5.
485 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 53, 3.
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se diz e se afirma do mesmo modo. Assim sendo, seria ridículo que 
alguém, tendo as Escrituras dos profetas como objeto de sua conver-
sa, as abandonasse e não repetisse sempre as mesmas, mas pensasse 
em cogitar coisas melhores por conta própria486. 

Na sua argumentação, Justino une os exemplos mais comuns da 
astronomia e da matemática, para demonstrar que quanto mais verificá-
vel for uma realidade mais a verdade sobre aquela coisa será imutável 
e, por isso, confiável. Ora, Justino encontra um método válido que jus-
tifique a composição da sua obra literária, como admite Bobichon487. 
Nós acrescentaríamos aqui o significado pedagógico deste método, pois 
Justino mesmo diz que a repetição resumida dos textos que tinha citado 
no primeiro dia era realizada em vista dos novos ouvintes, para que 
compreendessem o seu discurso488. Deste modo, Justino expressa o inte-
resse pela clareza do discurso e pelo entendimento dos ouvintes.

Com a polêmica judeu-cristã sobre a interpretação de Gn 1, 26 
muitos estudiosos489 contribuíram para a história da exegese deste tex-
to, indicando que Justino provavelmente compartilhava o ensinamen-
to de alguns textos apócrifos, de alguns rabinos e de Filão. Evidente-
mente, algo que estas fontes não compartilham é a tendência trinitária 
cristã que Justino dá a este texto. Ali, encontramos mais uma vez a 
argumentação com base em um dado numérico interessante. Tecni-
camente, o texto oferece uma dificuldade por causa do tão conhecido 
plural majestático, ao qual alguns recorriam para dizer que “façamos” 

486 JUSTINO DE ROMA. Dial. 85, 5: Kai; nu&n pro;V uJma&V eja;n tou&to levgw, eij kai; ejtautolovghsa 
pollavkiV, oujk a[topon eijpei&n ejpivstamai: geloi&on me;n ga;r pra&gmav ejstin oJra&n to;n h{lion kai; 
th;n selhvnhn kai; ta; a[lla a[stra th;n aujth;n oJdo;n ajei; kai; ta;V tropa;V tw&n wJrw&n poiei&sϑai, 
kai; to;n yhϕistiko;n a[ndra, eij ejxetavzoito ta; di;V du;o povsa ejstiv, dia; to; pollavkiV eijrhkevnai 
o{ti tevssara, ouj pauvsesϑai tou& pavlin levgein o{ti tevssara, kai; ta; a[lla oJmoivwV o{sa 
pagivwV oJmologei&tai ajei; wJsauvtwV levgesϑai kai; oJmologei&sϑai, to;n de; ajpo; tw&n graϕw&n tw&n 
proϕhtikw&n oJmilivaV poiouvmenon eja;n kai; mh; ta;V aujta;V ajei; levgein graϕavV, ajll= hJgei&sϑai 
eJauto;n bevltion th&V graϕh&V gennhvsanta eijpei&n.
487 BOBICHON, PH., Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 110-111 e 797, n. 14.
488 JUSTINO DE ROMA. Dial. 85, 4.
489 CERBELAUD, D., Thèmes de la polémique chrétienne contre le judaïsme au IIe siecle, p. 
207. HRUBY, K., Exégèse rabbinique et exégèse patristique, p. 359-360; JERVELL, J. Imago 
Dei: Gn 1, 26 im Spätjudentum, in der Gnosis und in den paulinischen Briefen. WILSON, 
R. M. L., The Early Exegesis of Gn. 1, 26, p. 420-437. Esses e outros estudos estão listados 
num apêndice sobre o tema na edição crítica de Bobichon. BOBICHON, PH., Justin Martyr, 
Dialogue avec Triphon, p. 948-952.
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era um modo de falar a si mesmo (oJpoi&on kai; hJmei&V mevllotevV ti poiei&n 
pollavkiV pro;V eJautou;V levgomen Poihvswmen)490. Justino vai atrás de 
Gn 3,22, onde, recordando a criação de Adão, Deus afirmara que o 
primeiro homem tinha se tornado “como um de nós” (wJV ei|V ejx hJmw&n). 
Com efeito, Justino explora esta expressão, dizendo que “como um de 
nós” pressupõe, pelo menos, dois (ajriϑmo;n tw&n ajllhvloiV sunovntwn, 
kai; to; ejlavciston duvo memhvnuken)491.

Para demonstrarmos que se trata de um recurso “matemático”, 
recorremos ao texto de Justino em Dial. 129, 2:

Da mesma forma, quando citei a palavra dita por Deus no princípio: 
‘Eis que Adão se tornou um de nós’, esse ‘como um de nós’ é tam-
bém expressão de número, e essas palavras não admitem explicação 
tipológica, como pretendem os sofistas, incapazes de dizer a verdade 
ou de entendê-la492.

Os textos citados têm uma conexão clara com a atividade do mes-
tre e com a apresentação da sua doutrina ao seu discípulo. Ainda nes-
te capítulo nós constataremos que nem sempre as passagens bíblicas 
permitem uma exegese tipológica, como normalmente se presume que 
Justino o faça. 

5.2 A convergência de nomes e as suas funções na 
hermenêutica cristã

Este tema está relacionado com a linha condutora do ensino ofe-
recido por Justino. De maneira sistemática, Noce493 e Bobichon494 são 
os pesquisadores que se aproximam mais da proposta deste tópico. A 
intuição de Noce traçou a função crucial do grande grupo de títulos 
490 JUSTINO DE ROMA. Dial. 62, 2. No mesmo texto, Justino relata conhecer a interpretação 
que identifica “façamos” com a conversa entre Deus e os elementos com os quais criou o 
homem. 
491 JUSTINO DE ROMA. Dial. 62, 3.
492 JUSTINO DE ROMA. Dial. 129, 2: Kai; pavlin o{tan levgh/ oJ LovgoV eijrhkevnai to;n ϑeo;n ejn 
ajrch&/: =Idou =Ada;m gevgonen wJV ei|V ejx hJmw&n, tovde: +WV ei|V ejx hJmw&n kai; aujto; ajriϑmou& dhlwtikovn 
ejstin, ajll= ouj propologivan cwrou&sin oiJ lovgoi, wJV ejxhgei&sϑai ejpiceirou&sin oiJ soϕistai; kai; 
mhde; levgein th;n ajlhvϑeian mhde; noei&n dunavmenoi.
493 NOCE, C., Giustino: il nome di Dio, p. 220-238.
494 BOBICHON, PH., Fonctions et valeurs des noms dans les écrits de Justin Martyr,  
p. 93-121.



134

André Luiz Rodrigues da Silva

usados por Justino no seu processo hermenêutico, o que lhe permite 
de criar um sistema coerente de interpretação. Mais recentemente, Bo-
bichon escreveu um artigo técnico sobre o conteúdo semântico destes 
nomes, afirmando que, em Justino, o nome tem significados que se 
multiplicam a cada página: cognitivo, literário, de identidade, étnico, 
hermenêutico e teológico. Segundo Bobichon, tal larga variedade de 
significados enriquece os estudos que envolvem tanto a onomástica 
platônica quanto a exegese midráxica ou filoniana495. Infelizmente, 
ninguém mais dedicou a atenção devida a estes significados, desde 
pelo menos os últimos trinta anos496.

No seu artigo, Noce tenta se relacionar com o significado dos 
nomes que Justino tinha listado sobre Deus e Jesus. A sua tentativa 
tem como objetivo principal a recomposição e o posicionamento da 
argumentação de Justino no conjunto de comentários patrísticos sobre 
Ex 3, 14, onde se chega à conclusão que inefabilidade e invisibilidade, 
quais expressões da transcendência de Deus, pertenciam, em última 
análise, à tradição judaica e pagã497. No percurso do seu artigo, Noce 
tenta elucidar como Justino combinara e adaptara o ensinamento cris-
tão com o judaísmo e o medioplatonismo de maneira a formular as 
suas Apologias.

Em parágrafos relativamente mais breves sobre os títulos divi-
nos, Moreschini diz que estes títulos não podem presumir que Justino 
seguisse a mesma concepção que o Pseudo-Dionísio Areopagita498, o 
que lhe faz concluir que a transcendência divina em Justino proíbe o 
acesso aos pensamentos mais íntimos de Deus499. Por sua vez, Osborn 
observa a inefável natureza de Deus como um problema filosófico que 
permite Justino reconhecer algumas características sobre Deus que 
não pertencem ao discurso profético ou cristão500.

A começar pelos nomes atribuídos a Deus e o significado de cada 
título, parece que os estudos desenvolvidos até hoje queiram encon-

495 BOBICHON, PH., Fonctions et valeurs des noms dans les écrits de Justin Martyr, p. 121.
496 A pesquisa de Carlo Noce aparece como uma iniciativa isolada em todo o universo 
bibliográfico sobre Justino que tivemos acesso.
497 NOCE, C., Giustino: il nome di Dio, p. 220-221.
498 MORESCHINI, C., Giustino martire, il primo cristiano platonico, p. 99.
499 MORESCHINI, C., Giustino martire, il primo cristiano platonico, p. 101.
500 OSBORN, E. F., Justin Martyr, p. 70.
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trar um método efetivo para a compreensão da teologia apofática de 
são Justino, mas este é um item com relevâncias secundárias para a 
nossa tese, visto que a nossa hipótese pressupõe cada nome como um 
instrumento metodológico para a hermenêutica do apologeta romano, 
cujas características mais remotas não se limitam à teologia negativa. 
Na verdade, as características que se escondem por detrás da aplicação 
dos títulos divinos incluem a vida cristã, o comportamento humano e 
a sua natureza teológica. Nós gostaríamos de denominar este proces-
so como “a convergência dos nomes” nas proposições apologéticas 
de Justino, ou seja, a inspiração que estimulou Justino a conceber as 
suas Apologias, partindo da interpretação hermenêutica destes nomes. 
Como inspiração, entende-se um substrato para o método hermenêu-
tico, aquilo que gostaríamos de desenvolver a partir de uma abertura 
para o entendimento do processo pedagógico do nosso autor.

Na I Apologia o título dos interlocutores representa a primeira 
expressão desta inspiração. De fato, com as formas “a razão indica” (oJ 
lovgoV uJpargoreuvei)501 e “a sã razão indica” (oJ swvϕrwn lovgoV uJpargo-
reuvei)502 o apologeta insiste que os seus interlocutores deveriam viver 
de acordo com o significado dos nomes deles. Então, os seus títulos 
são utilizados como mais do que simples formas de saudação ou cor-
tesia. Em última análise, estes títulos implicam uma exigência ética. 
Em I Apol. 2, 2 Justino lembra os seus interlocutores que, a não ser que 
eles vivam como os títulos pelos quais são conhecidos exigem, eles 
se tornarão vítimas da sua própria condenação: “Vós ouvis em toda 
parte que sois chamados piedosos e filósofos, guardiães da justiça e 
amantes da instrução; mas que o sejais realmente, é coisa que deverá 
ser demonstrada”503.

Deste modo, é necessário que os seus interlocutores façam o que 
é justo, motivados sempre pela mesma razão (wJV aijrei lovgoV)504. Na 
verdade, encorajados pelos imperadores, os filósofos e os poetas de-
veriam desejar aquilo que é mais sublime em suas profissões. Se eles 
501 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 1.
502 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 1.
503 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 2: +Umei&V me;n oún, o{ti levgesϑe eujsebei&V kai; ϕilovsoϕoi 
kai; ϕuvlakeV dikaiosuvnhV kai; ejrastai; paideivaV, ajkouvete pantacou&: eij de; kai; uJpavrcete, 
deicϑhvsetai.
504 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 3, 4.
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aceitam a impiedade e o ateísmo, eles contradizem consequentemente 
a dignidade dos seus títulos505. 

Em concordância com a formalidade da expressão “a verda-
deira razão proíbe” (oujc uJpargoreuvei oJ ajlhϑh;V lovgoV), em I Apol. 
3, 1, Justino defende a legitimidade do estilo di vida cristão que é 
ameaçado pelos rumores perversos (dia; ϕhvmhn ponhravn). O artífice 
das calúnias contra os cristãos testemunha a inocência dos acusa-
dos e, ao mesmo tempo, prova a culpa dos líderes políticos. Como 
resultado, ao dar o exemplo de Sócrates, Justino faz com que as 
suas palavras contra a sociedade romana convirjam em forma de 
defesa do nome cristão, por causa do qual os fiéis foram capturados 
e acusados de serem ateus (a[ϑeoi), ímpios (ajsebei&V) e malfeitores 
(kakou&rgoi)506. 

A característica do seu modo de expressar - mais uma vez indi-
cada pela forma uJpo; lovgou507 - faz prosseguir a sua argumentação 
em direção ao nome de Jesus, pelo qual os cristãos são chama-
dos508. É óbvio que uma falsa concepção de cada um destes nomes 
(“imperador”, “filósofo”, “poeta”, “cristão” e “Deus”) faz parte de 
um mesmo problema, ou seja, quando se coíbe os elementos de 
comportamento moral implícitos nas atividades correspondentes 
por estes nomes, compromete-se do mesmo modo a validade destes 
títulos. 

Assim, a defesa do nome de Deus ocorre em consequência da 
indignação de Justino contra a idolatria institucionalizada. Ao centro 
deste tópico não se encontra o problema da inefabilidade divina, mas 
o erro daqueles que usam o nome de Deus indevidamente:

Também não honramos, com muitos sacrifícios e coroas de flores, 
esses que os homens, depois de dar-lhes forma e colocá-los nos tem-
plos, chamam de deuses. Com efeito, sabemos que são coisas sem 
alma e mortas, que não têm forma de Deus. Nós não cremos que Deus 
tenha semelhante forma, que alguns dizem imitar para tributar-lhes 
honra. Na verdade, o nome e a figura que levam são daqueles maus 

505 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 8-9.
506 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 5; 4, 7; 5, 3; 7, 1.
507 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 5, 4.
508 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 5; 5, 4.
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demônios que um dia apareceram no mundo... Não só consideramos 
isso irracional, mas também um insulto a Deus, pois, tendo ele glória 
e forma inefável, dá-se o nome de Deus a coisas corruptíveis e que 
necessitam de cuidado. Muitos, apenas mudando a figura e dando 
forma conveniente através da arte, dão o nome de deus àquilo que 
serviu de instrumento ignominioso509.

Submetida à mesma inspiração, Justino continua a sua apologia, 
convencido que o simples fato de pronunciar um nome (ojnovmatoV 
proswnumiva) não sustenta ainda qualquer que seja o julgamento moral 
que se queira fazer sobre alguém510. O Diálogo com Trifão consolida 
a função hermenêutica do nome cristão das Apologias com a explica-
ção do significado dos títulos bíblicos de Deus. É interessante como o 
Diálogo com Trifão permite a identificação dos princípios apresenta-
dos pelas Apologias, ao interpretá-los a partir da relação entre judeus 
e cristãos. De acordo com Dial. 17, 1, por exemplo, os judeus são 
“instigadores de opiniões malvadas” (ajp= eijkevnou kakh&V prolevyewV 
ai[tioi), cuja disseminação em todo o mundo causa a assim chamada 
heresia dos cristãos511. Já ao tempo do Diálogo com Trifão a lingua-
gem apologética tinha se convertido no ponto de união onde a comu-
nhão ontológica entre cristão e Cristo tinha se explicitado e os eventos 
históricos (perseguição etc.) tinham se tornado sinal claro da autenti-
cidade desta união512. 

509 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 9, 1-3: =All= oujde; ϑusivaiV pollai&V kai; plokai&V ajnϑw&n 
timw&men ou}V a[nϑrwpoi morϕwvsanteV kai; ejn naoi&V ijdruvsanteV ϑeou;V proswnovmasan, 
ejpei; a[yuca kai; nekra; tau&ta ginwvskomen kai; ϑeou& morϕh;n mh; e[conta ™ouj ga;r toiauvthn 
hJgouvmeϑa to;n ϑeo;n e[cein th;n morϕhvn, h{n ϕasiv tineV eijV timh;n memimh&sϑai∫, ajlla; ejkeivnwn 
tw&n ϕanevntwn kakw&n daimovnwn kai; ojnovmata kai; schvmata e[cein... Kai; ejx ajtivmwn pollavkiV 
skeuw&n dia; tevcnhV to; sch&ma movnon ajllavxanteV kai; morϕopoihvsanteV, ϑeou;V ejpnomavzousin. 
{Oper ouj movnon a[logon hJgouvmeϑa, ajlla; kai; ejϕ= u{brei tou& ϑeou& givnesϑai, o}V a[rrhton dovxan 
kai; morϕh;n e[cwn ejpi; ϕϑartoi&V kai; deomevnoiV ϑerapeivaV pravgmasin ejponomavzetai.
510 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 1.
511 Eusébio de Cesareia cita Dial. 17, 1 em HE IV, 18, 7 com algumas variantes insignificantes. 
Bobichon nos informa que Justino tinha sido o primeiro escritor cristão a fazer uso extensivo 
do termo “cristianoiv”, atestando-o vinte e duas vezes entre as I e II Apologias em proporção 
às vinte e três vezes que o podemos encontrar no Diálogo com Trifão. BOBICHON, PH., 
Justin Martyr, Dialogue avec Triphon, p. 634, n. 9. 
512 Justino relê os sofrimentos de Cristo, assinalando a perseguição aos cristãos como um 
requerimento inegável para a fé, uma vez que eles honravam ao verdadeiro Deus com as suas 
vidas e conquistavam a mesma recompensa que Cristo. Ver também JUSTINO DE ROMA. 
Dial. 17, 1; 30, 2; II Apol. 12, 1; 12, 4.
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Sendo assim, nós podemos dizer que esta “inspiração” é um ele-
mento essencial da hermenêutica da vida cristã, onde os seus compo-
nentes expressam a conexão da estrutura argumentativa de são Justino 
em suas obras. Nem por isso, esta inspiração deve ser considerada 
como uma contribuição totalmente original de são Justino. Podemos 
dizer que o apologeta romano pode estar lidando com esta inspiração 
a partir de uma típica reação filosófica anti-estóica513. Com efeito, As-
pásio afirma a necessidade de se formular uma filosofia ética que con-
sidere os princípios da filosofia teórica em segundo plano514. Alcuíno e 
Máximo de Tiro elaboram críticas parecidas, quando o primeiro define 
que a vida teórica seja honrável (tivmioV) e a conduta ética seja neces-
sária (ajnagkai&oV) 515, enquanto o segundo personagem insiste em dizer 
que a vida prática é mais útil que a conjectura516.

Como nós já demonstramos, a convergência dos nomes nas obras 
de Justino pode corresponder a uma descrição complexa que cobre ao 
mesmo tempo muitas situações, que, se vistas em conjunto, tornam o 
pensamento do apologeta romano mais claro e evidenciam as propos-
tas do seu ensinamento. Sem um mecanismo de análise que tenha em 
vista as partes destas situações, torna-se tão confuso compreender a 
hermenêutica justineia, que alguns passam a menosprezar excessiva-
mente a capacidade do autor. Vejamos como, em um texto não muito 
longo, Justino reúne todos os elementos da convergência dos nomes: 

Matastes o Justo e, antes dele, os seus profetas. E agora rejeitais os 
que esperam nele e em Deus onipotente e criador de todas as coi-
sas, que o enviou e, no que depende de vós, o desonrais, maldizendo 
em vossas sinagogas aqueles que creem em Cristo. Não tendes poder 
para pôr vossas mãos sobre nós, porque sois impedidos pelos que 
agora mandam; mas fizestes isso sempre que vos foi possível. É por 
isso que Deus clama contra vós por meio de Isaías: Vede como pere-
ceu o justo e ninguém reflete sobre isso. Porque o justo é arrebatado 
de diante da iniquidade. Ele estará em paz. A sua sepultura foi arreba-
tada do meio deles. Vós, porém, aproximai-vos daqui, filhos iníquos, 

513 Becchi, F., Aspasio, commentatore di Aristotele, p. 5375.
514 ENAs 2, 6.
515 Didask. 153, 2-7.
516 Philosoph. XVI, 5 e 10 em MORESCHINI, C., Aspetti della cultura filosofica negli 
ambienti della Seconda Sofistica, p. 5110.
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descendência de adúlteros, filhos de prostituta. De quem caçoastes e 
contra quem abristes a boca e soltastes a língua?517.

Efetivamente, o apologeta resume a sua defesa, dizendo que 
os cristãos eram inocentes, porém, ele também deseja integrar à sua 
interpretação cada aspecto da convergência dos nomes: a) a inicia-
tiva malvada dos judeus; b) a unidade entre os cristãos e Cristo; c) 
a reafirmação dos títulos divinos; d) a irracional perseguição aos 
cristãos; e) o inapropriado uso do poder; f) a moralidade baseada 
na relação com Deus; g) o balanço entre as boas e más consequên-
cias dos atos humanos. Certamente, cada um destes aspectos acima 
mencionados serve para entender melhor a interpretação que Justi-
no faz de Is 57, 1-4.

Antes de concluirmos esta parte do nosso estudo, precisa-
mos observar brevemente os sinais de que estamos realmente dian-
te de um esquema exegético particular que se associa a elementos 
formais de comunição518cujo progresso é inquestionável. Por isso, 
a nossa avaliação se afasta das conclusões de Simonetti519, a fim 
de que possamos afirmar que, em muitas vezes, Justino não usa a  
tipologia520 para interpretar as citações bíblicas. 

517 JUSTINO DE ROMA. Dial. 16, 4-5: =Apekteivnate ga;r to;n divkaion kai; 
pro; aujtou& tou;V proϕhvtaV aujtou&: kai; nu&n tou;V ejlpivzontaV ejp= aujto;n kai; to;n 
pevmyanta aujto;n pantokravtora kai; poihth;n tw&n o{lwn ϑeo;n ajϑetei&te kai;, o{son 
ejϕ= uJmi&n, ajtimavzete, katarwvmenoi ejn tai&V sunagwgai&V uJmw&n tou;V pisteuvontaV 
ejpi; to;n Cristovn. Ouj ga;r ejxousivan e[cete aujtovceireV genevsϑai hJmw&n dia; tou;V nu&n 
ejpikratou&ntaV: oJsavkiV de; a]n ejdunhvϑhte, kai; tou&to ejpravxate. Dio; kai; ejmboa&/ uJmi&n 
oJ ϑeo;V dia; tou& +Hsai?ou levgwn: [Idete wJV oJ divkaioV ajpwvleto, kai; oujdei;V katanoei&. 
=Apo; ga;r proswvpou th&V ajdikivaV h/´rtai oJ divkaioV. [Estai ejn eijrhvnh/: hJ taϕh; 
aujtou& h´/rtai ejk tou& mevsou. +Umei&V proshgavgete w|de, uiJoiv a[nomoi, spevrma moicw&n 
kai; tevkna povrnhV. =En tivni ejnetruϕa&te kai; ejpi; tivna hJnoivxate to; stovma kai; ejpi;  
tivni ejcalavsate th;n glw&ssan#
518 MIRANDA, A., Giustino e la ricerca della salvezza nella seconda sofistica, p. 31.
519 SIMONETTI, M. Lettera e/o allegoria, un contributo alla storia dell’esegesi 
patristica, p. 39. Apesar do fato de Simonetti reconhecer que Justino não aplica, em um 
modo sistemático, a tipologia às referências Antigo Testamento (p. 38), a sua conclusão 
vai além da descrição do que afirmara antes e, por isso, não poderia se tornar um modelo 
standard para a leitura atual das Apologias e do Diálogo com Trifão, uma vez que nem 
sempre Justino está pensando em tipologia durante o seu processo hermenêutico. Em 
nossa opinião, o valor dado aos títulos divinos e humanos está na base da hermenêutica 
de Justino, o que, em parte, será caracterizado também pela tipologia.
520 De acordo com Simonetti, Dial. 114, 1 seria suficientemente claro no que diz respeito à 
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Quando isso acontece, a sua autêntica sensibilidade exegética en-
tra em contato com os sentimentos que assumem outras formas, como 
na interpretação de Is 57, 1-4. Torna-se um perigo que este tipo de 
hermenêutica reduzida à tipologia dê margem a dificuldades de com-
preensão do significado dos títulos divinos e cristãos das obras de Jus-
tino — mais ético, filosófico e teológico que definidos por proposições 
históricas quais a realização de promessas — como têm sido omitidos 
em estudos atuais521.

5.3 Pouca referência a Jó
A questão sobre as referências do livro de Jó realizadas pelos 

autores cristãos do segundo século é complexa, por ser um capítulo 
importante na história da recepção do texto em ambiente cristão; é, ao 
mesmo tempo, limitada devido ao número escasso de fontes patrísticas 
antigas. A professora Mara introduz o tema, afirmando categoricamen-

distinção das funções da hermenêutica de Justino em typoi e logoi. Aqueles typoi correspondem 
a dois níveis de interpretação, onde o significado cristológico supera a intenção histórica das 
narrativas bíblicas, sem, no entanto, suprimi-la. Logoi são as profecias, cujos fatos realmente 
se realizam. SIMONETTI, M. Lettera e/o allegoria, un contributo alla storia dell’esegesi 
patristica, p. 38. JUSTINO DE ROMA. Dial. 114, 1: [Esϑ= o{te ga;r to; a{gion pneu&ma kai; 
ejnargw&V pravttesϑaiv ti, o} tuvpoV tou& mevllontoV givnesϑai h́n, ejpoivei, e[sϑ= o{te de; kai; lovgouV 
ejϕϑevgxato peri; tw&n ajpobaivnein mellovntwn, ϕϑeggovmenon aujtou;V wJV tovte ginomevnwn h] kai; 
gegenhmevnwn.
521 A experiência foi desagradável quando nós participamos da discussão de uma recente tese, 
onde o autor generalizou as indicações hermenêuticas de Simonetti sobre uma característica 
específica da exegese de Justino como se isso fosse válido para todas as suas interpretações 
e irrefutável. Em resposta à sua própria questão sobre qual tipo de exegese poderia ser 
evidenciada a partir dos textos de Justino, concluiu-se a principal parte da sua tese, dizendo que 
a exegese histórica é a única que Justino conhece. GIROLAMI, M., La recenzione del salmo 
21 (LXX) in Giustino, p. 64-67. Em suas palavras: “L’unica esegesi che Gisutino riconosce 
è quella storica, sapendo che l’unica ‘storia’ degna di questo nome, perché rivelatrice e 
comunicatrice, è quella di Cristo. È alla luce di questa concezione ‘economica’, che è storica 
ed esegetica insieme, che va inteso il concetto ‘profezia’ [sc. logoi], che é molto distante però 
da quella contenuta nei testi profetici biblici. Innanzitutto bisogna notare che la categoria 
profetica per l’AT appartiene sono ad alcuni libri, mentre per Giustino essa si estende a tutto 
il materiale veterotestamentario, in quanto preannuncio e previsione di Cristo”. p. 67. Estas 
palavras deveriam ter sido justamente afirmadas sobre a exegese do Salmo 21, que era o objeto 
central da pesquisa de Girolami. No entanto, parece que é um risco muito grande limitar todo o 
esforço interpretativo de Justino de uma maneira tão redutiva. Por isso, uma reanálise sobre os 
elementos hermenêuticos em uma perspectiva mais larga da metodologia de são Justino é, sem 
dúvidas, urgente e necessária, a fim de que se evitem mais incompreensões e interpretações 
como esta.
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te que, se não fossem os comentários de Clemente de Roma, nós não 
encontraríamos nenhuma outra referência a Jó no segundo século522. 

Com uma pesquisa mais restrita, o francês Hervé Tremblay vai à 
procura da interpretação patrística que se destacou pela releitura mes-
siânica de Jó 19, 25 (“Eu sei que o meu redentor vive”) e a sua impor-
tância para a teologia sobre a ressurreição. Todavia, comete um erro 
metodológico, ao desprezar as citações de Justino, baseando-se no fato 
que ele não encontra a citação supracitada nas obras do apologeta ro-
mano que chegaram até nós. Assim diz Tremblay: 

A conclusão que nós podemos tirar disso [sc. das citações de Justino 
ao falar desse modo sobre a ressurreição] é clara: o dossiê escriturís-
tico de toda a obra de Justino sobre a ressurreição se resume a bem 
pouca coisa523.

Ora, os acadêmicos tendem a formar o estudo sobre Jó, saltando 
das citações de Clemente de Roma para outros escritores do terceiro 
século, até chegar a Orígenes, quem reservou um comentário amplo ao 
livro veterotestamentário. Nem por isso, ao invés, Tremblay deve ser 
desmerecido. Pelo contrário, o seu estudo revela que Clemente conhe-
ce, em Roma, o texto e a interpretação messiânica de Jó 19, 25, o que 
lhe faz pensar que, se os textos pertenciam supostamente à testimonia 
da ressurreição, a sua interpretação messiânica deve ser mais antiga 
que o próprio Clemente524.

Neste momento, nós não nos preocupamos em estudar os textos 
sobre a ressurreição, mas nos concentramos em evidenciar os textos de 
Justino onde aparecem as referências a Jó. É importante constatar que 
Justino menciona, por duas vezes, o nome do livro donde cita apenas 
um texto. No que diz respeito ao nome do livro, há dependência mútua 
entre o livro de Jó e o livro de Zacarias, enquanto ambos pertencem 
às escrituras525. 

522 MARA, M. G., Giobbe, col. 2158.
523 TREMBLAY, H., Job 19, 25-27 dans la Septante et chez les Pères grecs. Unanimité d’une 
tradition, p. 386.
524 TREMBLAY, H., Job 19, 25-27 dans la Septante et chez les Pères grecs. Unanimité d’une 
tradition, p. 292.
525 JUSTINO DE ROMA. Dial. 79, 4; 103, 5.
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Com efeito, devemo-nos concentrar com mais esmero no texto 
transmitido por Justino em Dial. 79, 4, isto é, Jó 1, 6. Na versão dos 
LXX, cuja história e particularidades o próprio Justino demonstra co-
nhecer em várias ocasiões, nós lemos assim:

Kai; wJV ejgevneto hJ hJmevra au{th, kai; 
ijdou; h́lϑon oiJ a[ggeloi tou& ϑeou& 
parasth&nai ejnwvpiwn tou& kurivou kai; oJ 
diavboloV h́lϑen met= aujtw&n526.

E quando fora aquele dia, eis que os 
anjos de Deus vieram para se colocar 
diante do Senhor e o diabo veio 
consigo.

 Justino não cita a versão dos LXX, mas uma versão cujas va-
riantes são testemunhadas somente por ele. Parece-nos que a citação 
de Justino pode ser apresentada a partir de uma divisão isométrica de 
sílabas, como propomos abaixo:

oiJ a[g ge loi h́l ϑon sth& nai e[m pro sϑen ku riv ou

kai; oJ di av bo loV a{ ma auj toi&V ej lh luv ϑei

Os anjos vieram colocar-se na presença de Deus e com eles veio tam-
bém o diabo527.

Não é uma versão perfeitamente metrificada, mas é autentica-
mente uma releitura que dependa da versão dos LXX. Uma das expli-
cações que poderíamos ameaçar em oferecer é a tentativa de reapro-
ximar o texto à forma hebraica cuja estrutura frasal era composta em 
versos paralelos528. Mas cabe aos historiadores do texto uma avaliação 
conclusiva desta hipótese. O fato é que, à parte do significado de oJ 
diavboloV, esta possível correção da versão dos LXX omite os princi-
pais elementos targúmicos tradicionais. Na verdade, este versículo in-
troduzia originalmente a vinda da assembleia celestial diante de Deus 
com היום (eventualmente traduzido como “um dia”), com o qual o Tar-
gum identificava a primeira parte da citação com o ano novo judaico e 
a segunda parte com o dia da expiação (Yom Kippur)529. 

526 Jó 1, 6 na versão da LXX.
527 JUSTINO DE ROMA. Dial. 79, 4.
528 HARTLEY, J. E., The book of Job, p. 22.
529 HARTLEY, J. E., The book of Job, p. 71.
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O versículo inicia com “kai; wJV ejgevneto hJ hJmevra au{th” na versão dos 
LXX, enquanto Justino simplesmente não faz nenhuma alusão a isso. 
Entre a versão hebraica, a LXX e a versão apresentada por Justino a 
assembleia celestial é conceitualmente a mesma, mas terminologicamente 
em hebraico se usava האלהים  conceito que o ,(os filhos de Deus) בני 
Targum já identificava com os seres celestiais ou os anjos que Deus tinha 
criado como os seus servos530. Os LXX usarão “oiJ a[ggeloi”, mas apenas 
a versão de Justino proporá uma posição antitética entre “oiJ a[ggeloi” e “oJ 
diavboloV”. Outra diferença importante está no fato que, por causa do 
artigo no texto hebraico, o diabo não representa um nome próprio, mas 
um título531, enquanto para Justino “oJ diavboloV” indica, neste texto, o 
próprio satanás que ousa entrar diante de Deus na presença de Cristo532.

Em relação ao nosso estudo, nós nos interessamos pelo contato de 
Justino com os livros em geral, desde aqueles escriturísticos àqueles 
pagãos, porém sabemos que a particularidade de citações como essa 
de Jó intensifica o testemunho de que o apologeta romano ocupasse 
uma posição mais avançada e mais detalhada de conhecimento, pos-
sivelmente para satisfazer às exigências da sua atividade como mestre 
cristão. Para além das conclusões inerentes ao nosso estudo, é signifi-
cativamente válido perceber que a citação de Justino não corresponde 
ao conteúdo textual natural às testimonia da ressurreição e, por isso, 
corrobora com a possibilidade de Justino ter conhecido materialmente 
o texto completo com a história de Jó, servindo-se tanto do exemplo 
do personagem como da mensagem oferecida por ele. Desta forma, 
evitem-se, pelo menos, as afirmações de estudos sobre o segundo sé-
culo que reduzem as referências a Jó como se Clemente de Roma fosse 
o único autor digno de ser considerado nesta matéria.

5.4 O conjunto dos livros proféticos e o novo uso dos 
apomnemoneumata de Xenofonte

Neste momento, desejamos estudar a relação entre os textos neo- 
e veterotestamentários, para aprofundarmos os problemas cuja origem 

530 HARTLEY, J. E., The book of Job, p. 71
531 HARTLEY, J. E., The book of Job, p. 71.
532 JUSTINO DE ROMA. Dial. 79, 4; 103, 5.
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está no confronto com a doutrina de Marcião. Pretendemos avaliar 
dois conceitos que temos utilizado para alicerçar a nossa argumenta-
ção nas páginas deste estudo: a existência material dos livros bíblicos 
em Roma e a comunidade romana, de um modo geral. No que diz 
respeito aos livros, é importante que nos dediquemos a refletir sobre 
a importância da divisão e do significado destes textos para Justino. 
Em relação à comunidade romana, buscamos, nos títulos dos livros, o 
fator de dependência e de autonomia da escola de Justino em relação 
às demais realidades cristãs da capital do Império.

Iniciamos com o problema sobre a classificação dos livros. Sa-
bemos que os estudos bíblicos sobre são Justino nos últimos cinquen-
ta anos se dividiram em dois grupos de interesse, ou seja, um grupo 
que se dedicou aos textos do Antigo Testamento e outro grupo que se 
orientou a partir das afirmações evangélicas. Não faltou, no entan-
to, quem nos estimulasse a conjugar esse tipo de estudo de maneira 
unitária. Frank afirma que os evangelhos classificados como ajpomnh-
moneuvmata tw&n ajpostovlwn533 são a Escritura Sagrada de uma nova 
aliança534. Cosgrove prevê que a tendência atual destes estudos esteja 
no acúmen dos escritos do NT que formam par com o AT535. 

Enquanto Cosgrove acredita que o mero uso de ajpomnhmoneuvma-
ta tw&n ajpostovlwn não seja relevante para a redação das obras de Jus-
tino, pois tanto os romanos quanto os judeus não teriam a capacidade 
de compreender os conceitos evangélicos, se esses não tivessem sido 
voluntariamente omitidos pelo apologeta, olhando sobre a outra face 
da moeda, Abramowski confia que o título indubitavelmente filosófico 
seja mais uma forma de esclarecer aos interlocutores a natureza dos 
textos evangélicos, como se esse nome chancelasse a autoridade do 
seu ensinamento536. Ehlen também não despreza o valor que o título 
possui à semelhança das considerações filosóficas537. Com efeito, Jus-
tino toma emprestado de Xenofonte o nome com o qual classifica os 

533 Eis as citações em que encontramos a terminologia ajpomnhmomeuvmata nas obras de Justino: 
I Apol. 33,5; 66, 3; 67, 3; Dial. 100, 4; 101, 3; 102, 5; 103, 6-8; 104, 1; 105, 1-6; 107, 1.
534 FRANK, I., Der Sinn der Kanonbildung, p. 130.
535 COSGROVE, C. H., Justin Martyr and the emerging Christian canon, p. 209.
536 ABRAMOWSKI, L. Die „Erinnerungen der Apostel“ bei Justin, p. 346.
537 EHLEN, O. Leitbilder und romanhafte Züge in apokryphen Evangelientexten. 
Untersuchungen zur Motivik und Erzählstruktur, p. 47.
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ensinamentos dos apóstolos, destacando-se, assim, pela sua iniciativa 
inovadora538. Para alguns autores, de tal forma esta terminologia está 
vinculada à tradição dos evangelhos sinóticos, que Justino pode ser 
considerado, no segundo século, a primeira fonte para a existência de 
uma coleção de dizeres neotestamentários539. Com isso, há também 
quem aprofunde a questão sobre o porquê da lacuna entre a trans-
missão dos Evangelhos como coleção dos ditos e ações de Cristo e a 
irrelevância dos Evangelhos durante o segundo século540.

Uma das características mais intrigantes das obras de Justino é a 
falta de alusão direta à literatura paulina541. Segundo Simonetti, esta 
questão se desenvolveu entre os acadêmicos porque são Paulo não 
fora citado por Eusébio em HE V, 24, 2, onde o historiador transmite 
uma carta de Policrato de Éfeso a Vitório de Roma por meio da qual 
são elencados os nomes dos principais personagens da fundação da 
igreja romana542. Uma enxurrada de estudos listados por Lindemann 
ressaltava quatro tentativas de leitura para esta ausência: a) Justino 
não teria conhecido absolutamente nada da tradição paulina; b) Jus-
tino conhecia Paulo, mas teria inibido as citações paulinas por causa 
da controvérsia com Marcião; c) Justino não mencionaria Paulo por 
causa do respeito pelos judeus; d) Não obstante a ausência de citações, 
Justino seria um grande promotor da teologia paulina543. Simonetti re-
faz a trajetória da autoridade apostólica nos dois primeiros séculos e 
demonstra que o ambiente asiático no qual Roma está inserido depen-
de substancialmente da tradição juaneia, enquanto o território grego 
banhado pelo Mar Egeu conhece outra orientação com base na tradi-

538 Dormeyer, D. The New Testament among the writings of antiquity, p. 59.
539 GREGORY, A. - TUCKETT, C., Trajectories through the New Testament and the Apostolic 
Fathers, p. 31.
540 BELLIZONI, A. J., The Gospel of Luke in the Apostolic Fathers, p. 45-68.
541 SIMONETTI, M., Paolo nell’Asia cristiana del II secolo, p. 124.
542 SIMONETTI, M., Paolo nell’Asia cristiana del II secolo, p. 123.
543 LINDEMANN, A., Paulus, Apostel und Lehrer der Kirche, p. 353. Embora nós nos abrimos 
à aceitação do conhecimento material dos textos de são Paulo por parte de Justino, parece-
nos exagerado afirmar que Justino fosse um promotor da teologia paulina. Em nosso estudo 
anterior, pudemos constatar que são Justino segue uma tradição completamente oposta no que 
diz respeito à doutrina das virtudes, em que o apogeta romano compõe uma ordem numérica 
e sistemática incompatível com qualquer conhecimento mais aprofundado dos textos de I Cor 
13. SILVA, A. L. R. La presenza delle virtù nelle opere di San Giustino, p. 120.
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ção paulina544. Segundo Simonetti, os textos de são Paulo circulavam 
em ambiente asiático e Justino certamente os conhecia e utilizava545.

Por três motivos esta não seria a maior ousadia da nossa tese, 
se admitíssemos que Justino evocasse o nome de todos os apósto-
los, inclusive o de são Paulo, com a expressão ajpmnhmoneuvmata tw&n 
ajpostovlwn: em primeiro lugar, porque Justino nunca tenha declarado 
o contrário; em segundo lugar, porque os livros de são Paulo apre-
sentavam o número expressivo entre os livros da lista de Marcião, 
cuja tentativa — precisamos recordar — consistia na redistribuição de 
livros selecionados dentre aqueles que eram utilizados pela comuni-
dade cristã romana ortodoxa; em terceiro lugar, porque as memórias 
de Pedro (metwnomakevnai aujto;n Pevtron e{na tw&n ajpostovlwn....ejn toi&V 
=Apomnhmoneivmasin aujtou&)546 também permitem pensar em alusões 
que vão além dos textos dos Evangelhos. 

Lindemann mostra que a reação dos estudiosos diante da dificul-
dade terminológica do “Novo Testamento” pode divergir bastante547. 
No entanto, em escala conceitual, toda a comunidade cristã romana 
assume o combate contra o ensinamento de Marcião em relação às 
Escrituras Sagradas, investindo no reconhecimento da unidade dos 
textos de origem judaica e aqueles de origem cristã, difundindo a dou-
trina cristã como releitura dos princípios da Revelação de Deus aos 
patriarcas e profetas e desconsiderando o reducionismo bibliográfico 
proposto pelo herege do Ponto. Herdando todos estes conceitos, Jus-
tino introduz um termo filosófico que, segundo ele, favorece a recep-
ção dos textos de origem cristã, o que não reduziríamos aos escritos 
evangélicos. 

Se fugirmos das equívocas provas terminológicas que têm marca-
do este tipo de estudo548, constatamos que a narrativa do Diálogo com 
Trifão também forja uma prova coerente com o contexto eclesiástico 
do qual se recebe os conceitos básicos que vimos no parágrafo acima. 

544 M. Simonetti, Paolo nell’Asia ... op. cit. VChr 27 (1990), 144.
545 M. Simonetti, Paolo nell’Asia ... op. cit. VChr 27 (1990), 144.
546 JUSTINO DE ROMA. Dial. 106, 3.
547 LINDEMANN, A., Paulus, Apostel und Lehrer der Kirche, p. 381.
548 Em geral, dos mais conceituados aos comentários mais simples, percebemos que todos os 
estudos tentam resolver as questões sobre o Novo Testamento a partir da análise restrita dos 
textos onde aparecem as terminologias “ajpomnhmoneuvmata” ou “eujaggevlion”.



Educação, Igreja e Discipulado em São Justino, Mártir de Roma

147

Desta forma, voltamos a citar Dial. 11, 1, mas agora na perspectiva da 
resposta que Justino oferece ao comentário de Trifão, que afirmara ter 
lido as prescrições do evangelho (eujaggevlion) cristão: 

Trifão, não haverá e nem houve outro Deus desde a eternidade, além 
daquele que criou e ordenou este universo. Também não cremos que 
o nosso Deus seja diferente do vosso, mas o mesmo que tirou vossos 
antepassados da terra do Egito, “com mão poderosa e braço excel-
so549.

A ordem narrativa do início do diálogo é: todos chegam ao está-
dio de Xisto com o propósito de conversar sobre os problemas inter-
pretativos identificados anteriormente550; dois amigos de Trifão con-
versam sobre o fim da guerra na Judéia551; Justino faz uma série de 
perguntas sobre as práticas cristãs repreendidas pelos judeus552; Trifão 
diz ter lido o Evangelho553; Justino faz a afirmação que citamos aci-
ma554; Justino, enfim, se manifesta perplexo por saber que Trifão lera 
o Evangelho555. Ora, é nitidamente oportuno contextualizar as afirma-
ções de Trifão no processo de entendimento de Justino sobre a divisão 
material dos livros diante da perspectiva marcionita, ou seja, Novo e 
Antigo Testamento, paralelamente à divisão conceitual que vimos an-
teriormente, ou seja, o Deus criador e o Deus de Jesus Cristo.

Por isso, ao invés de concordarmos com quem diga que o inte-
resse de Justino se concretizava no dinamismo do evangelho de uma 
nova aliança que usurpasse os escritos canônicos de uma aliança an-
tiga556, nós preferimos avançar com a análise que preveja a unidade 
bíblico-textual transmitida por Justino na aproximação metodológica 
entre textos proféticos (provV toi&V proϕhtikoi&V) e as sentenças cris-

549 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 1: Ou[te e[stai pote; a[lloV ϑeovV, ẃ Truvϕwn, ou[te h́n ajp= 
aijw&noV, ejgw; ou{twV pro;V aujtovn, plh;n tou& poihvsantoV kai; diatavxantoV tovde to; pa&n. Oujde; 
a[llon me;n hJmw&n, a[llon de; uJmw&n hJgouvmeϑa ϑeovn, ajll= aujto;n ejkei&non to;n ejxagagovnta pou;V 
patevraV uJmw&n ejk gh&V Aijguvptou ejn ceiri; krataia&/ kai; bracivoni uJyhlw&/.
550 JUSTINO DE ROMA. Dial. 9,3.
551 JUSTINO DE ROMA. Dial. 9, 3.
552 JUSTINO DE ROMA. Dial. 10, 1.
553 JUSTINO DE ROMA. Dial. 10, 2.
554 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 1.
555 JUSTINO DE ROMA. Dial. 18, 1.
556 COSGROVE, C. H., Justin Martyr and the emerging Christian canon, p. 222.
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tãs (braceva tw&n ejkeivnou [sc. do Salvador] lovgia)557. A primeira seção 
de argumentação do Diálogo com Trifão (10-29) serve também para 
identificar os limites entre a antiga e a nova aliança558. Os textos profé-
ticos aparecem em paralelo com as instituições da nova aliança (kainh; 
diaϑhvkh)559. As interpolações veterotestamentárias de origem cristã 
respaldam a interpretação cristológica dos textos do AT560. Enfim, não 
há nada nos escritos de Justino que estabeleça separação entres os dois 
grupos de texto561. Como em outras vezes, Dial. 42 também é uma 
tentativa de balancear os textos entre AT e NT, mas impressiona a in-
terpretação apostólica proposta por Justino:

Assim também as doze campainhas que se mandava pendurar na ves-
te talar do sumo sacerdote se referiam aos doze apóstolos que esta-
vam ligados ao poder de Cristo, sacerdote eterno, por meio dos quais 
toda a terra se encheu da glória e da graça de Deus e de seu Cristo562.

Em Dial. 42, 1 as citações proféticas servem para reforçar a au-
toridade dos Apóstolos que foram enviados por Cristo e, simultanea-
mente, a unidade da Igreja na comunhão dos seus membros563. Em 
suma, ao lado dos textos proféticos, os textos que, na escola de Justi-
no, ganham um novo nome fazem parte de um patrimônio eclesiástico 
escriturístico qual conteúdo essencial para o desenvolvimento do en-
sinamento da fé cristã. A existência, o manuseamento e a interpreta-
ção destes textos dependem obrigatoriamente do contexto de qualquer 
outra realidade eclesiástica romana que busque a comunhão com os 
ensinamentos dos Apóstolos. 

557 JUSTINO DE ROMA. Dial. 18, 1.
558 PRIGENT, P., Justin et l’Ancien Testament, p. 235.
559 JUSTINO DE ROMA. Dial. 51, 3.
560 SIMONETTI, M., L’Antico Testamento nella Chiesa prenicena, p. 13-14.
561 HENGEL, M., Septuagint as Christian Scripture, p. 27.
562 JUSTINO DE ROMA. Dial. 42, 1: =Alla; kai; to; dwvdeka kwvdwnaV ejxh&ϕϑai tou& podhvrouV 
tou& ajrcierevwV paradedovsϑai tw&n dwvdeka ajpostovlwn tw&n ejxaϕϑevntwn ajpo; th&V dunavmewV 
tou& aijwnivou iJerevwV Cristou&, di= w|n th&V ϕwnh&V hJ pa&sa gh& th&V dovxhV kai; cavritoV tou& ϑeou& kai; 
tou& Cristou& aujtou& ejplhrwvϑh, suvmbolon h́n.
563 JUSTINO DE ROMA. Dial. 42, 2-3.
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5.5 A conjunção dos conceitos eclesiásticos e 
pedagógicos em são Justino

Devemos, enfim, nos perguntar se o modo com o qual Justino 
percebeu os laços entre filosofia e religião incidem na dinâmica da sua 
atividade escolar. Para respondermos positivamente a isso, em parte 
nós recorremos a um estudo importante sobre a estrutura retórica das 
Apologias, em parte nós oferecemos uma avaliação sobre a definição 
de religião para Justino, reconhecendo a omissão deste conceito qual 
elemento essencial para a compreensão do ensinamento do apologeta 
romano.

Em 1977, o alemão Hermann Holfelder escreveu um artigo, di-
vidido em duas partes, sobre a unidade estrutural da I e II Apologia. 
Holfelder percebeu, de maneira inovadora e esclarecedora, que o 
binômio eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva constituía o fio condutor entre as 
duas Apologias, revelando, além disso, a função política que este par 
poderia representar junto ao poder imperial564. No que diz respeito à 
unidade estrutural das Apologias, parte-se da análise da posição onde 
este binômio se encontra para reconhecer as normativas estabelecidas 
pelas regras retóricas da dispositio. 

Uma das preocupações de Holfelder foi a constatação de que 
também outros autores da literatura clássica como Horácio e Sêneca já 
tivessem usado binômios para demarcar as partes estruturais dos seus 
textos literários565. Da mesma forma, diz-se que este recurso determina 
a forma mais autêntica dos diálogos platônicos566. Encontra-se, assim, 
na ideologia do rei-filósofo, o elemento para a explicação do escopo e 
da unidade entre as obras, isto é, I e II Apologias que, até então eram 
consideradas separadamente567. Concretamente, Holfelder sugere que 
a unidade das Apologias seja vista da seguinte maneira:

564 HOLFELDER, H. H., Eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva. Literarische Einheit und politischer 
Kontext von Justins Apologie, p. 51.
565 HOLFELDER, H. H., Eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva. Literarische Einheit und politischer 
Kontext von Justins Apologie, p. 246. 
566 HOLFELDER, H. H., Eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva. Literarische Einheit und politischer 
Kontext von Justins Apologie, p. 247.
567 HOLFELDER, H. H., Eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva. Literarische Einheit und politischer 
Kontext von Justins Apologie, p. 248.
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Dispositio das Apologias segundo Holfelder568

I Apol. 1 Prescrição - Destinatários
I Apol. 2-3 Exposição
I Apol. 4-12 O nome cristão - ajϑeovthV
I Apol. 13-29 Os ensinamentos de Cristo
I Apol. 30-53 Prova da filiação de Cristo
I Apol. 53-60 As obras dos demônios
I Apol. 61-67 A vida cristã
I Apol. 68 
II Apol. 9

Rescrito de Adriano
A prática do direito

II Apol. 10-13 Superioridade dos ensinamentos de Cristo
II Apol. 14-15 Epílogo

Mais claro do que Holfelder, Charles Munier assume a proposta 
do teólogo alemão e demonstra que seria melhor dividir as Apologias 
de outra forma:

Dispositio das Apologias segundo Ch. Munier569

I Apol. 1-3 Exórdio
II Apol. 2-10 Narração
I Apol. 4-12 Refutação
I Apol. 13 
II Apol. 12 Provas

II Apol. 12-15 Peroração

Segundo Munier, as provas e a refutação se misturam ao longo de 
toda obra. É complexo o modo como os dois teólogos articularam e ex-
plicaram as partes das Apologias entre si. De qualquer maneira, o que 
permanece claro é o fato de que o binômio eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva man-
tenha a unidade das Apologias de Justino, já que podemos observar, por 
sete vezes e em pontos determinantes, a presença destes dois termos em I 
Apol. 1, 1 (destinatários); em I Apol. 2, 1 e 2 (captatio benevolentiae); em 
I Apol. 3, 2 (auctoritas); em I Apol. 12, 5 (ao fim da refutação); em II Apol. 
2, 16 (na narração) e em II Apol. 15, 5 (ao fim da peroração)570. 
568 HOLFELDER, H. H., Eujsevbeia kai; ϕilosoϕiva. Literarische Einheit und politischer 
Kontext von Justins Apologie, p. 115.
569 MUNIER, CH., Justin, Apologie pour les Chrétiens, p. 23.
570 MUNIER, CH., Justin, Apologie pour les Chrétiens, p. 24.
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A este estudo, digno de admiração, nós teríamos a acrescentar 
o valor que Justino dava à eujsevbeia, que em sua obra não se põe a 
par apenas com a ilosoϕiva, mas também com a dikaiosuvnh (justiça) 
como binômio que estará ao centro do ensinamento moral do apologe-
ta sobre as virtudes571. Juntas, a justiça e a piedade são, por natureza, 
um bem (dikaiosuvnh kai; eujsevbeia kalovn)572 — (ϕuvsei kala; kai; 
eujsebh& kai; divkaia)573. Este se tornou o tema central da nossa pesquisa 
no passado574. Desta vez, nós queremos explorar o valor de ejsevbeia em 
si mesma. Em nossa opinião, o melhor meio de perceber o valor deste 
termo se encontra na investida de Justino contra a idolatria, prática que 
é marcada pela negação da piedade (ajsevbeia)575. 

A piedade e a impiedade estão diretamente relacionadas à prática 
pedagógica, pois o que determina que os homens sejam ateus (ajϑe-
vouV), ímpios (ajsebei&V), injustos (ajdivkouV) e criminosos (ajnovmouV) são 
os seus ensinamentos e as suas práticas perversas576. 

Por um lado, a impiedade colocava em risco o valor da verdadeira 
religiosidade na relação entre homem e Deus, quando os cristãos, que 
recebem de Cristo o fato de serem justos e piedosos577, eram conde-
nados à morte578, ou quando os hebreus se perdiam em suas ambições 
por falsa piedade (hJgei&sϑe eujsevbeian)579. A dureza de coração, que foi 
sempre um motivo de crítica ao legalismo judaico, torna-se aos olhos 
de Justino a prova que as suas tradições não contribuíam mais para 
a prática da justiça e para a piedade580. Por outro lado, a impiedade 
estabelecia também um perigo para o bem comum, sobretudo se os 
governantes fossem vítimas desta prática desprezível581.

571 JUSTINO DE ROMA. Dial. 23, 5; 47, 2; 47, 5 e 110,3. 
572 JUSTINO DE ROMA. Dial. 4, 7.
573 JUSTINO DE ROMA. Dial. 4, 7.
574 SILVA, A. L. R. La presenza delle virtù nelle opere di San Giustino.
575 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 7; 43, 6; Dial. 46, 5. Veja-se I Apol. 23, 3.
576 JUSTINO DE ROMA. Dial. 35, 5.
577 JUSTINO DE ROMA. Dial. 136, 2.
578 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 4.
579 JUSTINO DE ROMA. Dial. 14, 2.
580 JUSTINO DE ROMA. Dial. 46, 7: oujde;n sumbavllesϑai pro;V dikaiopraxivan kai; eujsevbeian 
ta; dia; th;n skhrokardivan tou& laou& uJmw&n diacϑevnta ginwvskomen.
581 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 3, 3-5.
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Em Dial. 93, 2, após explicar a função da dikaiosuvnh qual prática 
sublime do homem que segue os mandamentos divinos, são Justino 
continua o seu discurso sobre eujsevbeia, dizendo:

Com efeito, quem ama a Deus com todo o seu coração e com toda 
a sua força, estando cheio de sentimento religioso, não honrará ne-
nhum outro deus... Aquele que ama o seu próximo como a si mesmo 
desejará para ele os mesmos bens que deseja para si próprio, porque 
ninguém desejará males para si mesmo582. 

Com isso, podemos dizer que, ao declarar a eujsevbeia como a forma 
do mandamento divino do amor, na unidade do primeiro binômio eujse-
vbeia kai; ϕilosoϕiva Justino já tinha amalgamado os elementos de religio-
sidade cristã àqueles institucionais civis. Numa análise como a nossa, que 
se propõe em detectar as características de um processo institucional com 
influências diretas sobre os conceitos eclesiásticos, poder-se-ia dizer que 
eujsevbeia e ϕilosoϕiva se tornam, ao mesmo tempo, provas da intencio-
nalidade e da institucionalidade desejadas por Justino ao idealizar de ma-
neira precisa a união entre cristianismo e cultura, entre religião e ensino 
filosófico. Nenhum outro binômio da obra de Justino poderia refletir tão 
bem o que temos buscado explicar com a identificação de uma comunida-
de que se destaca pela estrutura escolar em que se tornou.

5.6 Reflexões Conclusivas
Os elementos conceituais com os quais nos preocupamos neste 

capítulo são informações complementares, que nos ajudam a perceber, 
mais de perto, o envolvimento de Justino com as necessidades ordi-
nárias da função que exercia. Partindo da Matemática e passando pelo 
valor ético dos nomes, pela importância dos livros do AT e do NT até 
chegarmos à união entre os elementos filosóficos e os princípios de 
religiosidade cristã observamos que cada particular favorecia a identi-
ficação de um processo claro de ensino e reflexão desempenhado por 
Justino ao interno da sua comunidade-escola.

582 JUSTINO DE ROMA. Dial. 93, 2: +O ga;r ejx o{lhV th&V kardivaV kai; ejx o{lhV th&V ijscuvoV 
ajgapw&n to;n ϑeovn, plhvrhV eosebou&V gnwvmhV uJpavrcwn, oujdevna a[llon timhvsei ϑeovn... Kai; oJ 
to;n plhsivon wJV eJauto;n ajgapw&n, a{per eJautw&/ bouvletai ajgaϑav, kajkeivnw/ boulhvsetai: oujdei&V 
de; eJautw&/ kaka; boulhvsetai.
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6. 
Características da Constituição  

Pedagógica da Escola de Justino

E agora, reis, entendei: instruí-vos vós que julgais a terra. Servi ao 
Senhor no temor, e no tremor regozijai-vos nele. Aprendei a discipli-
na; não aconteça que, em certo momento, o Senhor se irrite e pereçais 
saindo do caminho justo, quando de repente sua ira se acender. Feli-
zes todos os que nele confiam (Salmo 2, 10-12)583.

Aos poucos, nós percebemos que o emaranhado labirinto das fon-
tes antigas não logra investir-se contra nós. Pelo contrário, o que pa-
recia confuso e indecifrável no início, reluz agora com mais coerência 
e generosamente nos permite aproximar da realidade que buscamos. 
Assim, o nosso último dever será conjugar os princípios pedagógicos 
transmitidos aleatoriamente nos escritos do apologeta romano, onde o 
reconhecimento destes princípios se torna a prova mais substancial da 
importância e da dinâmica daquela escola. 

6.1 A estrutura escolar
Em geral, a estrutura escolar da comunidade de Justino é muito 

simples, destacando-se pelo relacionamento entre mestre e discípulo. 
Isso não quer dizer que os seus escritos se limitem em centralizar, nes-
ta relação, todos os aspectos que envolvem a estrutura da sua escola. 
Eis uma combinação de possíveis características: 

583 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 40, 16-19: Kai; nu&n basilei&V suvnete, paideuvϑhte pavnteV 
oiJ krivnonteV th;n gh&n. Douleuvsate tw&/ kurivw/ ejn ϕovbw/, kai; ajgallia&sϑe aujtw&/ ejn trovmw/. 
Dravxasϑe paideivaV, mhv pote ojrgisϑh&/ kuvrioV, kai; ajpolei&sϑe ejx oJdou& dikaivaV, o{tan ejkkauϑh&/ 
ejn tavcei oJ umo;V aujtou&. Makavrioi pavnteV oiJ pepoiϑovteV ejp= aujtovn. Esta versão coincide literal 
e completamente com o texto da LXX. Todavia, não é possível conceber um juízo formal 
sobre a intenção de Justino ao citar este texto, por isso suspendemos também nós qualquer 
juízo que vá além do que a leitura do texto possa indicar.
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Autoridade Eclesiástica

São Justino Administração de bens

Companheiros
no Martírio
(discípulos)

Tacião
(discípulo)

Romanos
(interlocutores)

Trifão
e seus amigos

(interlocutores)

Catecúmenos e 
tutela infantil

  

viagens Livros
(produção)

Tacião
(armazenamento) hospedagem

Reflexão Filosófica Discussão sobre a Fé Novos Horizontes

Claramente, Justino não exerce a função de líder absoluto da sua 
comunidade, algo que se torna evidente pela presença de outros mem-
bros com funções “pastorais” e administrativas584. Justino fala de certo 
“mestre nos ensinamentos de Cristo” (didavskaloV tw&n Cristianw&n 
maϑhmavtwn)585, o que faz pensar que fosse um personagem comum 
dentro de todas as comunidades cristãs. No entanto, parece que a es-
cola de Justino deva ser entendida como uma realidade paralela à in-
trodução da fé cristã para aqueles que deveriam ser batizados586. A 
instrução administrada por Justino leva em conta uma avaliação da 

584 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 65, 3-5: a) “aquele que preside aos irmãos” (oJ proestwvV tw&n 
ajdelϕw&n); diáconos (diavkonoi) . I Apol. 67, 4: oJ proestwvV.
585 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 2, 9.
586 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 45, 5. Estamos convencidos que este texto possa oferecer 
uma divisão formal entre o abraçar a fé (ajspavzomai) e ensiná-la (didavskw). Com Dial. 39, 
2 pode-se pensar que Justino esteja argumentando que as conversões estivessem crescendo 
em todo o mundo, mas pode-se constatar ainda que mais pessoas se interessavam pelo 
aprofundamento da fé: “diariamente existem aqueles que se fazem discípulos do nome de 
Cristo e abandonam o caminho do erro. Esses, iluminados pelo nome de Cristo, recebem dons 
conforme cada um o merece: um recebe o espírito de inteligência, outro de conselho, outro 
de fortaleza, outro de cura, de presciência, de ensinamento e de temor de Deus” (kaϑ= hJmevran 
tina;V maϑhteuomevnouV eijV to; o[noma tou& Cristou& aujtou& kai; ahpoleivpontaV th;n oJdo;n th&V 
plavnhV, oi{ kai; lambavnousi dovmata e{kastoV wJV a[xioi eijsi, ϕwtizovmenoi dia; tou& ojnovmatoV 
ojnovmatoV tou& Cristou& touvtou: +O me;n gavr lambavnei sunevsewV pneu&ma, oJ de; boulh&V, oJ de; 
ijscuvoV, oJ de; ijavsewV, oJ de; prognwvsewV, oJ de; didaskalivaV, oJ de; ϕovbou ϑeou&). Justino era 
convicto que o entendimento das Escrituras (to; sunieivnai ta&V gravϕaV) era a graça que, sem 
méritos, ele tinha recebido de Deus e, por isso, convidava a todos para que participassem do 
mesmo múnus. Dial. 58, 1.
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fé mais avançada do que os princípios básicos de introdução à vida 
eclesiástica, por se tratar de uma filosofia divina (ϕilosoϕiva ϑeiva)587. 

Uma das características da sensatez (pa&V oJ swϕronw&n) é a sub-
missão dos homens à razão, ao poder público e à autoridade eclesiás-
tica588. Segundo Lee Too, a submissão aos governantes de qualquer 
membro que assuma um posto de liderança constitui, na antiguidade, 
a norma pedagógica por excelência589. O cristão obedece aos seus lí-
deres porque reconhece que este seja o modo de se colocar debaixo 
da autoridade que foi outorgada por Deus e, por consequência, sub-
mete-se ao próprio Deus590. Justino se sente confiante e submisso aos 
ensinamentos que os seus mestres lhe deram, por isso, não hesita em 
oferecer também aos governantes o exame da sua doutrina como ma-
terial recebido de Cristo591. 

Descrever o seu ensinamento a partir do modo como os apóstolos 
explicavam os acontecimentos (eijV tou&to para; tw&n ajpostovlwn ejma-
vϑomen)592 torna-se de fundamental importância por causa da tentativa 
em amadurecer a linguagem da fé cristã dentro daquela estrutura es-
colar romana que põe a si mesma a condição prioritária de preservar o 
que fora ensinado pelos Apóstolos de Jesus Cristo.

Não parece que, na sua comunidade, Justino seja o re-
sponsável pela instrução “catequética” de crianças, no entanto, em 
comparação às conversões adultas, Justino poderia estar indican-
do a existência de um serviço de tutela educacional próprio para 
crianças593, o que sugestivamente poderia ser desempenhado pe-
los pais ou por algum membro da comunidade que preenchesse os 

587 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 12, 5.
588 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 3, 2-3. Justino compartilha em parte da mesma teoria política 
de Platão, no que diz respeito ao clássico reconhecimento civil da autoridade dos governantes 
para o bem da sociedade. Não há progresso civil, se os governantes não se dedicarem à 
filosofia. Da mesma maneira, Justino pode ter julgado que não haveria progresso da reflexão 
cristã, se os seus líderes continuassem a negligenciar os fundamentos filosóficos que lhes 
servissem de ajuda. Veja-se também I Apol. 12, 1-2, onde Justino afirma que os cristãos sejam 
os melhores aliados do governo para a manutenção da paz. Em I Apol. 17, 3, Justino ora para 
que os governantes sejam movidos pela razão prudente em suas atividades.
589 LEE TOO. Y., The pedagogical contract, p. 41.
590 JUSTINO DE ROMA. Dial. 131, 2.
591 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 4.
592 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 61, 9.
593 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 15, 6.
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requisitos para tal função. Muitas destas crianças permaneceram 
virgens até a vetustade. O que mais chama atenção é o comentário 
que Justino faz sobre o perigo para as crianças que inocentemente di-
vulgavam ser cristãs, pelo conteúdo daquilo que falavam. A precaução 
da comunidade era manter protegido, de forma organizada, o grupo 
destas crianças, para que não arriscassem os tormentos dos algozes594. 
Provavelmente, isso dependia do valor que os cristãos davam à matu-
ridade de deliberação para a validade do martírio. Outras precauções 
dos cristãos em relação aos seus filhos consistiam em não expor os 
recém-nascidos (ta; gennwvmena)595 e em proteger as suas crianças de 
sequestros com fins macabros como a leitura das vísceras de crianças 
inocentes596.

Tacião encontra-se no primeiro lugar da lista do discipulado de 
Justino, tornando-se o mais famoso de todos os seus discípulos. Tacião 
chegou a assumir o papel de mestre da escola de Justino após o seu 
martírio, mas não continuou nesta função por muito tempo, pois re-
solveu formar para si mesmo outra escola597. No contexto dos estudos 
bíblicos, diz-se que, se Tacião não conhece a harmonização de Justino 
entre os textos evangélicos, necessariamente todos os dois confiam 
numa mesma fonte anterior que os tenha harmonizado598. 

Entre os outros discípulos que conhecemos, estão também aque-
les que foram martirizados no mesmo local e dia em que Justino: Ca-
ritão, Caridade, Evelpisto, Hierax, Peão e Liberiano. Justino aprova a 
presença de mulheres, como é o caso de Caridade, a partir da aceitação 
que as mulheres tenham a mesma capacidade que os homens em ad-
quirir todo o tipo de justiça e virtude599. Ademais, Simonetti consta-
ta que outro personagem anônimo da literatura patrística, o autor do 
Elencos pelos fins do segundo século, compartilhava com Justino a 
doutrina da encarnação do Verbo em Maria, o que poderia ser explica-
do se aceitássemos que esse escritor tivesse participado das lições do 

594 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 29, 1. 
595 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 27, 1.
596 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 18, 2.
597 EUSÉBIO DE CESAREIA, HE IV, 29, 1.
598 PETERSEN, W. L., Tatian’s Diatessaron, p. 29.
599 JUSTINO DE ROMA. Dial. 23, 5.
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apologeta romano durante a sua juventude600. Não existe nenhuma in-
formação adicional sobre o relacionamento entre Justino como mestre 
e os seus discípulos. Todavia, durante os dois dias em que esteve com 
Trifão e os seus amigos, Justino assumiu um comportamento muito 
parecido com o que ele deveria ter ao interno da sua escola.

Com os riscos que as viagens poderiam comportar na antiguida-
de, os cristãos tinham o costume de oferecer-se como companhia aos 
viajantes, percebendo nesta prática a oportunidade de proclamar a fé 
em Cristo aos companheiros de viagem601. Aos viajantes que residiam 
em Roma por algum tempo, provavelmente alunos estrangeiros, tinha-
-se a preocupação para que não lhes faltasse os bens necessários para 
a sua permanência602. 

Enfim, não é difícil perceber que a discussão sobre a fé proposta 
como reflexão filosófica — como tantas vezes constatamos nas pági-
nas desse livro —, esteja na origem dos novos horizontes alcançados 
pela Igreja através da iniciativa do apologeta romano.

6.2 Contraposição entre a proposta universal de 
conhecimento da fé e a especialização e dedicação para a 
reflexão da mesma

A partir dos escritos de Justino, o universalismo da fé se rege de 
duas maneiras complementares: na relação gregos-bárbaros, a riqueza 
do patrimônio cultural se expande em direção ao mundo “inculto” pela 
ação do verbo encarnado entre os bárbaros603; na relação judeus-cris-
tãos, a presença dos cristãos em todas as partes do mundo, em compa-
ração ao número dos sequazes da fé hebraica, é prova que Deus tenha 
estabelecido o cristianismo como cumprimento da sua vontade para 
ver todos os homens livres em direção ao conhecimento da verdade. A 
presença dos cristãos em todo mundo e a possibilidade de conversão 
de todos os homens não são apenas elementos de prova quantitativa, 

600 SIMONETTI, M., Ortodossia ed eresia tra I e II secolo, p. 303-304.
601 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 16, 4.
602 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 67, 6.
603 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 5, 3; 46, 3. Lembramos que isso não tem nada a ver com o 
pensamento justineo sobre o lovgoV spermatikovV.
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como se a ausência dessas coisas pudesse provar o contrário604. Se 
fosse assim, também os judeus poderiam valer-se de tal prerrogativa.

Em termos modernos de progressão estatístico-cultural, Justino 
teria sugerido ideologicamente que o conhecimento da verdade fos-
se possível para todos os homens, pelo fato que todos tenham sido 
criados racionais e capazes de contemplar a verdade605. No “chifre do 
unicórnio” (kevrata monokevrwtoV) com o qual em Dt 33, 13-17 diz-se 
que Deus teria chifrado as nações, Justino vê a marca deixada pela 
cruz de Cristo em todos aqueles que são chamados à conversão606. 
Deste modo, o universalismo da fé se torna a possibilidade e o dever 
de anunciar a doutrina de Cristo a todos os homens, concretizando-se 
na aceitação deliberada daqueles que aderirem a esta doutrina607. 

Assim, a instrução cristã nutre a responsabilidade social em fun-
ção dos benefícios que os cristãos sabem garantir aos homens de todos 
os povos608. Consequentemente, a busca da verdade não é um princí-
pio reservado aos filósofos, já que também os que ignoram as formas 
das letras (para; tw&n oujde; ou;V carakth&raV tw&n stoiceivnwn ejpistame-
vnwn), entre os quais poderiam ser destacados até os mutilados e cegos 
(perw&n kai; chvrwn tinw&n ta;V o[yeiV), quem, embora pessoas igno-
rantes e bárbaras de língua (ijdiwtw&n me;n kai; barbavrwn to; ϕϑevgma), 
também devem ser consideradas pessoas sábias e fiéis de inteligência 
(soϕw&n kai; pistw&n to;n nou&n)609. Prova disso é que Deus escolhera os 
apóstolos, ignorantes e incapazes de eloquência, para que transmitis-
sem os ensinamentos de Cristo a todos os homens610. Se é verdade que 
a citação do Salmo 14, 2 lembra que todos os homens tenham pecado e 
se tornaram inaptos de inteligência611, também se verifica que a provi-
dência de Deus coopera para que todos os homens cheguem ao conhe-

604 JUSTINO DE ROMA. Dial. 17, 1.
605 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 28, 3. Veja-se também Dial. 11, 4.
606 JUSTINO DE ROMA. Dial. 91, 2-3. Tertuliano faz uso da mesma interpretação em Ad. 
Marc. II, 18, 3-4.
607 JUSTINO DE ROMA. Dial. 11, 2.
608 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 3 (4), 1 e 3.
609 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 60, 11. Em Dial. 29, 2 Justino também afirma que os menos 
avantajados de inteligência recebam a capacidade de reflexão.
610 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 39, 3.
611 JUSTINO DE ROMA. Dial. 27, 3.
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cimento do bem612, por meio da reflexão (ejpivstasiV) e da lembrança 
(ajnavmnhsiV)613 das verdades que transformarão o gênero humano614. 
Quem permanece na ignorância ofende a Deus com as suas calúnias615.

O Salmo 1 emite o juízo sobre a necessidade de meditar a lei do 
Senhor dia e noite com a linguagem tipológica da árvore plantada à 
beira das fontes de águas correntes. Justino cita este salmo para de-
monstrar como se profetiza sobre pessoas de todas as raças que deve-
riam crer em Deus616. Ora, fala-se de algo que respalda o interesse de 
Justino que os membros da Igreja se dedicassem mais à reflexão da 
fé. O fato concreto é que este progresso não pode ser desenvolvido, 
sem que haja um investimento na formação pessoal do maior número 
possível de indivíduos:

...sabemos não ser fácil mudar às pressas uma alma possuída pela 
ignorância... Sabemos que quando a verdade é proposta, a ignorância 
bate em retirada617.

Não basta confiar que Deus tenha ensinado os homens a conhecer 
e a praticar as normas de justiça. É necessário que o homem se em-
penhe em aprofundar este ensinamento618. Nos primeiros séculos, não 
obstante a existência de um grande número de analfabetos619, muitos 
poderiam se tornar educados. Todos poderiam ter vivido uma con-
dição melhor ou mesmo ter construído uma sociedade inteiramente 
justa, se não fosse a pretensão dos líderes620. Uma vez que se reco-
nhece a carência dos cristãos em resolver disputas sobre as questões 
pertinentes às suas vidas, constata-se a necessidade em promover uma 

612 JUSTINO DE ROMA. Dial. 1, 4; 11, 4.
613 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 11.
614 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 23, 2.
615 JUSTINO DE ROMA. Dial. 30, 1.
616 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 40, 7.
617 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 12, 11: ajll= ejpei; gnwrivzomen ouj rJa&/on ajgnoiva/ katecomevnhn 
yuch;n suntovmwV metabavllein... eijdovteV o{ti oujk ajduvnaton ajlhϑeivaV parateϑeivshV a[gnoian 
ϕugei&n.
618 JUSTINO DE ROMA. Dial. 92, 5.
619 Veja-se a particularidade do comentário de Richards sobre a capacidade literária dos 
membros das camadas sociais mais baixas. RICHARDS, E. R., Paul and first-century letter 
writing, p. 62.
620 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 12, 4.
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formação que a supra, a fim de preparar cristãos bem instruídos (eu[-
tonoi cristianoiv)621 que, diferente dos judeus, busquem o real desejo 
de conhecer e realizar as coisas de Deus (ta; tou& ϑeou& noh&sai kai; 
poih&sai bouvlomai)622. 

Com efeito, os cristãos estabelecem um novo comportamento 
com o seu mundo em busca desta formação. Cultura e literatura com-
põem uma preciosa herança para eles. O mártir filósofo percebe que 
tanto a comunidade cristã reunida em Roma ou onde quer que seja, 
quanto a sua atividade como um cristão ao interno de um ambiente 
de educação intelectual impõem questões sobre o processo de apren-
dizagem dos elementos culturais que compõe o universo onde estão 
inseridos. Roma ocuparia assim uma posição proeminente para todos 
ao consolidar culturas de bases sólidas e ao estabelecê-las em seus 
núcleos sociais623. 

Expressamente, Justino está transformando os padrões da tradi-
ção filosófica. Por isso, o apologeta romano renuncia a antiguidade 
como um princípio inquestionável. A verdade toma o posto da anti-
guidade624. Em I Apol. 53, 3-5, Justino acusa as tradições antigas de 
ter conduzido a humanidade ao erro (ta; palaiav, ejn oi|V planwvmenoi 
ajnestravϕhsan), enquanto ele fala sobre a história e sobre o ensina-
mento de Israel. O coeficiente do desafio em educar o maior número 
possível de pessoas diante da perspectiva universal cristã não resulta 
em utopia, mas em uma análise prática da própria atividade e da im-
portância que consegue para o seu ministério: 

621 JUSTINO DE ROMA. Dial. 93, 5.
622 JUSTINO DE ROMA. Dial. 48, 2.
623 LINDET, M. P. Histoire et politique à Rome, p. 233.
624 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 1. Droge assumiu que, uma vez que a tese de Justino tinha 
evidenciado a filosofia grega como uma imitação do cristianismo, o apologeta romano teria 
compreendido voluntariamente a filosofia grega como inferior ao cristianismo. Droge discursou 
que a antiguidade de Moisés e a dependência dos gregos dele eram temas já estabelecidos 
entre escritores do judaísmo helênico como Artapano, Eupolemo e Josefo, enquanto Justino, 
ignorando a existência destes escritores, teria desenvolvido a sua argumentação como se todos 
aceitassem a antiguidade de Moisés e de todos os outros profetas. DROGE, A. J. Homer or 
Moses?, p. 59-61. Nós nos sentimos mais confiantes em concordar com Prinz, quem apontou 
para as sementes da sabedoria para explorar esta questão, ainda se pensamos que Prinz, 
alternativamente, pudesse ter dito “verdade” (Wahrheit) no lugar de “sabedoria” (Weisheit) 
para ser mais preciso durante a sua observação. PRINZ, F., Von Konstantin zu Karl dem 
Groβen, p. 63.
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Mesmo que consigamos persuadir algumas poucas pessoas, nosso 
ganho será grande, pois, como bons agricultores, receberemos a nos-
sa recompensa625. 

Ao interno da questão sobre a finalidade das Apologias surge a 
expressão audaciosa de um escritor cristão que compara os seus ensi-
namentos aos dos grandes escritores do mundo antigo, reconhecendo 
a chance que existia para que a sua obra fosse conhecida em todo 
o mundo, caso os governantes, seus interlocutores, assim deliberas-
sem626. Oxalá todos os homens se dedicassem à filosofia e a conside-
rassem maior e mais honrosa627. Portanto, o valor do universalismo da 
fé que se verifica em cada indivíduo teria que estar presente também 
nas exigências morais que a adesão ao cristianismo implicava, como 
uma condição em que era inadmissível que cristãos pregassem a sua 
fé, sem a responsabilidade da verdade dos seus atos628. 

6.3 Leis pedagógicas inerentes à interpretação dos textos 
bíblicos

O ponto de partida da argumentação justineia é a reflexão a partir 
das Escrituras629. Por isso, alguns princípios pedagógicos se enleiam 
com as regras de exegese bíblica, o que nos obriga a listar as suas leis 
hermenêuticas para entendermos melhor esta dinâmica pedagógica. 

Então, da forma como alguns textos bíblicos são entoados, esses 
se tornam por si mesmos conselhos pedagógicos, como o otimismo 
de Is 55, 12 — “com júbilo sereis ensinados”630 —, ou como a reco-
mendação à coerência do Salmo 50631, ou como provocação em Is 58, 
4 — “para querelas e rixas vós jejuais”632.

Além do já supramencionado princípio hermenêutico logoi-typoi 
que encontramos em Dial. 114, 1ss e da convergência dos nomes, 
625 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 13: ka]n ojlivgouV de; peivswmen, ta; mevgista kerdhvsanteV 
ejsovmeϑa: wJV gewrgoi; ga;r ajgaϑoi; para; tou& despovzontoV th;n ajmoibh;n e{xomen.
626 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 15, 4.
627 JUSTINO DE ROMA. Dial. 3, 3.
628 JUSTINO DE ROMA. Dial. 44, 1. 
629 JUSTINO DE ROMA. Dial. 28, 2; 32, 2.
630 JUSTINO DE ROMA. Dial. 14, 7: ejn cara&/ didacϑhvsesϑe.
631 JUSTINO DE ROMA. Dial. 22, 9.
632 JUSTINO DE ROMA. Dial. 15, 3: eijV krivseiV kai; mavcaV nhsteuvete.
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acreditamos que Justino ofereça mais quatro princípios hermenêuti-
cos fundamentais. Em primeiro lugar, Justino aposta no literalismo de 
alguns versículos, ao dizer que uma interpretação não pode ser aceita, 
caso contradiga a citação de onde ela está sendo tirada633. Em segundo 
lugar, o apologeta romano mostra que é necessário entender de quem 
as Escrituras estão falando, quando estas narram alguma coisa. Pode 
ser que sejamos nós, o Pai ou o Verbo quem fala através das Escri-
turas, por isso, é necessário distinguir de quem o texto está tratan-
do634. É interessante perceber que, quando “somos nós” quem falamos, 
as Escrituras estão falando em nome de muitos (wJV ajpo; proswvpou 
pollw&n) que se apresentam com uma só criança (pavntaV wJV e}n paidi-
von gegenh&sϑai) para expressar a confiança e obediência com as quais 
devemos nos apresentar diante do Senhor e das suas leis635. Qualquer 
que fosse a lei pedagógica na antiguidade, era claro que a educação de 
crianças era o melhor meio de ilustrar este assunto. Em terceiro lugar, 
encontram-se as proposições obscuras, as parábolas, os mistérios e 
os símbolos (lovgouV tou&V ejpikekalummevnwV kai; ejn parabolai&V h] 
musthrivoiV h] ejn sumbovloiV)636 que difusamente estão presentes nas 
Escrituras. Como exemplo de obscuridade, Justino diz que os mestres 
dos judeus se sentiam embaraçados quando as Escrituras lhes arguiam 
de opiniões pessoais e insensatas, por isso, diziam que os originais dos 
textos não poderiam fazer as mesmas afirmações637. Quando Justino 
interpreta “o teu pai foi um amorreu e a tua mãe uma hetéia” (Ez 16, 
3), afirma ser uma parábola, cuja interpretação se verifica por ocasião 
do nascimento de Cristo638. Por mistério, dá-se o exemplo do nasci-
mento de Cristo lido a partir de Dn 2, 34 - “pedra desprendida sem 
mãos humanas”639. Simbolicamente, as Escrituras também chamam 
Cristo de pedra640. O último princípio hermenêutico que encontramos 
diz respeito à interpretação moral que Justino dá ao Salmo 21, 11, 

633 JUSTINO DE ROMA. Dial. 33, 1; Dial. 55, 3.
634 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 36, 1-2.
635 JUSTINO DE ROMA. Dial. 42, 3. 
636 JUSTINO DE ROMA. Dial. 68, 6.
637 JUSTINO DE ROMA. Dial. 68, 8.
638 JUSTINO DE ROMA. Dial. 77, 4.
639 JUSTINO DE ROMA. Dial. 76, 1: livϑon a[neu ceirw&n tmhϑevnta.
640 JUSTINO DE ROMA. Dial. 86, 1.
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concluindo, assim, que devemos confiar em Deus que tudo faz para a 
nossa salvação641. 

Sendo assim, os princípios hermenêutico-pedagógicos de 
Justino são: a) tipologia histórica; b) convergência dos nomes; c) 
contextualização literária; d) os sujeitos da narração; e) obscuridade-
parábola-mistério-símbolo; f) moral.

6.4 Componentes pedagógicos definitivos para o sucesso 
da comunidade cristã de Justino

Segundo especialistas em pedagogia, as normas pedagógicas se 
apresentam em larga variedade e não podem ser reduzidas a um único 
gênero literário. Essas normas podem ser identificadas pela conexão 
que possuem com a educação e o ensino. Por isso, deveriam ser classi-
ficadas em relação aos alunos, aos mestres, às fontes e às autoridades 
que as corroboram642. Nestes termos é, então, possível extrair um ma-
terial de cunho pedagógico dos escritos de Justino. 

Cristo se destaca pelo ensinamento que trás aos homens como 
mestre (didavskaloV) a serviço do próprio Deus643, ensinando os seus 
discípulos a não o negar644. De Cristo Mestre, os cristãos ensinam aquilo 
que aprenderam645. Em se tratando do conteúdo bíblico-cristão, as afir-
mações “aprendemos” (memaϑhvkamen) correspondem de maneira abran-
gente a “cremos” (pisteuvomen) e “ensinamos” (didavskomen). Jesus Mes-
tre mostra que não haverá homem sensato que aceite aquilo que a razão 
ordena evitar e, assim como os cristãos têm a origem do seu nome em 
Cristo, assim também se realiza nos discípulos a aceitação e a proclama-
ção dos ensinamentos do seu mestre646. Jesus é mestre de oração647. Com 
efeito, Jesus tantas vezes é lembrado como mestre648. Dizer que Jesus é 

641 JUSTINO DE ROMA. Dial. 102, 6.
642 MURA, A., Norma Pedagogica, p. 771.
643 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 19, 8.
644 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 4, 7.
645 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 8, 3.
646 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 12, 8-9.
647 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 13, 2-3.
648 JUSTINO DE ROMA. 1 Apol 14, 4; 19, 6; 21, 1; 32, 2; 46, 2; 59,1; 66,1; II Apol. 2, 2; 7 
(8), 5; 9, 2; 10, 8; 13, 1. Dial. 35, 2; 76, 6; 101, 2; Mais frequente no Diálogo com Trifão são 
as afirmações dos ensinamentos do próprio Deus ou das Escrituras.
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o “anjo do grande conselho” (megavlhV boulh&V a[ggeloV) denota que o 
Cristo haveria de ser mestre daquilo que ensinara649. Em outros lugares, 
será evocado o ensinamento recebido por Justino650, algo que ele refere 
como se fosse transmitido pelos profetas651, pelos Apóstolos e pelos que 
se mantiveram fiéis à doutrina do Salvador652.

Como facas de pedra (petrivnai), as palavras de Jesus retiram os 
homens do erro do mundo653. Para ser mais preciso, Justino tenta de-
fender a fé das divagações desnecessárias dos mestres judeus, apon-
tando para as questões pertinentes, para as grandes questões, para as 
questões dignas de serem pesquisadas (ta; megavla kai; a[xia zethvsew-
V)654, onde as malícias e maquinações daqueles homens são desmasca-
radas e onde os temas importantes constituem verdadeiros objetos da 
“ciência teológica” (ϑeologei&n)655. 

Assaz empregada, deparamo-nos com a repetição como a preo-
cupação de Justino mais comum em relação aos seus ouvintes. Nós 
a classificaríamos como a primeira norma pedagógica. As justifi-
cativas apresentadas pelo apologeta romano colocam-no no campo 
visível do mestre em cujo extremo respeito pelos seus discípulos 
são determinados a partir daquilo que deve ser dito e que precisa ser 
omitido. Em Dial. 92, 5, são Justino propõem resumir a sua argu-
mentação àqueles que chegaram no dia seguinte sob a perspectiva 
desta norma pedagógica, pois, ele deseja ensinar a todos a conhecer 
e praticar as mesmas normas de justiça (ta; aujta; divkaia pavntaV 
didavskein kai; eijdevnai kai; pravttein)656. Assim, por consideração 
para com seus ouvintes, para que cheguem a um acordo, Justino 
expressa a necessidade de repetir as suas palavras657. Em Dial. 56, 
18, Justino interrompe o seu escrito para falar com o destinatário 

649 JUSTINO DE ROMA. Dial. 76, 3. O texto bíblico citado é Is. 9, 6.
650 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 13, 1.
651 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 1.
652 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 39, 3.
653 JUSTINO DE ROMA. Dial. 113, 6. É evidente que estas palavras não se reduzem aos 
textos dos Evangelhos.
654 JUSTINO DE ROMA. Dial. 112, 4.
655 JUSTINO DE ROMA. Dial. 113, 6.
656 JUSTINO DE ROMA. Dial. 92, 5. Veja-se também Dial. 85, 4.
657 JUSTINO DE ROMA. Dial. 63, 2.
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do Diálogo com Trifão, ou seja, com Marco Pompeu658, dizendo 
que não repetiria inteiramente os textos antes citados, mas apenas o 
que fora útil para a sua argumentação, embora provavelmente o ti-
vesse citado a Trifão, em sua versão completa. Isso demonstra que 
Justino poderia estar economizando espaço material na produção 
do seu livro, sinal de que ele fosse habilitado à produção literária.

Pelo menos quatro momentos do Diálogo com Trifão mostram 
como Justino queria encontrar a oportunidade justa para rebater 
os seus opositores, deslocando os seus argumentos para os instan-
tes nos quais percebeu que o temperamento dos seus adversários 
fosse mais brando. Assim ocorreu quando Trifão fez referências 
aos evangelhos cristãos659. Justino desconversou e somente mais 
à frente chamou a atenção de Trifão sobre existência dos evange-
lhos660. Outra circunstância que influenciou o discurso de Justino 
está presente em Dial. 8, 3, onde, pela primeira vez, alguns dos 
amigos de Trifão, que não permaneceram para a conversa, agre-
diram verbalmente e de forma rude o apologeta romano. Cate-
goricamente, a força que a temperança (swϕrsuvnh) possuía nas 
Apologias661, como uma das maiores virtudes humanas, no Diá-
logo com Trifão, foi — como acreditamos — voluntariamente 
cancelada por causa das críticas que aqueles homens fizeram, en-
quanto insinuavam que tal virtude fosse resultado de um discurso  
cristão piegas662. 

Os outros exemplos também aparecem na relação entre as duas 
obras de Justino. Enquanto nas Apologias o versículo “ninguém co-
nhece o Pai, senão o Filho” (Mt 11, 27) serve como uma crítica para 
comprovar que os judeus não reconheceram quem se revelara a Moi-
sés663, durante o Diálogo com Trifão, Justino cita os dois textos, com 
a mesma força que possuem nas Apologias, porém em lugares separa-
dos664. Talvez Justino tenha se comportado desta maneira, para evitar 

658 JUSTINO DE ROMA. Dial. 141, 5.
659 JUSTINO DE ROMA. Dial. 10, 2.
660 JUSTINO DE ROMA. Dial. 18, 1.
661 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 3, 2; 6, 1; 10, 1; 14, 2; 17, 3; II Apol. 2, 1-2; Dial. 4, 3. 
662 JUSTINO DE ROMA. Dial. 8, 3.
663 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 63, 12-14.
664 JUSTINO DE ROMA. Dial. 25, 2; 36, 2 e 6; 100, 1
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o confronto imediato com os judeus. Semelhante reação é a descrição 
de Perseu, como filho de Zeus que subiu aos céus. Enquanto nas Apo-
logias a proposta é clara665, no Diálogo com Trifão Justino vê a neces-
sidade de esperar um pouco para concluir o que começara a falar666, 
pois Trifão já tinha dito que qualquer comparação com Perseu teria 
sido uma aberração667.

Teoricamente, Justino reconhece três valores para quem usa a 
“técnica” de omissão: a) critica aqueles que omitem as citações bí-
blicas, para escolher o que lhes agrada no discurso668; b) aceita que se 
omita conceitos, se a pessoa omissa suponha que o entendimento do 
interlocutor seja mais abrangente669; c) desdenha quando a omissão for 
fruto da malícia670. 

Então, não há ofensa mais grave do que aqueles que fazem a su-
pressão dos textos com objetivos enganadores:

Isto [sc. a supressão de textos das Escrituras] é mais terrível do 
que ter fabricado o bezerro de ouro, depois de terem sido saciados na 
terra com o maná celestial; mais terrível do que sacrificar os filhos aos 
demônios e matar os próprios profetas671.

A segunda norma pedagógica seria caracterizada pelo benefício 
da reflexão, que torna os homens inocentes e inculpáveis nos atos que 
são inspirados por ela672 e questiona aqueles que queiram continuar 
padecendo por causa da ignorância673. Desta forma, a reflexão deve 
ser estimulada pela leitura e pela explicação coerente, objetiva e ve-
rificável674 do significado dos eventos e das sentenças divinas, para 

665 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 21, 2; 22, 5; 54, 8. 
666 JUSTINO DE ROMA. Dial. 69, 2-6 inicia a argumentação, mas omite o exemplo de 
Perseu, que aparecerá em Dial. 70, 5 com conotação minuciosamente distinta, pois Justino 
não vê mais Perseu entre os exemplos dos filhos de Zeus, mas como prova da ação mentirosa 
dos demônios.
667 JUSTINO DE ROMA. Dial. 67, 2.
668 JUSTINO DE ROMA. Dial. 27, 1.
669 JUSTINO DE ROMA. Dial. 27, 2.
670 JUSTINO DE ROMA. Dial. 65, 2.
671 JUSTINO DE ROMA. Dial. 73, 6: ϕoberwvteron gavr ejsti th&V moscopoii?aV, h}n ejpoivhsan 
ejpi; gh&V mavnna peplhsmevnoi, kai; tou& ta; tevkna ϑuvein toi&V daimonivoiV, h] tou& aujtou;V tou;V 
proϕhvtaV ajnh/rhkevnai. A mesma questão se encontra em Dial.115, 6 e 117, 4.
672 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 3, 1.
673 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 7, 5
674 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 50, 12. 
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que o leitor seja capaz de compreender o que lhe fora ensinado675. De 
nada adianta imitar as ações e as afirmações dos profetas, quem não 
tiver recebido de Deus a graça de entender o significado dos seus ditos 
e ações676. Podemos presumir que o melhor lugar para este tipo de 
reflexão seja na escola, porque Justino sugere que tal reflexão deveria 
ser acompanhada pelo menos por um ano (ka]n ejniautou&)677. Enfim, 
Justino sugere que a sua investigação sobre a verdade seja tão autên-
tica quanto os grandes expoentes da filosofia antiga, cujos discípulos 
não contribuíram para nenhuma reflexão na busca do conhecimento678.

Relacionado aos benefícios, em terceiro lugar, podemos iden-
tificar a finalidade da educação, único motivo que leva Justino a 
admitir a utilidade da leitura dos textos da mitologia grega679. Se 
Justino compreende que a leitura de um texto não tenha por fim as 
bajulações680, significa dizer que a leitura dos mitos gregos se torna 
nociva apenas para aqueles que os leem com a obrigação de seguir os 
seus deuses. Ora, a fé cristã se trata de uma filosofia divina681. Logo, 
Justino quer mostrar que o conteúdo desta reflexão tenha por fim o 
julgamento prudente, característico de uma filosofia superior àquela 
humana, cujas doutrinas não sejam vergonhosas682, enquanto sempre 
acreditou que “santos são aqueles que consagram à filosofia a própria 
inteligência”683. 

Quando se elenca os valores morais da educação, isso nos permi-
te refletir sobre o lugar da quarta norma pedagógica. A relação entre o 
discurso sobre a incoerência dos artesãos que fabricam os seus deuses 
e da fidelidade dos cristãos que devem imitar os bens do seu Criador684 
ilustra a preocupação moral do ensinamento de Justino. Para Justino 
é função dos mestres que eles ensinem seus discípulos a se esquece-

675 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 46, 5.
676 JUSTINO DE ROMA. Dial. 92, 1. 
677 JUSTINO DE ROMA. Dial. 57, 2.
678 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 2. 
679 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 21, 4.
680 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 2, 3. 
681 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 12, 5.
682 JUSTINO DE ROMA. I Apol.15, 2.
683 JUSTINO DE ROMA. Dial. 2, 1: o{sioi wJV ajlhϑw&V ou|toiv eijsin oiJ ϕilosoϕiva/ to;n nou&n 
proseschkovteV.
684 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 10, 1. 
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rem dos maus costumes685. Parece-nos claro que Justino, então, tenha 
necessidade de uma série de conselhos para estimular a educação dos 
seus discípulos:

a) 	“Examinai os juízos”686.
b) 	“Ensinai generosamente aquilo que aprendestes”687.
c) 	“Tende cuidado para não serdes enganados por coisas que im-

peçam a leitura e o entendimento dos ensinos de Cristo”688.
d) 	“Quem nega alguma coisa, seja o que for, ou nega porque 

a condena ou recusa confessá-la por saber que é indigno ou 
alheio a ela”689.

e) 	“A pessoa inteligente deduz algo, se souber tirar consequência 
dos fatos”690.

f) 	“É preciso saber citar breve sentenças”691.
g) 	“Evite-se divagar em assuntos que não sejam pertinentes”692.
h) 	“Não vos deixeis enganar pelas semelhanças das expres-

sões”693.
i) 	 “Se não conheceis o significado das palavras, elas parecer-

-vos-ão estranhas, por mais que as leiais todos os dias”694. 
j) 	 “Se prestais atenção às palavras citadas, não fazeis perguntas 

inúteis”695.
h) 	“Não tendo nada a objetar, não contradigais o que antes dis-

sestes admitir”696.

685 JUSTINO DE ROMA. Dial. 63, 5. A gratidão do mestre é perceber que os seus discípulos 
imitam os seus bons costumes e vivem em coerência com o que foi-lhes ensinado. I Apol. 16, 
8; 4, 1.
686 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 5, 1.
687 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 6, 2.
688 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 14, 1. 
689 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 2, 14.
690 JUSTINO DE ROMA. II Apol. 11, 8.
691 JUSTINO DE ROMA. Dial. 18, 1.
692 JUSTINO DE ROMA. Dial. 24, 1.
693 JUSTINO DE ROMA. Dial. 34, 1.
694 JUSTINO DE ROMA. Dial. 55, 3.
695 JUSTINO DE ROMA. Dial. 64, 3.
696 JUSTINO DE ROMA. Dial. 68, 2.
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i) 	 “Não lutar de todos os modos para sustentar as vossas próprias 
doutrinas, desprezando as de Deus”697.

j) 	 “Não vos disponhais a seguir homens ou ensinamentos huma-
nos, mas Deus e aos ensinamentos que dele provêm”698.

l) 	 “Não seja um pormenor a prejudicar a reflexão de quem se 
dedica a ela”699. 

Esses e outros conselhos deviam ser comuns no relacionamento 
mestre-discípulo, já que o próprio Trifão alude a conselhos que rece-
bera dos seus mestres para sempre respeitar quem estivesse vestido 
com a toga de filósofo700 ou para que ele evitasse o contato com os 
cristãos701. 

Um dos grandes momentos de sabedoria de Justino é expresso 
quando Trifão se torna agressivo no falar e no semblante. Justino usa 
de um artifício pedagógico para acalmá-lo, respondendo-lhe em tom 
mais suave (Kajgw; ejndotikwvteron th&/ ϕwnh&/) com o propósito de dispô-
-lo a escutar o que tinha a lhe dizer (paraskeuavsai aujto;n boulovmenon 
pro;V to; ajkouvein mou)702. 

6.5 Reflexões conclusivas
Há normas pedagógicas estabelecidas por Justino que norteiam 

a relação dele com os seus interlocutores. Tais normas refletem o que 
supostamente deveriam ser as diretrizes institucionais da sua escola 
para o relacionamento entre Justino e os seus discípulos.

697 JUSTINO DE ROMA. Dial. 78, 10.
698 JUSTINO DE ROMA. Dial. 80, 3.
699 JUSTINO DE ROMA. Dial. 115, 6.
700 JUSTINO DE ROMA. Dial. 1, 2.
701 JUSTINO DE ROMA. Dial. 38, 1.
702 JUSTINO DE ROMA. Dial. 79, 1-2.
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7. 
Conclusões finais

Sem maiores pretensões, reconhecemos a ampla originalidade 
da nossa pesquisa como resultado normal do interesse pelos 

escritos patrísticos, que jamais poderiam aceitar um “esgotamento” 
das suas fontes, ou em virtude de sua quantidade ou por causa da sua 
profundidade histórico-dogmática. Assim, ao abrir novas fronteiras de 
pesquisa, demonstramos que os escritos de são Justino ainda oferecem 
muitos elementos para serem aprofundados, entendidos e revisitados. 

A tentativa de identificar simultaneamente os aspectos eclesiais e 
pedagógicos da comunidade de Justino no segundo século surtiu efei-
tos positivos para a avaliação conclusiva do nosso estudo. O maior 
empreendimento cristão no segundo século foi, sem dúvida, a iniciati-
va da comunidade eclesiástica em se tornar uma escola filosófica. Não 
há nada mais expressivo na literatura posterior até o florescer da esco-
la cristã de Clemente e Orígenes em Alexandria que tenha motivado 
os elogios da parte dos autores cristãos. Talvez Eusébio de Cesareia 
cumpra o papel de nexo geográfico e histórico para concedermos que 
parte do empenho escolástico de Alexandria dependesse da iniciati-
va promissora e diligência da comunidade romana em adequar-se à 
linguagem filosófica em ambiente escolar. Em certo sentido, todo o 
progresso na produção bíblica e na reflexão sobre os ministérios hie-
rárquicos da comunidade romana depende diretamente da compreen-
são do protagonismo que a escola de Justino teve em seu tempo. Pode 
ter sido a escola de Justino que tenha reestabelecido a reflexão sobre a 
doutrina de Marcião para aperfeiçoar os pontos fracos da disputa dog-
mática. Pode ter sido o sentimento de justiça que estabeleceu critérios 
para a proposta de diálogos com as culturas. Pode ter sido a consciên-
cia da dignidade das ações de cada pessoa na comunidade que tenha 
estabelecido a compreensão futura do ministério do bispo de Roma. 

Se fôssemos falar ainda sobre originalidade, poderíamos dizer 
que Justino retirou a igreja de Roma dos laços de um discipulado ama-
dor, trazendo um novo rosto de profissionalismo, seriedade e força de 
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expressão para os discursos literários, aprofundando as bases filosófi-
cas da fé cristã, conservando-se fiel à guia dos seus pastores e lutando, 
até o sangue, pela conquista do respeito aos cristãos. 

Enquanto os edifícios domiciliares e templos pagãos se torna-
vam igrejas, nada foi tão promissor quanto aquela comunidade que se 
tornara um centro de filosofia. Não há como aprofundar o desenvolvi-
mento dogmático das principais questões inerentes à nossa fé, se não 
nos debruçarmos sobre o mundo escolar cristão romano no segundo 
século. 

Por si só o martírio já tem um grande valor de dignidade para o 
cristão. No entanto, o martírio coletivo de Justino e dos seus compa-
nheiros ressalta as características mais radicais da reflexão cristã sobre 
o assunto, supondo que parte dos sentimentos de adesão, fidelidade 
e perseverança em suas convicções tenha sido produzida no contato 
escolástico entre Justino e seus pressupostos alunos. Neste sentido, a 
nova constituição eclesiástica daquela comunidade romana produz um 
impacto tão imediato na vida do cristianismo primitivo, que as gera-
ções posteriores não apenas aceitarão o modelo oferecido por ela, mas 
desenvolvê-lo-ão como uma das mais importantes iniciativas eclesiás-
ticas da história do cristianismo.

Objetivamente, as principais novidades que nós pudemos deci-
frar a partir desta consideração eclesiástico-pedagógica foram: 

a) 	A comunidade de Justino era diferente de qualquer outra co-
munidade romana ortodoxa ou heterodoxa. 

b) 	Justino supera o valor dado à antiguidade, observando o crité-
rio de verdade ao nível epistemológico mais importante. 

c) 	Na escola de Justino existiam livros do Antigo Testamento 
— alguns com versões apresentadas somente por Justino —, 
livros do Novo Testamento e livros pagãos, que os interlocu-
tores eram convidados a consultar.

d) 	Justino uniu institucionalmente os conceitos Filosofia e Reli-
gião num processo claro e profundamente aplicável à realida-
de romana que frequentava.

e) 	Não é suficiente dizer que Deus tenha infundido os seus dons 
no coração do homem, para que ele conhecesse e praticasse a 
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verdade. É necessário que, num processo de esclarecimento 
orientado a partir dos ensinamentos de Cristo, o maior núme-
ro possível de indivíduos seja levado ao aprofundamento da 
sua fé.

f) 	As diversas leis pedagógicas — normas de ensino para a fé 
cristã — são as maiores provas da atividade de Justino como 
mestre na sua comunidade-escola.

Em seu caráter pedagógico, as virtudes são exemplos dinâmicos 
do envolvimento de Justino com a reflexão de seu tempo. Tanto a or-
dem quanto a hierarquia das virtudes que se manifesta em sua depen-
dência a Deus estabelecem uma das maiores convicções que Justino 
tem para poder oferecer ao seu estudante um olhar diferenciado sobre 
a doutrina cristã. Ao mesmo tempo em que Justino conhecia as dou-
trinas filosóficas do seu tempo, ele quis encontrar nas virtudes um ele-
mento distintivo da ‘tradição’ cristã. Ainda é muito tênue a completa 
diferença que existe entre são Justino e são Paulo, mas concretamente 
se percebe que são Justino não queria fazer parte de uma cultura afas-
tada das bases bíblico-evangélicas para poder inserir o método filosó-
fico de um jeito seguro e aceitável.

A nossa contribuição sobre avaliação eclesiástica entre as dou-
trinas heréticas e ortodoxas se manteve sob a perspectiva da particu-
laridade de cada centro de agregação cristã. Viu-se, deste modo, que 
Justino e Marcião jamais poderiam ter sido membros de uma idêntica 
comunidade eclesiástica, embora fossem membros da igreja local si-
tuada em Roma. Marcião representa, em parte, uma crítica ao siste-
ma educacional e pedagógico, pois o centro da sua objeção estabelece 
como objeto a pressuposta deformação — entenda-se incapacidade 
pedagógica — exercida pelos líderes cristãos, ao mesmo tempo em 
que a sua proposta almeja regular os problemas das doutrinas que ele 
tinha julgado como inadequadas. 

No entanto, o que se autodeclara importante para a nossa pes-
quisa é o fato que a escola de filosofia à qual os escritores antigos 
tal como Irineu de Lião se referiam e os historiadores tal como 
Eusébio de Cesareia reconheceram como importante não era cer-
tamente o principal centro de agregação do cristianismo romano 
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no segundo século até Justino e não se tornou importante pelo fato 
de ser um centro de agregação, mas pelo fato de se distinguir das 
demais comunidades pela sua adaptação às escolas filosóficas. Pre-
sume-se que a comunidade de Clemente de Roma tenha se destaca-
do naturalmente no cenário das comunidades romanas das origens. 
Todavia, no lugar em que Eusébio de Cesareia transmite os ensi-
namentos de Justino se estabelece ao mesmo tempo uma releitura 
da interação que existia entre a doutrina do apologeta romano e 
o legado cristão que constituía os alicerces para atividade da es-
cola, o que nos permitiria alcançar aquilo que de mais original e 
mais íntimo sempre esteve presente em ambiente romano, ou seja, 
a atuação evangelizadora e a reflexão da fé sob a influência do tes-
temunho dos apóstolos.

Se quisermos considerar um fato da história das escolas filosó-
ficas que possivelmente determinou a iniciativa de Justino, devemos 
mencionar a proposta inovadora de Epíteto que trouxe para o ambiente 
caseiro romano a formação dos seus discípulos, por meio de reflexões 
e diatribes com propostas filosóficas de abrangente inserção cultural 
e social.

Acreditamos que o nosso estudo retira as aspas de ambiguidade 
colocadas sobre a escola de Justino. No que diz respeito à adaptação 
dinâmica da comunidade eclesial de Justino em uma escola de filoso-
fia, como iniciamos a descrever no início dessa abordagem, podería-
mos supor duas ações possíveis. O resultado é sempre o mesmo, mas 
as causas podem ser diversas. A primeira corresponderia à busca por 
um sistema mais qualificado para a formulação da fé cristã da parte da 
comunidade cristã, anterior à conversão de Justino. A segunda teoria 
seria uma avaliação pessoal com resultados inovadores da parte de 
Justino. Não há problemas em amalgamar as duas hipóteses, já que 
possuímos somente indícios e tudo o que podemos apresentar são hi-
póteses. No entanto, permanece clara a confiança que a comunidade 
cristã depositou em Justino em virtude da proposta final de realmente 
tornar-se uma escola de filosofia. 

Justino enriquece o patrimônio cultural da literatura cristã a par-
tir da implementação de conceitos helenísticos desenvolvidos durante 
a sua atuação ao interno da sua comunidade-escola. Da matemática 
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deduzem-se argumentos de constância e exatidão; das máximas, a exi-
gência moral; da tradição romana, o modo de ler os textos bíblicos; e 
da filosofia, um novo modo de interpretar os princípios de religiosida-
de cristã.

Paralelamente à ação evangelizadora que deve alcançar todos 
os homens da terra, Justino reconhece a necessidade de reflexão con-
tínua e aperfeiçoamento constante da linguagem cristã, na busca e no 
conhecimento da verdade. O ideal seria que todos pudessem usufruir 
dos bens gerados pela leitura e pela boa educação. Consciente da di-
ficuldade em se conseguir os meios para uma educação assim ampla, 
Justino se contenta em saber que todas as suas iniciativas frutificarão 
em cada uma das “poucas pessoas” (ojlivgoi) para quem dedicara a 
sua vida703. 

De nenhuma forma, devemos procurar princípios pedagógicos 
modernos ou elaborá-los mais do que se nos apresentam. De ante-
mão, o que nós identificamos como leis pedagógicas, em Justino há 
um acento cristão, pois envolve exclusivamente o ensino da fé cristã, 
aprofundada pela reflexão bíblica e sofisticada pela linguagem filosó-
fica. Em sentido amplo, as leis pedagógicas de Justino cuidam-se da-
queles conselhos de vida que, de uma forma ou de outra, se relacionam 
com a prática dos mestres de doutrina cristã e que, ao mesmo tempo, 
sustentam o desenvolvimento da instrução filosófica. 

Além de trazer um método pedagógico novo para a sua comu-
nidade, Justino estabeleceu, ao interno da Igreja romana, uma nova 
configuração do ensinamento cristão como único fundamento autên-
tico em todos os seus componentes no que diz respeito ao mérito da 
instrução filosófica. Não foi o método pedagógico, porém, que o levou 
a distinguir a sua comunidade das outras realidades eclesiais romanas 
ou das outras personalidades da literatura da sua época, mas a função 
que ele deu ao cristianismo que, a partir do segundo século, assumia 
sua parte — conquistada e nunca mais perdida — ao lado das demais 
escolas de cultura para a humanidade.

Na hipótese de não se descobrir outro momento anterior mais 
sofisticado do que aquele apresentado por Justino, deve-se dizer que 

703 JUSTINO DE ROMA. I Apol. 44, 13.
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até este momento a estrutura mental da propagação da fé cristã não 
conhecia um sistema pedagógico tão aperfeiçoado pelo qual pudesse 
transmitir os seus ensinamentos. Ora, isso significa que até então o 
processo natural de transmissão da fé era desprovido de qualificativos 
profissionais educativos, resultando em uma série de iniciativas pes-
soais baseadas em experiências de caráter domiciliar — não se pode 
negar o valor da educação ao interno da família como início basilar 
da cultura cristã — ou, no máximo, caracterizadas pela qualificação 
mais sofisticada do promotor da fé, como era o caso de São Paulo, por 
exemplo. No entanto, devemos ler os dados históricos que mencio-
namos concordando que, antes de Justino, nunca houvera quem en-
volvesse toda a estrutura eclesiástica numa perspectiva profissional 
pedagógica. 

O que pode mudar no estudo sobre Justino a partir de agora? Di-
gamos que as páginas desse livro indicam uma realidade institucional 
que esclarece profundamente os aspectos do contexto sociocultural do 
nosso autor. Por isso, nós acreditamos que os estudos que não levem 
em conta tal realidade correm o risco de omitir um elemento cujo des-
conhecimento ofuscou a compreensão de aspectos importantes do en-
sinamento de Justino. 

Finalmente, não houve uma só proposta da nossa parte que ultra-
passasse os limites que os textos de Justino nos impõem, por isso, nós 
temos a certeza que um só sentimento emerge do empenho do nosso 
estudo, isto é, a satisfação em poder contribuir pessoalmente com o 
reconhecimento dos conceitos eclesiológicos relevantes para o mo-
mento histórico que inaugurou a missão cristã em ambiente filosófico 
escolar romano, confiantes que a nossa análise esclarece amplamente 
as questões que nos propusemos e enriquece a pesquisa patrística rela-
cionada à literatura do segundo século da era cristã.
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Posfácio

Educar para nos tornarmos  
discípulos da fé e da vida

Deus educa aqueles que ama (Hb 12,6). No centro do projeto 
divino de salvação brota o desígnio que se realizou plena-

mente em Jesus Cristo para que todos os homens pudessem, ao se 
converter, alcançar a comunhão com seu Criador. 

Misteriosamente, o Senhor resolveu que sua revelação haveria de 
projetar-se ao longo dos séculos como uma economia de salvação ca-
paz de ser assimilada, compreendida e amada pelo seu povo escolhido. 
Em cada fase, o coração humano ia ao encontro do complexo desejo 
de um Deus que a todo instante o libertava das mãos do egoísmo e do 
orgulho, dando-lhe sempre sinais profundos de sua entrega amorosa e 
sublime. 

Assim, chegando a plenitude dos tempos, isto é, o momento de 
interação em que o Senhor mais desvelou os véus dos seus desígnios 
para a humanidade, “Deus enviou o seu Filho, nascido de mulher” (Gl 
4,4), a fim de que a sua vontade fosse estabelecida dentro da alma dos 
fiéis, de modo que, tendo se tornado visíveis, por causa de suas obras, 
à inteligência, “desde a criação do mundo, as perfeições invisíveis de 
Deus, o seu sempiterno poder e a divindade” (Rm 1,20), agora, por 
honra exclusiva do Verbo que se fez carne, não houvesse mais ruído 
entre a voz que vem do céu e os ouvidos ainda não familiarizados com 
as grandezas celestiais tais como elas são. 

De maneira despretensiosa e gratuita, Jesus sobe ao cume da 
montanha para rezar, abandonando definitivamente os dias vividos 
com a sua mãe em Nazaré e com seu primo no Jordão, que represen-
tavam os últimos laços sanguíneos que precisavam ceder caminho em 
função daquela vida que haveria de iniciar com os seus discípulos. Às 
margens das praias de Cafarnaum, nascia um tipo de relacionamento 
inédito e revolucionário, não fadado a terminar em razão das fronteiras 
temporais e geográficas, mas planejado para durar por toda a eternida-
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de: o convite que Jesus fazia aos seus discípulos para que o seguissem 
resultava em uma tal comunhão que nem a morte, nem a perseguição, 
nem tampouco as tribulações da vida poderiam desfazer em razão dos 
vínculos inaugurados com aquela convocação. Pelo contrário, o des-
tino do redentor e a sorte dos apóstolos se fundiram em nome daque-
la comunhão cujas maiores consequências foram descritas por gestos 
mútuos de entrega e de amor. 

Jesus chamou os que ele quis, confiando-lhes os mistérios reve-
lados para que os seus discípulos se tornassem “receptáculos da ver-
dade” (Melitão de Sardis). Isso faz com que os discípulos se tornem 
protagonistas dinâmicos enquanto recebem e transmitem o depósito 
da fé. Para a boa condução desse múnus de ensinar, o Espírito Santo, 
que a todos tem o poder de inspirar dentro dos corações, envolve os 
apóstolos e os seus sucessores de uma graça especial para que os en-
sinamentos sejam preservados sob a chancela da mesma autoridade e 
conhecimento do mestre. 

É indiscutível o fato da história ter se tornado o lugar privilegia-
do para que Deus conduzisse seu povo ao destino por ele estabeleci-
do. Dentro da perspectiva etimológica, dizer que Deus conduz o seu 
povo significa exatamente que Deus educa o seu povo. Ora, o Pastor 
(poiména) e Sentinela (epíscopon) de nossas almas (1Pd 2,25), sem 
se cansar de voltar os seus olhos para as suas ovelhas, age peremp-
toriamente para que todos cheguem às fontes refrescantes e sadias da 
salvação, livrando-se do mercenário e curando suas feridas.

Almejando que a educação seja um benefício que atinja todos os 
homens e mulheres deste mundo, “a pessoa de toda raça, idade, condi-
ção [ou gênero] tem o direito inalienável” (Gravissimum Educationis) 
de usufruir dos benefícios da educação, garantindo assim o chamado 
natural que recebeu, por intermédio dos apóstolos e dos seus suces-
sores, a viver uma vida abundante de graça, conhecimento, virtude e 
paz. Conhecimento só se transforma em poder nas mãos de quem sabe 
fazer bom uso das técnicas e dos instrumentos da comunicação a fim 
de promover a estabilidade das liberdades e a manutenção da dignida-
de humana.

Esse projeto pedagógico enriquece as possibilidades e as chances 
dos cristãos se tornarem promotores de uma educação mais solidária 
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cujo fundamento sempre nos leva para o âmago da comunidade pri-
mitiva que se preocupava muito mais em investir nos relacionamentos 
humanos do que em permitir a aproximação dos irmãos em função 
do conteúdo ou das complexas questões que conseguissem responder. 
Ora, a nossa vida é muito mais do que uma cartilha ou uma prova de 
múltiplas escolhas. Na verdade, quando Jesus afirmou aos discípulos 
que, da mesma forma como o haviam ouvido e perseguido, assim tam-
bém haveriam de ouvir e perseguir os que cressem nele (Jo 15,20), 
a motivação do discípulo que se tornara mártir permanece a certeza 
inabalável da comunhão pelo relacionamento com Cristo.

Se tal verdade foi uma realidade vivida para todos os Apóstolos 
de Cristo, com exceção de são João, maior ainda é a condição das 
primeiras gerações da Igreja, que fez-se entender que o seu amadureci-
mento doutrinal e moral seguiria a estrada do serviço e do testemunho 
pelo sangue. O servo não é maior que o seu Senhor (Jo 15,20). Assim 
também a Igreja não é maior do que aquele que lhe encabeça mem-
bros de um corpo vivo e glorioso. Por isso seus primeiros passos não 
poderiam ter deixado de seguir o ritmo do sangue derramado pelos 
mártires. 

Justino de Roma nos recebe como um zeloso anfitrião que nos 
quer levar a mergulhar nesse contexto de uma iniciativa pedagógi-
ca extremamente eficaz e pastoralmente relevante. Sua comunidade é 
uma Igreja Romana do segundo século e um centro de agregação onde 
se promove, antes de tudo, o acolhimento das opiniões, onde o diálogo 
é promovido com total respeito e preparação, ao passo que o projeto 
de fraternidade cristã também consiste em valorizar todas as qualida-
des com as quais Deus muniu os seus filhos para a edificação mútua.

Sentam-se para conversar e celebrar os cristãos de origem judaica 
e os cristãos de origem grega, aprendendo a conservar o testemunho 
dos santos apóstolos, Pedro e Paulo, que, com seu martírio, confirma-
ram a fé romana. Da mesma prateleira de livros, podem encontrar os 
textos sagrados do Antigo e do Novo Testamento, ao lado dos escritos 
dos filósofos e dos pagãos. A aquisição da informação nunca se tornou 
um risco para o discernimento da fé cristã. Pelo contrário, instrumen-
talizou o discurso da teologia com conceitos que tentavam compreen-
der a realidade sagrada com mais critério e precisão. 
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Inserir-nos no círculo de Justino com os seus companheiros é 
uma tarefa muito importante para nós que vivemos sob a provocação 
que o Papa Francisco faz para que sejamos discípulos missionários. 
Guardadas as devidas proporções, ainda hoje é possível enxergar as 
mesmas realidades complexas e paradoxais do tempo de Justino. Entre 
a Igreja e o mundo, o maior desafio consiste no fato de perceber onde é 
possível responder aos anseios escatológicos dos corações e, simulta-
neamente, às necessidades imediatas da vida. O discípulo missionário 
é exatamente aquela figura que não abandona os pés do mestre, mas 
ao mesmo tempo é estimulado a visitar outros lares para compartilhar 
com a vida daquilo que tem aprendido. De fato, o melhor modo de 
guardar tais ensinamentos no coração nasce com a disposição de trans-
miti-los para outrem. 

Por um lado, o discípulo na escola se assemelha ao cristão no 
mundo, que interage e dialoga com a cultura, com as diferenças e com 
as artes liberais, assimilando as informações das várias ciências como 
competências que lhe estimulam a elevar o seu conhecimento, suas 
tradições e decisões. Por outro lado, o discípulo em saída abre-se à 
majestosa realidade que o espera, para que descubra que as fronteiras 
da vida simbolizam a insaciedade dos corações que, em última análise, 
buscam pela felicidade. Tal realização só é possível vislumbrar, dentro 
da experiência cristã, através da semelhança pela qual Cristo será tudo 
em todos (1Cor 15,28) e todos os discípulos terão sido conduzidos — 
isto é, educados — à vida plena. 

É por isso que não podemos delegar apenas aos governos e às 
instituições públicas a função da educação dos nossos filhos. A tu-
tela pedagógica é um patrimônio secular que define o fim último da 
vocação de cada pessoa. Criar estruturas de excelência e contar com 
agentes qualificados para a missão de educar, governar e santificar é 
um princípio básico que não ficou alheio às grandes iniciativas das 
comunidades cristãs primitivas. Nossos líderes estejam dispostos a 
adaptar os nossos centros de agregação cristã de modo que possam 
oferecer um ambiente de acesso à história, à física, à música, à arte, 
à técnica, à ecologia, à informação, ao esporte etc. Nossas metas de 
crescimento não se confundam com a ambição megalomaníaca dos 
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números multiplicados, mas nos ajudem a rascunhar planos de ação 
em que é possível promover aqueles que vão sair de nossas salas para 
alcançar o mundo do trabalho, da família e da sociedade portando em 
seu jeito de ser o caráter indelével de quem se sentiu estimulado, por-
que seu mestre acreditou que o discípulo cresce. 

 
Alexandre Carvalho Lima Pinheiro
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ão tenha dúvidas de que você, querido leitor e querida Nleitora, entra em contato com um dos maiores escritores do 

cristianismo primitivo. Impressiona o fato que a obra de um 

cristão leigo tenha assumido, já no segundo século, o lugar de 

destaque em meio aos escritos produzidos pelos papas, bispos e 

outros escritores renomados, trazendo para nós um patrimônio 

materialmente superior e recheado com um conteúdo vasto sobre 

a fé, a Igreja e o amor ao nosso Deus. O processo de dedicação ao 

ensino e à educação se tornou um elemento fundante do 

cristianismo primitivo, que seguia de perto o relacionamento 

estabelecido entre Jesus Cristo e os seus seguidores, numa troca 

intensa de valores e experiências capaz de motivar os discípulos 

para que crescessem no conhecimento e na comunhão com Deus. 

A cidade de Roma oferecia aos seus cidadãos estruturas 

pedagógicas de excelência, desde a formação familiar básica, 

passando pelas escolas dos gramáticos, até chegar à companhia 

dos filósofos. Nesse contexto, a comunidade de São Justino viu, 

no futuro mártir, uma oportunidade sem igual de fundar a mais 

antiga escola cristã de que se tem notícias, promovendo a fé cristã 

num processo de diálogo com o paganismo e o judaísmo daquele 

tempo. Assume-se, assim, desde o início do anúncio do 

Evangelho, a importância de refletir sobre as coisas da vida com o 

desafio de transmiti-las às próximas gerações, mantendo a 

autenticidade do depósito de fé ao mesmo tempo em que se abre 

para colher o que há de melhor e verdadeiro das diversas ciências 

humanas - biologia, música, geometria, antropologia etc. - numa 

atitude respeitosa de busca pelo conhecimento. Trata-se de um 

momento decisivo para a formação da identidade cristã que, 

embora ainda não tivesse visto definidos o Canôn Bíblico e os 

primeiros dogmas da Igreja, foi suficientemente capaz de 

preservar a verdade revelada por causa da coragem dos mártires, 

verdadeiros mestres e testemunhas da vida com Cristo.    

Paráfrase de I Apol. 50,5-9:

Kuvrie, ti;V ejpivsteuse th&/ ajkoh&/ hJmw&n;

Senhor, quem haverá de acredi-

tar naquilo que temos para dizer? 

Para quem o braço do Senhor se 

fez revelar? Dele verificamos nossas 

certezas mais elevadas apenas 

declarando-o como uma criança 

indefesa ou como um pedaço de 

tronco enraizado sobre a terra 

ressecada. Nenhum sinal de glória 

nem tampouco de honra existe ali. 

Ao olhar para ele, nós não consegui-

mos encontrar beleza, formosura, 

majestade, esplendor. Pelo contrário, 

tudo que dizia respeito a ele parecia 

inculto e miserável aos olhos dos que 

passavam. Homem chagado que 

tinha consciência de passar por 

grandes sofrimentos, porque o seu 

rosto estava desconfigurado, seus 

ideais se frustraram na desonra e na 

zombaria a ele imputadas e, por isso, 

não foi estimado como o amado a ser 

conhecido. 

Agora que ele carrega os nossos 

pecados e sofre por causa de nós e no 

nosso lugar, nós podemos compre-

ender em que intensidade ele se 

encontrava na condição de abati-

mento, ansiedade e sofrimento. De 

fato, ele foi revestido de feridas por 

causa da nossa iniquidade, flagelado 

por causa dos nossos pecados. 

Assim, um ensinamento de paz 

permanece sobre ele (paideiva eirhvnhV 

ajp j aujtovn). 

Abençoa o teu povo, Senhor, a 

fim de que possamos desenvolver, 

com o estudo acadêmico, a educação 

da paz e do respeito ao próximo. 
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